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Reposta ao questio-
namento 

Engeform Engenha-
ria Edital 22.11.1. Qualifi-

cação Técnica 

Atestado emitido por 
pessoa jurídica de direito 
público ou privado que 
comprove que a LICI-
TANTE ou sua AFILIADA 
captou, para viabilizar 
empreendimentos de 
infraestrutura no setor de 
saneamento básico, nos 
últimos 10 (dez) anos, os 
seguintes valores: 

22.11.1. Atestado emitido 
por pessoa jurídica de 
direito público ou privado 
que comprove que a LI-
CITANTE ou sua AFILI-
ADA captou, para viabili-
zar empreendimentos de 
infraestrutura em geral, 
nos últimos 10 (dez) 
anos, os seguintes valo-
res 

Haja vista últimos edi-
tais de concessões e 
PPP’s na área de sa-
neamento, não se limi-
tando a citar as mais 
recentes Amapá (CA-
ESA), Rio de Janeiro 
(CEDAE – Blocas I, II, 
III e IV), a solicitação 
de capacidade de in-
vestimento fora feita 
relacionando o setor de 
infraestrutura em geral, 
uma vez que demons-
tra a capacidade finan-
ceira da licitante em 
obter recursos de capi-
tal próprio, terceiros ou 
em outras instituições 
financiadoras. 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
foi parcialmente aca-
tada, para permitir a 
apresentação de 
atestados que com-
provem a captação de 
recursos para empre-
endimentos de infra-
estrutura em qualquer 
setor, mantendo-se a 
exigência de que pelo 
menos uma das cap-
tações seja corres-
pondente a, no míni-
mo, 50% do montante 
total estabelecido. 

PB ENGENHARIA E 
CONSULTORIA 

Anexo IV – 
Caderno de 
Encargos  

Anexo IV – Ca-
derno de Encar-
gos: Item 4.6.  

“ A concessionária obri-
ga-se a realizar investi-
mentos em núcleos urba-
nos informais consolida-
dos e em áreas remotas. 
Para tanto, poderá adotar 
soluções alternativas de 
investimentos, desde que 
devidamente autorizado 
pelo CONTRATANTE, 
pela AGE NCIA REGU-
LADORA e pelo poder 
público.  
(...);  

Não se aplica.  

Não ficou claro as obri-
gações necessárias 
para atendimento a 
essas áreas. Essas 
áreas serão contem-
pladas na área de 
atendimento? Os inves-
timentos de solução 
individual deverão ser 
implantadas pela Con-
cessionária e serão 
operadas individual-
mente pela população 
ou a operação deverá 

A cláusula contratual 
foi revisada para tor-
ná-la mais clara. To-
dos os núcleos urba-
nos informais consoli-
dados e áreas remo-
tas que devem ser 
atendidas pela con-
cessionária são aque-
les localizados dentro 
da área de abrangên-
cia do prestador dos 
serviços, delimitada 
pelo Anexo IV ao 
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ser realizada também 
pela Concessionária? 
Haverá cobrança de 
tarifa dessas áreas? 
Será disponibilizado 
informações referentes 
as áreas (locais e po-
pulação atendidas) que 
se encaixam nessa 
categoria para cada 
município?  

Edital. A concessioná-
ria será responsável 
pela implantação das 
obras e operação da 
infraestrutura, seja 
pelo sistema tradicio-
nal ou por soluções 
individuais - estas 
últimas sujeitas às 
regras disciplinadas 
pela agência regula-
dora em resolução 
própria, conforme 
estipula o art. 11, § 4º 
da LNSB, ou, na au-
sência desta, sujeitas 
à anuência da agên-
cia reguladora. 

Lobo De Rizzo 

 
 
 
 
 
Edital 

 
 
 
 
Itens 1.2.46, 
21.6 e 21.7.5 

 
“1.2.46. PLANO DE NE-
GÓCIOS: documento 
apresentado pela CON-
CESSIONÁRIA durante a 
LICITAÇÃO para fins de 
verificação da adequação 
da PROPOSTA CO-
MERCIAL aos elementos 
e condições dispostos no 
EDITAL, bem como servir 
de referencial, sem que 
isso altere a matriz de 
riscos estabelecida, para 
a hipótese de reequilíbrio 
econômico-financeiro, 

 
 
Exclusão dos itens 21.6, 
21.7.5 e 27.10.2 do Edi-
tal. Inclusão do item 
30.2.8 abaixo: 
“30.2. Ao término do pra-
zo indicado no item 30.1, 
a 
ADJUDICATÁRIA deverá 
apresentar à CAGE-
CE:[...] 30.2.8. O PLANO 
DE NEGÓCIOS” 

A exigência de apre-
sentação do Plano de 
Negócios como anexo 
da proposta comercial 
tem a finalidade de 
subsidiar a avaliação 
da inexequibilidade de 
propostas. Nesse sen-
tido, alerta-se que é 
extremamente difícil 
avaliar a correspon-
dência dos valores dos 
custos, quantitativos e 
premissas dos planos 
de negócios com a 
realidade, consideran-

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
não foi acatada, uma 
vez que o Plano de 
Negócios é essencial 
para a averiguação 
da conferir a exequibi-
lidade da proposta 
comercial apresenta-
da pela Licitante e 
para, na execução do 
contrato, a análise de 
eventuais pedidos de 
reequilíbrio econômi-
co-financeiro.  
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nos casos em que assim 
dispuser o CONTRATO;” 
“21.6. A PROPOSTA 
COMERCIAL da LICI-
TANTE deverá ser apre-
sentada juntamente a 
PLANO DE NEGÓCIOS, 
nos moldes previstos no 
ANEXO III – MODELO 
DE PROPOSTA CO-
MERCIAL.” “21.7.5. a 
licitante deverá juntamen-
te com sua PROPOSTA 
COMERCIAL o PLANO 
DE NEGÓCIO para fins 
de verificação da ade-
quação aos elementos e 
condições dispostas nes-
te edital, bem como servir 
de referencial, sem que 
isso altere a matriz de 
risco estabelecida, para a 
hipótese de reequilíbrio 
econômico-financeiro, 
nos casos em que assim 
dispuser o contrato.” 
“27.10.2. A LICITANTE 
que ofertar o menor lance 
deverá juntar à ata de 
que trata o subitem 27.10 
versão atualizada do 
PLANO DE NEGÓCIOS 
para refletir o novo valor 
da PROPOSTA CO-

do a complexidade de 
um projeto de conces-
são de saneamento de 
longo prazo, e a im-
possibilidade de se 
conhecer no detalhe as 
diversas peculiaridades 
econômico- financeiras 
de cada licitante. 
Nesses termos, con-
forme as melhores e 
mais atuais práticas de 
mercado, inclusive as 
recentes licitações de 
saneamento, entende-
se que exigir o Plano 
de Negócios na fase 
licitatória gera elevado 
risco de atrasos na 
conclusão do procedi-
mento licitatório, dada 
a ampla margem de 
discussão nas esferas 
administrativa e judicial 
a respeito do preen-
chimento adequado 
das suas rubricas. Por 
esse motivo, recomen-
da- se que o licitante 
apresente o Plano de 
Negócio somente como 
condição precedente à 
assinatura do contrato, 
uma vez que este de-
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MERCIAL, devendo, para 
tanto, manter os mesmos 
parâmetros apresentados 
originalmente.” 

verá conter a Taxa 
Interna de Retorno 
(TIR) do projeto, usada 
para fins de aferição e 
recomposição do equi-
líbrio econômico-
financeiro nos casos 
previstos no contrato 
de concessão. 

Lobo De Rizzo 

 
 
 
 
 
 
 
 
Edital 

 
 
 
 
 
 
 
 
Item 22.11.2 

 
“22.11.2. Atestado, emiti-
do por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, 
emitido em nome de pro-
fissional de nível superi-
or, que possua vínculo 
profissional com a LICI-
TANTE ou sua AFILIADA, 
e que comprove a expe-
riência do referido profis-
sional no exercício de 
cargos executivos senio-
res equivalentes a, no 
mínimo, diretor operacio-
nal ou superintendente 
operacional, em socieda-
de empresária responsá-
vel pela operação de 
sistemas de coleta domi-
ciliar e tratamento de 
esgotos sanitários em 
municípios com popula-
ção de pelo menos 
570.148 habitantes no 

“22.11.2. Atestado, emiti-
do por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, 
emitido em nome de pro-
fissional de nível superior, 
que possua vínculo pro-
fissional com a LICITAN-
TE ou sua AFILIADA, e 
que comprove a experi-
ência do referido profissi-
onal no exercício de car-
gos executivos seniores 
equivalentes a, no míni-
mo, diretor operacional 
ou superintendente ope-
racional, em qualquer 
modalidade de pessoa 
jurídica de direito privado 
ou direito público, incluin-
do órgãos da administra-
ção direta e indireta, em-
presas públicas, socieda-
des de economia mista 
ou autarquias responsá-
veis pela operação de 

 
 
Considerando a neces-
sidade de se ampliar 
ao máximo o universo 
de potenciais licitantes 
e garantir a seleção da 
proposta mais vantajo-
sa à CAGECE, reco-
menda-se esclarecer 
que a experiência do 
profissional não precisa 
ter sido desempenhada 
necessariamente em 
sociedades empresá-
rias, sendo admitidas 
experiências em quais-
quer tipos de pessoas 
jurídicas de direito pú-
blico ou privado. A 
alteração é razoável 
considerando que a 
experiência técnica do 
superintendente não 
apresenta diferenças 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
foi parcialmente aca-
tada. Dessa forma, a 
redação do item  
22.11.2 foi alterada 
de modo a permitir 
que o vínculo do pro-
fissional possa ser 
comprovado com 
"órgão ou entidade de 
direito público ou 
privado". 
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BLOCO 1 e de 1.567.393 
habitantes no BLOCO 2, 
incluindo a prestação 
direta dos serviços para 
atendimento da popula-
ção.” 

sistemas de coleta domi-
ciliar e tratamento de 
esgotos sanitários em 
municípios com popula-
ção de pelo menos 
570.148 habitantes no 
BLOCO 1 e de 1.567.393 
habitantes no BLOCO 2, 
incluindo a prestação 
direta dos serviços para 
atendimento da popula-
ção.” 

relevantes em relação 
ao tipo de pessoa jurí-
dica contratante, sendo 
comum no mercado 
que um superintenden-
te operacional de uma 
autarquia possa de-
sempenhar função 
assemelhada na inicia-
tiva privada. 

Lobo De Rizzo 

 
 
 
 
 
 
Edital 

 
 
 
 
 
 
Item 22.11.2 

“22.11.2. Atestado, emiti-
do por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, 
emitido em nome de pro-
fissional de nível superi-
or, que possua vínculo 
profissional com a LICI-
TANTE ou sua AFILIADA, 
e que comprove a expe-
riência do referido profis-
sional no exercício de 
cargos executivos senio-
res equivalentes a, no 
mínimo, diretor operacio-
nal ou superintendente 
operacional, em socieda-
de empresária responsá-
vel pela operação de 
sistemas de coleta domi-
ciliar e tratamento de 
esgotos sanitários em 
municípios com popula-

 
[Inclusão de novo item] 
“22.1.2.[•]. A aceitação do 
atestado de que trata o 
item 
22.11.2 não será feita 
exclusivamente com base 
na nomenclatura do car-
go exercido pelo profissi-
onal, mas sim conside-
rando o descritivo das 
atividades por ele exerci-
das, de modo a confirmar 
que o profissional tenha 
coordenado a operação e 
assumido as responsabi-
lidades pelo curso opera-
cional da entidade na 
qual desempenhou a 
função.” 
“22.1.2.[•]. O atestado de 
que trata o item 22.11.2 

Para esclarecer o con-
teúdo da regra e redu-
zir o risco de litigiosi-
dade ao longo do pro-
cedimento licitatório, 
recomenda-se esclare-
cer que o nome do 
cargo do profissional 
de que trata o item 
22.11.2 não necessari-
amente precisa ser o 
de superintendente ou 
diretor operacional, 
sendo admitida a ocu-
pação de cargos com 
nomes diversos, desde 
que a função desem-
penhada seja asseme-
lhada à função de dire-
tor ou superintendente 
operacional. Ademais, 
para conferir maior 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
foi parcialmente aca-
tada, para retirar do 
item a nomenclatura 
dos cargos de diretor 
operaconal ou supe-
rintendente operacio-
nal, e incluir a previ-
são de que o profissi-
onal detentor do ates-
tado deverá ter um 
cargo similar até ter-
ceiro nível hierarquico 
na organização. 
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ção de pelo menos 
570.148 habitantes no 
BLOCO 1 e de 1.567.393 
habitantes no BLOCO 2, 
incluindo a prestação 
direta dos serviços para 
atendimento da popula-
ção.” 

deverá ser registrado no 
conselho profissional 
competente.” 

segurança e robustez à 
qualificação do profis-
sional, recomenda-se 
exigir a prova de regis-
tro do atestado no con-
selho profissional com-
petente, em compatibi-
lidade com a legislação 
regulamentadora da 
profissão em questão. 

Lobo De Rizzo 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
Cláusula 25.11 

 
 
 
 
 
 
25.11. Até o fim do pri-
meiro trimestre de cada 
exercício financeiro a 
partir da expedição do 
TERMO DE TRANSFE-
RÊNCIA DO SISTEMA, a 
CONCESSIONÁRIA de-
verá apresentar relatório 
de prospecção do mer-
cado para identificação 
de possíveis RECEITAS 
ADICIONAIS, devendo 
informar a inexistência de 
oportunidades, motivan-
do-a. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Exclusão da cláusula 

A obrigação fixada na 
cláusula 25.11 acaba 
por gerar um ônus 
adicional e injustificado 
à Concessionária, con-
siderando que a explo-
ração de fontes secun-
dárias de receita é 
facultativa e não consti-
tui um componente 
essencial para a viabi-
lidade econômico-
financeira da Conces-
são. A simples possibi-
lidade de obter novas 
fontes de receita já 
constitui um incentivo 
natural para que a 
Concessionária busque 
oportunidades para 
explorar essas fontes 
de receita, não haven-
do razão para se pre-
ver tal obrigação no 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
não foi acatada, por 
entendermos que a 
necessidade de de-
monstração de pros-
pecção de receitas 
adicionais anualmen-
te incentiva a Con-
cessionária a desen-
volver tais receitas. 
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Contrato de Conces-
são. O próprio relatório 
econômico-financeiro 
apresentado como 
anexo nesta consulta 
pública afirma em sua 
página 19 que “Ressal-
ta-se que para fins da 
presente modelagem, o 
cenário base realizado 
foi de RA igual a zero”. 
Desse modo, imputar à 
Concessionária o dever 
de elaborar relatórios 
de prospecção de mer-
cado motivando a ine-
xistência de fontes 
alternativas de receita 
apenas incrementa o 
custo operacional da 
Concessionária, o que 
encareceria a presta-
ção dos serviços. 
Ademais, deve-se res-
saltar que a Cláusula 
25.12 do Contrato de 
Concessão já permite a 
possibilidade de a 
Concessionária propor 
o plano de negócios 
para projetos associa-
dos a qualquer tempo. 
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Lobo De Rizzo 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
 
 
 
 
Cláusula 28.2 

 
 
 
“28.2. A GARANTIA PÚ-
BLICA será implementa-
da durante o período de 
OPERAÇÃO ASSISTIDA 
DO SISTEMA, 
devendo ser mantida até 
a final liquidação de to-
das as obrigações pecu-
niárias assumidas pelo 
PODER CONCEDENTE 
em razão do CONTRA-
TO.” 

“28.2. A GARANTIA PÚ-
BLICA será implementa-
da durante o período de 
OPERAÇÃO ASSISTIDA 
DO SISTEMA, sendo 
condição indispensável 
para a celebração do 
TERMO DE TRANSFE-
RÊNCIA DO SISTEMA, e 
deve ser mantida até a 
final liquidação de todas 
as obrigações pecuniá-
rias assumidas pelo PO-
DER CONCEDENTE em 
razão do CONTRATO.” 
“28.2.1. Caso a GARAN-
TIA PÚBLICA não seja 
implementada durante o 
período de OPERAÇÃO 
ASSISTIDA, ou não seja 
reconstituída no prazo de 
90 dias após eventual 
excussão, a CONCES-
SIONÁRIA 
terá direito à extinção 
antecipada do CONTRA-
TO, com indenização 
calculada nos termos da 
cláusula 40, que trata da 
hipótese de encampação” 

 
 
Com a finalidade de 
conferir efetividade e 
segurança jurídica em 
relação à obrigação do 
Poder Concedente 
constituir a garantia, 
sugere-se esclarecer 
que a constituição da 
garantia é uma condi-
ção indispensável para 
o término da operação 
assistida, podendo a 
Concessionária pleitear 
a extinção antecipada 
caso tal providência 
não seja realizada 
tempestivamente. O 
referido direito à extin-
ção antecipada tam-
bém deve ser aplicável 
caso o Poder Conce-
dente não recomponha 
o valor garantido se 
este for executado. 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
não foi acatada. Po-
rém, informamos que 
foi incluída a subcláu-
sula 28.2.2. para pre-
ver que caso a GA-
RANTIA PÚBLICA 
não seja tempestiva-
mente constituída, a 
CONCESSIONÁRIA 
poderá suspender a 
execução de suas 
obrigações contratu-
ais. 
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Lobo De Rizzo 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
 
 
Cláusula 31.2 

 
“31.2. Os pleitos de revi-
são extraordinária para 
fins de reequilíbrio eco-
nômico-financeiro do 
CONTRATO serão cabí-
veis quando se verificar 
prejuízo igual ou superior 
a 5% (cinco por cento) do 
faturamento anual da 
CONCESSIONÁRIA e 
faltarem pelo menos 24 
(vinte e quatro) meses 
até a próxima REVISÃO 
ORDINÁRIA.” 

 
 
“31.2. Os pleitos de revi-
são extraordinária tam-
bém serão cabíveis 
quando se verificar preju-
ízo que a critério da 
CONCESSIONÁRIA seja 
considerado iminente e 
relevante,.” 

Entende-se que a im-
posição de limites 
quantitativos ou tempo-
rais para o acionamen-
to da revisão extraordi-
nária pode prejudicar a 
sustentabilidade eco-
nômico-financeira do 
projeto, considerando 
que o adiamento da 
análise de pleitos de 
reequilíbrio pode tornar 
a neutralização dos 
impactos do evento 
mais custosa ao Poder 
Concedente, em razão 
da necessária correção 
dos valores devidos 
pela taxa de 
desconto que corres-
ponda ao custo de 
oportunidade do capi-
tal. Exigir da Concessi-
onária a demonstração 
de urgência e relevân-
cia no reequilíbrio via 
revisão extraordinária 
não favorece a modici-
dade tarifária, e o re-
presamento de reequi-
líbrios até o momento 
da revisão ordinária 
quinquenal somente 
encarece a compensa-

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
foi parcialmente aca-
tada para prever que 
os pleitos de revisão 
extraordinária para 
fins de reequilíbrio 
econômico-financeiro 
do contrato poderão 
ter a sua apreciação 
diferida em revisão 
ordinária, desde que 
a previsão de sua 
instauração seja den-
tro dos 12 (doze) 
meses subsequentes, 
caso o Poder Conce-
dente considere que 
não haja inequívoca 
urgência. 
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ção devida à Conces-
sionária, podendo tor-
nar o contrato “ireequi-
librável”. Assim, enten-
de-se que é uma boa 
prática permitir que a 
Concessionária defina 
em sua gestão se de-
terminado pleito é sig-
nificativo e relevante 
para o acionamento da 
revisão extraordinária, 
ou se é possível 
aguardar a revisão 
ordinária. 

Lobo De Rizzo 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Cláusula 
33.2.xxvi 

 
 
 
 
 
 
 
 
33.2. À exceção dos ris-
cos alocados pelo pre-
sente CONTRATO ou 
pela legislação à respon-
sabilidade do PODER 
CONCEDENTE, a CON-
CESSIONÁRIA, a partir 
do início da vigência da 
CONCESSÃO, é integral 
e exclusivamente res-
ponsável por todos os 

 
 
 
 
 
 
33.2. À exceção dos ris-
cos alocados pelo pre-
sente CONTRATO ou 
pela legislação à respon-
sabilidade do PODER 
CONCEDENTE, a CON-
CESSIONÁRIA, a partir 
do início da vigência da 
CONCESSÃO, é integral 
e exclusivamente respon-
sável por todos os riscos 
e obrigações relaciona-
dos à exploração e pres-

Considerando que (i) a 
Lei Federal n.º 
8.987/1995 dispõe em 
seu art. 18, inciso IV 
que, no âmbito dos 
documentos editalícios, 
devem ser fornecidos 
aos licitantes os dados, 
estudos e projetos 
necessários para a 
elaboração de orça-
mentos e das propos-
tas; (ii) a realização de 
visitas técnicas não 
permite a constatação 
exata da situação das 
estruturas e equipa-
mentos, cujas condi-
ções internas não po-

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
foi parcialmente aca-
tada para prever que 
a variação entre o 
nível efetivamente 
existente de atendi-
mento do esgotamen-
to sanitário será com-
parado ao nível de 
cobertura informado 
na licitação. 
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Reposta ao questio-
namento 

riscos e obrigações rela-
cionados à exploração e 
prestação dos SERVI-
ÇOS, inclusive, mas sem 
limitação, pelos seguin-
tes: xxvi. variação entre o 
nível efetivamente exis-
tente de atendimento do 
sistema de coleta de 
esgotamento sanitário e o 
nível informado na LICI-
TAÇÃO.” 

tação dos SERVIÇOS, 
inclusive, mas sem limita-
ção, pelos seguintes: 
xxvi. variação identificada 
pela CONCESSIONÁRIA 
superior a 10%, até o 12º 
(décimo segundo) mês 
após o término da OPE-
RAÇÃO ASSISTIDA, 
entre o nível efetivamente 
existente de atendimento 
do sistema de distribuição 
de água e o nível infor-
mado na assinatura do 
CONTRATO e entre o 
nível efetivamente exis-
tente de atendimento do 
sistema de coleta de es-
gotamento sanitário e o 
nível informado na assi-
natura do CONTRATO”. 

dem ser aferidas com 
exatidão a olho nu, 
sugerimos prever que 
haverá o direito ao 
reequilíbrio econômico- 
financeiro na hipótese 
de verificação de dis-
crepâncias entre os 
dados fornecidos na 
licitação e a situação 
real dos bens assumi-
dos pela Concessioná-
ria. É importante desta-
car que a Concessioná-
ria não possui dados 
exatos a respeito das 
atuais condições dos 
bens reversíveis e o 
nível de atendimento 
atual, o que incrementa 
o risco de haver custos 
adicionais para ade-
quação ou reparo nos 
bens indispensáveis à 
prestação dos serviços. 
Por tais razões, suge-
re-se incluir um período 
confirmatório de 12 
meses para que a 
Concessionária possa 
avaliar o nível real de 
atendimento dos servi-
ços, esclarecendo-se 
que toda e qualquer 
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variação/divergência 
superior a 10% entre o 
nível de atendimento 
efetivamente verificado 
e o nível de atendimen-
to informado nos do-
cumentos licitatórios 
será objeto de reequilí-
brio econômico-
financeiro. É importante 
esclarecer que tais 
eventuais discrepân-
cias no nível de aten-
dimento prejudicam a 
precificação das pro-
postas e podem gerar 
custos adicionais à 
Concessionária. Ade-
mais, apesar de o 
BNDES ter proposto 
em projetos recentes o 
compartilhamento do 
risco apenas se a di-
vergência ultrapassar 
15%, entende-se que 
tal risco deve ser as-
sumido pelo Poder 
Concedente se superar 
10%, por ser um tema 
essencial para a preci-
ficação dos custos de 
investimentos e para a 
sustentabilidade eco-
nômico- financeira do 
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projeto. 

Lobo De Rizzo 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
 
 
 
 
 
Cláusula 33.4 

 
 
 
 
“33.4. As hipóteses abai-
xo descritas, caso se 
concretizem e desde que, 
comprovadamente, im-
pactem o equilíbrio eco-
nômico-financeiro do 
CONTRATO, para mais 
ou para menos, enseja-
rão a sua revisão extra-
ordinária nos moldes aqui 
fixados: [...]” 

 
 
 
“33.4.[•]. variação identifi-
cada pela CONCESSIO-
NÁRIA superior a 10%, 
até o 12º (décimo segun-
do) mês após o término 
da OPERAÇÃO ASSIS-
TIDA entre o nível efeti-
vamente existente de 
atendimento do sistema 
de coleta de esgotamento 
sanitário e o nível infor-
mado na assinatura do 
CONTRATO”. 

Considerando que (i) a 
Lei Federal n.º 
8.987/1995 dispõe em 
seu art. 18, inciso IV 
que, no âmbito dos 
documentos editalícios, 
devem ser fornecidos 
aos licitantes os dados, 
estudos e projetos 
necessários para a 
elaboração de orça-
mentos e das propos-
tas; (ii) a realização de 
visitas técnicas não 
permite a constatação 
exata da situação das 
estruturas e equipa-
mentos, cujas condi-

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
foi parcialmente aca-
tada para prever que 
a variação entre o 
nível efetivamente 
existente de atendi-
mento do esgotamen-
to sanitário será com-
parado ao nível de 
cobertura informado 
na licitação. 
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ções internas não po-
dem ser aferidas com 
exatidão a olho nu, 
sugerimos prever que 
haverá o direito ao 
reequilíbrio econômico- 
financeiro na hipótese 
de verificação de dis-
crepâncias entre os 
dados fornecidos na 
licitação e a situação 
real dos bens assumi-
dos pela Concessioná-
ria. É importante desta-
car que a Concessioná-
ria não possui dados 
exatos a respeito das 
atuais condições dos 
bens reversíveis e o 
nível de 
atendimento atual, o 
que incrementa o risco 
de haver custos adicio-
nais para adequação 
ou reparo nos bens 
indispensáveis à pres-
tação dos serviços. Por 
tais razões, sugere-se 
incluir um período con-
firmatório de 12 meses 
para que a Concessio-
nária possa avaliar o 
nível real de atendi-
mento dos serviços, 
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esclarecendo-se que 
toda e qualquer varia-
ção/divergência superi-
or a 10% entre o nível 
de atendimento efeti-
vamente verificado e o 
nível de atendimento 
informado nos docu-
mentos licitatórios será 
objeto de reequilíbrio 
econômico-financeiro. 
É importante esclarecer 
que tais eventuais dis-
crepâncias no nível de 
atendimento prejudi-
cam a precificação das 
propostas e podem 
gerar custos adicionais 
à Concessionária. 
Ademais, apesar de o 
BNDES ter proposto 
em projetos recentes o 
compartilhamento do 
risco apenas se a di-
vergência ultrapassar 
15%, entende-se que 
tal risco deve ser as-
sumido pelo Poder 
Concedente se superar 
10%, por ser um tema 
essencial para a preci-
ficação dos custos de 
investimentos e para a 
sustentabilidade eco-
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nômico- financeira do 
projeto. 

Lobo De Rizzo 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
 
 
 
 
 
Cláusula 33.8.1 

 
 
 
 
“33.8.1. A metodologia de 
cálculo das variáveis da 
fórmula da taxa de des-
conto orientar-se-á pela 
Metodologia de Cálculo 
do WACC para conces-
sões públicas, de 2018, 
do Ministério da Fazenda 
(atual Ministério da Eco-
nomia), ou outra que 
venha a substitui- la.” 

 
“33.8.1. A taxa de des-
conto real anual a ser 
utilizada no cálculo do 
valor presente será com-
posta pela média diária 
dos últimos 12 (doze) 
meses da taxa bruta de 
juros de venda das Notas 
do Tesouro IPCA+ com 
juros semestrais (NTN-B) 
ou, na ausência deste, 
outro que o substitua, ex-
ante a dedução do impos-
to sobre a renda, com 
vencimento em 
15/08/2050 ou vencimen-
to mais compatível com a 
data do termo contratual, 
publicada pela Secretaria 
do Tesouro Nacional, 
apurada no início de cada 
ano contratual, capitali-
zada de um spread ou 
sobretaxa equivalente a 
[●]% a.a., base 252 (du-
zentos e cinquenta e 

Entende-se que a Me-
todologia de Cálculo do 
WACC de concessões 
públicas do Ministério 
da Fazenda não forne-
ce segurança jurídica e 
previsibilidade aos 
potenciais interessa-
dos, uma vez que as 
premissas para o cál-
culo do custo de capital 
próprio e do custo de 
capital de terceiros 
contidas no documento 
podem não ser atuali-
zadas na periodicidade 
adequada, havendo o 
risco de inconsistência 
da metodologia ao 
longo dos 30 anos de 
Concessão. Nesse 
sentido, entende-se 
que a adoção de fór-
mula pré- estabelecida 
em contrato já é uma 
prática consolidada em 
outros projetos de sa-

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a fórmula de 
cálculo do WACC 
está em processo de 
revisão. 
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dois) dias úteis, mediante 
a aplicação da seguinte 
fórmula:” 

neamento. Portanto, 
sugere-se a adoção de 
fórmula composta pelo 
valor da NTN-B com 
prazo de vencimento 
compatível com a data 
do termo contratual, 
acrescida do spread, 
por ser uma regra am-
plamente aceita e tes-
tada no mercado. 

Lobo De Rizzo 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
Cláusula 34.3 
e 344 

 
“34.3. Quando de iniciati-
va da CONCESSIONÁ-
RIA, o pleito de reequilí-
brio econômico-financeiro 
deverá ser endereçado 
ao PODER CONCEDEN-
TE, instruído com um 
demonstrativo de FLUXO 
DE CAIXA MARGINAL, 
nos termos previstos 
neste CONTRATO.” 
“34.4. Quando de iniciati-
va do PODER CONCE-
DENTE, a CONCESSIO-
NÁRIA será notificada 
por este para apresentar, 
num prazo máximo de 60 
(sessenta) dias, um de-
monstrativo de FLUXO 
DE CAIXA MARGINAL 
quanto ao reequilíbrio 

“34.3. Quando de iniciati-
va da CONCESSIONÁ-
RIA, o pleito de reequilí-
brio econômico-financeiro 
deverá ser endereçado 
ao PODER CONCEDEN-
TE, instruído com um 
demonstrativo de FLUXO 
DE CAIXA MARGINAL ou 
com o demonstrativo 
de impacto do evento de 
desequilíbrio no PLANO 
DE NEGÓCIO, a depen-
der da natureza do even-
to que ensejou o pleito, 
nos termos previstos nas 
cláusulas 33.6 e 33.12 
deste CONTRATO.” 
“34.4. Quando de iniciati-
va do PODER CONCE-
DENTE, a CONCESSIO-
NÁRIA será notificada por 

O Contrato de Conces-
são apresenta dois 
parâmetros metodoló-
gicos de aferição do 
equilíbrio econômico- 
financeiro, sendo cabí-
vel o fluxo de caixa 
marginal para investi-
mentos novos não 
previstos originalmente, 
e o fluxo de caixa origi-
nal contido no Plano de 
Negócio apresentado 
em anexo à proposta 
comercial, para ocor-
rência de evento gra-
voso, cujo risco seja 
atribuído a uma parte e 
impacte a outra parte. 
Desse modo, reco-
menda-se que a cláu-
sula 34.3 seja comple-

Agradecemeos a 
contribuição e infor-
mamos que a suges-
tão foi acatada. 



 

 

 

 

 

19 

 

Empresa_Pessoas 
Físicas 

Doc Item / Claúsula Texto Original Texto Sugerido 
Justificativas / Fun-
damentos / Questio-

namentos 

Reposta ao questio-
namento 

proposto pelo PODER 
CONCEDENTE, nos 
termos previstos neste 
CONTRATO.” 

este para apresentar, 
num prazo máximo de 60 
(sessenta) dias, um de-
monstrativo de FLUXO 
DE CAIXA MARGINAL, 
ou com o demonstrativo 
de impacto do evento de 
desequilíbrio no PLANO 
DE NEGÓCIO, a depen-
der da natureza do even-
to que ensejou o pleito do 
PODER CONCEDENTE, 
nos termos previstos 
neste CONTRATO.” 

mentada para incluir as 
duas possibilidades, a 
depender da natureza 
do evento que ensejou 
o pleito de reequilíbrio. 

Stocche Forbes 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Edital 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
21.6 e 21.7.5 

“21.6. A PROPOSTA 
COMERCIAL da 
LICITANTE deverá ser 
apresentada juntamente 
a PLANO DE 
NEGOCIOS, nos 
moldes previstos no 
ANEXO III – MODELO 
DE PROPOSTA CO-
MERCIAL. 
 
21.7.5. a licitante devera 
juntamente com sua 
PROPOSTA COMERCI-
AL o PLANO DE NEGÓ-
CIO 
para fins de 
verificação da 
adequação aos 
elementos e condições 

Exclusão 

Sugerimos que não 
haja a exigência de 
apresentação de Plano 
de Negócios juntamen-
te com a Proposta Co-
mercial, em linha com 
precedentes recentes. 
A exigência de apre-
sentação de Plano de 
Negócios, ainda que 
considerando o modelo 
disponibilizado pela 
CAGECE, pode não só 
aumentar o risco de 
questionamentos sobre 
a exequibilidade das 
propostas apresenta-
das, como também 
trazer desconforto aos 
licitantes com relação à 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
não foi acatada, uma 
vez que o Plano de 
Negócios é relevante 
para eventuais pedi-
dos de reequilíbrio 
econômico-financeiro. 
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dispostas neste edital, 
bem como servir de refe-
rencial, sem que isso 
altere a matriz de risco 
estabelecida, para a hipó-
tese de 
reequilíbrio econômico-
financeiro, nos casos em 
que assim dispuser o 
contrato.” 

necessidade de publi-
cizar informações sen-
síveis, incluindo a taxa 
interna de retorno 
(TIR). 



 

 

 

 

 

21 

 

Empresa_Pessoas 
Físicas 

Doc Item / Claúsula Texto Original Texto Sugerido 
Justificativas / Fun-
damentos / Questio-

namentos 

Reposta ao questio-
namento 

Stocche Forbes 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Edital 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
22.11.1 

“22.11.1. Atestado emiti-
do por pessoa jurídica de 
direito público ou privado 
que comprove que a LI-
CITANTE ou sua AFILI-
ADA captou, 
para viabilizar empreen-
dimentos de infraestrutu-
ra no setor 
de saneamento básico, 
nos últimos 
10 (dez) anos, os seguin-
tes valores: 
R$ 
1.016.900.580,00 
(um bilhão, dezesseis 
milhões, novecentos mil, 
quinhentos e oitenta re-
ais), para cumprimento 
das obrigações financei-
ras assumidas, para par-
ticipação no BLOCO 1; 
R$ 
1.446.351.215,00 
(um bilhão quatrocentos 
e quarenta e seis milhões 
trezentos e cinquenta e 
um mil duzentos e quinze 
reais) para cumprimento 
das obrigações financei-
ras assumidas, para par-
ticipação no BLOCO 2.” 

“22.11.1. Atestado emiti-
do por pessoa jurídica de 
direito público ou privado 
que comprove que a 
LICITANTE ou   sua   
AFILIADA 
captou, para viabilizar 
empreendimentos de 
infraestrutura nos últimos 
10 (dez) anos, os seguin-
tes valores: 
i. R$   1.016.900.580,00   
(um 
bilhão, dezesseis mi-
lhões, novecentos mil, 
quinhentos e oitenta re-
ais), para cumprimento 
das obrigações financei-
ras assumidas, para par-
ticipação no BLOCO 1; 
ii. R$ 1.446.351.215,00 
(um 
bilhão quatrocentos e 
quarenta e seis milhões 
trezentos e 
cinquenta e um mil du-
zentos e quinze reais) 
para cumprimento das 
obrigações financeiras 
assumidas, para partici-
pação no BLOCO 2.” 

Em linha com os últi-
mos projetos de mes-
ma natureza, sugeri-
mos que a redação 
seja retificada para 
indicar a obrigação de 
captação somente em 
empreendimentos de 
infraestrutura, supri-
mindo a exigência de 
que a captação tenha 
sido realizada especifi-
camente em projetos 
de saneamento básico. 
A alteração tem como 
objeto garantir a parti-
cipação de players 
sólidos no mercado de 
infraestrutura, não limi-
tando a participação no 
certame aos poucos 
investidores que pos-
sam vir a possuir ates-
tados nos montantes 
indicados para o setor 
de saneamento básico. 

Agradecemos a parti-
cipação e informamos 
que a sugestão foi 
acatada. 
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Stocche Forbes 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
Edital 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
22.11.2 

“22.11.2. atestado, emiti-
do por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, 
emitido em nome de pro-
fissional de nível superi-
or, que possua vínculo 
profissional com a LICI-
TANTE ou sua AFILIADA, 
e que comprove a 
experiência do referido 
profissional no exercício 
de cargos executivos 
seniores equivalentes a, 
no mínimo, diretor opera-
cional ou 
Superintendente operaci-
onal, em sociedade em-
presária responsável pela 
operação de sistemas de 
coleta domiciliar e trata-
mento de esgotos sanitá-
rios em municípios com 
população de pelo menos 
570.148 habitantes no 
BLOCO 1   e   de   
1.567.393 habitantes no 
BLOCO 2, incluindo a 
prestação direta dos ser-
viços para atendimento 
da população”. 

N/A 

Se tomarmos por base 
os projetos anteriores, 
incluindo projetos com 
quantidade superior de 
municípios e habitan-
tes, o quantitativo de 
habitantes exigido pa-
rece desproporcional 
ao investimento. Nesse 
sentido, sugerimos que 
sejam reavaliados os 
quantitativos indicados 
na minuta, garantindo, 
portanto, a participação 
de um maior número 
de potenciais investido-
res. 

Agradecemos a parti-
cipação e informamos 
que a sugestão foi 
acatada. Além disso, 
informamos que os 
quantitativos foram 
reduzidos para 200 
mil habitantes no 
Bloco 1 e 600 mil 
habitantes no Bloco 2. 
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Stocche Forbes 
 
 
Edital 

 
 
30.2.3 

“30.2.3. 
Comprovação         de 
subscrição e 
integralização de 10% 
(dez por cento) do     
capital     social mínimo 
da SPE, correspondente 
a:  i. R$ 200.000.000,00 
(duzentos milhões de 
reais) para o BLOCO 1;  
ii. R$ 250.000.000,00 
(duzentos e cinquenta 
milhões de reais) para o 
BLOCO 2.” 

“30.2.3. Comprovação de 
subscrição e integraliza-
ção de 10% (dez por 
cento) do capital social 
mínimo da SPE, corres-
pondente a: i. R$ 
20.000.000,00 (vinte mi-
lhões de reais) para o 
BLOCO 1;  ii. R$ 
25.000.000,00 (vinte e 
cinco milhões de reais) 
para o BLOCO 2.” 

O Edital (Cláusula 
30.2.3) dispõe acerca 
da comprovação de 
subscrição e integrali-
zação de 10% do capi-
tal social mínimo da 
SPE, correspondente a 
R$ 200.000.000,00 
para o Bloco 
1 e R$ 250.000.000,00 
para o Bloco 2. Entre-
tanto, a   Cláusula   
16.2   da   minuta   do   
Contrato   de Conces-
são indica os mesmos 
valores ao dispor sobre 
o capital social mínimo 
subscrito e integraliza-
do. Solicitamos que a 
Cláusula segue retifi-
cada para constar os 
valores relativos aos 
10% do capital social 
mínimo, conforme su-
gestão. 

Agradecemos a parti-
cipação e informamos 
que a sugestão foi 
acatada. 

Stocche Forbes 
 
 
Edital 

 
 
N/A 

 
 
N/A 

 
 
N/A 

Confirmar e fornecer 
documentos evidenci-
ando que o limite pre-
visto no artigo 11-A da 
Lei nº 11.445/2007, 
conforme alterada pelo 
Novo Marco Regulató-
rio do Saneamento, 
está sendo 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que os documen-
tos que comprovam a 
capacidade econômi-
co-financeira da CA-
GECE para o cum-
primento dos Contra-
tos de Programa, 
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observado no caso 
concreto. 

inclusive em virtude 
do limite de 25% de 
subdelegação, estão 
sob análise da Agên-
cia Reguladora. 

Stocche Forbes 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
 
12.1 a 12.2.1 

12.1. A 
CONCESSIONÁRIA 
deverá prestar os SER-
VIÇOS nos NÚCLEOS 
URBANOS INFORMAIS 
CONSOLIDADOS e 
nas   áreas   remotas, 
onde os sistemas tradici-
onais de saneamento não 
são viáveis, através da 
adoção de soluções indi-
viduais, cabendo à 
CONCESSIONÁRIA res-
ponsabilizar-se pela rea-
lização das obras neces-
sárias e pela integral 
operação e manutenção 
da infraestrutura ao longo 
da vigência do CON-
TRATO.  12.2. A adoção 
de soluções individuais 
de esgotamento sanitário 
nos NÚCLEOS URBA-
NOS INFORMAIS CON-
SOLIDADOS e nas áreas 
remotas deve obedecer a 
resolução da AGÊNCIA 
REGULADORA   sobre o 
tema, nos termos do art. 

N/A 

A redação prevê que a 
Concessionária deverá 
prestar os serviços nos 
núcleos urbanos infor-
mais consolidados e 
nas áreas remotas, 
onde os sistemas tradi-
cionais de saneamento 
não são viáveis, por 
meio da adoção de 
soluções individuais. 
Sugerimos (i) inclusão 
da definição de áreas    
remotas,    esclarecen-
do    se    as    áreas 
classificadas como 
remotas estão abarca-
das pela Área de 
Abrangência; (ii) dispo-
nibilização de Anexo 
descrevendo a relação 
de áreas classificadas 
como “áreas remotas”, 
se possível identifica-
das através de mapas; 
e (iii) inclusão de reda-
ção contendo a meto-
dologia e os prazos 
aplicáveis, na hipótese 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
foi parcialmente aca-
tada para incluir a 
definição de áreas 
remotas. Além disso, 
informamos que os 
núcleos urbanos in-
formais consolidados 
e as áreas remotas 
estão incluídas na 
área de abrangência 
do prestador de servi-
ço, descrita no Anexo 
IV do Edital. Contudo 
é responsabilidade da 
concessionária o ma-
peamento dessas 
áreas de maneira a 
organizar a prestação 
dos serviços nessas 
localidades. Ainda, 
caso não houver re-
solução específica da 
agência reguladora, a 
concessionária deve-
rá solicitar a anuência 
desta para a presta-
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11-B, § 4º, da Lei Nacio-
nal de Saneamento Bási-
co (Lei federal nº 
11.445/2007).  12.2.1. Na 
falta da resolução de que 
trata a subcláusula 12.2, 
a adoção das soluções 
depende de anuência da 
AGÊNCIA REGULADO-
RA”. 

de não haver resolução 
específica da Agência 
Reguladora, indicando 
como deve se dar a 
solicitação e o prazo 
para deferimento de 
anuência prévia da 
Agência Reguladora 
para adoção das cha-
madas soluções indivi-
duais. 

ção dos serviços nes-
sas localidades, sen-
do certo que não será 
penalizada pela de-
mora ou omissão da 
agência reguladora 
em decidir acerca do 
pedido, nos termos 
das subcláusulas 12.3 
e 12.4. 
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Stocche Forbes 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
23.2 (XLIX) 

23.2. Sem prejuízo das 
demais 
disposições deste CON-
TRATO e da 
legislação aplicável, são 
deveres da 
CONCESSIONÁRIA:  
 
xlix. buscar ao longo de 
todo o período de CON-
CESSÃO, a 
obtenção de incentivos 
ou benefícios fiscais dis-
ponibilizados pela União, 
ESTADO ou MUNICÍ-
PIOS, os 
quais deverão 
ser integralmente reverti-
dos ao PODER CONCE-
DENTE, 
mediante processo de 
reequilíbrio econômico- 
financeiro, devendo ainda 
zelar, naquilo que lhe 
couber, pela manutenção 
daqueles conquistados, 
informando ao PODER 
CONCEDENTE sempre 
que houver a concessão 
de benefícios que pos-
sam importar na redução 
da CONTRAPRESTA-
ÇÃO MENSAL.” 

23.2. Sem prejuízo das 
demais disposições deste 
CONTRATO e da legisla-
ção aplicável, são deve-
res da CONCESSIONÁ-
RIA: 
 
xlix. buscar ao longo de 
todo o período de CON-
CESSÃO, a obtenção de 
novos incentivos ou be-
nefícios fiscais disponibi-
lizados pela União, ES-
TADO ou MUNICÍPIOS, 
os 
quais deverão ser parci-
almente revertidos ao 
PODER CONCEDENTE, 
na proporção de [%] do 
total do incentivo ou be-
nefício fiscal obtido, me-
diante processo de ree-
quilíbrio econômico- fi-
nanceiro, sempre que 
houver a concessão de 
novos benefícios que 
possam importar na re-
dução da CONTRA-
PRESTAÇÃO 
MENSAL. As Partes con-
cordam que a obtenção 
de incentivos ou benefí-
cios fiscais disponibiliza-
dos pela União, ESTADO       

Há previsão ampla 
quanto à reversão inte-
gral dos benefícios 
fiscais em prol da redu-
ção da contraprestação 
mensal, sem o deta-
lhamento do cálcu-
lo/sistemática para 
tanto. 
 
Assim como foi objeto 
de esclarecimentos em 
leilões recentes, suge-
rimos que a regra deixe 
claro que o reequilíbrio 
econômico-financeiro 
se aplicará apenas 
para novos incentivos 
ou benefícios fiscais 
(i.e. não se aplicando 
para os existentes na 
data da apresentação 
da proposta). 
 
Ademais, sugere-se 
que a sua reversão em 
prol da redução da 
contraprestação men-
sal seja parcial para 
que não desestimule a 
Concessionária a bus-
car estes incentivos e 
benefícios. 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
foi parcialmente aca-
tada, no sentido de 
prever o comparti-
lhamento dos incenti-
vos e beneficios fis-
cais na ordem de 
70% (setenta por 
cento) para o Poder 
Concedente. Infor-
mamos, ainda, que a 
sugestão de aplica-
ção do compartilha-
mento, mediante ree-
quilíbrio econômico-
financeiro, apenas 
aos benefícios novos 
não foi acatada, de 
modo que, em linha 
com alteração promo-
vida no edital de lici-
tação, as licitantes 
não considerem os 
incentivos e benefí-
cios fiscais possivel-
mente incidentes 
sobre o projeto na 
elaboração de suas 
propostas comerciais.  
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ou       MUNICÍPIOS 
existentes na data de 
apresentação da Propos-
ta Comercial     (e.g. Re-
gime Especial de Incenti-
vos para o Desenvolvi-
mento da Infraestrutura – 
REIDI e incentivos e be-
nefícios fiscais concedi-
dos pela Superintendên-
cia do Desenvolvimento 
do Nordeste – SUDENE) 
não serão objeto de pro-
cesso       de       reequilí-
brio econômico-
financeiro.”  

Stocche Forbes 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
 
 
 
25.9 

“25.9 Os ganhos econô-
micos provenientes de 
receitas adicionais, pre-
vistas nesta 
Cláusula serão partilha-
dos entre a Concessioná-
ria e o Poder     Conce-
dente, 
após dedução dos tribu-
tos devidos e dos custos 

“25.9. Os ganhos econô-
micos provenientes de 
receitas adicionais, pre-
vistos nesta Cláusula, 
serão partilhadas entre a 
entre a Concessionária e 
o Poder Concedente, 
após dedução dos tribu-
tos devidos e dos custos 
e despesas operacionais 

Sugerimos que o Con-
trato de Concessão 
seja retificado para 
indicar a porcentagem 
de compartilhamento 
das receitas adicionais 
entre as Partes, asse-
gurando que todos os 
potenciais licitantes 
adotem o mesmo crité-

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
não foi acatada, uma 
vez que entendemos 
que a porcentagem 
de compartilhamento 
das receitas adicio-
nais entre as Partes 
deve ser feita caso a 
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e despesas operacionais 
envolvidas, para fim de 
modicidade tarifária, de-
vendo tais valores ser 
contabilizados em conta 
específica e individuali-
zada por natureza”. 

envolvidas para 
fins de modicidade tarifá-
ria, nos percentuais, res-
pectivamente, de [x%] 
para a Concessionária e 
[y%] para o Poder Con-
cedente, devendo tais 
valores ser contabilizados 
em conta específica e 
individualizada por natu-
reza e o repasse ocorrer 
mensalmente”. 

rio para fins da propos-
ta. 

caso, conforme a 
margem de lucro e as 
particularidades de 
cada negócio. 

Stocche Forbes 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
1.1.16; 1.1.62 e 
28 

“1.1.16. CONTA VINCU-
LADA: é a 
conta corrente de titulari-
dade do PODER 
CONCEDENTE, aberta 
junto ao AGENTE DE 
GARANTIA, não 
movimentável pelo PO-
DER CONCEDENTE, 
com 
movimentação exclusiva 
pelo 
AGENTE DE 
GARANTIA, de 
acordo com os termos e 
condições deste CON-
TRATO, na 
qual transitará a RECEI-
TA CEDIDA e a partir da 
qual será gerido o siste-
ma de garantias e reali-
zado o pagamento da 

Sugerimos a inclusão e a 
retificação das seguintes 
definições: 
 
“1.1.16. CONTA VINCU-
LADA: é 
a conta corrente de titula-
ridade do PODER CON-
CEDENTE, aberta junto 
ao AGENTE DE GA-
RANTIA, não 
movimentável pelo PO-
DER CONCEDENTE, 
com 
movimentação exclusiva 
pelo AGENTE DE GA-
RANTIA, na qual 
transitará a RECEITA 
CEDIDA e a partir da qual 
será 
realizado o pagamento da 
CONTRAPRESTACAO   

Com o objetivo de ga-
rantir maior segurança 
jurídica ao projeto, 
entendemos que seria 
prudente segregar as 
contas relativas à Ga-
rantia Pública e ao 
pagamento da Contra-
prestação Mensal. 
Nesse sentido, sugeri-
mos que os recursos 
sejam administrados 
por meio de uma Conta 
Vinculada e de uma 
Conta Garantia, bem 
como o estabelecimen-
to de Saldo Mínimo a 
ser mantido na Conta 
Garantia. 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
foi acatada. 
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CONTRAPRESTAÇÃO 
MENSAL.”  “1.1.62. RE-
CEITA CEDIDA: é a par-
cela mensal dos valores 
provenientes da RECEI-
TA ARRECADADA, cor-
respondente a [•] CON-
TRAPRESTAÇÕES 
MENSAIS, cedida fiducia-
riamente pelo PODER 
CONCEDENTE à    
CONCESSIONÁRIA em 
garantia ao cumprimento 
das obrigações decorren-
tes do CONTRATO DE 
CONCESSÃO, de acordo 
com os termos e condi-
ções deste CONTRATO.”  
“28.1. Para a constituição 
da GARANTIA PÚBLICA, 
o PODER CONCEDEN-
TE, de forma irrevogável 
e irretratável, até o cum-
primento de todas as 
obrigações pecuniárias 
previstas no presente 
CONTRATO, vincula e 
cede fiduciariamente, em 
favor da CONCESSIO-
NÁRIA, os DIREITOS 
CEDIDOS, correspon-
dentes à RECEITA   CE-
DIDA,   a ser operaciona-
lizada por meio da CON-

MENSAL 
bem como a composição 
e recomposição do Saldo 
Mínimo na Conta Garan-
tia, quando necessário.  
“1.1.17. CONTA GA-
RANTIA: é a conta cor-
rente de titularidade do      
PODER      CONCEDEN-
TE, aberta junto ao 
AGENTE DE GARANTIA, 
não movimentável pelo    
PODER    CONCEDEN-
TE, com movimentação 
exclusiva pelo AGENTE 
DE GARANTIA, cuja fina-
lidade é manter os recur-
sos necessários à GA-
RANTIA PÚBLICA, ob-
servado o Saldo Mínimo.  
1.1.18. SALDO MÍNIMO: 
é o montante mínimo 
mensal a ser mantido na 
CONTA GARANTIA, cor-
respondente a 2 vezes a 
média das últimas três 
CONTRAPRESTAÇÕES 
MENSAIS devidas pelo 
PODER CONCEDENTE.  
1.1.62. RECEITA CEDI-
DA: é a parcela mensal 
dos valores provenientes 
da RECEITA ARRECA-
DA, correspondentes a 2 
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TA VINCULADA,         
nos termos deste CON-
TRATO e do ANEXO VII 
– DIRETRIZES PARA 
CELEBRAÇÃO DO 
CONTRATO DE ARRE-
CADAÇÃO E ADMINIS-
TRAÇÃO DE CONTAS, 
livre e desembaraçada de 
quaisquer ônus ou gra-
vames de qualquer natu-
reza, não havendo sobre 
ela qualquer óbice con-
tratual, legal ou regulató-
rio”. 

vezes o valor médio da 
Contraprestação Mensal 
paga no trimestre anterior 
cedida fiduciariamente 
pelo PODER CONCE-
DENTE à CONCESSIO-
NÁRIA, que deve ser 
destinada à CONTA 
VINCULADA, para fins do 
pagamento da Contra-
prestação Mensal e cons-
tituição e manutenção da 
GARANTIA PÚBLICA”.  
Tomando como base as 
definições acima, reco-
mendamos a retificação 
do item 28.1, conforme 
redação abaixo:  “28.1. 
Para a constituição da 
GARANTIA PÚBLICA, o 
PODER CONCEDENTE, 
de forma irrevogável e 
irretratável, até o cum-
primento de todas as 
obrigações pecuniárias 
previstas no presente 
CONTRATO, vincula e 
cede fiduciariamente, em 
favor da CONCESSIO-
NÁRIA, os DIREITOS 
CEDIDOS, corresponden-
tes à RECEITA      CEDI-
DA,      a      ser operaci-
onalizada por meio da 
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CONTA GARANTIA, nos 
termos deste CONTRA-
TO e do ANEXO VII – 
DIRETRIZES PARA CE-
LEBRAÇÃO DO CON-
TRATO DE ARRECA-
DAÇÃO E ADMINIS-
TRAÇÃO DE CONTAS, 
livre e desembaraçada de 
quaisquer ônus ou gra-
vames de qualquer natu-
reza, não havendo sobre 
ela qualquer óbice    con-
tratual,    legal    ou regu-
latório”. 

Stocche Forbes 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
28.2 a 28.5 

“28.2. A GARANTIA 
PÚBLICA será implemen-
tada durante o período de 
OPERAÇÃO ASSISTIDA 
DO 
SISTEMA, devendo ser 
mantida até a final liqui-
dação de todas as obri-
gações pecuniárias as-
sumidas pelo PODER 
CONCEDENTE 
em razão do CONTRA-
TO.” 
 
28.4.1. O PODER CON-
CEDENTE se obriga a 
transitar pela CONTA 
VINCULADA as 
receitas futuras decorren-

Sugerimos a alteração da 
mecânica relacionada à 
Garantia Pública, confor-
me sugestões de inclusão 
e retificação abaixo: 
 
“28.2. A GARANTIA PÚ-
BLICA 
será implementada du-
rante o período de OPE-
RAÇÃO ASSISTIDA       
DO       SISTEMA, 
devendo ser mantida até 
a final liquidação de todas 
as obrigações pecuniá-
rias assumidas pelo PO-
DER CONCEDENTE em 
razão do CONTRATO. 
 

Conforme precedentes 
de projetos de mesma 
natureza, entendemos 
que deve existir um 
montante mínimo a 
título exclusivo de ga-
rantia, segregado em 
Conta Reserva. Na 
forma descrita na minu-
ta do Contrato de Con-
cessão, a redação não 
deixa evidente a se-
gregação e a cobertura 
mínima de 2 vezes do 
valor da Contrapresta-
ção Mensal média. 
 
Deve haver previsão de 
que os valores transi-

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
foi acatada. 
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tes da RECEITA CEDIDA 
que correspondam ao 
montante mensal mínimo 
de 1,4 CONTRAPRES-
TAÇÃO MENSAL, a partir 
da assinatura do TERMO 
DE TRANSFERÊNCIA 
DO SISTEMA.  28.4. A 
RECEITA CEDIDA deve-
rá transitar pela CONTA 
VINCULADA de forma 
exclusiva, não podendo 
ser objeto de garantia de 
quaisquer outros projetos 
ou contratos celebrados 
pelo PODER CONCE-
DENTE, independente-
mente de sua natureza.” 

28.2.1. A operacionaliza-
ção da GARANTIA PÚ-
BLICA será disciplinada 
por meio de contrato a 
ser firmado entre o 
PODER CONCEDENTE 
e o AGENTE DE GA-
RANTIA, com a interveni-
ência da CONCESSIO-
NÁRIA, observadas as 
diretrizes do ANEXO VII - 
DIRETRIZES PARA CE-
LEBRAÇÃO DO CON-
TRATO DE ARRECA-
DAÇÃO E ADMINIS-
TRAÇÃO DE CONTAS.          
28.3. O AGENTE DE 
GARANTIA deverá man-
ter e operar, durante toda 
a vigência deste CON-
TRATO, a CONTA VIN-
CULADA e a CONTA 
GARANTIA, na qual de-
verá transitar a RECEITA 
CEDIDA, não podendo 
ser encerradas até a final 
liquidação de todas as 
obrigações assumidas 
pelo PODER CONCE-
DENTE.          28.4. O 
PODER CONCEDENTE 
compromete-se, ainda, a 
respeitar a senioridade da 
GARANTIA PÚBLICA em 

tados pela Conta Vin-
culada serão automati-
camente transferidos 
para a Conta Garantia, 
na hipótese da neces-
sidade de recomposi-
ção do saldo mínimo 
da garantia. 
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relação a qualquer outra 
garantia ou vinculação de 
recebíveis que venha a 
ser outorgada ou formali-
zada pelo PODER CON-
CEDENTE, no âmbito de 
qualquer projeto ou con-
trato posterior à assinatu-
ra deste Contrato.          
28.4. A RECEITA CEDI-
DA deverá transitar pela 
CONTA GARANTIA de 
forma exclusiva, não po-
dendo ser objeto de ga-
rantia de quaisquer ou-
tros projetos ou contratos 
celebrados pelo PODER 
CONCEDENTE, inde-
pendentemente de sua 
natureza.              28.4.1. 
O PODER CONCEDEN-
TE se obriga a transitar 
pela CONTA GARANTIA, 
através de depósito junto 
ao AGENTE DE GA-
RANTIA, no primeiro ano 
a contar da data de assi-
natura do TERMO DE 
TRANSFERÊNCIA DO 
SISTEMA, o montante 
mínimo de [R$].              
28.4.2. O PODER CON-
CEDENTE se obriga a 
transitar pela CONTA 
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GARANTIA as receitas 
futuras decorrentes da 
RECEITA CEDIDA que 
correspondam ao mon-
tante mensal mínimo de 2 
vezes o valor médio da 
CONTRAPRESTAÇÃO   
MENSAL pagas no tri-
mestre anterior, a partir 
do segundo ano, devendo 
o valor previsto ser com-
plementado ou reduzido, 
de modo que seja preser-
vado o SALDO MÍNIMO;  
28.4.3. Na hipótese de a 
CONTA GARANTIA não 
conter o SALDO MÍNIMO, 
o AGENTE DE GARAN-
TIA deverá transferir, 
automaticamente, da 
CONTA VINCULADA 
para a CONTA GARAN-
TIA, o montante necessá-
rio a recompor integral-
mente o seu SALTO MÍ-
NIMO.  28.5. Os recursos 
depositados na CONTA 
GARANTIA são destina-
dos exclusivamente a 
garantir as obrigações 
pecuniárias do PODER 
CONCEDENTE, ficando 
indisponíveis e vincula-
dos ao presente CON-
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TRATO, em caráter irre-
vogável e irretratável, 
desde sua assinatura até 
final liquidação de tais 
obrigações, não podendo,        
portanto,        ser movi-
mentados ou utilizados 
para          nenhuma          
outra finalidade, tampou-
co dados em garantia de 
quaisquer outros projetos 
ou contratos do PODER 
CONCEDENTE, inde-
pendentemente de sua 
natureza.” 
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Stocche Forbes 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
28.6 

“28.6 Na hipótese de 
descumprimento pelo 
PODER CONCEDENTE 
de 
qualquer obrigação pe-
cuniária prevista nesse 
CONTRATO ou dele 
decorrente, a GARANTIA   
PÚBLICA 
prevista na presente 
Cláusula poderá ser exe-
cutada pela CONCESSI-
ONÁRIA 
diretamente junto ao 
AGENTE DE GARANTIA, 
independentemente da 
realização de qualquer 
medida 
judicial ou 
extrajudicial, mediante a 
utilização dos valores 
depositados na CONTA   
VINCULADA, 
devendo   o   AGENTE 
DE GARANTIA efetuar o 
pagamento à CONCES-
SIONÁRIA no prazo de 
um dia (“D+1”)”. 

“28.6. Caso, por qualquer 
motivo, inclusive, em 
razão da insuficiência de 
recursos na Conta Vincu-
lada, o Agente de Garan-
tia não efetue, total ou 
parcialmente, o paga-
mento da Contrapresta-
ção devida à Concessio-
nária nos prazos estabe-
lecidos no Contrato, a 
Concessionária deverá 
encaminhar ao Agente de 
Garantia a Notificação de 
Inadimplemento, na qual 
constará, necessariamen-
te, o evento do inadim-
plemento e a indicação 
do valor devido, anexan-
do o correspondente do-
cumento de cobrança. 
 
28.6.1. Recebida a Notifi-
cação de Inadimplemen-
to, o Agente de Garantia 
comunicará o Poder Con-
cedente a respeito, facul-
tando-lhe a purgação da 
mora no prazo máximo 
de 1 dia útil.             
28.6.2. O Poder Conce-
dente, dentro do prazo 
indicado na Subcláusula 
acima, deverá comunicar 

Sugerimos a inclusão 
de subcláusulas con-
tendo metodologia 
detalhada para o acio-
namento da garantia 
pela Concessionária, 
conforme redação su-
gerida. 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
não foi acatada, por 
entendermos que as 
regras contratuais 
sobre a GARANTIA 
PÚBLICA já são sufi-
cientes para dar se-
gurança jurídica às 
partes. 
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ao Agente de Garantia o 
pagamento eventualmen-
te realizado.              
28.6.3. Caso não seja 
comunicado pelo Poder 
Concedente ao Agente 
de Garantia o pagamento 
do valor devido à Con-
cessionária dentro do 
prazo estabelecido, o 
Agente de Garantia fica, 
desde já, autorizado a:                  
28.6.3.1. Transferir da 
Conta Garantia/Vinculada 
para a conta corrente 
indicada pela Concessio-
nária, em até 1 (um) dia 
útil após o prazo previsto 
acima, as importâncias 
necessárias ao pagamen-
to integral das obrigações 
vencidas e não pagas 
pelo Poder Concedente, 
notificando o Poder Con-
cedente dos valores 
transferidos.                  
28.6.3.2. Transferir, au-
tomática e imediatamen-
te, da Conta Vinculada 
para a Conta Garantia, o 
montante necessário para 
recompor o Saldo Míni-
mo”. 
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Stocche Forbes 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
31.2 

 
 
 
 
31.2. Os pleitos de revi-
são extraordinária para 
fins de reequilíbrio eco-
nômico- financeiro do 
CONTRATO serão cabí-
veis quando se verificar 
prejuízo igual ou superior 
a 5% (cinco por 
cento) do 
faturamento anual da 
CONCESSIONÁRIA 
e faltarem pelo menos 24 
(vinte e quatro) meses 
até a próxima REVISÃO 
ORDINÁRIA. 

Os pleitos de revisão 
extraordinária para fins 
de reequilíbrio econômi-
co- financeiro do CON-
TRATO serão cabíveis 
em face da materializa-
ção já verificada ou imi-
nente de riscos alocados 
à outra PARTE, cujas 
consequências lhe gerem 
prejuízos econômico- 
financeiros e/ou necessi-
dade da adoção de provi-
dências urgentes com 
vistas a minorar os ônus 
produzidos ou produzí-
veis no âmbito do Contra-
to. 
 
Os pleitos de revisão 
extraordinária também 
serão cabíveis quando se 
verificar prejuízo iminen-
te, sem que a promoção 
do reequilíbrio econômi-
co-financeiro e a adoção 
de providências que lhes 
são inerentes tenham 
sido realizadas e proces-
sadas no 
âmbito da revisão ordiná-
ria.” 

Da maneira prevista, 
entendemos que even-
tuais riscos e hipóteses 
de reequilíbrio que não 
afetem diretamente o 
faturamento não estari-
am cobertas pelo texto, 
como, por exemplo, 
impactos relacionados 
ao aumento de CA-
PEX. Nesse sentido, 
sugerimos a exclusão 
do limite temporal e da 
delimitação de 5% do 
prejuízo verificado utili-
zando o faturamento 
anual, em linha com os 
demais projetos recen-
tes. Nesse sentido, 
submetemos sugestão 
de redação alternativa. 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
foi parcialmente aca-
tada para prever que 
os pleitos de revisão 
extraordinária para 
fins de reequilíbrio 
econômico-financeiro 
do contrato poderão 
ter a sua apreciação 
diferida em revisão 
ordinária, desde que 
a previsão de sua 
instauração seja den-
tro dos 12 (doze) 
meses subsequentes, 
caso o Poder Conce-
dente considere que 
não haja inequívoca 
urgência. 
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Stocche Forbes 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
33.9 a 33.12 

33.9. Para fins de deter-
minação dos fluxos dos 
dispêndios marginais, 
serão utilizados os dados 
apresentados pela CON-
CESSIONÁRIA relacio-
nados à comprovação 
dos custos efetivamente 
incorridos ou a ocorrer, 
sempre considerando 
valores teto construídos, 
preferencialmente, a par-
tir dos seguintes critérios: 
[...] ii. Dados oriundos do 
PLANO DE NEGÓCIOS 
apresentado pela CON-
CESSIONÁRIA durante a 
licitação, nos termos do 
ANEXO II; 33.10. Para 
fins de determinação das 
premissas tributárias para 
aferição dos fluxos de 
dispêndio e receita mar-
ginais, poderão ser con-
siderados como referên-
cia os dados constantes 
do PLANO DE NEGÓ-
CIOS apresentado pela 
CONCESSIONÁRIA du-
rante a licitação. 33.11. 
Na hipótese de novos 
investimentos ou serviços 
solicitados pelo PODER 
CONCEDENTE e não 

 
 
Exclusão 

Sugerimos a supressão 
da utilização de dados 
oriundos de Plano de 
Negócios como critério 
para determinação de 
premissas tributárias, 
revisões, fluxos dos 
dispêndios marginais e 
verificação de 
parâmetros para novos 
investimentos, uma vez 
que, ainda que utilizado 
como referencial, pode 
“incentivar” pleitos de 
reequilíbrio econômico- 
financeiros, distorcendo 
a matriz de riscos do 
contrato de concessão. 
Nesse sentido, sugeri-
mos que não haja a 
exigência de apresen-
tação de Plano de Ne-
gócios. 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
não foi acatada, uma 
vez que o Plano de 
Negócios é essencial 
para a a análise de 
eventuais pedidos de 
reequilíbrio econômi-
co-financeiro durante 
a execução do contra-
to.  
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previstos no CONTRATO, 
o PODER CONCEDEN-
TE poderá requerer à 
CONCESSIONÁRIA, 
previamente ao processo 
de recomposição do equi-
líbrio econômico- finan-
ceiro, a elaboração do 
projeto básico das obras 
e projeto de implantação 
dos novos serviços, con-
siderando os parâmetros 
do PLANO DE NEGÓ-
CIOS. 33.12. A ocorrên-
cia de evento gravoso, 
cujo risco seja atribuído a 
uma PARTE e impacte a 
outra PARTE, enseja 
reequilíbrio econômico- 
financeiro do CONTRA-
TO. Nesta situação, as 
alterações nas receitas 
e/ou despesas indicadas 
no        PLANO        DE 
NEGÓCIOS original de-
vem considerar o próprio 
fluxo de caixa deste pla-
no para o processamento      
da revisão. 
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IGUÁ 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Minuta do 
Edital 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Item 21.6 da Mi-
nuta do Edital 

 
 
 
 
 
 
 
 
21.6. A PROPOSTA 
COMERCIAL da LICI-
TANTE deverá ser apre-
sentada juntamente a 
PLANO DE NEGÓCIOS, 
nos moldes previstos no 
ANEXO III – MODELO 
DE PROPOSTA CO-
MERCIAL. 

 
 
 
 
 
 
21.6. A PROPOSTA 
COMERCIAL da LICI-
TANTE deverá ser apre-
sentada no VOLUME 2 
juntamente com o PLA-
NO DE NEGÓCIOS, nos 
moldes previstos no 
ANEXO III – MODELO 
DE PROPOSTA CO-
MERCIAL e no ANEXO 
III.1 – PLANO DE NE-
GÓCIOS, respectivamen-
te. 

O item 21.6. da Minuta 
do Edital prevê que as 
licitantes devem apre-
sentar a proposta co-
mercial juntamente 
com o Plano de Negó-
cios. Considerando 
tratar-se de documento 
imprescindível à parti-
cipação das licitantes 
no certame e que tem 
funções relevantes 
para a execução con-
tratual, em especial 
para fins de cálculo de 
reequilíbrio econômico 
e financeiro em caso 
de novos investimen-
tos, é importante que o 
Edital apresente maior 
detalhamento com 
relação à forma para 
sua apresentação e 
seu conteúdo. 
Propõe-se, portanto, 
dois ajustes pontuais à 
redação do dispositivo, 
com o intuito de escla-
recer que o Plano de 
Negócios (i) deverá ser 
apresentado junto à 
Proposta Comercial no 
Volume 2 de documen-
tos, conforme indicado 

Agradecemos a parti-
cipação e informamos 
que a sugestão foi 
acatada. 
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no subitem 21.2 da 
Minuta do Edital; (ii) 
consistirá em docu-
mento produzido estri-
tamente segundo o 
modelo previsto no 
Anexo III.1 – Plano de 
Negócios. Caso a pre-
missa 
(ii) esteja equivocada, 
solicitamos que sejam 
incluídas no Edital mai-
ores orientações sobre 
o conteúdo que deve 
constar do Plano de 
Negócios. Além disso, 
sugerimos incluir itens 
tratando do conteúdo 
mínimo do Plano de 
Negócios, para orientar 
a forma como as lici-
tantes devem apresen-
tar tal documento. 



 

 

 

 

 

43 

 

Empresa_Pessoas 
Físicas 

Doc Item / Claúsula Texto Original Texto Sugerido 
Justificativas / Fun-
damentos / Questio-

namentos 

Reposta ao questio-
namento 

IGUÁ 

 
 
 
 
 
Minuta do 
Edital 

 
 
 
 
 
Item 22.11.1 da 
Minuta do Edital 

 
22.11.1. Atestado emitido 
por pessoa jurídica de 
direito público ou privado 
que comprove que a LI-
CITANTE ou sua AFILI-
ADA captou, para viabili-
zar empreendimentos de 
infraestrutura no setor de 
saneamento básico, nos 
últimos 
10 (dez) anos, os seguin-
tes valores: 

 
22.11.1. Atestado emitido 
por pessoa jurídica de 
direito público ou privado 
que comprove que a LI-
CITANTE ou sua AFILI-
ADA captou, para viabili-
zar empreendimentos de 
infraestrutura no setor de 
saneamento básico os 
seguintes valores: 

O item 22.11.1.2 da 
Minuta do Edital, ao 
tratar da comprovação 
da capacidade técnico- 
financeira das licitan-
tes, dispõe que serão 
aceitos atestados refe-
rentes a captações de 
recursos realizadas nos 
últimos 10 (dez) anos. 
A restrição chama a 
atenção por destoar 
das previsões contidas 
em concorrências pú-
blicas recentes e com 
modelagem semelhan-
te à presente, como as 
concessões de sanea-
mento básico de Muni-
cípios dos Estados do 
Rio de Janeiro e do 
Alagoas, em que não 
houve 
restrição temporal para 
a captação de recur-
sos. Além da incompa-
tibilidade com os pre-
cedentes citados, a 
restrição tende a preju-
dicar a competitividade 
do certame: conside-
rando que, para cada 
bloco, as licitantes 
deverão comprovar a 

Agradecemos a parti-
cipação, mas a su-
gestão não foi acata-
da e a previsão de 
limite temporal na 
subcláusula foi manti-
da.  
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captação de recursos 
superiores a R$ 1 bi-
lhão, a restrição tempo-
ral dificultará ainda 
mais a participação de 
interessados no certa-
me, limitando o alcance 
da concorrência a al-
guns poucos operado-
res já atuantes no mer-
cado de saneamento 
básico no Brasil. Diante 
desses elementos, 
propõe-se que a restri-
ção de captações reali-
zadas nos últimos 10 
anos seja suprimida, 
para que não haja limi-
tação temporal. 
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IGUÁ 

 
 
 
 
 
 
 
 
Minuta do 
Edital 

 
 
 
 
 
 
 
 
Item 22.11.1.2 da 
Minuta do Edital 

 
22.11.1.2. Para a com-
provação do montante 
previsto no item 22.11.1, 
será admitido o somatório 
de quantitativos referen-
tes a diferentes empre-
endimentos, desde que, 
pelo menos, uma das 
captações seja corres-
pondente a, no mínimo, 
50% (cinquenta por cen-
to) do valor estabelecido 
no item 22.11.1 para 
cada BLOCO, não sendo 
aceitos atestados meno-
res do que, no mínimo R$ 
50.000.000 (cinquenta 
milhões de reais) para o 
BLOCO 1 e para o BLO-
CO 2. 

 
22.11.1.2. Para a com-
provação do montante 
previsto no item 22.11.1, 
será admitido o somatório 
de quantitativos referen-
tes a diferentes empre-
endimentos, desde que, 
pelo menos, uma das 
captações seja corres-
pondente a, no mínimo, 
20% (vinte por cento) do 
valor estabelecido no 
item 
22.11.1 para cada BLO-
CO, não sendo aceitos 
atestados menores do 
que, no mínimo R$ 
50.000.000 (cinquenta 
milhões de reais) para o 
BLOCO 1 e para o BLO-
CO 2. 

O item 22.11.1.2 da 
Minuta do Edital, ao 
tratar da comprovação 
da capacidade técnico- 
financeira das licitan-
tes, dispõe que a cu-
mulação de atestados 
é admitida apenas se 
um dos atestados cor-
responder a, no míni-
mo, 50% do valor esta-
belecido no Edital. 
O percentual chama a 
atenção por destoar 
daquele previsto em 
concorrências públicas 
recentes e com mode-
lagem semelhante à 
presente, como as 
concessões de sanea-
mento básico de Muni-
cípios dos Estados do 
Rio de Janeiro e do 
Alagoas, em que o 
percentual previsto 
para viabilizar a cumu-
lação de atestados foi 
de 20%. 
Além da incompatibili-
dade com os preceden-
tes citados, o percen-
tual de 50% cria um 
risco elevado de restri-
ção à competitividade 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
foi parcialmente aca-
tada, alterando-se o 
percentual exigido. 
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do certame, sendo 
discutível à luz dos 
entendimentos do Tri-
bunal de Contas da 
União (TCU) e do pró-
prio Tribunal de Contas 
do Estado do Ceará 
(TCE/CE): consideran-
do que, para cada blo-
co, as licitantes deve-
rão comprovar a capta-
ção de recursos supe-
riores a R$ 1 bilhão, a 
atual redação do item 
22.11.1.2 implica que a 
cumulação de atesta-
dos será admitida ape-
nas se a licitante apre-
sentar um atestado 
com captação de, no 
mínimo, R$ 500 mi-
lhões. Na prática, essa 
exigência mínima ele-
vada restringirá a parti-
cipação no certame a 
alguns poucos opera-
dores já atuantes no 
mercado de saneamen-
to básico no Brasil, 
prejudicando a concor-
rência e diversificação 
do setor. Diante desses 
elementos, propõe-se 
que o item seja altera-
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do para possibilitar a 
cumulação de atesta-
dos desde que uma 
das captações corres-
ponda a 20%, e não 
50%, do valor total 
exigido no Edital. 
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IGUÁ 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
Minuta do 
Edital 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
Item 22.11.2 da 
Minuta do Edital 

22.11.2. Atestado, emiti-
do por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, 
emitido em nome de pro-
fissional de nível superi-
or, que possua vínculo 
profissional com a LICI-
TANTE ou sua AFILIADA, 
e que comprove a expe-
riência do referido profis-
sional no exercício de 
cargos executivos senio-
res equivalentes a, no 
mínimo, diretor operacio-
nal ou superintendente 
operacional, em socieda-
de empresária responsá-
vel pela operação de 
sistemas de coleta domi-
ciliar e tratamento de 
esgotos sanitários em 
municípios com popula-
ção de pelo menos 
570.148 habitantes no 
BLOCO 1 e de 1.567.393 
habitantes no BLOCO 2, 
incluindo a prestação 
direta dos serviços para 
atendimento da popula-
ção.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
Supressão integral da 
cláusula 

O item 22.11.2 da Mi-
nuta do Edital trata da 
qualificação técnico-
profissional das licitan-
tes, exigindo a apre-
sentação de atestados 
que demonstrem que o 
profissional vinculado à 
Licitante possua expe-
riência na prestação de 
serviços em municípios 
com determinado nú-
mero mínimo de habi-
tantes. 
A previsão, contudo, 
destoa de concorrên-
cias públicas recentes, 
à exemplo das conces-
sões de saneamento 
básico dos Municípios 
dos Estados do Rio de 
Janeiro e do Alagoas: 
nesses precedentes, a 
exigência da população 
mínima é apenas con-
dição precedente à 
assinatura do Contrato, 
mas não compõe a 
qualificação técnica. 
Além da incompatibili-
dade com os preceden-
tes de concessões 
modeladas pelo próprio 
BNDES, os quantitati-

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
foi parcialmente aca-
tada, para reduzir o 
número de habitantes 
dos municípios que 
deve constar no ates-
tado de capacidade 
técnico-profissional 
exigido para cada 
bloco 
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vos exigidos na minuta 
em comento são abso-
lutamente desproporci-
onais. 
Isso porque, segundo 
estimativa IBGE 2021, 
apenas 11 municípios 
brasileiros possuem 
mais de 1.500.000 de 
habitantes, de modo 
que a manutenção da 
exigência restringiria 
sobremaneira a compe-
titividade no certame, 
que estaria limitada, 
basicamente, a 2 (dois) 
operadores privados 
brasileiros que prestam 
serviços de saneamen-
to básico em localida-
des com tal quantitati-
vo. Levando em consi-
deração que em proje-
tos de maior enverga-
dura, como a conces-
são de serviços de 
abastecimento de água 
e esgotamento sanitá-
rios dos Municípios do 
Estado do Rio de Ja-
neiro, os quantitativos 
exigidos foram meno-
res, mostra-se pouco 
provável que a inclusão 
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dessa exigência esteja 
alinhada com a legisla-
ção aplicável, em es-
pecial o art. 30, § 1º, I, 
da Lei 8.666/1993 e a 
Súmula 263 do Tribu-
nal de Contas da União 
(TCU). Ao contrário, da 
forma como redigida, 
poderia inclusive ser 
interpretada como um 
possível direcionamen-
to da licitação. Diante 
desses elementos, 
propõe-se que o item 
seja suprimido e que a 
exigência de atendi-
mento à população 
mínima seja mantida 
apenas como condição 
precedente a assinatu-
ra do Contrato, sendo 
imprescindível, ainda, a 
redução do quantitativo 
exigido para 10% da 
população atendida em 
cada um dos blocos, 
em patamar semelhan-
te à exigida nas licita-
ções mencionadas 
como condição prece-
dente à assinatura de 
outros projetos mode-
lados pelo BNDES, 
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evitando, assim, a in-
devida restrição da 
competitividade que a 
exigência ocasiona. 
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IGUÁ 

 
 
 
 
Minuta do 
Edital 

 
 
 
 
Item 27.8.(b) da 
Minuta do Edital 

27.8. Os lances em viva-
voz deverão atender aos 
seguintes requisitos para 
serem considerados váli-
dos: 
 
(...) 
 
(b) respeitar o valor mí-
nimo de variação a ser 
definido pelo Diretor da 
Sessão, conforme deci-
são da COMISSAO DE 
LICITAÇÃO, variação 
esta que terá como refe-
rência a maior PROPOS-
TA COMERCIAL dada 
até o momento. 

27.8. Os lances em viva-
voz deverão atender os 
seguintes requisitos para 
serem considerados váli-
dos: (...) 
 
(b) respeitar o valor mí-
nimo de variação de R$ 
[•], variação esta que terá 
como referência a maior 
PROPOSTA COMERCI-
AL dada até o momento. 

O item 27.8.(b) da Mi-
nuta de Edital prevê 
que os lances em viva-
voz devem respeitar o 
valor mínimo de varia-
ção a ser definido pelo 
Diretor da Sessão, 
conforme decisão da 
Comissão de Licitação, 
sendo que a variação 
terá como referência a 
maior proposta comer-
cial oferecida até o 
momento. Ocorre que, 
para que as licitantes 
possam planejar as 
suas ofertas adequa-
damente, visando o 
oferecimento da 
melhor proposta e o 
atendimento do inte-
resse público, é im-
prescindível que já 
tenham prévia visibili-
dade quanto ao valor 
mínimo de variação 
dos lances. Nesse 
sentido, sugere-se que 
o valor mínimo de vari-
ação dos lances em 
viva-voz seja informado 
na própria Minuta do 
Edital, conforme suges-
tão apresentada. 

Agradecemos a parti-
cipação e informamos 
que a redação será 
ajustada com o pro-
pósito de conferir 
maior previsibilidade 
para a formatação de 
lances pelos licitan-
tes.  
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IGUÁ 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
 
 
 
 
Cláusula 12.1 da 
Minuta do 
Contrato de Con-
cessão 

 
12.1. A CONCESSIONÁ-
RIA deverá prestar os 
SERVIÇOS nos NÚ-
CLEOS URBANOS IN-
FORMAIS CONSOLIDA-
DOS e nas áreas remo-
tas, onde os sistemas 
tradicionais de sanea-
mento não são viáveis, 
através da adoção de 
soluções individuais, 
cabendo à CONCESSI-
ONÁRIA responsabilizar-
se pela realização das 
obras necessárias e pela 
integral operação e ma-
nutenção da infraestrutu-
ra ao longo da vigência 
do CONTRATO. 

 
 
 
 
 
 
 
 
N/A 

A Cláusula 12.1. da 
Minuta do Contrato de 
Concessão atribui à 
Concessionária a obri-
gação de prestar os 
serviços nos núcleos 
urbanos informais e 
“nas áreas remotas”. O 
termo “áreas remotas”, 
porém, não foi definido 
na Minuta e comporta 
interpretação excessi-
vamente ampla e im-
precisa. Considerando 
o escopo das obriga-
ções contratualmente 
atribuídas à Concessi-
onária, é importante 
que o termo seja defi-
nido de forma precisa, 
sob pena de se impedir 
que as licitantes avali-
em de forma adequada 
os investimentos a 
serem realizados na 
concessão, o que terá 
reflexos negativos na 
formulação de suas 
propostas comerciais. 
Assim, sugere-se que 
seja incluída, na Minuta 
do Contrato de Con-
cessão, 
definição clara do ter-

Agradecemos a parti-
cipação e informamos 
que a sugestão foi 
acatada. 
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mo “áreas remotas”. 

IGUÁ 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
 
 
 
Cláusula 12.1 da 
Minuta do 
Contrato de Con-
cessão 

12.1. A CONCESSIONÁ-
RIA deverá prestar os 
SERVIÇOS nos NÚ-
CLEOS URBANOS IN-
FORMAIS CONSOLIDA-
DOS e nas áreas remo-
tas, onde os sistemas 
tradicionais de sanea-
mento não são viáveis, 
através da adoção de 
soluções individuais, 
cabendo à CONCESSI-
ONÁRIA responsabilizar-
se pela realização das 
obras necessárias e pela 
integral operação e ma-
nutenção da infraestrutu-
ra ao longo da vigência 
do CONTRATO. 

12.1. A CONCESSIONÁ-
RIA deverá prestar os 
SERVIÇOS nos NÚ-
CLEOS URBANOS IN-
FORMAIS CONSOLIDA-
DOS e nas áreas remo-
tas, onde os sistemas 
tradicionais de sanea-
mento não são viáveis, 
através da adoção de 
soluções individuais, ca-
bendo à CONCESSIO-
NÁRIA responsabilizar-se 
pela realização das obras 
necessárias e pela inte-
gral operação e manu-
tenção da infraestrutura 
ao longo da vigência do 
CONTRATO.12.1.1. A 
implementação das solu-
ções individuais pela 
CONCESSIONÁRIA será 

Ainda com relação à 
Cláusula 12.1 da Minu-
ta do Contrato de Con-
cessão, vê-se que ela 
previu que a Concessi-
onária deverá adotar 
soluções individuais 
nas áreas em que os 
sistemas tradicionais 
de saneamento não 
sejam viáveis. Sobre o 
tema das soluções 
individuais, a Lei 
11.445/2007 estipula, 
em seus arts. 5º e 45, § 
1º, que a implementa-
ção dessas soluções 
não constitui propria-
mente um serviço pú-
blico, sendo atividade 
de responsabilidade 
dos próprios usuários. 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
não foi acatada. A 
prestação dos servi-
ços nessas localida-
des faz parte do es-
copo da concessão, 
não sendo remunera-
da por receitas aces-
sórias. As regras de 
implantação e opera-
ção da solução indivi-
dual e o preço a ser 
cobrado dos usuários 
serão fixadas confor-
me resoluçaõ da 
agência reguladora, 
ou, na ausência de 
resolução específica, 
anuência da agência 
reguladora. A redação 
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remunerada mediante 
cobrança de preço dos 
USUÁRIOS, conforme 
regulamento específico a 
ser editado pela CON-
CESSIONÁRIA, configu-
rando RECEITA ADICI-
ONAL nos termos do 
presente CONTRATO. 

Em linha com essa 
previsão legal, enten-
de-se que os custos 
com a implementação   
dessas   soluções   
individuais 
serão arcados (i) pelo 
proprietário da instala-
ção privada; ou (ii) pela 
Concessionária, hipó-
tese na qual fará jus à 
cobrança de preço dos 
usuários, como forma 
de se remunerar pelos 
bens que integram a 
solução, configurando 
esta hipótese de de-
senvolvimento de recei-
ta adicional. Para as-
segurar maior clareza a 
este ponto no Contrato, 
sugere-se a inclusão 
de um subitem à Cláu-
sula 12.1. que especifi-
que a possibilidade de 
cobrança de preço em 
caso de implementação 
de soluções individuais. 

atende à regra previs-
ta no art. 11-B, § 4º 
da Lei nº 
11.445/2007, segun-
do a qual compete à 
agência reguladora 
"prever hipóteses em 
que o prestador pode-
rá usar métodos al-
ternativos e descen-
tralizados para os 
serviços de abasteci-
mento de água e de 
coleta e tratamento 
de esgoto em áreas 
rurais, remotas ou em 
núcleos urbanos in-
formais consolidados, 
sem prejuízo da sua 
cobrança, com vistas 
a garantir a economi-
cidade da prestação 
dos serviços públicos 
de saneamento bási-
co.". Ainda, algumas 
dessas áreas podem 
vir a ser atendidas 
pela rede tradicional 
de esgoto, a depen-
der da regularização 
das áreas junto às 
autoridades públicas. 
Desse modo, a pres-
tação dos serviços 
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nessas localidades 
seriam remuneradas 
mediante a tarifa de 
esgoto tradicional. 
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IGUÁ 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
Cláusula 
23.2(xlix) da Mi-
nuta do Contrato 
de Concessão 

23.2. Sem prejuízo das 
demais disposições deste 
CONTRATO e da legisla-
ção aplicável, são deve-
res da CONCESSIONÁ-
RIA: xlix. buscar ao longo 
de todo o período de 
CONCESSÃO, a obten-
ção de incentivos ou be-
nefícios fiscais disponibi-
lizados pela União, ES-
TADO ou MUNICÍPIOS, 
os quais deverão ser 
integralmente revertidos 
ao PODER CONCEDEN-
TE, mediante processo 
de reequilíbrio econômi-
co-financeiro, devendo 
ainda zelar, naquilo que 
lhe couber, pela manu-
tenção daqueles conquis-
tados, informando ao 
PODER CONCEDENTE 
sempre que houver a 
concessão de benefícios 
que possam importar na 
redução da CONTRA-
PRESTAÇÃO MENSAL; 

 
 
 
23.2. Sem prejuízo das 
demais disposições deste 
CONTRATO e da legisla-
ção aplicável, são deve-
res da CONCESSIONÁ-
RIA: xlix. buscar ao longo 
de todo o período de 
CONCESSÃO, a obten-
ção de incentivos ou be-
nefícios fiscais disponibi-
lizados pela União, ES-
TADO ou MUNICÍPIOS, 
devendo ainda zelar, 
naquilo que lhe couber, 
pela manutenção daque-
les conquistados, infor-
mando ao PODER CON-
CEDENTE sempre que 
houver a concessão de 
benefícios fiscais. 

A Cláusula 23.2. (xlix) 
da Minuta do Contrato 
de Concessão atribui à 
Concessionária o dever 
de buscar, durante todo 
o período da conces-
são, a obtenção de 
incentivos ou benefí-
cios fiscais que deve-
rão ser integralmente 
revertidos ao Poder 
Concedente em pro-
cesso de reequilíbrio 
econômico-financeiro. 
A previsão, contudo, 
transfere ao Poder 
Concedente todos os 
benefícios da atuação 
eficiente da Concessi-
onária, contrariando o 
próprio racional eco-
nômico-financeiro de 
um contrato de parceria 
público-privada, em 
que tais ganhos devem 
ser, ao menos, dividi-
dos. Na prática, a Con-
cessionária será priva-
da dos ganhos econô-
micos resultantes do 
seu esforço em prol da 
eficiência econômica, o 
que tende a reduzir a 
atratividade do certame 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
foi parcialmente aca-
tada, para prever o 
compartilhamento dos 
benefícios e incenti-
vos fiscais na ordem 
de 70% para o Poder 
Concedente. 
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e, consequentemente, 
a sua competitividade. 
Ainda, as empresas 
que, a despeito dessa 
regra, decidirem parti-
cipar do certame, ten-
derão a apresentar 
preços menos atrativos 
ao Poder 
Concedente ou se es-
forçar menos a obter 
tais benefícios, na me-
dida em que o dever de 
perseguir benefícios 
representará custos 
que não se justificarão 
diante da impossibili-
dade de absorção dos 
ganhos, causando 
efeitos negativos à 
precificação de suas 
propostas comerciais. 
Por todas essas ra-
zões, convém alterar a 
redação do dispositivo 
nos termos ora propos-
tos para suprimir a 
regra de reequilíbrio 
econômico-financeiro 
em caso de obtenção 
de benefícios fiscais. 
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IGUÁ 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
 
 
 
 
 
Cláusula 25.5 da 
Minuta do 
Contrato de Con-
cessão 

 
 
 
 
 
 
 
25.5. A PARCELA VARI-
ÁVEL será calculada de 
acordo com a seguinte 
fórmula: 
 
PV = PU x VEC x IDO - 
RA 

 
 
 
25.5. A PARCELA VARI-
ÁVEL será calculada de 
acordo com a seguinte 
fórmula: 
 
: PV = PU x VEC x IDO + 
(RAT x % 
Concessionária), 
 
Em que RA é a RECEITA 
ADICIONAL TOTAL e % 
Concessionária, o % da 
RECEITA ADICIONAL 
TOTAL que seria desti-
nada à Concessionária 

A Cláusula 25.5. da 
Minuta do Contrato de 
Concessão prevê a 
fórmula para cálculo da 
parcela variável, que 
tem como um de seus 
indicadores a “RA” – a 
parcela da receita adi-
cional auferida pela 
SPE após o comparti-
lhamento com o Poder 
Concedente. Não há, 
contudo, esclarecimen-
to quanto à fórmula 
para cálculo desse 
indicador, o que com-
promete a avaliação da 
composição da parcela 
variável da remunera-
ção da Concessionária 
no Contrato. Em última 
análise, a ausência de 
clareza nesse ponto 
compromete a capaci-
dade de as licitantes 
avaliarem o projeto e, 
consequentemente, 
precificarem adequa-
damente as suas pro-
postas comerciais. 
Para evitar tais prejuí-
zos, sugere-se que a 
fórmula contida na 
Cláusula 25.5. seja 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
não foi acatada, uma 
vez que entendemos 
que a porcentagem 
de compartilhamento 
das receitas adicio-
nais entre as Partes 
deve ser feita caso a 
caso, conforme a 
margem de lucro e as 
particularidades de 
cada negócio. 
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alterada para incluir a 
especificação quanto 
ao cálculo da 
RA., 

IGUÁ 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
Cláusula 25.9 da 
Minuta do 
Contrato de Con-
cessão 

25.9. Os ganhos econô-
micos provenientes de 
RECEITAS ADICIONAIS, 
previstas nesta Cláusula, 
serão partilhadas entre 
a CONCESSIONÁRIA e o 
PODER 
CONCEDENTE, após 
dedução dos tributos 
devidos e dos custos e 
despesas operacionais 
envolvidas, para fim de 
modicidade tarifária, de-
vendo tais valores ser 
contabilizados em conta 
específica e individuali-
zada por natureza. 

25.9. Os ganhos econô-
micos provenientes de 
RECEITAS ADICIONAIS, 
previstas nesta Cláusula, 
serão partilhadas entre 
a CONCESSIONÁRIA e o 
PODER 
CONCEDENTE nos per-
centuais de 85% (oitenta 
e cinco por cento) para a 
CONCESSIONÁRIA e 
15% (quinze por cento) 
para o PODER CONCE-
DENTE, devendo tais 
valores ser contabilizados 
em conta específica e 
individualizada por natu-
reza. 

A Cláusula 25.9 da 
Minuta do Contrato de 
Concessão prevê que 
todos os ganhos 
econômicos provenien-
tes de receitas adicio-
nais serão partilhados 
entre Concessionária e 
Poder 
Concedente. Contudo, 
ao não estipular um 
percentual específico 
para esse comparti-
lhamento, o dispositivo 
sugere que (i) ou esse 
compartilhamento será 
realizado em partes 
iguais; ou (ii) será defi-
nido casuisticamente. A 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
não foi acatada, uma 
vez que entendemos 
que a porcentagem 
de compartilhamento 
das receitas adicio-
nais entre as Partes 
deve ser feita caso a 
caso, conforme a 
margem de lucro e as 
particularidades de 
cada negócio. 
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previsão, contudo, 
destoa da prática corri-
queira de contratos de 
concessão como as 
recentes concessões 
para os serviços de 
saneamento básico nos 
Estados do Rio de 
Janeiro e do Amapá, 
que estipulam percen-
tuais fixos de comparti-
lhamento, usualmente 
atribuindo à Concessi-
onária o direito à parce-
la majoritária da receita 
adicional, cabendo ao 
Poder Concedente 
apenas um percentual 
minoritário dos ganhos. 
A redação do dispositi-
vo em comento altera 
essa lógica ao conferir 
ao Poder Concedente 
discricionariedade so-
bre os ganhos decor-
rentes da atuação efi-
ciente da Concessioná-
ria, contrariando o pró-
prio racional econômi-
co- financeiro de um 
contrato de parceria 
público- privada. Com 
isso, a atratividade e 
competitividade do 
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certame restam preju-
dicadas, contrariando 
os interesses do pró-
prio Poder Concedente, 
do Estado e dos Muni-
cípios. Seria o caso, 
portanto, de alterar a 
regra de compartilha-
mento proposta para 
estipular, a priori, um 
percentual específico 
de receitas a serem 
destinadas ao Poder 
Concedente, coerente 
com as regras adota-
das em concessões 
recentes no setor de 
saneamento básico. 
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IGUÁ 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Cláusula 25.11 
da Minuta do 
Contrato de Con-
cessão 

 
 
 
 
 
 
 
 
25.11. Até o fim do pri-
meiro trimestre de cada 
exercício financeiro a 
partir da expedição do 
TERMO DE TRASFE-
RÊNCIA DO SISTEMA, a 
CONCESSIONÁRIA de-
verá apresentar relatório 
de prospecção do mer-
cado para identificação 
de possíveis RECEITAS 
ADICIONAIS, devendo 
informar a inexistência de 
oportunidades, motivan-
do-a. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Supressão integral da 
Subcláusula. 

A Cláusula 25.11. da 
Minuta do Contrato de 
Concessão estipula 
que a Concessionária 
deve apresentar, tri-
mestralmente, relatório 
de prospecção de mer-
cado com identificação 
de possíveis receitas 
adicionais. Em tal rela-
tório, a eventual inexis-
tência de oportunida-
des deve ser informada 
e devidamente motiva-
da. 
O regramento em 
questão distorce o 
racional inerente à 
exploração de receitas 
acessórias em contra-
tos de concessão, 
transformando-a em 
verdadeira obrigação 
contratual (custo) e 
impondo à Concessio-
nária o ônus de com-
provar a inexistência de 
oportunidades – com-
provação essa que 
configura verdadeira 
prova diabólica, posto 
se tratar de obrigação 
de provar fato negativo. 
Nesse sentido, é impor-

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
não foi acatada, por 
entendermos que a 
necessidade de de-
monstração de pros-
pecção de receitas 
adicionais anualmen-
te incentiva a Con-
cessionária a desen-
volver tais receitas, 
principalmente nos 
primeiros anos de 
contrato, quando o 
volume de investi-
mento é maior. 
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tante relembrar que a 
exploração dessas 
atividades não compõe 
o objeto da Concessão, 
não estando inserida 
no conceito dos servi-
ços delegados à Con-
cessionária, de modo 
que não é razoável lhe 
atribuir todos os ônus 
decorrentes da eventu-
al impossibilidade ou 
até mesmo desinteres-
se em seu desenvolvi-
mento. Para que se 
preserve a lógica das 
receitas adicionais 
como mecanismo de 
ampliação da eficiência 
contratual, propõe-se, 
portanto, que o 
dispositivo em comento 
seja suprimido da Mi-
nuta. 
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IGUÁ 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
Cláusula 28.4.1. 
da Minuta do 
Contrato de Con-
cessão 

28.4.1. O PODER CON-
CEDENTE se obriga a 
transitar pela CONTA 
VINCULADA as receitas 
futuras decorrentes da 
RECEITA CEDIDA que 
correspondam ao mon-
tante 
mensal mínimo de 1,4 
CONTRAPRESTAÇÃO 
MENSAL, a partir da 
assinatura do TERMO DE 
TRANSFERÊNCIA DO 
SISTEMA.  

28.4.1. O PODER CON-
CEDENTE se obriga a 
manter, na CONTA VIN-
CULADA, a GARANTIA 
PÚBLICA correspondente 
às receitas futuras decor-
rentes da 
RECEITA CEDIDA no 
montante mensal de 3 
CONTRAPRESTAÇÕES 
MENSAIS, a partir da 
assinatura do TERMO DE 
TRANSFERÊNCIA DO 
SISTEMA. 

A Minuta do Contrato 
de Concessão não é 
clara quanto ao valor 
total que deverá ser 
retido na Conta Vincu-
lada para fins de cons-
tituição da Garantia 
Pública. A Subcláusula 
28.4.1. indica que o 
Poder Concedente 
deve “transitar” pela 
conta o valor equiva-
lente ao “montante 
mensal mínimo” de 1,4 
contraprestações men-
sais, mas não está 
claro se este é, efeti-
vamente, o valor que 
comporá a Garantia 
Pública. Em caso posi-
tivo, é de se notar, 
porém, que este valor é 
insuficiente para efeti-
vamente garantir à 
Concessionária o pa-
gamento de todas as 
obrigações do Poder 
Concedente no âmbito 
do Contrato de Con-
cessão ou oferecer um 
colchão de liquidez aos 
participantes da licita-
ção. Para que as obri-
gações sejam efetiva-

Agradecemos a con-
tribuição, mas a su-
gestão não foi acata-
da. Contudo, o meca-
nismo de pagamento 
e garantia da conces-
são foi alterado para 
prever a constituição 
de uma Conta Vincu-
lada composta por 1 
(uma) contrapresta-
ção mensal e 1 (uma) 
conta reserva com-
posta por 1,3 contra-
prestação mensal. 
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mente asseguradas e, 
portanto, se confira 
segurança jurídica à 
modelagem econômica 
da concessão, a garan-
tia pública deve ser 
constituída pelo valor 
correspondente a, pelo 
menos, 3 contrapresta-
ções mensais, tal qual 
foi empregado na re-
cente concessão de 
saneamento básico 
promovida pela Sane-
sul. 

IGUÁ 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
Cláusula 33.4(i) 
da Minuta do 
Contrato de Con-
cessão 

 
 
 
 
33.4. As hipóteses abaixo 
descritas, caso se con-
cretizem e desde que, 
comprovadamente, im-
pactem o equilíbrio eco-
nômico-financeiro do 
CONTRATO, para mais 
ou para menos, enseja-
rão a sua revisão extra-
ordinária nos moldes aqui 
fixados: 
 
i. aumento da AREA DE 
ABRANGÊNCIA DO 
PRESTADOR DOS 

"33.4.i. alteração da 
ÁREA DE ABRANGÊN-
CIA DO PRESTADOR 
DE SERVIÇOS DO 
BLOCO [•] ou 
do volume de SERVIÇOS 
na mesma    ÁREA,        
em    razão: 
 
da transformação de 
áreas rurais     em     
áreas     urbanas; 
da transformação de 
áreas urbanas     em     
áreas     rurais; 
da saída antecipada de 
Municípios do escopo da 
Concessão; 
da extinção, durante a 

 
Durante a execução do 
Contrato de Conces-
são, diversas variáveis 
poderão resultar na 
modificação do volume 
de serviços prestados 
da Concessão, que 
podem ou não envolver 
o aumento ou redução 
da área de abrangência 
do prestador. Em todo 
e qualquer caso, é 
certo que a modifica-
ção do volume dos 
serviços resultará no 
direito da Concessioná-
ria à revisão do equilí-
brio econômico-

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
não foi acatada.  Se-
gundo o contrato, a 
transformação de 
área rural e de distri-
tos em área urbana, 
se dentro da área 
delimitada no Anexo 
IV (Área de abran-
gência do prestador 
de serviços), é risco 
da concessionária, 
bem como aumento 
da demanda de ma-
neira geral, por au-
mento populacional. 
Caso a área rural que 
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SERVIÇOS do BLOCO 
[•], conforme indicada no 
ANEXO IV; 

vigência do Contrato de 
Concessão, dos Convê-
nios de Cooperação fir-
mados com quaisquer 
dos Municípios da Con-
cessão; e 
do ingresso de novos 
Municípios na ÁREA DE 
ABRANGÊNCIA DO 
PRESTADOR DOS 
SERVIÇOS; 

financeiro contratual. 
Não obstante, nota-se 
que a documentação 
ora submetida à con-
sulta pública não dis-
põe de forma expressa 
que tais situações en-
sejarão a revisão do 
equilíbrio econômico-
financeiro do Contrato 
de Concessão. Diante 
desse cenário, sugere-
se que a redação da 
cláusula 33.4.i seja 
alterada para que dela 
conste de forma ex-
pressa a possibilidade 
de revisão da equação 
econômico-financeira 
em caso de modifica-
ções à área da conces-
são e/ou ao volume 
dos serviços, amplian-
do, assim, a segurança 
dos licitantes na formu-
lação de suas propos-
tas: 

se tornar área urbana 
estiver em fora da 
área delimitada do 
Anexo IV do Contrato, 
haverá reequilíbrio 
econômico-financeiro 
em favor da Conces-
sionária. 
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IGUÁ 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
Cláusula 34.4. da 
Minuta do 
Contrato de Con-
cessão 

34.4. Quando de iniciati-
va do PODER CONCE-
DENTE, a CONCESSIO-
NÁRIA será notificada 
por este para apresentar, 
num prazo máximo de 60 
(sessenta) dias, um de-
monstrativo de FLUXO 
DE CAIXA MARGINAL 
quanto ao 
reequilíbrio proposto pelo 
PODER CONCEDENTE, 
nos termos previstos 
neste CONTRATO. 

34.4. Quando de iniciativa 
do PODER CONCEDEN-
TE, o pleito de reequilí-
brio econômico- financei-
ro deverá ser apresenta-
do à 
CONCESSIONÁRIA ins-
truído com 
um demonstrativo de 
FLUXO DE CAIXA MAR-
GINAL, devendo a CON-
CESSIONÁRIA se mani-
festar quanto ao reequilí-
brio proposto nos termos 
previstos neste CON-
TRATO. 

A Cláusula 34.4. da 
Minuta do Contrato de 
Concessão dispõe que, 
mesmo nos casos em 
que o pleito de reequi-
líbrio econômico- finan-
ceiro for de iniciativa do 
Poder Concedente, 
caberá à Concessioná-
ria realizar os demons-
trativos de fluxo de 
caixa marginal. A regra, 
porém, não é coerente 
com a lógica dos 
pleitos de reequilíbrio 
econômico-financeiro: 
se uma parte entende 
que o Contrato está 
desequilibrado, pres-
supõe-se que ela seja 
capaz de apresentar os 
cálculos que compro-
vem tal desequilíbrio. 
Não é razoável, portan-
to, que o Contrato obri-
gue a Concessionária a 
despender esforços e 
recursos para preparar 
os cálculos de um de-
sequilíbrio alegado pelo 
Poder Concedente, que 
é a parte com melhores 
condições de apresen-
tar tais informações 

Agradecemos a parti-
cipação e informamos 
que a sugestão foi 
acatada 
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para, justamente, moti-
var o seu pleito. Pro-
põe-se, portanto, que a 
redação do dispositivo 
seja alterada para man-
ter a responsabilidade 
pela preparação dos 
cálculos do desequilí-
brio junto ao próprio 
Poder Concedente. 

MARQUISE PB  (1º 
EMAIL)         

A minuta do Edital es-
tabelece, em seu item 
28.4.1., que o “O PO-
DER CONCEDENTE 
se obriga a transitar 
pela CONTA VINCU-
LADA as receitas futu-
ras decorrentes da 
RECEITA CEDIDA que 
correspondam ao mon-
tante mensal mínimo 
de 1,4 CONTRA-
PRESTAÇÃO MEN-
SAL, a partir da assina-
tura do TERMO DE 
TRANSFERÊNCIA DO 
SISTEMA.” No entanto 
não está na estrutura-
ção das contas de ga-

Agradecemos a parti-
cipação e informamos 
que a sugestão foi 
acatada, porém com 
valores de referência 
diferentes: 1 contra-
prestação na conta 
vinculada e 1,3 con-
traprestação na conta 
reserva. 
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rantia a existência de 
uma conta reserva, 
onde obrigatoriamente 
deve ser mantido de-
positado durante todo o 
contrato recurso sufici-
ente para remunerar 
CONCESSIONÁRIA 
em caso de falta do 
PODER CONCEDEN-
TE. Sugerimos a cria-
ção da conta reserva, e 
que nesta reste deposi-
tado o equivalente à  5 
(cinco) CONTRA-
PRESTAÇÕES MEN-
SAIS durante toda a 
vigência do contrato. 

MARQUISE PB  (1º 
EMAIL)         

Segundo informado na 
Audiência pública, está 
prevista “Revisão Ex-
traordinária: com vistas 
a promover o seu ree-
quilíbrio econômico-
financeiro em face da 
materialização já verifi-
cada ou iminente de 
riscos alocados à outra 
parte, cujas conse-
quências lhe gerem 
prejuízos econômico-
financeiros e/ou a ne-
cessidade da adoção 
de providências urgen-

Agradecemos a parti-
cipação e informamos 
que a sugestão foi 
parcialmente acatada 
para prever que os 
pleitos de revisão 
extraordinária para 
fins de reequilíbrio 
econômico-financeiro 
do contrato poderão 
ter a sua apreciação 
diferida em revisão 
ordinária, desde que 
a previsão de sua 
instauração seja den-
tro dos 12 (doze) 
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tes com vistas a mino-
rar os agravos produzi-
dos ou produzíveis;” 
Ocorre que é colocado 
como condicionante 
para revisão extraordi-
nária o seguinte texto: 
“quando se verificar 
prejuízo igual ou supe-
rior a 5% (cinco por 
cento) do faturamento 
anual da CONCESSI-
ONÁRIA e faltarem 
pelo menos 24 (vinte e 
quatro) meses até a 
próxima REVISÃO 
ORDINÁRIA.’” O pedi-
do extraordinário não 
deve ser um instrumen-
to de pedido regular, o 
próprio conceito de 
extraordinário mostra 
isso (é necessária a 
adoção de providências 
urgentes), e portanto 
não cabe submeter a 
Concessionária a ope-
rar com um problema 
extraordinário durante 
anos até a mesma 
adquirir o direito de 
solicitar revisão em seu 
contrato, nem muito 
menos obrigar a con-

meses subsequentes, 
caso o Poder Conce-
dente considere que 
não haja inequívoca 
urgência. 



 

 

 

 

 

72 

 

Empresa_Pessoas 
Físicas 

Doc Item / Claúsula Texto Original Texto Sugerido 
Justificativas / Fun-
damentos / Questio-

namentos 

Reposta ao questio-
namento 

cessionária a trabalhar 
com prejuízo (basta 
comparar o impacto 
mínimo proposto para o 
direito a solicitar a revi-
são extraordinária com 
a WACC do projeto). 
Isto posto sugerimos 
que a o direito a pedido 
de revisão extraordiná-
rio não seja limitado de 
nenhuma forma, nem 
temporalmente nem 
econômica e financei-
ramente. Além do pon-
to apresentado, suge-
rimos que os efeitos do 
pedido de revisão ex-
traordinária sejam re-
troativos à data de 
solicitação do pedido 
de revisão, dado que 
os efeitos do problema 
que deu origem ao 
pedido também o se-
rão. 

Júlia Barros 
(STOCCHE FOR-
BES) 

        

O Novo Marco Regula-
tório estabeleceu que o 
prestador de servilo 
poderá subdelegar o 
objeto contratado no 
limite de 25% do valor 
do contrato. Gostaria 
de entender se o limite 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que os documen-
tos que comprovam a 
capacidade econômi-
co-financeira da CA-
GECE para o cum-
primento dos Contra-
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de 25% está sendo 
observado no caso 
concreto. Disponibilizar 
informações documen-
tos que comprovem  o 
cumprimento do dis-
posto no art. 11-A da 
lei 11.445. 

tos de Programa, 
inclusive em virtude 
do limite de 25% de 
subdelegação, estão 
sob análise da Agên-
cia Reguladora. 

UNA Partners         

 Gostaria de sugerir a 
revisão do cálculo do 
WACC para fins de 
determinação do custo 
de capital.   Em primei-
ro lugar, a taxa de 
6,26% em termos reais 
é extremamente baixa 
num momento de au-
mento da taxa de juros 
básica e de instabilida-
de econômica com 
forte inflação. Além 
disso, taxa é siginifica-
tivanente inferior a 
calculada para outros 
projetos de infraestrutu-
ra.  Em segundo, o 
cálculo do WACC regu-
latorio (metodologia 
ARCE) não, necessari-
amente, converge para 
o custo de capital de 
um projeto de conces-
são novo. Os riscos 
incorridos são diferen-

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
foi acatada. 
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tes.  Em terceiro lugar, 
chama atenção o baixo 
valor do Beta (indicador 
de risco não diversifi-
cavel). Em nosso en-
tendimento, projetos 
com as características 
da PPP de esgoto da 
Cagece deveriam 
apresentar um beta 
desalacanvado em 
torno de 0,7. Autores 
como Awatt Damoda-
ran, por exemplo, cor-
roboram esse patamar 
para o setor em ques-
tão.  Por fim, chama 
atenção o fato de não 
existir um spread de 
risco para o custo de 
capital de terceiros. A 
taxa foi estimada em 
8,93% em termos no-
minais, o que é muito 
baixo em comparação 
ao atual patamar da 
taxa Selic. Isso poderia 
ser ajustado através da 
inclusão do spread de 
risco. 
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Tauil e Chequer 
Anexo I - 
Contrato de 
Concessão 

Cláusula 26.12 

26.12.O PODER CON-
CEDENTE terá o prazo 
de até 5 (cinco) dias, 
contados do recebimento 
das faturas enviadas pela 
CONCESSIONÁRIA, 
para aprovar e encami-
nhá-la formalmente para 
o AGENTE DE GARAN-
TIA. 

Sugere-se que a avalia-
ção das faturas seja rea-
lizada pelo Verificador 
Independente. Em qual-
quer caso, necessário 
deixar claro que a avalia-
ção das faturas deve se 
restringir à correção dos 
cálculos realizados. 

A validação das faturas 
por Verificador Inde-
pendente torna o arran-
jo de pagamento mais 
seguro e imparcial. 
Além disso, a ausência 
de indicação expressa 
dos critérios a serem 
considerados na análi-
se 
das faturas fragiliza a 
segurança do modelo. 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
foi acatada. As cláu-
sulas 26.9, 26.10 e 
26.12 foram revistas 
para deixar o trâmite 
de pagamento mais 
claro, de modo que os 
cálculos das parcelas 
fixa e variável serão 
realizados pelo Verifi-
cador Independente, 
anual e mensalmente, 
respectivamente, 
devendo a concessi-
onária encaminhar 
fatura ao Poder Con-
cedente para paga-
mento com os valores 
indicados pelo Verifi-
cador Independente. 
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Tauil e Chequer 

Anexo I - 
Contrato de 
Concessão 
 
Anexo VII – 
Diretrizes       
para 
celebração        
do 
contrato de 
arrecadação 
e administra-
ção de Con-
tas 

Cláusula 28.4 do 
Contrato de Con-
cessão 
 
Item 3 Anexo VII 

28.4. A RECEITA CEDI-
DA deverá transitar pela 
CONTA VINCULADA de 
forma exclusiva, não 
podendo ser objeto de 
garantia de quaisquer 
outros projetos ou contra-
tos celebrados pelo PO-
DER CONCEDENTE, 
independentemente de 
sua natureza. 
3. [...] O AGENTE DE 
GARANTIA deverá transi-
tar a RECEITA ARRE-
CADADA diariamente 
pela CONTA VINCULA-
DA, para garantir o fluxo 
de recursos equivalente 
ao da RECEITA CEDIDA, 
correspondente ao valor 
de [•] CONTRAPRESTA-
ÇÃO MENSAL, como 
forma de garantir os direi-
tos creditórios dos DI-
REITOS CEDIDOS, con-
forme Cláusula 28.4.1 do 
CONTRATO. 

Sugere-se incluir previsão 
de conta garantia, tam-
bém gerida pelo agente 
de garantia, para reten-
ção de valores a título de 
garantia do pagamento 
da contraprestação men-
sal – por exemplo, reten-
ção de valor equivalente 
a 1,3 vezes o valor da 
contraprestação mensal. 
Caso sejam utilizados os 
recursos da conta garan-
tia para sanar 
inadimplemento da 
contraprestação pelo 
Poder Concedente, o 
agente de garantia deve-
rá recompor o saldo mí-
nimo. 

A Conta Vinculada, no 
arranjo concebido pelo 
Contrato, é um 
mecanismo de paga-
mento baseado em 
trânsito de recursos, e 
não um mecanismo de 
garantia. Tendo em 
vista que a gestão co-
mercial e de inadim-
plência permanece 
com o Poder Conce-
dente, é de suma im-
portância a existência 
de um mecanismo 
líquido de garantia. 
Dado que os recebíveis 
estão sendo cedidos 
fiduciariamente à Con-
cessionária, a conta 
garantia apenas opera-
cionalizará o mecanis-
mo de garantia (hoje 
inexistente na minuta). 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
foi acatada. Além da 
Conta Vinculada será 
constituída Conta 
Reserva. 
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Tauil e Chequer 
Anexo I - 
Contrato de 
Concessão 

Cláusula 
25.12.1 do 
Contrato de Con-
cessão 

25.12.1. No referido pla-
no deve ser previsto o 
arranjo de compartilha-
mento das RECEITAS 
ADICIONAIS com o PO-
DER CONCEDENTE, o 
prazo de duração das 
atividades referentes às 
RECEITAS ADICIONAIS, 
que não deve ultrapassar 
o prazo do CONTRATO, 
além de pareceres que 
apontem a viabilidade 
jurídica, técnica e eco-
nômica da exploração. 

Sugere-se que o Contrato 
veicula uma regra geral 
de compartilhamento de 
Receitas Adicionais, para 
que as licitantes tenham 
melhores elementos para 
precificar as suas propos-
tas. Sugere-se que seja 
seguido o mesmo critério 
utilizado nas modelagens 
recentes de projetos de 
saneamento coordenadas 
pelo BNDES, qual seja: 
85% para a Concessioná-
ria e 15% para o Poder 
Concedente, admitida a 
redução do percentual 
como forma de recompo-
sição do equilíbrio eco-
nômico- financeiro do 
Contrato ou para viabili-
zação econômico-
financeira da atividade, 
mediante 
concordância das Partes. 

É importante que as 
licitantes tenham me-
lhor previsibilidade da 
regra de compartilha-
mento das Receitas 
Adicionais com o Poder 
Concedente, para que 
possam precificar devi-
damente as suas pro-
postas. Vale ressaltar 
que a captura pelo 
Poder Concedente do 
ganho esperado com a 
exploração de receitas 
adicionais ocorre jus-
tamente nas ofertas 
das proponentes no 
certame, sendo que, se 
não tiverem clareza 
acerca do 
compartilhamento, 
precificarão suas pro-
postas de maneira 
conservadora. 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
não foi acatada, uma 
vez que entendemos 
que a porcentagem 
de compartilhamento 
das receitas adicio-
nais entre as Partes 
deve ser feita caso a 
caso, conforme a 
margem de lucro e as 
particularidades de 
cada negócio. 
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Raul Graça Couto 
Pinho          

1 – Metas de Universa-
lização de Agua: Os 
índices de cobertura de 
agua, segundo o SNIS 
2021, estão muito 
aquém da meta de 
universalização de 
100% até 2033 estabe-
lecida pela legislação 
em vigor. Importante 
fornecer o Plano de 
Investimentos da CA-
GECE para atender a 
essa meta e os respec-
tivos percentuais de 
evolução, pois como 
esgoto esta atrelado a 
agua o Plano de Nego-
cios da PPP de Esgo-
tos deve estar alinhado 
aos investimentos em 
agua a fim de se evitar 
desequilíbrios.      
 
2- Cobertura de Água: 
Como evidenciado na 
AP realizada no dia 
14/01/2022 existem 
diferenças significativas 
entre os índices de 
cobertura de água do 
SNIS 2021 e os atuais , 
ex Fortaleza de 77 % 
pelo SNIS para mais de 

Agradecemos as con-
tribuições e respon-
demos aos questio-
namentos da seguinte 
forma: 1 - O índice de 
cobertura da CAGE-
CE é de 99%. As 
informações de co-
bertura por Municí-
pios serão disponibili-
zadas. 
 
2 - O SNIS 2021 não 
trata do índice de 
cobertura, mas sim de 
atendimento, que 
considera apenas as 
ligações ativas. Já o 
índice de 99% adota-
do pela CAGECE é o 
de cobertura, que 
considera a disponibi-
lização da infraestru-
tura para permitir a 
ligação dos usuários. 
Para fins da PPP de 
esgotamento sanitá-
rio, importa o índice 
de cobertura de água, 
que permite a ligação 
dos usuários. Ressal-
ta-se que os usuários 
podem ser ligados 
apenas à rede de 
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90% pela CAGECE. 
Solicita-se o forneci-
mento dos índices 
atualizados para que o 
Plano de Investimentos 
da PPP seja elaborado 
em linha com a cober-
tura de agua nas áreas 
urbanas e rurais dos 
municípios      
 
3- Metas de Universali-
zação de Esgotos: 
Com base na observa-
ção do item 1 enten-
demos que as metas 
definidas nos docu-
mentos da CP para a 
universalização ( parci-
ais e globais) estão em 
linha com a cobertura 
de agua nas áreas 
urbanas e rurais. Está 
correto o entendimen-
to?      
 
4- Considerando que a 
cobertura em vários 
municípios está muito 
aquém da meta de 
100% em 2033 e ainda 
que a concessionaria 
deverá implantar os 
sistemas de esgoto 

esgoto, fazendo uso 
de água de fontes 
alternativas. 
 
3 - A CAGECE atua 
apenas nas áreas 
urbanas e áreas con-
tínuas (rurais atendi-
das pelo sistema pú-
blico). Todas essas 
áreas - que são as 
mesmas indicadas no 
Anexo IV (Área de 
Abrangência), e são 
aquelas em que, pelo 
projeto, se exige a 
prestação do serviço 
de esgotamento sani-
tário pela concessio-
nária - foram conside-
radas na modelagem 
do projeto. 
 
4 - Sim, pois a parce-
la fixa corresponde à 
remuneração pelo 
investimento realiza-
do pela concessioná-
ria, independente-
mente deste gerar 
receita. 
 
5 - O reuso do esgoto 
tratado poderá ser 
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também até 2033 per-
gunta-se. A parcela fixa 
da PPP referente aos 
investimentos será 
paga mesmo que o 
sistema de esgoto im-
plantado não gere re-
ceita devido à falta de 
cobertura de água pela 
CAGECE?      
 
5- Reuso: Consideran-
do ser o reuso uma 
solução para amenizar 
os efeitos da escassez 
hídrica além de ser 
uma diretriz da legisla-
ção entende-se que a 
concessionaria deva 
buscar essa alternativa 
em todas as situações 
ou locais onde solu-
ções de reuso possam 
ser implantadas. Nesse 
sentido pergunta-se se 
haverá alguma partici-
pação da CAGECE nas 
receitas adicionais 
provenientes de venda 
de agua de reuso      
 
6- Obras em andamen-
to: Disponibilizar a 
informação atualizada 

fonte de receitas adi-
cionais pela conces-
sionária, as quais 
serão partilhadas com 
o poder concedente 
em percentual a ser 
acordado durante a 
execução do contrato. 
 
6 - Tais obras estão 
previstas no Anexo 
referente aos Investi-
mentos do Poder 
Concedente.  
 
6 - As informações 
serão disponibilizadas 
e a contribuição foi 
acatada, sendo a 
variação do percentu-
al de usuários "pa-
drão básico" que têm 
direito à gratuidade 
na ligação intradomi-
ciliar de esgoto em 
cada bloco superior a 
5 (cinco) pontos per-
centuais será causa 
para o reequilíbrio 
econômico-financeiro. 
 
7 - O entendimento 
está correto. A con-
cessionária será res-
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sobre obras em anda-
mento e em fase de 
contratação pela CA-
GECE com os respec-
tivos cronogramas de 
implantação, que pos-
sam impactar o escopo 
e as metas da PPP.      
 
6- Ligações Domicilia-
res: Qual o percentual 
de clientes “padrão 
básico” em cada muni-
cípio. Variações na 
quantidade desses 
clientes durante a con-
cessão deverão ser 
objeto de re-equilibrio. 
Está correto esse en-
tendimento?             
 
7- Sistema Condomini-
al. Os sistemas con-
dominiais existente 
deverão ser desativa-
dos na medida em que 
forem implantadas as 
redes de esgoto. Está 
correto esse entendi-
mento? Eventuais re-
formas, adaptações, 
correções nos terre-
nos/moradias dos clien-
tes serão encargos da 

ponsável pela realiza-
ção das obras de 
ligação predial e de 
ligação intradomiciliar 
desses imóveis.   
 
8 - As obras a serem 
implantadas pela 
concessionária deve-
rão contemplar solu-
ções técnicas prefe-
rencialmente para 
atendimento coletivo, 
sendo admitidas solu-
ções individuais, des-
de que sua implanta-
ção seja justificada 
com base em estudos 
técnicos e eco-
nômico-financeiros e 
aprovados pela CA-
GECE e pela agência 
reguladora. 
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concessionaria?        
 
8. Considerando as 
características de loca-
lidades como distritos e 
aglomerados urbanos, 
poderão ser adotadas 
soluções alternativas 
de esgotamento sanitá-
rio, como tratamento no 
lote, por exemplo, com 
gestão dos serviços de 
manutenção, remoção 
e tratamento de lodo 
pela concessionária? 

BNDES Edital 

Anexo VII - Dire-
trizes para Cele-
bração do Con-
trato de Arreca-
dação e Adminis-
tração de Contas 

A estrutura proposta in-
clui apenas uma conta 
vinculada que receberá o 
fluxo de recursos da re-
ceita cedida até o mon-
tante de 1,4 contrapres-
tações, cabendo ao Ban-
co Administrador dos 
recursos efetuar o paga-
mento mensal ao Con-
cessionário e liberar para 
uma conta de livre movi-
mentação da CAGECE 
os recursos excedentes                     

Não sugere texto 

* Em caso de eventual 
inadimplemento no 
pagamento da contra-
prestação por parte da 
CAGECE, haverá um 
hiato temporal entre a 
acumulação de recur-
sos na conta vinculada 
até que se atinja o 
valor total da contra-
prestação devida e o 
efetivo pagamento ao 
Concessionário, o que 
poderá ensejar o atraso 
por parte do Concessi-
onário no cumprimento 
de seus compromissos 
financeiros (pagamento 
de fornecedores, funci-

Não se aplica 
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onários, serviço da 
dívida etc.), podendo 
ter como consequên-
cia, inclusive, a inter-
rupção de suas ativida-
des operacionais; 
* A estruturação da 
garantia mediante a 
constituição de uma 
conta vinculada para 
fluxo de receitas, sem a 
previsão adicional de 
uma conta reserva para 
o acúmulo de recursos 
equivalentes a um nú-
mero mínimo de con-
traprestações, constitui 
uma estrutura atípica 
de garantia em contra-
tos de PPP, podendo 
resultar em maior difi-
culdade na captação 
de recursos por parte 
do Concessionário e 
eventualmente no au-
mento do custo de 
captação de dívida. 
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PB ENGENHARIA E 
CONSULTORIA 

Anexo IV – 
Caderno de 
Encargos  
CP-2.1-
ANEXO-III-
QUADRO-
DE-
INDICADO-
RES-DE-
DESEMPE-
NHO  

Anexo IV – Ca-
derno de Encar-
gos: Item 03. CP-
2.1-ANEXO-
IIIQUADRO- 
DEINDICADO-
RES- DEDE-
SEMPENHO : 
Apendice II e 
Apendice III. 

“A meta para a universa-
lizacão dos SERVICOS é 
a prestacão do servico de 
esgotamento sanitário 
que garanta a cobertura à 
90% (noventa por cento) 
da populacão com coleta 
e tratamento de esgotos, 
compreendendo ainda a 
implantacão de infraes-
trutura necessária  
para coleta, afastamento 
e tratamento de no 
mı́nimo 90% (noventa por 
cento)”  

Não se aplica.  

Há informações confli-
tantes em relação a 
meta de atendimento. 
No caderno de encar-
gos item 03 apresenta 
cobertura de 90% da 
população. No apêndi-
ce II do Anexo 03 – 
Indicadores de Desem-
penho apresenta uma 
meta final de 95% de 
atendimento. Já no 
apêndice 03 é apresen-
tada meta de 100% 
para alguns municípios. 
Seria importante ficar 
claro qual das metas 
deverá ser atingida.  

Agracedemos a parti-
cipação e informamos 
que a redação dos 
documentos foi corri-
gida para esclarecer 
que a meta a ser 
cumprida para univer-
salização é de 100% 
em 2040, sendo ad-
mitida uma margem 
de variação de até 
5% do valor da meta 
de cobertura para 
universalização. 

PB ENGENHARIA E 
CONSULTORIA 

Anexo IV – 
Caderno de 
Encargos  

Anexo IV – Ca-
derno de Encar-
gos: Item 9.1.2  

“O lancamento dos eflu-
entes das estacões de 
tratamento de esgotos 
deverá atender a Resolu-
cão CONAMA 490/2011, 
COEMA 02/2017 e suas 
alteracões posteriores.”  

“O lancamento dos eflu-
entes das estacões de 
tratamento de esgotos 
deverá atender a Resolu-
cão CONAMA 430/2011, 
COEMA 02/2017 e suas 
alteracões posteriores.”  

Numeração incorreta 
da resolução do CO-
NAMA.  

Agracedemos a parti-
cipação e informamos 
que a sugestão foi 
acatada 
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PB ENGENHARIA E 
CONSULTORIA 

CP-2.-
MINUTA-DO-
CONTRATO  

CP-2.-MINUTA-
DO-CONTRATO: 
Item 9.1.4  

9.1.4. O INVENTÁRIO 
DE BENS REVERSÍVEIS 
abrangerá os bens imó-
veis, instalações e equi-
pamentos afetados à 
operação dos SERVI-
ÇOS, não incluindo:  
i. os imóveis onde haja 
atualmente a execução 
de atividades meramente 
comerciais ou administra-
tivas do PODER CON-
CEDENTE;  
ii. todos os veículos au-
tomotores adquiridos ou 
arrendados pelo PODER 
CONCEDENTE, incluindo 
caminhões e automóveis, 
independentemente se 
utilizados para a execu-
ção de atividades mera-
mente administrativas ou 
relativas a operação e 
manutenção dos SISTE-
MAS e SERVIÇOS que 
constituem objeto do 
presente CONTRATO.  

Não se aplica.  

Necessário esclarecer 
se todas as áreas onde 
estão localizadas as 
unidades de operação 
são de propriedades da 
CAGECE e se serão 
bens reversíveis ou se 
há alguma área pen-
dente de desapropria-
ção. Caso haja área 
pendente de desapro-
priação esclarecer se a 
responsabilidades e as 
custas serão de res-
ponsabilidade da Con-
cessionária ou do Po-
der Concedente.  

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que, nos termos 
da cláusula 21.4.1, 
caberá ao Poder 
Concedente arcar 
com todos os custos 
relacionados ao pa-
gamento de precató-
rios, indenizações e 
emolumentos referen-
tes a desapropriações 
iniciadas previamente 
à operação do siste-
ma pela concessioná-
ria, bem como o pa-
gamento das taxas e 
emolumentos cartori-
ais relativos à regula-
rização registral dos 
bens reversíveis.  
Além disso, na forma 
da cláusula 21.2, as 
instalações, infraes-
truturas e equipamen-
tos integrantes do 
sistema, quando do 
início da sua opera-
ção pela concessio-
nária, deverão ser 
transferidos pelo Po-
der Concedente a 
esta sem quaisquer 
ônus e/ou impedimen-
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tos de qualquer natu-
reza. 
Assim, as desapropri-
ações relacionadas 
ao sistema existente 
serão realizadas pela 
Cagece, sendo a 
concessionária res-
ponsável por todas as 
demais desapropria-
ções exigidas para a 
expansão do sistema. 

PB ENGENHARIA E 
CONSULTORIA 

Anexo IV – 
Caderno de 
Encargos  

Anexo IV – Ca-
derno de Encar-
gos: Item 9.1.2  

A CONCESSIONA$RIA 
deverá implantar rede 
coletora em sistema se-
parador absoluto, que 
consiste no recolhimento 
das águas residuárias 
(domésticas) e das águas 
de infiltracão (água do 
subsolo que penetre 
através das tubulacões e 
seus acessórios), que 
constituem o esgoto sani-
tário. As águas pluviais 
deverão ser coletadas e 
transportadas em um 
sistema de drenagem 
pluvial independente que 

Não se aplica.  

Necessário esclarecer 
a operação da unidade 
de tratamento das 
águas pluviais do mu-
nicípio de Fortaleza, 
das estruturas de to-
mada de tempo seco a 
serem implantadas.  
Não há menção dessas 
unidades nos demais 
documentos disponibi-
lizados na consulta 
pública, no projeto 
conceitual do município 
de Fortaleza e no 
PMSB.  
É necessário esclare-

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que as águas 
pluviais deverão ser 
coletadas e transpor-
tadas em um sistema 
de drenagem pluvial 
independente que 
não é de responsabi-
lidade da concessio-
nária, não estando 
incluı́do no objeto do 
Contrato, excetuando-
se a operacão das 
infraestruturas de 
tomada de tempo 
seco a serem futura-
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não é de responsabilida-
de da CONCESSIONA-
RIA, não estando incluı́do 
no objeto do CONTRA-
TO, excetuando-se a 
operacão das infraestru-
turas de tomada de tem-
po seco a serem implan-
tadas pelo Municı́pio de 
Fortaleza. 

cer o tipo de operação 
necessária, a respon-
sabilidade e o prazo de 
implantação das unida-
des, a quantidade e 
porte das unidades 
previstas e a forma de 
remuneração para a 
Concessionária do 
tratamento das águas 
pluviais 

mente implantadas 
pelo Municı́pio de 
Fortaleza, caso que 
ensejará o reequilíbrio 
econômico-financeiro 
do contrato 

PB ENGENHARIA E 
CONSULTORIA 

Anexo IV – 
Caderno de 
Encargos  

Anexo IV – Ca-
derno de Encar-
gos: Item 9.1.2  

Estacão Elevatória de 
Esgoto (EEE): estacão 
constituı́da por motor 
bomba instalada em poco 
de succão, precedida de 
gradeamento e desare-
nacão em geral submer-
sı́vel ou centrı́fuga, para 
conferir energia ao fluı́do 
(elevacão de nı́vel pie-
zométrico para transposi-
cão de limites topo-
gráficos de bacias ou 
encaminhamento ao tra-
tamento ou lancamento 
final). Seu projeto deverá 
observar a NBR 12.208, 
conforme padrão de exe-
cucão estabelecido pela 
CAGECE descrito no 
APENDICE III.  

Estacão Elevatória de 
Esgoto (EEE): estacão 
constituı́da por motor 
bomba instalada em poco 
de succão, precedida de 
gradeamento e desare-
nacão em geral submer-
sı́vel ou centrı́fuga, para 
conferir energia ao fluı́do 
(elevacão de nı́vel pie-
zométrico para transposi-
cão de limites topo-
gráficos de bacias ou 
encaminhamento ao tra-
tamento ou lancamento 
final). Seu projeto deverá 
observar a NBR 12.208.  

Entendemos que o 
padrão de execução 
estabelecido pela CA-
GECE e disponibilizado 
no Apendice III é de 
caráter orientativo, 
sendo possível a Con-
cessionária adotar 
outro padrão de unida-
des desde que aten-
dendo as legislações 
vigentes e normas 
pertinentes.  

Informamos que as 
unidades devem se-
guir os padrões des-
critos no Apêndice III 
do Caderno de En-
cargos, podendo ser 
alteradas mediante 
aprovação da CAGE-
CE. 
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PB ENGENHARIA E 
CONSULTORIA 

Anexo IV – 
Caderno de 
Encargos  

Anexo IV – Ca-
derno de Encar-
gos: Item 8.1  

As licenças do SISTEMA 
em implantação pelo 
Estado, CAGECE ou 
pelos Municı́pios deverão 
ser providenciadas pelo 
responsável pela obra, 
que constará como em-
preendedora perante o 
órgão ambiental. Findada 
a implantação e solicitada 
a licença de operação, a 
responsabilidade pela 
respectiva obtenção e 
cumprimento de condici-
onantes será transferida 
para a CONCESSIONA-
RIA.  

  

Necessário confirma-
ção se todos os siste-
mas em operação e 
implantação serão 
repassados a Conces-
sionária com suas res-
pectivas licenças ambi-
entais e outorgas vi-
gentes, inclusive as 
obras contratadas 
apresentadas no CP-
2.6-ANEXO-VIII-
INVESTIMENTOS-DO-
PODER-
CONCEDENTE. Solici-
ta-se ainda que seja 
disponibilizada as li-
cenças e outorgas das 
unidades existentes 
para verificação dos 
prazos de renovação e 
condicionantes.  

Informamos que os 
sistemas em implan-
tação (Investimentos 
do Poder Conceden-
te) serão entregues 
com a LI, conforme 
Caderno de Encar-
gos. Para as demais 
situações do licenci-
amento ambiental das 
unidades ou siste-
mas, a Concessioná-
ria deverá seguir a 
previsão indicada no 
Quadro de Indicado-
res de Desempenho 

PB ENGENHARIA E 
CONSULTORIA 

Anexo IV – 
Caderno de 
Encargos  

Anexo IV – Ca-
derno de Encar-
gos – Item 07  

Os imóveis sem medição 
de água, que utilizam 
poços, o volume para 
faturamento da concessi-
onária será definido con-
forme regra comercial da 
CAGECE, aprovada pela 
ARCE  

Não se aplica.  

Solicitamos que seja 
disponibilizada a regra 
comercial da CAGECE, 
aprovada pela ARCE 
nos documentos do 
Processo licitatório.  
Solicitamos ainda que 
seja definido um critério 
para identificação e 
cobranças em imóveis 
com medição de água 
porém que possui tam-

Agradecemos a parti-
cipação e informamos 
que a sugestão foi 
acatada. 
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bém uma fonte alterna-
tiva e que portanto 
apresenta um volume 
produzido de esgoto 
significativamente su-
perior ao medido de 
água.  

Lobo De Rizzo 

 
 
 
 
 
 
 
 
Edital 

 
 
 
 
 
 
 
 
Item 1.2.3 

 
 
 
 
“1.2.3.   AGÊNCIA   RE-
GULADORA:   é   a   
entidade 
competente, dentre aque-
las que atuam no exercí-
cio das funções de regu-
lação e fiscalização dos 
serviços de fornecimento 
de água e esgotamento 
sanitário sob responsabi-
lidade da CAGECE em 
cada um dos MUNICÍ-
PIOS que integram o 
escopo do presente EDI-
TAL, observado o dispos-
to nos termos dos convê-
nios de cooperação e 
legislações estadual e 
municipal vigentes.” 

 
 
 
“1.2.3. AGÊNCIA REGU-
LADORA: é a Agência 
Reguladora de Serviços 
Públicos Delegados do 
Estado do Ceará (Arce), 
instituída por meio da Lei 
estadual nº 12.786/1997, 
que exerce as funções de 
regulação e fiscalização 
dos serviços de forneci-
mento de água e esgo-
tamento sanitário sob 
responsabilidade da CA-
GECE em cada um dos 
MUNICÍPIOS que inte-
gram o escopo do pre-
sente EDITAL, observado 
o disposto nos termos 
dos convênios de coope-
ração e legislações esta-
dual e municipal vigen-
tes.” 

Verifica-se que atual-
mente existem duas 
agências reguladoras 
dos serviços de sane-
amento básico no Es-
tado do Ceará: (i) em 
Fortaleza, a ACFOR - 
Autarquia de Regula-
ção, Fiscalização e 
Controle dos Serviços 
Públicos de Sanea-
mento Ambiental, insti-
tuída pela Lei Municipal 
nº 9.500/2009 e (ii) no 
Estado, a ARCE - 
Agência Reguladora de 
Serviços Públicos De-
legados do Estado do 
Ceará (Arce), instituída 
por meio da Lei esta-
dual nº 12.786/1997. 
Para incrementar a 
segurança jurídica e 
previsibilidade à exe-
cução contratual, suge-
re-se que somente a 
ARCE seja a agência 

Agradecemos a parti-
cipação e informamos 
que a sugestão não 
foi acatada, sendo 
que a regulação e 
fiscalização a ser 
procedida pelas 
Agências Regulado-
ras será intermediada 
pela CAGECE. 
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reguladora responsável 
pela função regulatória 
no Contrato de Con-
cessão, considerando 
que uniformidade e 
padronização regulató-
ria é fundamental para 
maximizar a eficiência 
na prestação dos servi-
ços, e que se trata de 
um projeto que envolve 
diversos municípios no 
Estado do Ceará. 

Lobo De Rizzo 

 
 
 
 
 
 
 
 
Edital 

 
 
 
 
 
 
 
 
Itens 1.2.54 
e 2.3 

 
 
 
“1.2.54. TITULAR: são os 
MUNICÍPIOS, titulares 
dos serviços públicos de 
abastecimento de água e 
de esgotamento sanitário, 
ou a MICRORREGIÃO, 
que exerce a titularidade 
em razão da regionaliza-
ção do Estado do Ceará;” 
“2.3. São negócios jurídi-
cos coligados à CON-
CESSÃO: 
2.3.1. CONVÊNIOS DE 
COOPERAÇÃO celebra-
dos entre os MUNICÍ-
PIOS e o ESTADO. 2.3.2. 
CONTRATOS DE PRO-
GRAMA celebrados entre 

 
 
“1.2.54. TITULAR: são os 
MUNICÍPIOS, titulares 
dos serviços públicos de 
abastecimento de água e 
de esgotamento sanitário, 
com a concordância das 
MICRORREGIÕES de 
Água e ESGOTO do Cen-
tro Norte e do Centro Sul, 
nos termos da Lei Com-
plementar Estadual nº 
247/2021 e de seus regu-
lamentos” 
 
2.3. São negócios jurídi-
cos coligados à CON-
CESSÃO: 2.3.1. CON-
VÊNIOS DE COOPERA-
ÇÃO celebrados entre os 

Considerando que (i) a 
Lei Complementar 
Estadual nº 247/2021 
criou as três microrre-
giões de água e esgoto 
do Estado do Ceará 
(Oeste, Centro Norte, e 
Centro Sul); (ii) a refe-
rida legislação estabe-
lece que os serviços de 
abastecimento de água 
e esgotamento sanitá-
rio são funções públi-
cas de interesse co-
mum; (iii) a Concessão 
Administrativa abrange 
dois blocos, totalizando 
23 municípios sendo 
que no Bloco 1 existem 
11 municípios da Mi-
crorregião Centro Norte 

Agradecemos a parti-
cipação e informamos 
que os contratos de 
programa foram adi-
tados para unificar os 
prazos de vigência e 
trazer mais segurança 
jurídica ao projeto. 
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os MUNICÍPIOS e a CA-
GECE;” 

MUNICÍPIOS e o ESTA-
DO. 2.3.2. CONTRATOS 
DE PROGRAMA cele-
brados entre os MUNICÍ-
PIOS e a CAGECE; 
2.3.4” 

e 5 municípios na Mi-
crorregião Centro Sul; 
(iv) as Microrregiões 
são governadas pelo 
Colegiado Microrregio-
nal, em que o Estado 
do Ceará possui núme-
ro de votos equivalente 
a 40% do total e cada 
Município terá número 
de votos proporcional à 
sua população, totali-
zando 60% de votos 
restantes; (v) é atribui-
ção do Colegiado Mi-
crorregional autorizar 
Município a prestar 
isoladamente os servi-
ços públicos de abas-
tecimento 
de água e esgotamento 
sanitário; (vi) a concor-
dância da autarquia 
microrregional titular 
dos serviços é funda-
mental para conferir 
segurança jurídica e 
previsibilidade à exe-
cução contratual; suge-
rimos definir com clare-
za que as entidades 
microrregionais estão 
de acordo com a conti-
nuidade da vigência 
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dos contratos de pro-
grama celebrados entre 
os Municípios e a CA-
GECE, não havendo 
qualquer intenção de 
rescindir os contratos 
de programa e execu-
tar os serviços por 
meio de projetos isola-
dos; estando os colegi-
ados microrregionais 
integralmente de acor-
do com a realização da 
presente Concessão 
Administrativa. Adicio-
nalmente, recomenda-
se confirmar que não 
será aplicável à pre-
sente concessão admi-
nistrativa o artigo 7º, 
VIII, da Lei Comple-
mentar Estadual nº 
247/2021, que atribui 
ao Colegiado Microrre-
gional a função de 
homologar delibera-
ções da entidade regu-
ladora quanto ao ree-
quilíbrio econômico-
financeiro de contratos 
para a delegação da 
prestação dos serviços 
públicos de abasteci-
mento de água ou de 
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esgotamento sanitário, 
quando o reequilíbrio 
se realizar mediante 
dilação ou diminuição 
de prazo. 

Lobo De Rizzo 
 
 
Edital 

 
 
Item 2.3 

“2.3. São negócios jurídi-
cos coligados à CON-
CESSÃO: 
2.3.1. CONVÊNIOS DE 
COOPERAÇÃO celebra-
dos entre os MUNICÍ-
PIOS e o ESTADO. 2.3.2. 
CONTRATOS DE PRO-
GRAMA celebrados entre 
os MUNICÍPIOS e a CA-
GECE;” 

 
 
N/A 

Com a finalidade de 
conferir ampla publici-
dade a todos os docu-
mentos jurídicos perti-
nentes ao projeto, re-
comenda-se a disponi-
bilização de todos os 
contratos de programa 
e convênios de coope-
ração celebrados pelos 
municípios envolvidos 
no projeto. 

Agradecemos a parti-
cipação e informamos 
que os convênios de 
cooperação serão 
oportunamente dis-
ponibilizados por oca-
sião do processo 
licitatório.  

Lobo De Rizzo 

 
 
 
Edital 

 
 
 
Item 5.3 

 
“5.3. O desconto ofertado 
na PROPOSTA CO-
MERCIAL de cada Bloco 
em relação ao preço uni-
tário por metro cúbico de 

“5.3. O desconto ofertado 
na PROPOSTA CO-
MERCIAL de cada Bloco 
em relação ao preço uni-
tário por metro cúbico de 
esgoto coletado será 

Para tornar mais clara 
a regra relativa à apli-
cação do desconto na 
parcela fixa, sugerimos 
esclarecer que o des-
conto será aplicado 

Agradecemos a parti-
cipação e informamos 
que o critério de jul-
gamento da licitação 
sofreu alteração. 
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esgoto coletado será 
aplicado no seu respecti-
vo Valor Fixo para Re-
munerar Investimentos 
(VF), previsto na fórmula 
constante da subcláusula 
24.4 do CONTRATO.” 

aplicado na mesma pro-
porção percentual ao 
Valor Fixo para Remune-
rar Investimentos (VF), 
previsto na fórmula cons-
tante da subcláusula 25.4 
do CONTRATO.” 

respeitando o mesmo 
percentual. Exemplifi-
cando, caso o desconto 
em relação ao preço 
unitário de referência 
for de 5%, o desconto 
aplicado na parcela fixa 
também será de 5%. 
Adicionalmente, suge-
rimos corrigir a referên-
cia ao contrato. 

Lobo De Rizzo 

 
 
 
Edital 

 
 
 
Item 13.3 

 
“13.3. As LICITANTES 
poderão concorrer a mais 
de um BLOCO do objeto 
da LICITAÇÃO, desde 
que apresentem os do-
cumentos exigidos para 
cada um dos BLOCOS, 
nos termos estabelecidos 
neste EDITAL.” 

“13.3. As LICITANTES 
poderão concorrer a mais 
de um BLOCO do objeto 
da LICITAÇÃO, desde 
que apresentem os do-
cumentos exigidos para 
cada um dos BLOCOS, 
sendo que para cada 
bloco deverá ser entre-
gue um conjunto especí-
fico de VOLUMES, nos 
termos estabelecidos 
neste EDITAL.” 

Para tornar mais clara 
a regra relativa à apre-
sentação dos envelo-
pes, sugere-se escla-
recer que caso a lici-
tante pretenda partici-
par de mais de um 
bloco, deverá ser en-
tregue um conjunto 
específico de envelo-
pes para cada bloco, 
não sendo possível, 
por exemplo apresentar 
toda a documentação 
de habilitação no mes-
mo envelope. 

Agradecemos a parti-
cipação e informamos 
que a sugestão foi 
acatada. 
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Lobo De Rizzo 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
Edital 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
Item 20.15.1 

 
 
 
 
 
 
“20.15.1. O disposto no 
item 26 não elide o dever 
de a LICITANTE indeni-
zar a CAGECE por even-
tuais prejuízos decorren-
tes de sua participação 
na LICITAÇÃO que ex-
cedam o valor da GA-
RANTIA DE PROPOS-
TA.” 

 
 
 
 
 
“20.15.1. O valor da GA-
RANTIA DA PROPOSTA 
será 
considerado limite máxi-
mo para eventuais inde-
nizações e punições dos 
licitantes, inexistindo pos-
sibilidade de a LICITAN-
TE ser obrigada indenizar 
a CAGECE em valor ex-
cedente o valor da GA-
RANTIA DE PROPOS-
TA.” 

Considerando que (i) a 
redação atual gera 
insegurança e imprevi-
sibilidade por não ha-
ver qualquer limite de 
responsabilização das 
licitantes, o que acaba 
por prejudicar a atrati-
vidade do projeto por 
incrementar o risco de 
punições elevadas; (ii) 
a precificação ex ante 
dos danos passíveis de 
ressarcimento (diretos 
ou indiretos) e a estipu-
lação de multas com-
pensatórias (que 
abranjam perdas e 
danos) são medidas 
essenciais para garan-
tir a transparência da 
atuação administrativa, 
a ampliação da segu-
rança jurídica e previsi-
bilidade dos licitantes e 
a consequente redução 
dos custos de transa-
ção envolvidos na con-
tratação, o que pode 
gerar, inclusive, pro-
postas mais vantajosas 
para a Administração; 
recomenda-se a estipu-
lação de limite para a 

Agradecemos a parti-
cipação e informamos 
que a sugestão não 
foi acatada, subsistin-
do a responsabilidade 
residual da licitante, 
nos termos previstos 
no item 20.15.1.  
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extensão das penalida-
des e responsabiliza-
ções dos licitantes, 
adotando-se como 
parâmetro quantitativo 
o valor da garantia da 
proposta, que é o ins-
trumento jurídico ade-
quado para tal finalida-
de. 

Lobo De Rizzo 

 
 
 
 
 
 
 
 
Edital 

 
 
 
 
 
 
 
 
Item 22.11.5 

 
 
 
 
 
“22.11.5. No caso de 
alterações societárias e 
nos casos de fusão, in-
corporação ou desmem-
bramento, somente serão 
considerados os atesta-
dos em que, inequívoca e 
documentalmente, se 
comprove a transferência 
definitiva de acervo técni-
co.” 

 
 
 
 
 
 
 
 
Exclusão da cláusula 

Entende-se que a exi-
gência de comprova-
ção de transferência 
definitiva de acervo 
técnico é desnecessá-
ria e pode obstaculizar 
a comprovação das 
experiências exigidas. 
Importa considerar que 
o Edital permitiu a 
apresentação de ates-
tados em nome de 
empresas controlado-
ras, controladas ou sob 
controle comum da 
licitante. É comum que 
grandes conglomera-
dos empresariais te-
nham passado por 
reorganizações e rees-
truturações societárias 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
foi parcialmente aca-
tada. Informamos 
ainda que a redação 
do referido item foi 
alterada para: "Os 
atestados original-
mente em nome de 
terceiros devem vir 
acompanhados da 
demonstração de 
como foram adquiri-
dos ou incorporados 
pelo licitante." 
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cuja comprovação po-
de demandar a apre-
sentação de elevada 
quantidade de docu-
mentos, com elevada 
complexidade, incre-
mentando o tempo de 
análise da documenta-
ção e o risco de litigio-
sidade. 
Vale lembrar ainda, 
que a Comissão pode 
instaurar diligências 
para esclarecer even-
tuais dúvidas sobre o 
conteúdo das experi-
ências dos licitantes. 
Por essa razão, suge-
re-se a exclusão da 
cláusula. 

Lobo De Rizzo  
Edital 

 
Item 22.11.6 

“22.11.6. Observadas as 
condições anteriores, é 
permitido apresentar 
atestados em nome de 
sociedades AFILIADAS, 
devendo a LICITANTE, 
no caso de atestados de 
sociedades AFILIADAS, 
apresentar o quadro de 
acionistas ou de sócios.” 

“22.11.6. Observadas as 
condições anteriores, é 
permitido apresentar 
atestados em nome de 
sociedades AFILIADAS, 
devendo a LICITANTE, 
no caso de atestados de 
sociedades AFILIADAS, 
apresentar o quadro de 
acionistas ou de sócios e 
organograma assinado, 
não sendo necessário 
apresentar toda a docu-
mentação societária exis-

A documentação socie-
tária de grandes grupos 
econômicos é extensa 
e complexa, o que 
acaba por dificultar a 
análise por parte da 
Comissão de Licitação 
e incrementar o risco 
de itigiosidade no pro-
cesso licitatório. Por 
essa razão e para tra-
zer maior celeridade ao 
procedimento licitatório, 
sugere- se que a rela-

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
foi parcialmente aca-
tada, prevendo-se 
que será permitido 
apresentar atestados 
em nome de socieda-
des AFILIADAS, de-
vendo a LICITANTE, 
no caso de atestados 
de sociedades AFILI-
ADAS, apresentar 
organograma societá-
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tente para comprovar tal 
relação.” 

ção societária possa 
ser evidenciada com 
quadro de acionistas e 
organograma assinado, 
ressalvando- se que 
Comissão pode instau-
rar diligências para 
esclarecer eventuais 
dúvidas sobre a rela-
ção societária em 
questão. 

rio assinado pelo 
representante legal. 

 Lobo De Rizzo 

 
 
 
 
 
 
 
 
Edital 

 
 
 
 
 
 
 
Anexo III.1 – 
Plano de Negó-
cios 

 
 
 
 
 
 
 
 
N/A 

 
 
 
 
 
 
Inclusão de planilha com 
mais campos para que as 
licitantes possam apre-
sentar maiores detalhes 
tais como todos os custos 
de CAPEX, OPEX, capital 
de giro, custo de capital, 
tributos, detalhamento da 
estimativa de receita, 
entre outros. 

Considerando que os 
custos contidos no 
Plano de Negócios 
servirão como parâme-
tro para o cálculo de 
determinados reequilí-
brios contratuais, é 
importante que o mo-
delo de planilha contida 
no Anexo III.1 tenha 
mais campos para que 
os licitantes possam 
incluir todos os compo-
nentes necessários 
para formação do pre-
ço, incluindo custos de 
CAPEX, OPEX, capital 
de giro, custo de capi-
tal, tributos, detalha-
mento da estimativa de 
receita e outras infor-
mações relevantes. 
Ademais, sugerimos 

Agradecemos a cons-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
foi parcialmente aca-
tada, para incluir a 
rubrica de CAPEX no 
Modelo de Plano de 
Negócios do Edital. 
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adotar como referência 
para montagem do 
fluxo de caixa as dire-
trizes do Anexo XIII ao 
Contrato da CEDAE, 
intitulado “Diretrizes 
para Elaboração dos 
Fluxos de Caixa para 
fins de Reequilíbrio 
Econômico- Financei-
ro”, por possuir diretri-
zes e premissas claras 
para parametrização 
dos componentes do 
Plano de Negócios. 

Lobo De Rizzo 

 
 
Modelo de 
Cartas e De-
clarações 

 
 
Modelos de De-
clarações E, F, 
G, H, I 
e J 

 
 
 
[representante legal] 

 
 
 
[representante legal ou 
representante credencia-
do] 

Para facilitar a coleta 
de assinaturas dos 
representantes dos 
licitantes e evitar dúvi-
das e óbices desne-
cessários na confecção 
da documentação, 
sugere-se que o campo 
da assinatura seja 
complementado para 
esclarecer que as de-
clarações poderão ser 
assinadas tanto pelos 
representantes legais 
quanto pelos represen-
tantes credenciados, 
com exceção dos mo-
delos de procuração. 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
não foi acatada. Juri-
dicamente, pode as-
sinar pelo represen-
tante legal aquele que 
detiver poderes para 
tanto. 
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Lobo De Rizzo 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

Cláusulas 
1.1.24 e 1.1.61 

“1.1.24. DIREITOS CE-
DIDOS: são os direitos 
emergentes dos contra-
tos que tenham por obje-
to a prestação dos servi-
ços públicos de abaste-
cimento de água e de 
esgotamento sanitário, 
nos MUNICÍPIOS, aten-
didos pelo PODER 
CONCEDENTE, cuja 
titularidade foi transferida 
pelo PODER CONCE-
DENTE à CONCESSIO-
NÁRIA, em caráter fiduci-
ário e resolúvel, como 
garantia de pagamento 
das obrigações assumi-
das pelo PODER CON-
CEDENTE, conforme os 
termos e condições deste 
CONTRATO e do ANE-
XO VII – DIRETRIZES 
PARA CELEBRAÇÃO 
DO CONTRATO DE AR-
RECADAÇÃO E ADMI-
NISTRAÇÃO DE CON-
TAS;” “1.1.61. RECEITA 
ARRECADADA: é a arre-
cadação tarifária do PO-
DER CONCEDENTE 
realizada pelo AGENTE 
DE GARANTIA, decor-
rente da prestação dos 

“1.1.24. DIREITOS CE-
DIDOS: são os direitos 
emergentes dos contratos 
que tenham por objeto a 
prestação dos serviços 
públicos de abastecimen-
to de água e de 
esgotamento sanitário, 
em todos os municípios 
atendidos pelo PODER 
CONCEDENTE, cuja 
titularidade foi transferida 
pelo PODER CONCE-
DENTE à CONCESSIO-
NÁRIA, em caráter fiduci-
ário e resolúvel, como 
garantia de pagamento 
das obrigações assumi-
das pelo PODER CON-
CEDENTE, conforme os 
termos e condições deste 
CONTRATO e do ANE-
XO VII – DIRETRIZES 
PARA CELEBRAÇÃO 
DO CONTRATO DE AR-
RECADAÇÃO E ADMI-
NISTRAÇÃO DE CON-
TAS;” “1.1.61. RECEITA 
ARRECADADA: é a arre-
cadação tarifária do PO-
DER CONCEDENTE 
realizada pelo AGENTE 
DE GARANTIA, decor-
rente da prestação dos 

Para conferir maior 
segurança jurídica e 
liquidez à garantia pú-
blica ofertada pela 
CAGECE, sugere-se a 
alteração dos termos 
DIREITOS CEDIDOS e 
RECEITA ARRECA-
DADA, para 
possibilitar que a CA-
GECE possa dar em 
garantia parte das re-
ceitas auferidas com a 
prestação de serviços 
em outros municípios 
fora do escopo da 
Concessão, mitigando 
o risco de insuficiência 
da receita da garantia 
prestada. Com a referi-
da previsão, seria pos-
sível a constituição da 
garantia com recursos 
provenientes de outros 
municípios, o que con-
fere maior segurança e 
certeza em relação à 
garantia prestada. 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
não foi acatada. A 
receita cedida fica 
adstrita a receita alfe-
rida nos Municípios 
que compõem os 
blocos, sendo esta a 
maior parcela das 
receitas da CAGECE 
e suficiente para dar 
segurança jurídica ao 
projeto. 
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serviços aos USUÁRIOS 
dos serviços de abaste-
cimento de água e de 
esgotamento sanitário 
nos MUNICÍPIOS atendi-
dos pelo PODER CON-
CEDENTE, abrangendo o 
principal, bem como os 
acessórios eventualmen-
te devidos pelos USUÁ-
RIOS, tais como multas e 
juros;” 

serviços aos USUÁRIOS 
dos serviços de abaste-
cimento de água e de 
esgotamento sanitário em 
todos os municípios 
atendidos pelo PODER 
CONCEDENTE, abran-
gendo o principal, bem 
como os acessórios 
eventualmente devidos 
pelos USUÁRIOS, tais 
como multas e juros;” 

Lobo De Rizzo 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
 
 
 
 
 
 
Cláusula 1.1.34 

 
 
 
 
“1.1.34. GESTÃO CO-
MERCIAL: é a execução, 
pela CONCESSIONÁRIA, 
das atividades relativas 
aos SERVIÇOS COM-
PLEMENTARES, no âm-
bito da ÁREA DE 
ABRANGÊNCIA DO 
PRESTADOR DE SER-
VIÇOS, 
atividades essas perti-
nentes à substituição, 
transferência e desloca-
mento de hidrômetros, 
serviço de verificação de 
fraudes, atualização ca-

 
“1.1.34. GESTÃO CO-
MERCIAL: é a execução, 
pela CONCESSIONÁRIA, 
das atividades relativas 
aos SERVIÇOS COM-
PLEMENTARES, no âm-
bito da ÁREA DE 
ABRANGÊNCIA 
DO PRESTADOR DE 
SERVIÇOS, atividades 
essas pertinentes à subs-
tituição, transferência e 
deslocamento de hidrô-
metros, serviço de verifi-
cação de fraudes, atuali-
zação cadastral e teleme-
tria de grandes clientes, 
emissão de faturas de 
clientes, redução de per-

Considerando que a 
inclusão do escopo 
integral da gestão co-
mercial à Concessioná-
ria poderá aumentar a 
arrecadação relativa à 
prestação dos serviços, 
reduzindo as perdas 
comerciais e favore-
cendo o Poder Conce-
dente e a Concessioná-
ria, sugere-se a ampli-
ação do escopo para 
incrementar a susten-
tabilidade econômico-
financeira do projeto. 
Adicionalmente, reco-
mendamos tornar claro 
que a restrição de 25% 
prevista no artigo 11-A 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
não foi acatada. O 
escopo da gestão 
comercial do projeto 
foi definido no estudo, 
considerando, entre 
outros fatores, a deci-
são estratégica de 
preservar alguns ser-
viços sob a atuação 
da Cagece. Por fim, 
informamos que  o 
indicador de micro-
medição foi alterado 
na versão final dos 
documentos. 
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dastral e telemetria de 
grandes clientes, nos 
termos do CONTRATO;” 

das comerciais, redução 
de inadimplência, registro 
das informações obrigató-
rias relativas à execução, 
bem como da atualização 
cadastral dos itens relati-
vos ao número de eco-
nomias da ligação, núme-
ro de habitantes, existên-
cia de fonte alternativa, 
nos termos do CONTRA-
TO;” 

da Lei Federal nº 
11.445/2007 não se 
aplica ao presente 
projeto, uma vez que 
não se trata de subde-
legação. A CAGECE 
permanece como res-
ponsável pela presta-
ção da integralidade 
dos serviços públicos 
de saneamento básico 
perante o titular dos 
serviços e perante os 
usuários e entidade 
reguladora. Ou seja, 
não há sub-rogação 
dos direitos e obriga-
ções pela empresa 
estatal (parceira públi-
ca) 
ao parceiro privado, 
que prestará os servi-
ços de esgotamento 
sanitário para a CA-
GECE. Sendo assim, 
não se verifica qual-
quer óbice jurídico ou 
regulatório para limitar 
o escopo do projeto a 
25% do valor do con-
trato, de maneira que 
se propõe que o projeto 
considere a transferên-
cia à Concessionária 
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de todos os serviços de 
gestão comercial por-
que a Concessionária 
teria mais eficiência 
nessa gestão e estaria 
somente prestando um 
serviço à CAGECE, o 
que é plenamente 
compatível com o es-
copo de uma conces-
são administrativa. 
Alternativamente, caso 
não seja acolhida a 
transferência, integral, 
recomenda-se que a 
Concessionária seja 
responsável por gestão 
de cadastro (tanto o 
cadastro inicial quanto 
as atualizações perió-
dicas das ligações), 
gestão do hidrômetro 
(não somente instala-
ção, mas correções ou 
retiradas de hidrôme-
tro), cobrança (gerên-
cia de corte e religação 
de usuários), combate 
à inadimplência e frau-
de (tanto a detecção 
quanto a correção). 
Dessa forma, seria 
recomendável ao me-
nos a transferência das 
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ações estratégicas 
atinentes à gestão 
comercial, especial-
mente as atividades já 
mencionadas, confe-
rindo a necessária 
autonomia à Concessi-
onária para incremen-
tar as receitas e tornar 
mais seguro o projeto. 

Lobo De Rizzo 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
 
 
Cláusula 5.1 

“5.1. Constitui objeto 
deste CONTRATO a 
prestação dos SERVI-
ÇOS e SERVIÇOS 
COMPLEMENTARES na 
ÁREA DE ABRANGÊN-
CIA DO PRESTADOR 
DE SERVIÇOSÁREA DE 
ABRANGÊNCIA DO 
PRESTADOR DE SER-
VIÇOS do BLOCO 
[●], por meio da operação 
das infraestruturas inte-
grantes do SISTEMA, de 
acordo com a descrição, 
características e especifi-
cações técnicas detalha-
das neste CONTRATO, 

“5.1. Constitui objeto des-
te CONTRATO a presta-
ção dos SERVIÇOS e 
SERVIÇOS COMPLE-
MENTARES na ÁREA 
DE ABRANGÊNCIA DO 
PRESTADOR DE SER-
VIÇOSÁREA DE 
ABRANGÊNCIA DO 
PRESTADOR DE SER-
VIÇOS do 
BLOCO [●], por meio da 
operação das infraestru-
turas integrantes do SIS-
TEMA, de acordo com a 
descrição, características 
e especificações técnicas 
detalhadas neste CON-

 
 
 
Sugere-se a retirada da 
repetição equivocada 
do termo destacado em 
negrito. 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
foi acatada. 
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seus ANEXOS e na legis-
lação aplicável.” 

TRATO, seus ANEXOS e 
na legislação aplicável.” 

Lobo De Rizzo 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
 
Cláusula 5.3 

“5.3. A CONCESSÃO 
pressupõe a adequada 
prestação dos SERVI-
ÇOS, devendo ser aten-
didas as condições de 
regularidade, eficiência, 
segurança, atualidade, 
generalidade, cortesia, 
equidade e continuidade, 
observados os indicado-
res de desempenho e 
metas de atendimento 
previstas no CONTRATO, 
seus ANEXOS e na legis-
lação aplicável” 

“5.3. A CONCESSÃO 
pressupõe a adequada 
prestação dos SERVI-
ÇOS, devendo ser aten-
didas as condições de 
regularidade, eficiência, 
segurança, atualidade, 
generalidade, cortesia, 
equidade e continuidade, 
observados os indicado-
res de desempenho e 
metas de atendimento 
previstas no ANEXO III – 
INDICADORES DE DE-
SEMPENHO E METAS 
DE ATENDIMENTO” 

 
 
Considerando que as 
informações relativas 
às metas e indicadores 
estão no Anexo III, 
sugerimos que este 
conste de forma ex-
pressa na cláusula, 
evitando-se divergên-
cias interpretativas ao 
longo da execução 
contratual. 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
de redação não foi 
acatada. 
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Lobo De Rizzo 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
Cláusula 7.3 

 
 
 
 
 
 
“7.3. Em nenhuma hipó-
tese, o PRAZO DA 
CONCESSÃO poderá 
superar 35 (trinta e cinco) 
anos, já computadas 
todas as eventuais alte-
rações de prazos para 
fins de reequilíbrio que 
forem feitas.” 

 
 
 
 
 
“7.3. Em nenhuma hipó-
tese, o PRAZO DA 
CONCESSÃO poderá 
superar os prazos dos 
CONTRATOS DE PRO-
GRAMA, já computadas 
todas as eventuais alte-
rações de prazos para 
fins de reequilíbrio que 
forem feitas, exceto se o 
ESTADO assumir as 
funções de PODER 
CONCEDENTE nos ter-
mos do parágrafo único 
do artigo 18 da Lei fede-
ral nº 11.445/2007.” 

Considerando que (i) o 
disposto na cláusula 
7.3 está em divergên-
cia com a informação 
contida no relatório 
econômico-financeiro 
no sentido de que os 
contratos de programa 
têm prazo máximo até 
dezembro/2052; (ii) o 
item 7.4 do Contrato de 
Concessão esclarece 
que a prestação dos 
serviços será finalizada 
antecipadamente nos 
Municípios de Eusébio, 
Juazeiro do Norte, 
Maracanaú e São Luís 
do Curú, em razão do 
término do prazo dos 
contratos de programa; 
e (iii) o art. 7°, §3º, I, do 
Decreto nº 10.710/2021 
veda a possibilidade de 
extensão de prazo dos 
contratos de programa 
para comprovação da 
capacidade econômico-
financeira; recomenda-
se deixar claro que a 
vigência do Prazo de 
Concessão está limita-
da ao prazo dos contra-
tos de programa (ou 

Agradecemos a parti-
cipação e informamos 
que a sugestão não 
foi acatada, uma vez 
que o prazo máximo 
de 35 (trinta e cinco) 
anos é o permitido 
pela Lei 11.079/2004 
(Lei de PPP), confor-
me seu art. 5º, inciso 
I, não alterando-se tal 
prazo pelo fato do 
Estado assumir a 
posição de Poder 
Concedente. Além 
disso, informamos 
que os contratos de 
programa foram adi-
tados, permitindo a 
vigência por todo o 
período da conces-
são. 
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seja, até dez/2052), 
exceto se o Estado do 
Ceará assumir a fun-
ção de Poder Conce-
dente, nos termos do 
parágrafo único do 
artigo 18 da Lei federal 
nº 11.445/2007. 

Lobo De Rizzo 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
 
 
Cláusula 8.17.3 

 
 
“8.17.3. O PODER CON-
CEDENTE terá o prazo 
de 30 (trinta) dias para se 
manifestar sobre os Pla-
nos de que tratam as 
subcláusulas 8.16.1 e 
8.16.2, podendo solicitar 
correções ou comple-
mentações que serão 
realizadas pela CON-
CESSIONÁRIA no prazo 
de 30 (trinta) dias.” 

“8.17.3. O PODER CON-
CEDENTE terá o prazo 
de 30 (trinta) dias para se 
manifestar sobre os Pla-
nos de que tratam as 
subcláusulas 8.15, 8.16 e 
8.17, podendo solicitar 
correções ou complemen-
tações que serão realiza-
das pela CONCESSIO-
NÁRIA no prazo de 30 
(trinta) dias. Caso a cor-
reção e conclusão das 
versões finais dos planos 
mencionados nas cláusu-
las 8.15, 8.16 e 8.17 ex-
trapole o prazo previsto 
para o término da 
OPERAÇÃO ASSISTIDA, 
o PODER CONCEDEN-
TE e a CONCESSIONÁ-

Considerando que (i) o 
plano operacional, de 
trabalho e de gerenci-
amento de investimen-
tos deve ser minucio-
samente analisado pelo 
Poder Concedente e 
eventualmente corrigi-
do e complementado 
pela Concessionária, 
havendo o risco de tais 
procedimentos extrapo-
larem o prazo previsto 
para a duração da ope-
ração assistida; e (ii) a 
complexidade do esco-
po da presente Con-
cessão demanda um 
prazo razoável para 
seu correto planeja-
mento pela Concessio-

Agradecemos a parti-
cipação e informamos 
que a sugestão não 
foi acatada, mas que 
houve aumento do 
prazo para entrega do 
Plano de Trabalho 
para 90 (noventa) 
dias antes do final da 
operação assistida 
(cláusula 8.16), ga-
rantindo assim que 
haja maior tempo 
para conclusão do 
Plano. 
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RIA poderão deliberar por 
encerrar a OPERAÇÃO 
ASSISTIDA, desde que a 
CONCESSIONÁRIA de-
clare ter plenas condi-
ções para assumir a pres-
tação dos SERVIÇOS” 

nária, o que 
inclui a necessidade de 
estudar e mapear todos 
os ativos da Conces-
são e estimar os inves-
timentos necessários; 
(iii) a postergação do 
término da fase de 
operação assistida 
pode ser prejudicial do 
ponto de vista econô-
mico-financeiro, porque 
a Concessionária não 
aufere qualquer receita 
nesse período; sugere-
se que as versões fi-
nais dos planos pos-
sam ser entregues 
após o encerramento 
da fase de operação 
assistida, desde que a 
Concessionária possua 
elementos e informa-
ções suficientes para 
assumir a prestação 
dos serviços. 
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Lobo De Rizzo 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Cláusulas 9.1.5, 
9.2, 
9.3 

“9.1.5. A primeira versão 
do INVENTÁRIO DE 
BENS REVERSÍVEIS 
deverá ser concluída no 
prazo de 120 (cento e 
vinte) dias contados da 
assinatura do CONTRA-
TO, devendo a CON-
CESSIONÁRIA encami-
nhá-la ao PODER CON-
CEDENTE.” 
“9.2. A aprovação final do 
INVENTÁRIO DE BENS 
REVERSÍVEIS deve 
ocorrer em no máximo 
180 (cento e oitenta) dias 
contados da assinatura 
do CONTRATO.” 
“9.2.1. As PARTES, de 
comum acordo, podem 
anuir com o encerramen-
to do período de OPE-
RAÇÃO ASSISTIDA DO 
SISTEMA, nos termos da 
Cláusula 8, ainda que 
subsistam divergências 
pontuais em relação aos 
bens incluídos no IN-
VENTÁRIO DE BENS 
REVERSÍVEIS, desde 
que não haja comprome-
timento da prestação dos 
SERVIÇOS, obrigando-
se a CONCESSIONÁRIA 

“9.1.5. A primeira versão 
do INVENTÁRIO DE 
BENS REVERSÍVEIS 
deverá ser concluída no 
prazo de 120 (cento e 
vinte) dias contados da 
assinatura do CONTRA-
TO, devendo a CON-
CESSIONÁRIA encami-
nhá-la ao PODER CON-
CEDENTE, sendo tal 
prazo prorrogável por 90 
dias adicionais, desde 
que a CONCESSIONÁ-
RIA apresente pleito justi-
ficando a necessidade de 
prazo maior para conclu-
são.” 
[novo item] “9.1.5.4. Caso 
fique comprovado que a 
CONCESSIONÁRIA e o 
PODER CONCEDENTE 
precisarão de maior pra-
zo para elaboração, dis-
cussão e conclusão da 
versão final do INVEN-
TÁRIO DE BENS RE-
VERSÍVEIS, as PARTES 
poderão deliberar por 
encerrar a OPERAÇÃO 
ASSISTIDA antes de tal 
conclusão, desde que a 
CONCESSIONÁRIA de-
clare ter plenas condi-

 
 
Considerando a com-
plexidade do escopo da 
presente Concessão, 
que envolve diversos 
municípios, e que a 
Concessionária preci-
sará de tempo razoável 
para avaliar e estudar 
minuciosamente as 
condições atuais dos 
bens reversíveis, suge-
re-se a modificação 
das cláusulas contratu-
ais para dispor que (i) o 
prazo de 120 dias para 
entrega da primeira 
versão possa ser pror-
rogado por 90 dias 
adicionais, desde que 
comprovada a necessi-
dade de maior prazo; 
(ii) a necessidade de 
prazo adicional para 
elaboração, discussão 
e aprovação da versão 
final do inventário de 
bens reversíveis não 
deve comprometer o 
início da prestação dos 
serviços, uma vez que 
a postergação do tér-
mino da fase de opera-

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
foi parcialmente aca-
tada, para prever a 
possibilidade de pror-
rogação do prazo 
para elaboração do 
INVENTÁRIO DE 
BENS REVERSÍVEIS 
por mais 90 (noventa) 
dias, prorrogando-se, 
igualmente, na forma 
da subclausula 8.12, 
o período da Opera-
ção Assistida do Sis-
tema. 
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ao atendimento das me-
tas e cumprimento das 
demais obrigações esta-
belecidas no presente 
CONTRATO.” 
“9.3.1. A inércia do PO-
DER CONCEDENTE 
quanto à aprovação do 
INVENTÁRIO DE BENS 
REVERSÍVEIS ou sua 
não aprovação imotivada, 
que atrasem o início da 
OPERAÇÃO DO SISTE-
MA ou que acarretem 
prejuízos à CONCESSI-
ONÁRIA   poderão   en-
sejar   reequilíbrio 
econômico-financeiro do 
CONTRATO a favor da 
CONCESSIONÁRIA, 
desde que efetivamente 
demonstrados e compro-
vados os prejuízos decor-
rentes.” 

ções para assumir a pres-
tação dos SERVIÇOS” 
“9.2.1. As PARTES, de 
comum acordo, podem 
anuir com o encerramen-
to do período de OPE-
RAÇÃO ASSISTIDA DO 
SISTEMA, nos termos da 
Cláusula 8, ainda que 
subsistam divergências 
pontuais em relação aos 
bens incluídos no IN-
VENTÁRIO DE BENS 
REVERSÍVEIS, desde 
que não haja comprome-
timento da prestação dos 
SERVIÇOS, obrigando- 
se a CONCESSIONÁRIA 
ao atendimento das me-
tas e cumprimento das 
demais obrigações esta-
belecidas no presente 
CONTRATO.” “9.3.1. A 
inércia do PODER CON-
CEDENTE quanto à 
aprovação do INVENTÁ-
RIO DE BENS REVER-
SÍVEIS ou sua não apro-
vação imotivada, não 
poderá atrasar o início da 
OPERAÇÃO DO SISTE-
MA ou acarretar prejuízos 
à CONCESSIONÁRIA, 
sendo que a inércia re-

ção assistida pode ser 
prejudicial do ponto de 
vista econômico-
financeiro, porque a 
Concessionária não 
aufere qualquer receita 
nesse período; 
(iii) a supressão do 
termo “pontuais” do 
item 9.2.1 para escla-
recer que as partes 
podem optar por encer-
rar a fase de operação 
assistida quando sub-
sistir divergências de 
qualquer natureza em 
relação aos bens inclu-
ídos no inventário de 
bens reversíveis. 
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presentará anuência táci-
ta em relação ao INVEN-
TÁRIO DE BENS RE-
VERSÍVEIS apresentado” 

Lobo De Rizzo 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
 
 
 
 
 
Cláusula 9.4 

 
 
 
 
 
9.4. Os BENS REVERSÍ-
VEIS serão recebidos no 
estado em que se encon-
tram, cabendo à CON-
CESSIONÁRIA fazer as 
adequações necessárias 
para o atendimento do 

 
 
 
[novo item] 
“9.4.1. Eventuais vícios 
ou defeitos aparentes ou 
ocultos dos BENS RE-
VERSÍVEIS, originados 
anteriormente à assunção 
da OPERAÇÃO DO SIS-
TEMA poderão ensejar 
reequilíbrio econômico-

Recomenda-se a inclu-
são de regra no sentido 
de alocar ao Poder 
Concedente o risco 
relacionado à detecção 
de vícios ocultos nos 
bens vinculados, cuja 
origem for anterior à 
assunção dos Serviços 
pela Concessionária. 
Importa considerar que 
não foram disponibili-

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
não foi acatada, uma 
vez que, salvo as 
regras legais acerca 
da descoberta de 
vícios redibitórios 
previstas no Código 
Civil e demais legisla-
ção aplicável, a con-
cessionária é respon-
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objeto da CONCESSÃO. financeiro do CONTRA-
TO a favor da CONCES-
SIONÁRIA, desde que 
efetivamente demonstra-
dos e comprovados os 
prejuízos decorrentes.” 

zadas informações 
claras a respeito do 
sistema existente, de 
modo que as empresas 
interessadas terão 
dificuldades na precifi-
cação das obras ne-
cessárias para as ade-
quações nas instala-
ções para atendimento 
do objeto da conces-
são. Nesse sentido, a 
alocação ao Poder 
Concedente do risco de 
vícios ocultos, defeitos 
e falhas no sistema 
existente é uma manei-
ra de conferir maior 
previsibilidade e segu-
rança jurídica à Con-
cessionária, que con-
centrará seus recursos 
na ampliação dos sis-
temas. 

sável pelo equacio-
namento dos custos 
decorrentes de vícios 
ocultos nos bens re-
versíveis - aqueles 
transferidos a partir 
da operação pela 
concessionária e 
também aqueles nos 
investimentos do Po-
der Concedente. 

Lobo De Rizzo 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
 
Cláusula 9.5 

 
“9.5. A CONCESSIONÁ-
RIA deverá atualizar o 
INVENTÁRIO DE BENS 
REVERSÍVEIS ao longo 
de toda a vigência do 
CONTRATO, remetendo 
novas versões ao PO-
DER CONCEDENTE, em 
periodicidade, no mínimo, 

“9.5. A CONCESSIONÁ-
RIA deverá atualizar o 
INVENTÁRIO DE BENS 
REVERSÍVEIS ao longo 
de toda a vigência do 
CONTRATO, remetendo 
novas versões ao PO-
DER CONCEDENTE, em 
periodicidade, no mínimo, 
anual, tendo como marco 

A cláusula 9.5 determi-
na que o inventário de 
bens reversíveis deve 
ser atualizado anual-
mente, mas não estipu-
la o marco inicial para a 
contagem do prazo de 
um ano. Para tornar 
mais claro o momento 
em que tal obrigação 

Agradecemos a parti-
cipação e informamos 
que a sugestão foi 
acatada. 
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anual. inicial a data de aprova-
ção do INVENTÁRIO DE 
BENS REVERSÍVEIS 
pelo PODER CONCE-
DENTE.” 

deve ser cumprida, 
sugere-se a inclusão 
do marco inicial da data 
de aprovação do inven-
tário de bens reversí-
veis pelo poder conce-
dente 

Lobo De Rizzo 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
 
 
 
 
Cláusula 10.3 

 
 
“10.3. Serão considera-
dos BENS PRIVADOS da 
CONCESSIONÁRIA as 
instalações comerciais e 
administrativas, tais como 
escritórios, lojas, depósi-
tos, almoxarifados e pá-
tios de equipamentos, 
salvo aqueles que pos-
suam comprovada afeta-
ção à prestação dos 
SERVIÇOS e que cons-
tem no INVENTÁRIO DE 
BENS REVERSÍVEIS.” 

“10.3. Serão considera-
dos BENS PRIVADOS da 
CONCESSIONÁRIA as 
instalações comerciais e 
administrativas, tais como 
escritórios, lojas, depósi-
tos, almoxarifados e pá-
tios de equipamentos, 
materiais de qualquer 
natureza adquiridos e 
ainda não implantados, 
automóveis, caminhões 
adquiridos ou arrenda-
dos, independentemente 
se utilizados para ativida-
des meramente adminis-
trativas ou relativas a 
operação e manutenção 
dos SISTEMAS e SER-
VIÇOS, salvo aqueles 
que possuam comprova-
da afetação à prestação 
dos SERVIÇOS e que 
constem no INVENTÁRIO 
DE BENS REVERSÍ-
VEIS.” 

 
 
 
 
Para tornar mais clara 
a distinção entre bem 
vinculados e bens pri-
vados, sugere-se o 
aprimoramento da 
cláusula 10.3 para citar 
mais exemplos de bens 
privados, facilitando a 
compreensão dos lici-
tantes a respeito da 
responsabilidade en-
volvida e forma de 
contabilização de tais 
bens. 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
foi parcialmente aca-
tada, não incluindo na 
cláusula de referência 
o trecho " 
....independentement
e se utilizados para 
atividades meramente 
administrativas ou 
relativas a operação e 
manutenção dos SIS-
TEMAS e SERVI-
ÇOS". 
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Lobo De Rizzo 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
 
 
Cláusula 10.8 

 
“10.8. Todos os bens que 
integrarem os BENS RE-
VERSÍVEIS não poderão 
ser gravados ou oferta-
dos em garantia para 
operações de financia-
mento realizadas pela 
CONCESSIONÁRIA, sob 
pena de cassação da 
CONCESSÃO.” 

“10.8. Todos os bens que 
integrarem os BENS RE-
VERSÍVEIS não poderão 
ser gravados ou oferta-
dos em garantia para 
operações de financia-
mento realizadas pela 
CONCESSIONÁRIA, sob 
pena de cassação da 
CONCESSÃO, exceto na 
hipótese de contrato para 
fornecimento de materi-
ais, equipamentos ou 
serviços na forma de 
venda parcelada ou fi-
nanciada, com compro-
misso de aquisição defini-
tiva do bem ao final do 
pagamento.” 

 
A regra geral que veda 
a oferta de bens rever-
síveis em garantia po-
de impedir que a con-
cessionária utilize o 
leasing para aquisição 
financiada e utilização 
de determinados bens 
e equipamentos. Por 
isso, recomenda-se a 
inclusão de permissivo 
para essas operações, 
desde que haja o com-
promisso de aquisição 
definitiva do bem, 
quando da sua rever-
são. 

Agradecemos a parti-
cipação e informamos 
que a sugestão foi 
acatada. 

Lobo De Rizzo 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
 
 
 
Cláusula 11.3 

 
 
11.3. A CONCESSIONÁ-
RIA será responsável 
pela obtenção tempestiva 
de todas as licenças ne-
cessárias para a execu-
ção das OBRAS DE 
APERFEIÇOAMENTO 
DO SISTEMA, incluindo 
as emitidas por órgãos e 
entidades ambientais. 

 
 
“11.3. A CONCESSIO-
NÁRIA será responsável 
pela obtenção tempestiva 
de todas as licenças ne-
cessárias para a execu-
ção das OBRAS DE 
APERFEIÇOAMENTO 
DO SISTEMA, 
incluindo as emitidas por 
órgãos e entidades ambi-
entais, 
observado o disposto na 
cláusula 33.4.xi.” 

Recomenda-se fazer 
referência à Cláusula 
33.4.xi, que estabelece 
a possibilidade de ree-
quilíbrio econômico- 
financeiro do Contrato 
de Concessão em caso 
de atraso nas obras e 
atividades decorrentes 
da demora na obtenção 
de licenças ambientais 
ou autorizações de 
órgãos públicos a car-
go da Concessionária 
quando os prazos de 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
não foi acatada, por 
não ser necessária 
para a compreensão 
da distribuição de 
riscos nesse ponto. 
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análise do órgão res-
ponsável pela emissão 
das licenças ou autori-
zações ultrapassarem 
aqueles previstos nas 
normas aplicáveis ou 
aqueles informados 
pelo órgão público, 
exceto se decorrente 
de fato imputável à 
Concessionária. 

Lobo De Rizzo 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
 
 
 
 
 
Cláusula 11.6 

 
 
 
 
“11.6. A CONCESSIO-
NÁRIA deverá encami-
nhar ao PODER CON-
CEDENTE o cronograma 
de execução das OBRAS 
DE APERFEIÇOAMEN-
TO DO SISTEMA, o qual 
deverá detalhar as inter-
venções programadas 
para cada um dos MU-
NICÍPIOS nos quais é 
responsável pela presta-
ção dos SERVIÇOS.” 

[novo item] “11.6.1 O 
cronograma de execução 
das OBRAS DE APER-
FEIÇOAMENTO DO 
SISTEMA será encami-
nhado ao PODER CON-
CEDENTE para fins me-
ramente informativos e 
não será vinculativo para 
a CONCESSIONÁRIA, 
não cabendo qualquer 
aprovação ou questiona-
mento do PODER COC-
NEDENTE em relação 
aos seus termos. 
11.6.2. Eventual descum-
primento do cronograma 
não ensejará a aplicação 
de qualquer penalidade à 
Concessionária, desde 
que estejam atendidos os 
INDICADORES DE DE-
SEMPENHO e as ME-

Considerando que a 
Concessionária tem 
autonomia gerencial 
para definir a forma e o 
momento mais eficiente 
de realizar os investi-
mentos para atingimen-
to das metas contratu-
ais, recomenda-se 
esclarecer que o cro-
nograma de execução 
será somente informa-
do ao Poder Conce-
dente, não havendo 
qualquer ingerência 
deste em relação ao 
seu conteúdo. 
Ademais, entende-se 
que, uma vez cumpri-
dos os Indicadores de 
Desempenho e as Me-
tas de Atendimento, 
eventual descumpri-

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
não foi acatada, uma 
vez que, na forma do 
contrato, a não entre-
ga das obras de aper-
feiçoamento do sis-
tema ensejará a apli-
cação de penalida-
des. Além disso, alte-
rações no cronogra-
ma de investimentos 
poderão ser solicita-
dos pelo Poder Con-
cedente, conforme 
cláusula 11.12, po-
dendo ensejar reequi-
líbrio-econômico-
financeiro do Contrto, 
desde que comprova-
damente repercuta 
nas obrigações as-
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TAS DE ATENDIMENTO, 
constantes do ANEXO III 
– INDICADORES DE 
DESEMPENHO E ME-
TAS DE ATENDIMENTO” 

mento do cronograma 
de execução não ense-
jará a aplicação de 
qualquer penalidade à 
Concessionária, consi-
derando seu caráter 
não vinculativo. Por 
isso, sugere-se a modi-
ficação da redação 
para tornar a regra 
contratual mais clara. 

sumidas pela Con-
cessionária, ensejan-
do prejuízos. 

Lobo De Rizzo 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
Cláusula 11.6.3 

 
11.6.3. Por ocasião de 
cada REVISÃO ORDI-
NÁRIA do CONTRATO, a 
CONCESSIONÁRIA 
atualizará o cronograma 
de execução das OBRAS 
DE APERFEIÇOAMEN-
TO DO SISTEMA. 

 
11.6.3. Por ocasião de 
cada REVISÃO ORDI-
NÁRIA e de cada REVI-
SÃO EXTRAORDINÁRIA 
do CONTRATO, a CON-
CESSIONÁRIA atualizará 
o cronograma de execu-
ção das OBRAS DE 
APERFEIÇOAMENTO 
DO SISTEMA. 

Entende-se que o cro-
nograma de execução 
das Obras de Aperfei-
çoamento do Sistema 
também poderá ser 
atualizado na hipótese 
de revisão extraordiná-
ria, a partir da materia-
lização de riscos que 
impactem seu cumpri-
mento. Desse modo, 
sugere-se a adequação 
da redação para con-
templar tal hipótese 
com clareza. 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
não foi acatada, por 
entender não ser 
necessário ou pru-
dente limitar as maté-
rias que podem ser 
objeto ou consequên-
cia de revisão extra-
ordinária do Contrato. 
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Lobo De Rizzo 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
 
 
 
 
Cláusula 12.1 

 
 
“12.1. A CONCESSIO-
NÁRIA deverá prestar os 
SERVIÇOS nos NÚ-
CLEOS URBANOS IN-
FORMAIS CONSOLIDA-
DOS e 
nas áreas remotas, onde 
os sistemas tradicionais 
de saneamento não são 
viáveis, através da ado-
ção de soluções individu-
ais, cabendo à CON-
CESSIONÁRIA respon-
sabilizar-se pela realiza-
ção das obras necessá-
rias e pela integral opera-
ção e manutenção da 
infraestrutura ao longo da 
vigência do CONTRATO”. 

“12.1. A CONCESSIO-
NÁRIA deverá prestar os 
SERVIÇOS nos NÚ-
CLEOS URBANOS IN-
FORMAIS CONSOLIDA-
DOS e 
nas áreas remotas descri-
tos no Anexo [•], onde os 
sistemas tradicionais de 
saneamento não são 
viáveis, através da ado-
ção de soluções individu-
ais, cabendo à CON-
CESSIONÁRIA respon-
sabilizar-se pela realiza-
ção das obras necessá-
rias e pela integral opera-
ção e manutenção da 
infraestrutura ao longo da 
vigência do CONTRATO”. 
“12.1.1. Nos NÚCLEOS 
URBANOS INFORMAIS 
CONSOLIDADOS onde 
for viável a implantação 
dos sistemas tradicionais 
de saneamento, confor-
me descrito no Anexo [•], 
as PARTES deverão 
pactuar cronograma es-
pecífico para execução 
de tais obras, conside-
rando as peculiaridades 
de cada caso e em com-
patibilidade o cronograma 

A cláusula não especi-
fica com clareza quais 
são e onde estão os 
núcleos urbanos infor-
mais consolidados, de 
forma que não há como 
saber quais são seus 
limites territoriais, quais 
as restrições operacio-
nais existentes, e qual 
o contingente populaci-
onal destes. Ademais, 
a cláusula 12.1 se refe-
re somente aos nú-
cleos urbanos informais 
onde a implantação 
dos sistemas tradicio-
nais de saneamento 
não são viáveis, não 
havendo clareza a 
respeito dos núcleos 
urbanos informais onde 
existe tal viabilidade. 
Nesses termos, suge-
re-se que (i) seja elabo-
rado um anexo conten-
do todos os detalhes 
técnicos dos núcleos 
urbanos informais, tais 
como localização geo-
gráfica, restrições ope-
racionais, restrições 
socioambientais, con-
tingente populacional, 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
foi acatada. No entan-
to, informamos que 
não haverá anexo 
específico com des-
crição dos Núcleos 
Urbanos Informais 
Consolidados. 
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de execução das obras 
de abastecimento de 
água de responsabilidade 
do PODER CONCEN-
DENTE.” 

entre outros aspectos 
relevantes e (ii) deta-
lhar que nos casos em 
que for viável a implan-
tação de sistemas tra-
dicionais de saneamen-
to, as partes deverão 
elaborar cronograma 
específico consideran-
do as peculiaridades de 
cada caso. 

Lobo De Rizzo 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
 
 
Cláusulas 12.3 e 
12.3.1 

“12.3. Em caso de im-
possibilidade da presta-
ção dos SERVIÇOS nos 
NÚCLEOS URBANOS 
INFORMAIS 
CONSOLIDADOS e nas 
áreas remotas por razões 
de ordem pública, a 
CONCESSIONÁRIA não 
estará sujeita às penali-
dades contratuais de que 
trata a Cláusula 36.” 
“12.3.1. Na ocorrência da 
hipótese de que trata a 
subcláusula acima, a 
CONCESSIONÁRIA não 
fará jus ao reequilíbrio 
econômico-financeiro do 
CONTRATO em razão da 
frustração de receitas.” 

 
 
“12.3.1. Na ocorrência da 
hipótese de que trata a 
subcláusula acima, a 
CONCESSIONÁRIA não 
fará jus ao reequilíbrio 
econômico-financeiro do 
CONTRATO em razão da 
frustração de receitas, 
devendo ser adotado 
mecanismo de reequilí-
brio que preserve a liqui-
dez e a saúde financeira 
da CONCESSIONÁRIA.” 

Entende-se que a ocor-
rência de frustração de 
receita em virtude do 
impedimento de execu-
ção dos serviços por 
razões de ordem públi-
ca é um fator não ge-
renciável pela Conces-
sionária, inclusive con-
siderando que esta não 
possui meios para evi-
tar a materialização do 
risco ou mitigar seus 
efeitos. Desse modo, 
entende-se que tal 
risco deve ser alocado 
ao Poder Concedente, 
caracterizando, portan-
to, uma hipótese de 
reequilíbrio econômico-

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
não foi acatada, uma 
vez que caso não 
seja possível a im-
plantação e operação 
de sistemas nessas 
áreas, a concessioná-
ria não será penaliza-
da, mas também não 
fará jus às receitas 
decorrentes da ope-
ração nessas áreas. 
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financeiro em favor da 
Concessionária. 

Lobo De Rizzo 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
 
 
 
 
 
 
Cláusulas 12.4, 
12.4.1 
e 12.4.2 

“12.4. Eventuais obras e 
investimentos executados 
diretamente pelo PODER 
CONCEDENTE, MUNI-
CÍPIO ou ESTADO, que 
venham a ser incorpora-
dos ao SISTEMA e que 
reduzam os custos de 
investimentos sob res-
ponsabilidade da CON-
CESSIONÁRIA, enseja-
rão reequilíbrio econômi-
co-financeiro do CON-
TRATO.” 
“12.4.1. A incorporação 
no SISTEMA de obras 
realizadas pelo PODER 
CONCEDENTE, ESTA-
DO ou MUNICÍPIOS 
poderá ser implementada 
por meio de modificação 
unilateral, nos termos da 
cláusula 32.2.ix, deste 
CONTRATO.” 
“12.4.2. Para os efeitos 
da cláusula 32.2.ix, quan-

 
 
 
 
 
 
 
 
 
Não aplicável 

 
 
 
 
Considerando que as 
informações sobre as 
obras executadas dire-
tamente pelo Poder 
Concedente são fun-
damentais para o di-
mensionamento dos 
custos e investimentos 
necessários para aten-
dimento às metas de 
atendimento e aos 
indicadores de desem-
penho, recomenda-se 
esclarecer expressa-
mente, mediante forne-
cimento de informa-
ções adicionais, sobre 
quais são as obras e 
intervenções planeja-
das na área de con-
cessão, além dos in-
vestimentos do Poder 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
não foi acatada. En-
tendemos que as 
informações presen-
tes no Anexo VIII são 
suficientes. 
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to à alteração do caderno 
de encargos, deverá ser 
considerado, para os fins 
de incorporação das refe-
ridas obras no objeto do 
CONTRATO, a manifes-
tação prévia da CON-
CESSIONÁRIA quanto à 
sua factibilidade física e 
financeira, às condições 
técnicas para tanto e 
eventuais mpactos eco-
nômico-financeiros à 
CONCESSÃO, incluindo 
a necessidade de refor-
ma ou conclusão das 
instalações transferidas.” 

Concedente que já 
estão previstos na 
cláusula 14 do Contrato 
de Concessão. 

Lobo De Rizzo 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
 
 
Cláusula 13.6 

 
“13.6. Caso os investi-
mentos realizados por 
LOTEADORES represen-
tem antecipação de 
OBRAS DE APERFEI-
ÇOAMENTO DO SISTE-
MA atribuídas à CON-
CESSIONÁRIA, caberá à 
CONCESSIONÁRIA res-
sarci- los, nos termos do 
parágrafo único do art. 
18-A da Lei Federal nº 
11.445/2007.” 

“13.6. Caso os investi-
mentos realizados por 
LOTEADORES represen-
tem antecipação de 
OBRAS DE APERFEI-
ÇOAMENTO DO SISTE-
MA atribuídas à CON-
CESSIONÁRIA, caberá à 
CONCESSIONÁRIA res-
sarci- los, nos termos do 
parágrafo único do art. 
18-A da Lei Federal nº 
11.445/2007, sendo que 
o critério de avaliação e o 
cronograma de pagamen-
to destes ressarcimentos 
serão previamente defini-

A redação atual da 
cláusula 13.6 não for-
nece qualquer previsi-
bilidade a respeito do 
critério de avaliação e 
do cronograma de rea-
lização de tais ressar-
cimentos, o que acaba 
por prejudicar o plane-
jamento financeiro da 
Concessionária. Dessa 
forma, para tornar mais 
claro esse procedimen-
to, sugere-se que o 
tema seja discutido na 
revisão ordinária, em 
que as partes terão 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a claúsula 
13.6 foi alterada para 
a seguinte redação: 
"13.6. Caso os inves-
timentos realizados 
por LOTEADORES 
representem anteci-
pação de OBRAS DE 
APERFEIÇOAMEN-
TO DO SISTEMA 
atribuídas à CON-
CESSIONÁRIA, have-
rá reequilíbrio eco-
nômico-financeiro em 
favor do PODER 
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dos em REVISÃO ORDI-
NÁRIA.” 

oportunidade para dis-
cutir a melhor forma de 
calcular e programar a 
realização de tais res-
sarcimentos. 

CONCEDENTE, salvo 
se os LOTEADORES 
houverem sido res-
sarcidos nos termos 
do parágrafo único do 
art. 18-A da Lei Fede-
ral nº 11.445/2007.” 

Lobo De Rizzo 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
 
 
 
Cláusula 13.8 

 
 
“13.8. A CONCESSIO-
NÁRIA assumirá a res-
ponsabilidade pela pres-
tação de SERVIÇOS nos 
novos empreendimentos 
originados de LOTEA-
MENTOS, inclusive no 
que tange à ligação de 
USUÁRIOS ao SISTEMA, 
cabendo a ela diligenciar 
junto às autoridades 
competentes para que 
exerçam o poder de polí-
cia necessário a exigir a 
ligação do USUÁRIO.” 

“13.8. A CONCESSIO-
NÁRIA assumirá a res-
ponsabilidade pela pres-
tação de SERVIÇOS nos 
novos empreendimentos 
originados de LOTEA-
MENTOS, inclusive no 
que tange à ligação de 
USUÁRIOS ao SISTEMA, 
cabendo a ela diligenciar 
junto às autoridades 
competentes para que 
exerçam o poder de polí-
cia necessário a exigir a 
ligação do USUÁRIO, 
não sendo cabível qual-
quer penalidade ou redu-
ção dos INDICADORES 
DE DESEMPENHO em 
caso de recusa do USU-
ÁRIO em se conectar à 
rede de esgotamento 
sanitário ou inércia das 
autoridades públicas res-
ponsáveis por tal fiscali-

 
 
Considerando que a 
Concessionária não 
possui poder de polícia 
e não pode impor de 
forma coercitiva a co-
nexão de Usuários à 
rede, recomenda-se 
esclarecer que não 
será aplicável qualquer 
penalidade na hipótese 
de recusa do usuário 
em se conectar à rede 
de esgotamento sanitá-
rio ou inércia das auto-
ridades públicas res-
ponsáveis por tal fisca-
lização. 

Agradecemos pela 
Contribuição e infor-
mamos que a suges-
tão não foi acatada, 
uma vez que o risco 
está alocado ao con-
cessionário, da mes-
ma forma que em 
áreas que não são 
loteamentos. 
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zação.” 

Lobo De Rizzo 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
 
 
Cláusula 13.10.2 

 
“13.10.2. Na hipótese 
prevista na subcláusula 
13.10.1, a CONCESSIO-
NÁRIA, a seu critério, 
poderá assumir a opera-
ção das redes de coleta 
localizadas nos lotea-
mentos, responsabilizan-
do-se, às suas expensas, 
por efetuar as correções 
necessárias e pela pres-
tação dos SERVIÇOS 
nos termos deste CON-
TRATO.” 

“13.10.2. Na hipótese 
prevista na subcláusula 
13.10.1, a CONCESSIO-
NÁRIA, a seu critério, 
poderá assumir a opera-
ção das redes de coleta 
localizadas nos loteamen-
tos, responsabilizando-
se, às suas expensas, 
por efetuar as correções 
necessárias e pela pres-
tação dos SERVIÇOS 
nos termos deste CON-
TRATO, assegurado o 
direito ao reequilíbrio 
econômico-financeiro 
deste CONTRATO, em 
razão dos custos adicio-
nais incorridos pela 
CONCESSIONÁRIA com 

Entende-se que a exis-
tência de desconformi-
dades das obras exe-
cutadas pelos Loteado-
res é um risco não 
gerenciável pela Con-
cessionária. 
Isso porque, ainda que 
a Concessionária tenha 
a incumbência de ana-
lisar e aprovar os proje-
tos de engenharia, não 
há como prever que a 
execução das obras 
pelos Loteadores res-
peitará todos os requi-
sitos técnicos e legais. 
Por essa razão, enten-
de-se que deve haver 
previsão de reequilíbrio 

Agradecemos pela 
contribuição e infor-
mamos que a suges-
tão não foi acatada, 
mantendo-se as dis-
posições contratuais 
sobre o tema. 
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tais adequações”. econômico-financeiro 
caso a Concessionária 
tenha que efetuar cor-
reções nas redes im-
plantadas pelos Lotea-
dores. 

Lobo De Rizzo 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
Cláusula 14.1 e 
Anexo VIII 

 
 
 
 
 
 
 
“14.1. O PODER CON-
CEDENTE se comprome-
te a executar os investi-
mentos de acordo com o 
cronograma definido no 
ANEXO X – INVESTI-
MENTOS DO PODER 
CONCEDENTE.” 

 
 
 
 
 
 
 
 
[pedido de informações 
adicionais] 
“14.1. O PODER CON-
CEDENTE se comprome-
te a executar os investi-
mentos de acordo com o 
cronograma definido no 
ANEXO VIII – INVESTI-
MENTOS DO PODER 
CONCEDENTE.” 

Considerando a neces-
sidade de a futura con-
cessionária avaliar os 
impactos dos Investi-
mentos da CAGECE 
nos níveis de atendi-
mento, solicita-se a 
disponibilização do 
descritivo completo de 
todas as obras da CA-
GECE, incluindo infor-
mações como a descri-
ção do projeto, popula-
ção atendida, custos 
estimados, desenhos e 
mapas destacando as 
localidades em que 
serão efetuadas, e 
bairros impactados, 
quantidade de econo-
mias atendidas, dese-
nhos conceituais, ma-
pas com manchas de 
cobertura, esquemas 
de interrelação das 
unidade entre outras 
informações pertinen-

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
foi parcialmente aca-
tada com a retificação 
do número de anexo 
e com inclusão da 
previsão de conclu-
são das obras de 
Fortaleza e Chorozi-
nho. 
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tes. Ademais, verifica-
se no Anexo VII que 
existem obras de res-
ponsabilidade das pre-
feituras municipais de 
Chorozinho/CE e Forta-
leza/CE que não pos-
suem prazo de conclu-
são. Solicita-se, nesse 
sentido, a complemen-
tação de tais informa-
ções para que os po-
tenciais interessados 
tenham amplo acesso 
à todas as informações 
técnicas relativas às 
obras de responsabili-
dade de terceiros e o 
impacto de tais obras 
no nível de atendimen-
to. 

Lobo De Rizzo 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
 
 
 
 
Cláusula 14.4 

 
“14.4. Após a celebração 
de cada termo de transfe-
rência dos INVESTI-
MENTOS DO PODER 
CONCEDENTE, a 
CONCESSIONÁRIA ini-
ciará a fase de testes 
operacionais do respecti-
vo INVESTIMENTO do 
PODER CONCEDENTE, 
pelo período de 6 (seis) 
meses, ao longo do qual 

“14.4. Após a celebração 
de cada termo de transfe-
rência dos INVESTI-
MENTOS DO PODER 
CONCEDENTE, a 
CONCESSIONÁRIA ini-
ciará a fase de testes 
operacionais do respecti-
vo INVESTIMENTO do 
PODER CONCEDENTE, 
pelo período de 6 (seis) 
meses, ao longo do qual 
poderá ser verificada e 

A adoção de termos 
indefinidos tende a 
aumentar a litigiosidade 
da relação entre a Con-
tratante e a Contratada. 
Em sua redação origi-
nal, a cláusula diz que 
apenas os vícios signi-
ficativos poderão ser 
reportados ao Poder 
Concedente. Não há, 
contudo, uma definição 
do que se entenda por 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
não foi acatada, uma 
vez que, salvo as 
regras legais acerca 
da descoberta de 
vícios redibitórios 
previstas no Código 
Civil e demais legisla-
ção aplicável, a con-
cessionária é respon-
sável pelo equacio-
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poderá ser verificada e 
reportada ao PODER 
CONCEDENTE a exis-
tência de vícios de proje-
to e construtivos significa-
tivos que impactem nega-
tivamente a prestação 
dos SERVIÇOS.” 

reportada ao PODER 
CONCEDENTE a exis-
tência de vícios de proje-
to e construtivos significa-
tivos que impactem nega-
tivamente a prestação 
dos SERVIÇOS, ressal-
vados os vícios ocultos 
que, comprovadamente, 
não pudessem ser identi-
ficados. Para os INVES-
TIMENTOS DO PODER 
CONCEDENTE 
cuja execução não foi 
integralmente acompa-
nhada pela CONCESSI-
ONÁRIA, o prazo para 
detecção de vícios de 
projeto ou vícios constru-
tivos será de 2 (dois 
anos) a contar da cele-
bração de cada termo de 
transferência.” 

significativo. É possível 
que na execução con-
tratual as partes entrem 
em conflito sobre aquilo 
que deve ou não ser 
reparado pelo Poder 
Concedente- o que 
tem, inclusive, poten-
cial de levar a discus-
sões infindáveis. Por 
isso, sugere- se exclu-
são desse termo aberto 
e indefinido. O mais 
correto é que, uma vez 
detectados os vícios e 
demonstrado que eles 
impactam   na   presta-
ção   do   serviço,   isso   
deve   ser prontamente 
comunicado ao Poder 
Concedente. A de-
monstração de que o 
vício impacta negati-
vamente na prestação 
do serviço já é suficien-
te para demonstrar sua 
relevância. Ademais, 
entende-se que o prazo 
de 6 meses para de-
tecção de vícios só é 
razoável para as obras 
cuja execução foi 
acompanhada inte-
gralmente pela Con-

namento dos custos 
decorrentes de vícios 
ocultos nos bens re-
versíveis - aqueles 
transferidos a partir 
da operação pela 
concessionária e 
também aqueles nos 
investimentos do Po-
der Concedente. 
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cessionária. Para as 
demais obras que já 
estão em fase avança-
da de execução, o 
prazo para a detecção 
deve ser maior, princi-
palmente considerando 
a complexidade técnica 
das instalações. 

Lobo De Rizzo 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
 
 
 
 
Cláusula 14.4.3 

 
 
 
 
“14.4.3. Mediante acordo 
entre as PARTES, a 
CONCESSIONÁRIA po-
derá providenciar, às 
suas expensas, as corre-
ções necessárias, bus-
cando o posterior ressar-
cimento dos gastos efe-
tuados mediante reequilí-
brio econômico-financeiro 
do CONTRATO.” 

“14.4.3. Mediante acordo 
entre as PARTES, a 
CONCESSIONÁRIA po-
derá providenciar, às 
suas expensas, as corre-
ções necessárias, bus-
cando o posterior ressar-
cimento dos gastos efe-
tuados mediante reequilí-
brio econômico-financeiro 
do CONTRATO. Nesta 
hipótese, a CONCESSI-
ONÁRIA terá direito a (i) 
revisão de seu cronogra-
ma de investimentos; (ii) 
não aplicação de penali-
dades; e (iii) não aplica-
ção dos descontos na 
apuração dos INDICA-
DORES DE DESEMPE-
NHO em virtude de even-

 
Sugerimos complemen-
tar a redação da cláu-
sula 14.4.3 conside-
rando que a necessi-
dade de corrigir e ade-
quar as obras de res-
ponsabilidade do PO-
DER CONCEDENTE 
traz diversas conse-
quências e implicações 
para a execução con-
tratual. Nesse sentido, 
além do reequilíbrio 
econômico- financeiro 
em razão dos custos 
adicionais incorridos 
pela Concessionária, é 
importante esclarecer 
que a Concessionária 
não poderá ser punida 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
não foi acatada, uma 
vez que os pontos 
sugeridos podem ser 
deliberados mediante 
o acordo que faz re-
missão a clausula 
14.4.3 alvo de suges-
tão de melhoria. 



 

 

 

 

 

127 

 

Empresa_Pessoas 
Físicas 

Doc Item / Claúsula Texto Original Texto Sugerido 
Justificativas / Fun-
damentos / Questio-

namentos 

Reposta ao questio-
namento 

tuais atrasos no cumpri-
mento das METAS DE 
ATENDIMENTO contidas 
no ANEXO III – INDICA-
DORES DE DESEMPE-
NHO E METAS DE 
ATENDIMENTO.” 

em razão do eventual 
atraso no cumprimento 
das metas contratuais, 
nem sofrer qualquer 
redução de remunera-
ção em virtude de 
eventuais descontos na 
apuração dos indicado-
res de desempenho. 

Lobo De Rizzo 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
 
Cláusula 14.6 

“14.6. A CONCESSIO-
NÁRIA será responsável 
pela obtenção das licen-
ças e autorizações ne-
cessárias à operação, 
inclusive as ambientais, 
cabendo ao PODER 
CONCEDENTE prestar 
todos os esclarecimentos 
e informações necessá-
rios para a obtenção de 
tais aprovações pelas 
autoridades administrati-
vas competentes.” 

 
 
 
N/A – pedido de informa-
ções 

 
Recomenda-se a pré-
via disponibilização de 
todas as licenças pré-
vias e de instalação, 
termos de ajustamento 
de conduta vigentes, 
descritivo das condici-
onantes, medidas miti-
gatórias e compensató-
rias relacionadas aos 
investimentos do con-
tratante, para viabilizar 
a correta precificação 
das propostas pelos 
potenciais interessa-
dos. 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
não foi acatada. In-
formamos, também, 
que, salvo aquelas 
intervenções mencio-
nadas nos anexos 
relacionadas à regula-
rização, desativação 
ou melhoria da infra-
estrutura existente a 
cargo da concessio-
nária, as condições 
ambientais de opera-
ção são as esperadas 
para aqueles que 
possuem experiência 
em sua operação. Por 
essa razão, dimensi-
onar esse risco é 
responsabilidade da 
concessionária. 
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Lobo De Rizzo 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Cláusula 15.2 

“15.2. Ressalvadas as 
hipóteses de intervenção, 
o controle societário da 
CONCESSIONÁRIA so-
mente poderá ser transfe-
rido mediante prévia 
anuência do PODER 
CONCEDENTE e depois 
de decorridos 5 (cinco) 
anos da assinatura do 
CONTRATO.” 
“15.2.1. Excepcionalmen-
te, diante da comprova-
ção de que a transferên-
cia do controle societário 
da CONCESSIONÁRIA 
antes de 5 (cinco) anos 
da assinatura do CON-
TRATO, faz-se impres-
cindível à continuidade 
do CONTRATO, poderá o 
PODER CONCEDENTE 
autorizá-la antes de findo 
o prazo previsto na sub-
cláusula 15.2.” 
“15.3.1. É dispensada a 
anuência prévia do PO-
DER CONCEDENTE 
para qualquer alteração 
nos atos constitutivos da 
CONCESSIONÁRIA, ou 
na sua composição so-
cietária, que não configu-
re alteração do seu con-

 
 
 
“15.2. Ressalvadas as 
hipóteses de intervenção, 
o CONTROLE societário 
direto e indireto da CON-
CESSIONÁRIA somente 
poderá ser transferido 
mediante prévia anuência 
do PODER CONCEDEN-
TE, observada a cláusula 
15.3.1 e depois de decor-
ridos 5 (cinco) anos da 
assinatura do CONTRA-
TO.” 
“15.3.1. É dispensada a 
anuência prévia do PO-
DER CONCEDENTE 
para qualquer alteração 
nos atos constitutivos da 
CONCESSIONÁRIA, ou 
na sua composição socie-
tária, que não configure 
alteração do seu controle 
societário direto ou trans-
ferência da CONCES-
SÃO, ou quaisquer reor-
ganizações societárias 
e/ou alterações de con-
trole entre empresas do 
mesmo grupo econômico 
da CONCESSIONÁRIA, 
desde que tais reorgani-

 
 
Inicialmente, sugere-se 
que o termo controle 
seja grafado em letras 
maiúsculas, por ser um 
termo definido no Con-
trato. 
Em segundo lugar, 
sugere-se que a referi-
da anuência seja apli-
cável somente se a 
transferência incluir a 
troca de controle direto 
e indireto, consideran-
do que eventuais reor-
ganizações societárias 
dentro do mesmo gru-
po econômico dispen-
sam a anuência, nos 
termos da cláusula 
15.3.1 do Contrato de 
Concessão. 
Por fim, entende-se 
que a imposição de 
restrição temporal para 
o direito de transferên-
cia de controle reduz a 
atratividade do projeto, 
considerando o natural 
dinamismo do mercado 
e a possibilidade de 
entrada de novos acio-
nistas na Concessioná-

Agradecemos a con-
tibuição e informamos 
que a redação das 
cláusula sobre o tema 
sofreu alteração para 
excluir a remissão ao 
controle direto e indi-
reto. 
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trole societário ou trans-
ferência da CONCES-
SÃO, ou quaisquer reor-
ganizações societárias 
e/ou alterações de con-
trole entre empresas do 
mesmo grupo econômico 
da CONCESSIONÁRIA, 
desde que tais reorgani-
zações e/ou alterações 
de controle também não 
configurem alteração do 
controle societário da 
CONCESSIONÁRIA ou 
transferência da CON-
CESSÃO.” 

zações e/ou alterações 
de controle também não 
configurem alteração do 
controle societário direto 
da CONCESSIONÁRIA 
ou transferência da 
CONCESSÃO.” 

ria. Vale lembrar que 
em eventual troca de 
controle a Concessio-
nária permanece obri-
gada a executar todas 
as obrigações contidas 
no Contrato de Con-
cessão, não havendo 
nenhum prejuízo aos 
usuários dos serviços 
de saneamento. Por 
tais razões, sugere-se 
a supressão da restri-
ção temporal. 

Lobo De Rizzo 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
 
 
 
Cláusula 16.3, “ii” 

 
“16.3. A CONCESSIO-
NÁRIA, salvo mediante 
prévia autorização do 
PODER CONCEDENTE, 
não poderá reduzir seu 
capital social, sendo ve-
dada, sob qualquer título, 
reduções de capital social 
nas seguintes hipóteses: 
i. redução até o final do 
18º (décimo oitavo) ano 
do CONTRATO; ii. se os 
indicadores de universali-
zação previstos no ANE-
XO III – INDICADORES 
DE DESEMPENHO E 

 
Exclusão do item “ii” da 
cláusula 16.3 
“16.3. A CONCESSIO-
NÁRIA, salvo mediante 
prévia autorização da 
AGÊNCIA REGULADO-
RA, não poderá reduzir 
seu capital social, sendo 
vedada reduções de capi-
tal social nas seguintes 
hipóteses: 
redução até o final do 5º 
(quinto) ano do CON-
TRATO; 
se as metas municipais 
de cobertura de esgoto 

Entende-se que a res-
trição de redução de 
capital social durante 
os primeiros 18 primei-
ros anos do Contrato 
de Concessão acaba 
por dificultar de forma 
desarrazoada a gestão 
financeira da Conces-
sionária, que acaba 
sendo obrigada a imo-
bilizar seu capital por 
longo período. Como 
alternativa, sugere-se a 
inclusão de uma tabela 
com a possibilidade de 
reduzir o capital de 

Agradecemos a parti-
cipação e informamos 
que a sugestão não 
foi acatada. Contudo, 
houve a inclusão da 
cláusula 16.3.1. "Sal-
vo nas hipóteses pre-
vistas na subcláusula 
16.3, a CONCESSI-
ONÁRIA poderá re-
duzir seu capital soci-
al, desde que seja 
preservado o capital 
social mínimo previsto 
na subcláusula." 
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METAS DE ATENDI-
MENTO não 
estiverem sendo atendi-
dos”. 

previstas no Apêndice II 
do ANEXO III – INDICA-
DORES DE DESEMPE-
NHO E METAS DE 
ATENDIMENTO não 
estiverem sendo atendi-
das; 16.4. Do 6º ao 11º 
ano da CONCESSÃO, 
fica desde já autorizado 
que a CONCESSIONÁ-
RIA poderá reduzir, anu-
almente, o capital social 
em R$ [•] o BLOCO 1 e 
R$ [•] o BLOCO 2, desde 
que atendidas as metas 
municipais de cobertura 
de esgoto previstas no 
Apêndice II do ANEXO III 
– INDICADORES DE 
DESEMPENHO E ME-
TAS DE ATENDIMENTO. 
16.5. Caso a Concessio-
nária tenha integralizado 
capital social em montan-
te superior ao exigido, 
fica desde já autorizada 
sua redução até o mon-
tante mínimo estabeleci-
do na Cláusula 16.1. 

forma proporcional à 
comprovação dos in-
vestimentos realizados, 
o que estimula a Con-
cessionária a cumprir 
tempestivamente as 
obrigações de investi-
mento e flexibiliza a 
gestão financeira da 
Concessão. Destaca-
se, inclusive, que o 
modelo proposto vem 
sendo amplamente 
adotado em projetos do 
setor, como o caso do 
recente leilão dos ser-
viços de esgotamento 
sanitário das unidades 
regionais do Estado de 
Alagoas. Considerando 
as metas indicadas no 
Anexo III, seria possí-
vel admitir previamente 
a redução do capital 
social porquanto a 
Concessionária já teria 
realizado parcela rele-
vante dos investimen-
tos exigidos. Por fim, 
importante deixar claro 
que caso a SPE, por 
mera liberalidade, te-
nha integralizado capi-
tal superior ao exigido, 
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será admitida sua re-
dução, independente-
mente de autorização 
da Agência Regulado-
ra, até o montante exi-
gido. Por oportuno, nos 
mesmos moldes de 
outras contribuições, 
entende-se que a auto-
rização para redução 
do capital social deve 
ser de competência da 
agência reguladora e 
não do Poder Conce-
dente. Ademais, a res-
trição aplicável em 
caso de não atingimen-
to dos indicadores de 
universalização tam-
bém engessa a auto-
nomia gerencial da 
Concessionária, sendo 
uma trava desarrazoa-
da considerando que o 
não atingimento das 
metas já é punido de 
outras formas no Con-
trato de Concessão 
(redução de remunera-
ção em virtude do des-
conto dos indicadores 
de desempenho e apli-
cação de penalidades 
administrativas). Por 
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esse motivo, sugere-se 
a exclusão da cláusula. 

Lobo De Rizzo 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
 
 
Cláusula 16.4 

 
“16.4. Quaisquer altera-
ções no quadro de acio-
nistas deverão ser comu-
nicadas ao PODER 
CONCEDENTE, obser-
vadas as disposições 
contratuais sobre a trans-
ferência de controle acio-
nário efetivo estabeleci-
das no EDITAL e neste 
CONTRATO.” 

 
“16.4. Quaisquer altera-
ções no quadro de acio-
nistas deverão ser comu-
nicadas ao PODER 
CONCEDENTE, obser-
vado o disposto na Cláu-
sula 15.3.1 e nas disposi-
ções contratuais sobre a 
transferência de controle 
acionário efetivo estabe-
lecidas no EDITAL e nes-
te CONTRATO.” 

A Cláusula 15.3.1 é 
clara ao dispensar a 
anuência prévia para 
alterações nos atos 
constitutivos e na com-
posição societária da 
Concessionária quando 
tais alterações não 
significarem a transfe-
rência do controle. 
Assim, recomenda- se 
inserir referência ex-
pressa à Cláusula 
15.3.1, tornando clara 
que a obrigação de 
comunicação tem a 
finalidade de simples 
ciência do Poder Con-
cedente, e não se trata 

Agradecemos a parti-
cipação, mas enten-
demos que a suges-
tão de redação não é 
necessária para se 
chegar ao entendi-
mento proposto. Além 
disso, informamos 
que a cláusula 16.4 
foi editada para pre-
ver a comunicação ao 
PODER CONCE-
DENTE em até 30 
(trinta) dias contados 
do registro do ato 
societário correspon-
dente na Junta Co-
mercial. 
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de pedido de anuência. 

Lobo De Rizzo 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
 
 
Cláusula 17.4 

 
 
“17.14. No caso de exe-
cução parcial ou total da 
GARANTIA DE EXECU-
ÇÃO DO CONTRATO, a 
CONCESSIONÁRIA de-
verá recompor o valor 
integral da garantia pres-
tada no prazo de 30 (trin-
ta) dias da respectiva 
execução.” 

 
 
“17.14. No caso de exe-
cução parcial ou total da 
GARANTIA DE EXECU-
ÇÃO DO CONTRATO, a 
CONCESSIONÁRIA de-
verá 
recompor o valor integral 
da garantia prestada no 
prazo de 
120 (cento e vinte) dias 
da respectiva execução.” 

Considerando a neces-
sidade de se buscar no 
mercado securitário as 
coberturas adicionais 
para recompor a Ga-
rantia de Execução, e 
que a Concessionária 
precisará de tempo 
razoável para buscar a 
contratação mais van-
tajosa do mercado, 
sugere-se a extensão 
do prazo de recompo-
sição para 120 (cento e 
vinte) dias. Destaca-se 
que tal medida contri-
buirá para redução de 
custos operacionais do 
projeto, e consequen-
temente, resultará em 
benefícios aos usuá-
rios. 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
de alteração do prazo 
referido não será 
acatada, por enten-
dermos que o prazo 
atual é suficiente. 
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Lobo De Rizzo 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
 
 
 
Cláusula 18 

 
 
 
 
 
“18. SEGUROS” 

 
 
 
 
 
[Não aplicável – pedido 
de informações] 

Considerando a impor-
tância dessas informa-
ções para a precifica-
ção dos seguros, con-
forme práticas usuais 
do mercado securitário, 
bem como a necessi-
dade de que se evite 
eventual assimetria 
informacional relevan-
te, que pode levar a 
seleções adversas por 
parte do Estado, plei-
teia-se que sejam dis-
ponibilizados todos os 
seguros contratados e 
vigentes em relação à 
operação atual dos 
Sistemas, bem como 
seja disponibilizado o 
histórico de sinistrali-
dade, considerando 
todos os acionamentos 
dos seguros nos últi-
mos 5 anos (descrição 
do evento, valor recla-
mado, valor indeniza-
do). 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que o pedido não 
foi acatado. 

Lobo De Rizzo 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
 
Cláusula 18.1 

“18.1. A CONCESSIO-
NÁRIA, além dos seguros 
exigíveis pela legislação 
aplicável, deverá contra-
tar com SEGURADORA, 
durante todo o prazo da 

 
“18.1.1. As apólices de 
seguro poderão ser emi-
tidas em nome de AFILI-
ADAS da CONCESSIO-
NÁRIA, desde que a 

Considerando as práti-
cas usuais do mercado 
securitário, e que os 
benefícios e efeitos do 
seguro são equivalen-
tes para qualquer cos-

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a cláusula 
18.1.1, ao permitir 
apólices em nome de 
AFILIADAS da CON-
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CONCESSÃO, no míni-
mo, os seguros definidos 
nesta Cláusula, conforme 
disponibilidade no mer-
cado brasileiro e sem 
prejuízo dos seguros 
exigíveis pela legislação 
aplicável.” 

CONCESSIONÁRIA 
conste como cossegura-
da, juntamente com o 
PODER CONCEDENTE, 
nos termos da cláusula 
18.9” 

segurado, sugere-se 
permitir que a apólice 
seja emitida em nome 
de empresa do grupo 
econômico da Conces-
sionária, desde que ela 
seja indicada como 
cossegurada na apólice 
(juntamente com o 
Poder Concedente, 
conforme subcláusula 
18.9.). 

CESSIONÁRIA, já 
prevê essa possibili-
dade. 

Lobo De Rizzo 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
Cláusula 18.2.1 

“18.2.1. O Seguro de 
Risco de Engenharia 
deverá ser contratado e 
encerrado à medida da 
execução de cada uma 
das OBRAS DE APER-
FEIÇOAMENTO DO 
SISTEMA, 
sendo que a importância 
segurada da apólice de-
verá ser 
o maior valor dentre (i) os 
custos de reposição com 
bens novos, conforme 
base de ativos regulató-
rios da AGÊNCIA REGU-
LADORA e (ii) o valor do 
investimento executado, 
conforme PLANO DE 
INVESTIMENTOS da 
CONCESSIONÁRIA.” 

“18.2.1. O Seguro de 
Risco de Engenharia 
deverá ser contratado, 
encerrado e renovado 
anualmente, podendo ser 
ajustado à medida da 
execução de cada uma 
das OBRAS DE APER-
FEIÇOAMENTO DO 
SISTEMA, 
sendo que a importância 
segurada da apólice de-
verá ser o maior valor 
dentre (i) os custos de 
reposição com bens no-
vos, conforme base de 
ativos regulatórios da 
AGÊNCIA REGULADO-
RA e (ii) o valor do inves-
timento executado, con-
forme PLANO DE IN-
VESTIMENTOS da 

Para melhor adaptação 
dos seguros exigidos 
às práticas do mercado 
securitário e do setor 
de saneamento, suge-
re-se que o Seguro de 
Risco de Engenharia 
possa ser emitido e 
renovado anualmente, 
acompanhando o cro-
nograma de 
obras, e que sejam 
expurgados da impor-
tância segurada da 
apólice os itens não 
seguráveis (exemplo: 
supressão vegetal, 
projetos etc.). 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a cláusula 
18.2.1 não exclui a 
possibilidade sugeri-
da. Dessa forma a 
contratação e renova-
ção desses seguros 
devem seguir as prá-
ticas do mercado 
securitário. 
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CONCESSIONÁRIA. 
18.2.1.1. Poderão ser 
desconsiderados da im-
portância segurada os 
itens não seguráveis, nos 
termos da regulação apli-
cável.” 

Lobo De Rizzo 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
 
 
 
Cláusula 18.3.1 

 
“18.3.1. Os montantes 
cobertos pelos Seguros 
de Riscos Operacionais 
deverão ser idênticos aos 
custos de reposição com 
bens novos, devendo a 
cobertura corresponder 
ao valor dos BENS RE-
VERSÍVEIS transferidos 
à CONCESSIONÁRIA 
quando do início da 
OPERAÇÃO DO SISTE-
MA, bem como posteri-
ormente construídos ou 
adquiridos, considerando 
a depreciação pelo uso e 
estado de conservação 
vigente na data de início 
de cobertura da apólice.” 

 
 
 
[novo item] 
“18.3.1.1. Para fins de 
precificação das propos-
tas, deverá ser conside-
rado como valor referen-
cial máximo para os bens 
reversíveis objeto deste 
seguro o valor de [•]” 

Considerando que (i) o 
inventário de bens 
reversíveis somente 
será elaborado pela 
Concessionária na fase 
de execução contratu-
al; (ii) o nivelamento de 
informações é funda-
mental para promoção 
da competitividade na 
licitação e para que se 
evite assimetria infor-
macional e seleção 
adversa no certame 
licitatório; solicita-se a 
disponibilização, na 
fase licitatória, de lista 
preliminar com os bens 
reversíveis e seus res-
pectivos valores; além 
da inclusão de um valor 
referencial máximo a 
ser adotado pelas lici-
tantes para cobertura 
da apólice de Seguro 
de Riscos Operacionais 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
não será acatada. 
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definida na subcláusula 
18.3.1. 

Lobo De Rizzo 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
 
 
 
 
 
Cláusula 18.4 

“18.4. Seguro de Res-
ponsabilidade Civil Geral, 
durante o período de 
OPERAÇÃO DO SISTE-
MA, cobrindo o PODER 
CONCEDENTE e a 
CONCESSIONÁRIA, bem 
como os administradores, 
empregados, funcioná-
rios, contratados, prepos-
tos ou delegados desta, 
pelos montantes a que 
possam ser responsabili-
zados a título de danos 
materiais, ambientais, 
pessoais e morais, inde-
nizações, custas proces-
suais, inclusive aos 
USUÁRIOS dos SERVI-
ÇOS, e quaisquer outros 
encargos relacionados a 
danos pessoais, morais, 
ambientais ou materiais, 
decorrentes das ativida-
des abrangidas pela 
CONCESSÃO, incluindo 

 
 
 
 
 
Não aplicável – sugestão 
de inclusão de nova mo-
dalidade de seguro 

 
Os seguros exigidos no 
Contrato de Concessão 
não abrangem os da-
nos ambientais, uma 
vez que cobrem ape-
nas os casos poluição 
súbita causada a ter-
ceiros por 72 horas, 
deixando riscos mais 
relevantes sem prote-
ção securitária, tais 
como descontaminação 
no local da contamina-
ção, descontaminação 
a danos causados a 
terceiros além dos 
custos advocatícios 
para o caso. Assim, 
além do Seguro de 
Responsabilidade Civil 
(ramo Susep 0351), 
recomenda-se acres-
centar à lista de segu-
ros obrigatórios o Se-
guro de Riscos Ambi-

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
não será acatada, 
uma vez que o rol da 
cláusula é meramente 
exemplificativo, não 
havendo necessidade 
de discriminar todos 
os tipos de seguros 
aplicáveis. 
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as seguintes coberturas: 
i. responsabilidade civil 
empregador; 
ii. responsabilidade civil 
veículos contingentes;     
iii. responsabilidade civil 
cruzada; e     iv. respon-
sabilidade civil obras 
civis.” 

entais (ramo Susep 
0313), dado o risco 
relevante ambiental 
para mercado de sane-
amento. 

Lobo De Rizzo 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
 
Cláusula 18.5 

 
“18.5. O montante cober-
to pelo Seguro de Res-
ponsabilidade Civil Geral 
não deverá ser inferior a 
1% do valor dos investi-
mentos (CAPEX), corres-
pondendo a R$ [●] ([●]).” 

[novo item] 
“18.5.1. Será permitida a 
comprovação da cobertu-
ra securitária por meio de 
apólice que envolva ou-
tros segurados, desde 
que o montante segurado 
esteja de acordo com o 
valor estabelecido na 
cláusula 18.5.” 

Considerando as práti-
cas usuais do mercado 
securitário e a possibi-
lidade de grandes ope-
radores incluírem di-
versas empresas segu-
radas na mesma apóli-
ce, recomenda-se es-
clarecer que será per-
mitida a apresentação 
de apólice com outras 
empresas seguradas, 
desde que o montante 
exigido na cláusula 
18.5 seja suficiente-
mente coberto. 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
não será acatada. 
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Lobo De Rizzo 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
 
 
 
 
Cláusula 18.15 

“18.15. A CONCESSIO-
NÁRIA deverá enviar ao 
PODER CONCEDENTE 
nas hipóteses pertinentes 
ora previstas, cópia dos 
comprovantes de quita-
ção dos prêmios relativos 
aos seguros contratados, 
dentro de 10 (dez) dias a 
contar de seu respectivo 
pagamento.” 
“18.16. Sem prejuízo do 
disposto nesta Clausula, 
a CONCESSIONARIA 
deverá comprovar ao 
PODER CONCEDENTE, 
quando este assim solici-
tar, no prazo de 15 (quin-
ze) dias contados do 
recebimento da referida 
solicitação, que as apóli-
ces de seguro previstas 
neste CONTRATO estão 
em plena vigência e que 
os respectivos prêmios 
vencidos se encontram 
pagos.” 

 
 
 
 
“18.16.1. A comprovação 
referida nas cláusulas 
18.15 e 
18.16 poderá ser feita por 
declaração assinada da 
CONCESSIONÁRIA e 
das seguradoras a res-
peito da plena vigência 
dos seguros e da quita-
ção dos prêmios” 

 
 
Considerando as práti-
cas usuais do mercado 
securitário e o elevado 
custo operacional en-
volvido para coletar e 
apresentar todos os 
comprovantes de pa-
gamento dos prêmios, 
recomenda-se que as 
comprovações previs-
tas nas cláusulas 18.15 
e 18.16. sejam consi-
deradas cumpridas por 
uma declaração anual 
das seguradoras con-
tratadas, informando 
que os respectivos 
prêmios das apólices 
estão quitados e em 
plena vigência. 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
não será acatada. 
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Lobo De Rizzo 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
 
 
 
Cláusula 21.1 

 
 
“21.1. As desapropria-
ções e a instituição de 
servidões e quaisquer 
outras limitações adminis-
trativas necessárias à 
prestação dos SERVI-
ÇOS objeto da CON-
CESSÃO serão efetua-
das pela CONCESSIO-
NÁRIA, às suas expen-
sas e sob sua responsa-
bilidade, com obediência 
da legislação aplicável.” 

“21.1. As desapropria-
ções e a instituição de 
servidões e quaisquer 
outras limitações adminis-
trativas necessárias à 
prestação dos SERVI-
ÇOS objeto da CON-
CESSÃO serão efetua-
das pela CONCESSIO-
NÁRIA, às suas expen-
sas e sob sua responsa-
bilidade, com obediência 
da legislação aplicável, 
até o limite de R$ [•] ([•]). 
 
21.1.1. Caso o valor a ser 
despendido com desa-
propriações e a institui-
ção de servidões e 
quaisquer outras limita-
ções administrativas 
necessárias à prestação 
dos SERVIÇOS seja su-
perior ao previsto na 
cláusula 21.1, haverá 
recomposição do equilí-
brio econômico-financeiro 
em favor da CONCESSI-
ONÁRIA, incluindo tanto 
os custos extraordinários 
não previstos quanto à 
frustração de receita de-
corrente do atraso na 
conclusão da obra.” 

Entende-se que a alo-
cação integral à Con-
cessionária da respon-
sabilidade pelas desa-
propriações, instituição 
de servidões e quais-
quer outras limitações 
administrativas não é a 
opção mais adequada, 
em razão da complexi-
dade do objeto da 
Concessão, e a dificul-
dade de se precificar 
todos os possíveis 
custos envolvendo os 
processos de desapro-
priação (despesas 
processuais, honorá-
rios advocatícios e 
periciais, oscilação no 
preço dos imóveis, 
realocação de pessoas, 
custos de indenizações 
ou compensações, 
custos de imissão pro-
visória na posse, entre 
outros). Assim, tendo 
como exemplo a recen-
te concessão da Rodo-
via de Integração do 
Sul (BR-
101/290/386/448/RS), 
a Concessionária deve 
arcar com todos os 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
não será acatada, 
uma vez que as de-
sapropriações e cons-
tituição de servidões 
administrativas para 
cumprimento do do 
objeto contratual são 
de responsabilidade 
da Concessionária, 
devendo esta, na 
formulação de sua 
proposta comercial, 
levar em considera-
ção o dispêndio que 
terá com as indeniza-
ções. 
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investimentos, paga-
mentos, custos e des-
pesas decorrentes da 
promoção de desapro-
priações e servidões 
administrativas, bem 
como propor limitações 
administrativas e ocu-
par provisoriamente 
bens imóveis necessá-
rios à execução de 
obras e serviços vincu-
lados à Concessão até 
valor máximo pré-
determinado em Con-
trato. No caso de dis-
pêndios excedentes ao 
teto estabelecido, a 
Concessionária fará jus 
ao reequilíbrio econô-
mico-financeiro. É im-
portante ressaltar que o 
risco de variação do 
custo das indenizações 
é impactado pelo grau 
de detalhamento dos 
estudos realizados 
antes da licitação. Des-
sa forma, para mitigar o 
risco de variação des-
ses custos não geren-
ciáveis pela Concessi-
onária, é necessário 
levantamento de cam-
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po para definir o exato 
perfil dos bens a serem 
expropriados e indeni-
zados. Portanto, em 
relação ao risco e vari-
ação do custo de de-
sapropriação, o Edital 
deverá estabelecer o 
valor que a Concessio-
nária deverá considerar 
na sua proposta para a 
realização das desa-
propriações. 

Lobo De Rizzo 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
 
Cláusula 21.4 

“21.4. Será de responsa-
bilidade da CONCESSI-
ONÁRIA a organização 
da documentação e exe-
cução de providências 
necessárias para a regu-
larização, com anuência 
do PODER CONCEDEN-
TE, dos BENS VINCU-
LADOS que passarão 
para a gestão da CON-
CESSIONÁRIA e não 
possuem documento de 
titularidade regular.” 

 
 
 
Não aplicável – pedido de 
informações adicionais. 

 
Para facilitar a precifi-
cação dos custos da 
Concessionária em 
relação à regularização 
fundiária, solicita-se a 
disponibilização do 
descritivo de quais são 
as áreas que não pos-
suem documento de 
titularidade regulariza-
do, e quais as pendên-
cias que deverão ser 
cumpridas para regula-
rização. 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
não será acatada, 
uma vez que como os 
custos serão arcados 
pela Cagece, cf. cl. 
21.2., entende-se que 
a disponibilização da 
lista dos ativos não 
interfere na formula-
ção da proposta. 
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Lobo De Rizzo 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
Cláusula 22.2 

“22.2. Sem prejuízo das 
demais disposições deste 
CONTRATO, dos negó-
cios jurídicos coligados e 
da legislação aplicável, 
são deveres do PODER 
CONCEDENTE: [...] xiv. 
responsabilizar-se pelas 
questões relativas a atos 
ou fatos pertinentes aos 
BENS REVERSÍVEIS e 
aos SERVIÇOS, anterio-
res à data de início da 
OPERAÇÃO DO SISTE-
MA, ainda que verificados 
após tal data, sobre os 
quais não será imputada 
responsabilidade à 
CONCESSIONÁRIA, nos 
termos do presente 
CONTRATO;” 

“22.2. Sem prejuízo das 
demais disposições deste 
CONTRATO, dos negó-
cios jurídicos coligados e 
da legislação aplicável, 
são deveres do PODER 
CONCEDENTE: [...] xiv. 
responsabilizar-se pelas 
questões relativas a atos 
ou fatos 
pertinentes aos BENS 
REVERSÍVEIS e aos 
SERVIÇOS, anteriores à 
data de início da OPE-
RAÇÃO DO SISTEMA, 
incluindo defeitos ocultos, 
ainda que verificados 
após tal data, sobre os 
quais não será imputada 
responsabilidade à 
CONCESSIONÁRIA, nos 
termos do presente 
CONTRATO;” 

Recomenda-se a inclu-
são de regra no sentido 
de alocar ao Poder 
Concedente o risco 
relacionado à detecção 
de vícios ocultos nos 
bens vinculados, cuja 
origem for anterior à 
assunção dos Serviços 
pela Concessionária. 
Importa 
considerar que não 
foram disponibilizadas 
informações claras a 
respeito do sistema 
existente, de modo que 
as empresas interes-
sadas terão dificulda-
des na precificação das 
obras necessárias para 
as adequações nas 
instalações para aten-
dimento do objeto da 
concessão. Nesse 
sentido, a alocação ao 
Poder Concedente do 
risco de vícios ocultos, 
defeitos e falhas no 
sistema existente é 
uma maneira de confe-
rir maior previsibilidade 
e segurança jurídica à 
Concessionária, que 
concentrará seus re-

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
não será acatada, 
uma vez que, salvo 
as regras legais acer-
ca da descoberta de 
vícios redibitórios 
previstas no Código 
Civil e demais legisla-
ção aplicável, a con-
cessionária é respon-
sável pelo equacio-
namento dos custos 
decorrentes de vícios 
ocultos nos bens re-
versíveis - aqueles 
transferidos a partir 
da operação pela 
concessionária e 
também aqueles nos 
investimentos do Po-
der Concedente. 
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cursos na ampliação 
dos sistemas. 

Lobo De Rizzo 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
 
 
Cláusula 23.1 

“23.1. Sem prejuízo das 
demais disposições deste 
CONTRATO e da legisla-
ção aplicável, são direitos 
da CONCESSIONÁRIA: 
iv. assumir os ativos refe-
rentes às implementa-
ções promovidas pelos 
LOTEADORES em par-
celamentos de solo, lote-
amentos e empreendi-
mentos imobiliários de 
qualquer natureza, situa-
dos na ÁREA DE 
ABRANGÊNCIA DO 
PRESTADOR DE SER-
VIÇOS sob sua 
responsabilidade e que 
passam a integrar o SIS-
TEMA;” 

“23.1. Sem prejuízo das 
demais disposições deste 
CONTRATO e da legisla-
ção aplicável, são direitos 
da CONCESSIONÁRIA: 
iv. assumir os ativos refe-
rentes às implementa-
ções promovidas pelos 
LOTEADORES em par-
celamentos de solo, lote-
amentos e empreendi-
mentos imobiliários de 
qualquer natureza, situa-
dos na ÁREA DE 
ABRANGÊNCIA DO 
PRESTADOR DE SER-
VIÇOS sob sua 
responsabilidade e que 
passam a integrar o SIS-
TEMA, 
observada a Cláusula 13 
do CONTRATO;” 

 
A cláusula 13.10 do 
Contrato permite à 
Concessionária negar a 
conexão das obras dos 
Loteadores ao sistema 
em caso de descon-
formidade com a legis-
lação e normas técni-
cas aplicáveis, até que 
as correções e adapta-
ções demandadas pela 
Concessionária sejam 
efetuadas pelos lotea-
dores. Dessa forma, 
recomenda-se fazer 
referência à tal cláusu-
la, para evitar incerte-
zas e dúvidas de inter-
pretação ao longo da 
execução contratual. 

Agradecemos a parti-
cipação e informamos 
que a sugestão foi 
acatada. 
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Lobo De Rizzo 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
 
 
 
 
 
Cláusula 23.2 

 
 
 
“23.2. Sem prejuízo das 
demais disposições deste 
CONTRATO e da legisla-
ção aplicável, são deve-
res da CONCESSIONÁ-
RIA: xliv. diligenciar a sua 
inclusão em Termos de 
Ajustamento de Conduta 
(TACs) eventualmente 
pré-existentes à assinatu-
ra do CONTRATO, res-
salvando-se as respon-
sabilidades por passivos 
ambientais relacionados 
a eventos anteriores à 
data de transferência da 
responsabilidade opera-
cional;” 

 
 
 
 
 
 
 
Não aplicável – pedido de 
informações 

Na atual conformação, 
a Cl. 23.2.xliv estabele-
ce a obrigação de a 
Concessionária diligen-
ciar sua inclusão nos 
termos de ajustamento 
de conduta eventual-
mente pré-existentes 
ao contrato. Todavia, 
não foram disponibili-
zados tais termos, im-
pedindo a avaliação da 
extensão das obriga-
ções neles contidas. 
Em igual sentido, re-
comenda-se dispor no 
contrato se existe a 
possibilidade de rene-
gociação de tais acor-
dos pela Concessioná-
ria, após o início das 
operações. 
Portanto, recomenda-
se a disponibilização 
dos termos de ajusta-
mento de conduta vi-
gentes, e a indicação 
clara de quais obriga-
ções devem ser assu-
midas pela Concessio-
nária e quais obriga-
ções permanecerão 
com o Poder Conce-
dente, facilitando o 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que o pedido 
solicitado não será 
atendido. 
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dimensionamento dos 
recursos materiais e 
humanos que deverão 
ser alocados para o 
atendimento a tal obri-
gação. 

Lobo De Rizzo 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
 
 
 
 
Cláusula 24.2 

 
 
“24.2. Os INDICADORES 
DE DESEMPENHO e 
demais 
disposições constantes 
do ANEXO III – INDICA-
DORES DE DESEMPE-
NHO E METAS DE 
ATENDIMENTO serão 
regularmente aferidos 
pelo VERIFICADOR IN-
DEPENDENTE, o qual 
será contratado pelo 
PODER CONCEDENTE, 
observadas as condições 
previstas no ANEXO V – 
DISPOSIÇÕES PARA 
CONTRATAÇÃO DE 
VERIFICADOR INDE-
PENDENTE.” 

 
“24.2. Os INDICADORES 
DE DESEMPENHO e 
demais 
disposições constantes 
do ANEXO III – INDICA-
DORES DE DESEMPE-
NHO E METAS DE 
ATENDIMENTO serão 
regularmente aferidas 
pela AGÊNCIA REGU-
LADORA com o apoio do 
VERIFICADOR INDE-
PENDENTE, o qual será 
contratado pela CON-
CESSIONÁRIA, após 
apresentação de lista 
tríplice de candidatos e 
seleção pela AGÊNCIA 
REGULADORA, obser-
vadas as condições pre-
vistas no ANEXO V – 
DISPOSIÇÕES PARA 
CONTRATAÇÃO DE 

Considerando os en-
traves burocráticos 
associados à licitação 
para contratação de 
obras e serviços e a 
necessidade de aloca-
ção orçamentária para 
tanto, recomenda-se 
que a contratação do 
Verificador Indepen-
dente seja atribuição 
da Concessionária, 
após a apresentação 
de lista tríplice à Agên-
cia Reguladora para 
seleção de um dos 
candidatos, de acordo 
com os prazos e pro-
cedimentos a serem 
estipulados no Contra-
to. Nesse sentido, en-
tende-se que a siste-
mática recomendada 
garante maior celerida-

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
não será acatada. 
Seguindo a prática de 
outros projetos con-
duzidos pela CAGE-
CE, e tendo em vista 
a eficiência na fiscali-
zação do cumprimen-
tos dos indicadores 
de desempenho, op-
tou-se por manter a 
responsabilidade da 
contratação no Poder 
Concedente 
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VERIFICADOR INDE-
PENDENTE.” 

de e efetividade à con-
tratação do Verificador 
Independente, aumen-
tando, igualmente, a 
atratividade da Con-
cessão. 

Lobo De Rizzo 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Cláusulas 
24.4. e 24.6 

“24.4. O VERIFICADOR 
INDEPENDENTE será 
responsável pelo cálculo 
e aferição mensal do 
INDICADOR DE DE-
SEMPENHO OPERACI-
ONAL – IDO e anualmen-
te o INDICADOR DE 
DISPONIBILIDADE DO 
SISTEMA DE 
ESGOTO – IDSE, apli-
cando-se as fórmulas 
previstas no ANEXO III – 
INDICADORES DE ME-
TAS E NÍVEIS DE SER-
VIÇOS.” 
“24.6.1. Em relação aos 
INDICADORES DE DE-
SEMPENHO 
aferidos mensalmente 
previstos no ANEXO III – 
INDICADORES DE DE-
SEMPENHO E METAS 
DE ATENDIMENTO, o 

“24.4. O VERIFICADOR 
INDEPENDENTE será 
responsável pelo cálculo 
e aferição anual do INDI-
CADOR DE DESEMPE-
NHO OPERACIONAL – 
IDO e do INDICADOR DE 
DISPONIBILIDADE DO 
SISTEMA DE ESGOTO – 
IDSE, 
aplicando-se as fórmulas 
previstas no ANEXO III – 
INDICADORES DE ME-
TAS E NÍVEIS DE SER-
VIÇOS.” 
“24.6.1. Em relação aos 
INDICADORES DE DE-
SEMPENHO 
aferidos anualmente pre-
vistos no ANEXO III – 
INDICADORES DE DE-
SEMPENHO E METAS 
DE ATENDIMENTO, o 
VERIFICADOR INDE-

 
 
Para facilitar a gestão 
contratual e reduzir os 
relevantes custos ope-
racionais e administra-
tivos inerentes a dis-
cussão mensal do indi-
cador de desempenho 
operacional e seu im-
pacto no cálculo da 
contraprestação men-
sal, recomenda- se que 
os efeitos dos indicado-
res de desempenho 
operacional na contra-
prestação sejam aferi-
dos anualmente, de 
modo a evitar sucessi-
vas discussões a res-
peito do cálculo da 
contraprestação, o que 
pode dificultar a gestão 
econômico-financeira 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que  a sugestão 
não foi acatada, pois 
a aferição mensal é 
mais eficiente para o 
cumprimento do obje-
to contratual. 
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VERIFICADOR INDE-
PENDENTE 
deverá, mensalmente, 
elaborar os relatórios de 
cumprimento dos INDI-
CADORES DE DESEM-
PENHO e encaminhá-los 
ao PODER CONCEDEN-
TE e à CONCESSIONÁ-
RIA, no quinto dia útil do 
mês subsequente ao de 
apuração das metas.” 
“26.10. Os cálculos da 
PARCELA VARIÁVEL 
serão elaborados men-
salmente pelo VERIFI-
CADOR INDEPENDEN-
TE, considerando o rela-
tório contendo a 
mensuração de desem-
penho e cumprimento 
das metas, sendo a res-
pectiva memória de cál-
culo entregue ao PODER 
CONCEDENTE.” 

PENDENTE deverá, 
mensalmente, elaborar os 
relatórios de cumprimento 
dos INDICADORES DE 
DESEMPENHO e enca-
minhá-los ao PODER 
CONCEDENTE e à 
CONCESSIONÁRIA, no 
quinto dia útil do mês 
subsequente ao de apu-
ração das metas.” 
“26.10. Os cálculos da 
PARCELA VARIÁVEL 
serão elaborados anual-
mente pelo VERIFICA-
DOR INDEPENDENTE, 
considerando o relatório 
contendo a mensuração 
de desempenho e cum-
primento das metas, sen-
do a respectiva memória 
de cálculo entregue ao 
PODER 
CONCEDENTE, ressal-
vando-se que o Volume 
de Esgoto Coletado deve-
rá ser aferido mensal-
mente e o preço unitário 
variará de acordo com a 
cláusula de reajuste.” 
“26.[•]. A Concessionária 
poderá pleitear, após 3 
meses de uma redução 
da CONTRAPRESTA-

do empreendimento e 
incrementar os custos 
de pessoal envolvido 
na apuração e discus-
são dos indicadores. 
Adicionalmente, além 
da aferição dos indica-
dores de forma anual, 
recomenda-se a inclu-
são de oportunidade de 
a Concessionária plei-
tear nova apuração dos 
indicadores após 3 
meses, possibilitando a 
remediação de eventu-
ais falhas operacionais 
detectadas na primeira 
avaliação. 
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ÇÃO MENSAL pela apli-
cação do IDO e do IDSE, 
uma nova aferição. Caso 
a falha de desempenho 
tenha sido remedida e o 
IDO e o IDSE tenham 
sido maiores na segunda 
apuração, a CONTRA-
PRESTAÇÃO MENSAL 
será recalculada para 
considerar o novo IDSE o 
novo IDO apurados.” 

Lobo De Rizzo 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
 
 
 
 
 
 
Cláusulas 24.9. e 
24.12 

“24.9. Nos casos de não 
contratação do VERIFI-
CADOR INDEPENDEN-
TE     pelo     PODER     
CONCEDENTE, 
inadimplência do seu 
pagamento pelo PODER 
CONCEDENTE ou omis-
são da PODER CONCE-
DENTE na disponibiliza-
ção de informações es-
senciais conforme espe-
cificados no ANEXO III – 

 
 
 
 
 
“24.12. Excepcionalmen-
te, quando nenhuma das 
partes lograr êxito na 
contratação do VERIFI-
CADOR INDEPENDEN-
TE, não serão aplicados 
os fatores redutores em 
função do não cumpri-

 
 
As cláusulas 24.9 e 
24.12 apresentam duas 
soluções contraditórias 
entre si para a hipótese 
de não contratação do 
Verificador Indepen-
dente. Enquanto a 
cláusula 24.9 dispõe 
que não serão aplica-
dos os fatores reduto-
res de remuneração 

Agradecemos a parti-
cipação e informamos 
que a sugestão foi 
acatada parcialmente 
para suprimir as sub-
cláusulas 24.11 e 
24.12 e alterar a re-
dação da subcláusula 
24.9 para prever que 
caso o Poder Conce-
dente não contrate o 
Verificador Indepen-
dente, serão conside-
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INDICADORES DE DE-
SEMPENHO E METAS 
DE ATENDIMENTO des-
te 
CONTRATO, não serão 
aplicados os fatores redu-
tores em função do não 
cumprimento dos INDI-
CADORES DE DESEM-
PENHO.” 
“24.12. Excepcionalmen-
te, quando nenhuma das 
partes lograr êxito na 
contratação do VERIFI-
CADOR INDEPENDEN-
TE, de posse do relatório 
de indicadores da CON-
CESSIONÁRIA, o PO-
DER CONCEDENTE 
decidirá e 
adotará as medidas 
quanto ao pagamento 
conforme Cláusula 26. 

mento dos INDICADO-
RES DE DESEMPE-
NHO.”. 

em função do não 
cumprimento dos indi-
cadores, a cláusula 
24.12 dispõe que o 
Poder Concedente 
poderá decidir com 
base no relatório de 
indicadores da Con-
cessionária. Para con-
ferir maior segurança 
jurídica e previsibilida-
de à execução contra-
tual, recomenda-se que 
seja eleita uma única 
solução para a hipóte-
se de não contratação 
do verificador indepen-
dente, sendo recomen-
dável que a remunera-
ção não seja impactada 
nesse período, nos 
termos da cláusula 
24.9 

radas as informações 
apresentadas pela 
CONCESSIONÁRIA 
no relatório de indica-
dores. 

Lobo De Rizzo 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
 
Cláusula 25.4 

“25.4. A PARCELA FIXA 
será calculada de acordo 
com a seguinte fórmula: 
PF = VF x IDSE X C: 
Fator C: consiste na pro-
porção entre a cobertura 
prevista, sob a forma de 
ligações ativas de esgoto, 
no ano i e a estimada até 
o 18º ano do contrato. 
Tem como objetivo re-

“25.4. A PARCELA FIXA 
será calculada de acordo 
com a seguinte fórmula: 
PF = VF x IDSE X C: 
Fator C: consiste na pro-
porção entre a meta per-
centual de cobertura de 
esgoto no ano de apura-
ção e a meta percentual 
final de universalização, 
sendo que o conceito de 

Entende-se que a ado-
ção do Fator C na par-
cela fixa pode ser pre-
judicial à Concessioná-
ria, considerando que 
adota como referencial 
de comparação o nú-
mero de ligações ativas 
estimadas no 18º ano, 
que nem sempre pode 
ser aderente à realida-

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
foi acatada parcial-
mente, com a substi-
tuição do conceito de 
ligações ativas de 
esgoto para ligações 
cobertas de esgoto. 
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munerar o CONCESSIO-
NÁRIO apenas pelos 
investimentos realiza-
dos.” 

“economias ativas” será o 
mesmo adotado pela 
CAGECE neste ANEXO, 
sob a forma de ligações 
ativas de esgoto, no ano i 
e a estimada até o 18º 
ano do contrato. Tem 
como objetivo remunerar 
o CONCESSIONÁRIO 
apenas pelos investimen-
tos realizados.” ECONO-
MIAS TOTAIS DE ES-
GOTO = ECONOMIAS 
TOTAIS DE ÁGUA (A 
FONTE DOS DADOS 
DEVERÁ SER ACESSÍ-
VEL À CONCESSIONÁ-
RIA) 

de. Isto porque diver-
sas variáveis não ne-
cessariamente geren-
ciáveis da Concessio-
nária podem impactar o 
cumprimento do crono-
grama e o atendimento 
do número de ligações 
ativas estimadas. 
Exemplificando, ao 
longo dos 18 anos de 
concessão a dinâmica 
de crescimento popula-
cional pode vir a ser 
alterada, e o referencial 
adotado pode ser con-
siderado superestima-
do, de modo a punir de 
forma desproporcional 
a Concessionária. 
Ademais, outro fator 
que dificulta a interpre-
tação do fator é que as 
metas contratuais es-
tão estipuladas em 
percentuais de econo-
mias atendidas, e não 
em número de ligações 
ativas. Desse modo, 
sugere-se que a fórmu-
la de cálculo do Fator C 
seja alterada para 
constar a proporção 
entre a cobertura de 
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esgoto verificada no 
ano de apuração e a 
meta de cobertura pre-
vista para o ano de 
apuração. . 

Lobo De Rizzo 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
Cláusula 25.5 

“25.5. A PARCELA VA-
RIÁVEL será calculada 
de acordo com a seguinte 
fórmula: 
PV = PU x VEC x IDO – 
RA 
Onde: 
PU: preço unitário por m³ 
de esgoto coletado; e 
VEC: Volume de esgoto 
coletado em metro cúbico 
(m³). É igual a 80% do 
volume micromedido de 
água para as economias 
com ligação ativa de es-
goto. 
IDO: É o Indicador de 
Desempenho Operacio-
nal. Pode representar 
fator de desconto no va-
lor da PARCELA VARIÁ-
VEL em caso de des-
cumprimento. O cálculo 

“25.5. A PARCELA VA-
RIÁVEL será calculada 
de acordo com a seguinte 
fórmula: 
PV = PU x VEC x IDO – 
RA 
Onde: 
PU: preço unitário por m³ 
de esgoto coletado; e 
VEC: Volume de esgoto 
coletado em metro cúbico 
(m³). É igual a 80% do 
volume micromedido de 
água para as economias 
com ligação ativa de es-
goto. 
IDO: É o Indicador de 
Desempenho Operacio-
nal. Pode representar 
fator de desconto no valor 
da PARCELA VARIÁVEL 
em caso de descumpri-
mento. O cálculo do IDO 

 
 
 
A exploração de fontes 
secundárias de receita 
pode ser considerada 
benéfica por aumentar 
a atratividade do proje-
to e trazer diversas 
externalidades positi-
vas para os usuários. 
Porém, a redação da 
cláusula 25.5 acaba 
servindo como um 
desestímulo à explora-
ção de fontes alternati-
vas de receita conside-
rando que o montante 
auferido seria descon-
tado da parcela variá-
vel da remuneração. É 
importante notar que a 
cláusula 25.9 já confere 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
não será acatada. 
Contudo, a redação 
foi alterada para pre-
ver que a parcela 
deduzida de Receita 
Adicional da Remune-
ração da Concessio-
nária diz respeito à 
parcela atribuída ao 
Poder Concedente, 
que será definida 
caso a caso. 
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do IDO está descrito no 
ANEXO III - INDICADO-
RES DE DESEMPENHO 
E METAS DE ATENDI-
MENTO. 
RA: parcela da RECEITA 
ADICIONAL auferida pela 
SPE após o comparti-
lhamento com o PODER 
CONCEDENTE.” 

está descrito no ANEXO 
III - INDICADORES DE 
DESEMPENHO E ME-
TAS DE ATENDIMENTO. 
RA: parcela da RECEITA 
ADICIONAL auferida pela 
SPE após o compartilha-
mento com o PODER 
CONCEDENTE.” 

ao Poder Concedente o 
direito de partilhar dos 
ganhos econômicos 
provenientes das recei-
tas adicionais da Con-
cessionária, não sendo 
eficiente, portanto, 
abater o valor da con-
traprestação. 

Lobo De Rizzo 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
Cláusula 25.5 

“25.5. A PARCELA VA-
RIÁVEL será calculada 
de acordo com a seguinte 
fórmula: 
PV = PU x VEC x IDO – 
RA 
Onde: PU: preço unitário 
por m³ de esgoto coleta-
do; e VEC: Volume de 
esgoto coletado em me-
tro cúbico (m³). É igual a 
80% do volume micro-
medido de água para as 
economias com ligação 
ativa de esgoto. IDO: É o 
Indicador de Desempe-
nho Operacional. Pode 
representar fator de des-
conto no valor da PAR-
CELA VARIÁVEL em 
caso de descumprimento. 
O cálculo do IDO está 
descrito no ANEXO III - 
INDICADORES DE DE-

“25.5. A PARCELA VA-
RIÁVEL será calculada 
de acordo com a seguinte 
fórmula: 
PV = PU x VEC x IDO – 
RA 
Onde: PU: preço unitário 
por m³ de esgoto coleta-
do; e VEC: Volume de 
esgoto coletado em metro 
cúbico (m³). É igual a 
80% do volume consumi-
do (incluindo micromedi-
do e estimado) de água 
para as economias com 
ligação ativa de esgoto. 
IDO: É o Indicador de 
Desempenho Operacio-
nal. Pode representar 
fator de desconto no valor 
da PARCELA VARIÁVEL 
em caso de descumpri-
mento. O cálculo do IDO 
está descrito no ANEXO 

Recomenda-se a subs-
tituição da expressão 
“micromedido” pela 
expressão “consumi-
do”, considerando que 
o termo "micromedido” 
exclui as ligações sem 
hidrômetro, que são 
faturadas por estimati-
va, o que prejudicaria a 
Concessionária. Ade-
mais, a ativação ou 
desativação de liga-
ções e de seus medi-
dores depende de pro-
vidências da CAGECE, 
não fazendo sentido 
punir a Concessionária 
por eventuais falhas da 
CAGECE na gestão 
comercial e na eventual 
desativação indevida 
de usuários inadim-
plentes. 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
foi parcialmente aca-
tada, com a reformu-
lação da definição do 
VEC. 
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SEMPENHO E METAS 
DE ATENDIMENTO. RA: 
parcela da RECEITA 
ADICIONAL auferida pela 
SPE após o comparti-
lhamento com o PODER 
CONCEDENTE.” 

III - INDICADORES DE 
DESEMPENHO E ME-
TAS DE ATENDIMENTO. 
RA: parcela da RECEITA 
ADICIONAL auferida pela 
SPE após o compartilha-
mento com o PODER 
CONCEDENTE.”  

Lobo De Rizzo 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
Cláusula 26.6.1 

 
 
 
“26.6.1. Nos primeiros 6 
(seis) meses de OPERA-
ÇÃO DO SISTEMA, o 
valor da PARCELA VA-
RIÁVEL MENSAL não 
sofrerá reduções decor-
rentes da aplicação dos 
INDICADORES DE DE-
SEMPENHO.” 
Anexo III: 
“No período de carência, 
de 2 anos para a aplica-
ção de eventuais penali-
dades decorrentes do 
cálculo do Indicador de 
Disponibilidade do Siste-
ma de Esgoto - IDSE e 
de 6 meses para aplica-
ção do Indicador de De-
sempenho Operacional – 

 
 
 
“26.6.1. Nos primeiros 24 
(vinte e quatro) meses de 
OPERAÇÃO DO SISTE-
MA, o valor da PARCELA 
VARIÁVEL 
MENSAL não sofrerá 
reduções decorrentes da 
aplicação dos INDICA-
DORES DE DESEMPE-
NHO.” 
Anexo III: 
“No período de carência, 
de 2 anos para a aplica-
ção de eventuais penali-
dades decorrentes do 
cálculo do Indicador de 
Disponibilidade do Siste-
ma de Esgoto - IDSE e 
para aplicação do Indica-
dor de Desempenho Ope-

Considerando que a 
assunção da prestação 
de serviços depende 
de uma fase de transi-
ção em que a conces-
sionária deverá captar 
um elevado volume de 
informações e organi-
zar de forma adequada 
seus recursos materiais 
e humanos, entende-se 
razoável que o período 
de carência para a 
aplicação do indicador 
de desempenho opera-
cional na parcela variá-
vel da contraprestação 
seja estendido para 2 
anos, para que a Con-
cessionária tenha tem-
po suficiente para se 
capacitar e planejar 
sua atuação de modo a 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
não foi acatada. In-
formamos, ainda, que 
o Anexo III foi revisa-
do para uniformizar 
as informações. 



 

 

 

 

 

155 

 

Empresa_Pessoas 
Físicas 

Doc Item / Claúsula Texto Original Texto Sugerido 
Justificativas / Fun-
damentos / Questio-

namentos 

Reposta ao questio-
namento 

IDO, será considerado 
que houve pleno cumpri-
mento dos indicadores de 
disponibilidade e dos 
indicadores operacio-
nais.” 

racional – IDO, será con-
siderado que houve pleno 
cumprimento dos indica-
dores de disponibilidade 
e dos indicadores opera-
cionais.” 

atender plenamente os 
indicadores contratuais. 
Ademais, é importante 
lembrar que muitos dos 
indicadores exigem a 
implantação de infraes-
trutura que permita a 
mensuração de quanti-
tativos necessários 
para o seu cálculo. 
Por fim, outro fator 
relevante a ser consi-
derado é que a Con-
cessionária não terá 
pleno conhecimento 
sobre a situação atual 
do sistema em relação 
aos indicadores, não 
sendo possível aferir se 
será factível buscar a 
meta de controle sem 
punição que nos será 
exigida a partir do mês 
7 de concessão. 
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Lobo De Rizzo 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
 
 
Cláusula 26.7 e 
item 2.3 do Ane-
xo III 

“26.7. A PARCELA FIXA 
MENSAL será paga a 
partir da primeira apura-
ção do INDICADOR DE 
DISPONIBILIDADE DO 
SISTEMA DE ESGOTO – 
IDSE, que será aferido 
pelo VERIFICADOR IN-
DEPENDENTE, aplican-
do-se o ANEXO III – IN-
DICADORES DE METAS 
E NÍVEIS DE SERVI-
ÇOS.” 
Anexo III: 
“No período de carência, 
de 2 anos para a aplica-
ção de eventuais penali-
dades decorrentes do 
cálculo do Indicador de 
Disponibilidade do Siste-
ma de Esgoto - IDSE 
e de 6 meses para apli-
cação do Indicador de 
Desempenho Operacio-
nal – IDO, será conside-
rado que houve pleno 
cumprimento dos indica-
dores de disponibilidade 
e dos indicadores opera-
cionais.” 

“26.7. A PARCELA FIXA 
MENSAL será paga a 
partir da primeira apura-
ção do INDICADOR DE 
DISPONIBILIDADE DO 
SISTEMA DE ESGOTO – 
IDSE, que será aferido 
pelo VERIFICADOR IN-
DEPENDENTE, aplican-
do-se o ANEXO III – IN-
DICADORES DE METAS 
E NÍVEIS DE SERVI-
ÇOS, sendo 
certo que no período de 
carência de 2 anos será 
considerado que houve 
pleno atendimento do 
INDICADOR DE DISPO-
NIBILIDADE DO SISTE-
MA DE ESGOTO – IDSE, 
devendo a PARCELA 
FIXA MENSAL 
ser calculada conside-
rando o atingimento da 
nota máxima, nos termos 
do ANEXO III - INDICA-
DORES DE DESEMPE-
NHO E METAS DE 
ATENDIMENTO.” [NOVO 
ITEM]. “26.7.1. A não 
apuração ou não aplica-
ção dos indicadores con-
tidos no ANEXO III - IN-
DICADORES DE DE-

Para compatibilizar o 
disposto na cláusula 
26.7 com o prazo de 
carência de 2 anos 
contido no Anexo III, 
recomenda-se esclare-
cer que durante o perí-
odo de carência a par-
cela fixa mensal da 
remuneração será cal-
culada considerando o 
pleno atendimento do 
IDSE, assumindo-se 
para o cálculo o atingi-
mento da nota máxima 
do referido indicador. 
Adicionalmente, consi-
derando que Concessi-
onária precisará de-
senvolver estruturas 
específicas para a me-
dição dos indicadores, 
recomenda-se confir-
mar que a não apura-
ção/aplicação dos indi-
cadores de desempe-
nho no início do Con-
trato não compromete-
rá a realização dos 
pagamentos da parcela 
fixa mensal. 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que os documen-
tos foram revistos 
para tornar o enten-
dimento mais claro. O 
período de carência 
para aplicaçaõ dos 
índices é de 6 meses 
para a parcela variá-
vel. Já o período de 2 
anos relativo à parce-
la fixa significa que a 
concessionária não 
poderá sofrer a apli-
cação das penalida-
des aplicáveis no 
contrato. Contudo, o 
IDSE será calculado e 
aplicado à parcela 
fixa a partir da opera-
ção do sistema pela 
concessionária - po-
dendo a concessioná-
ria, portanto, sofrer 
deduções em sua 
remuneração. 
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SEMPENHO E METAS 
DE ATENDIMENTO não 
impactará o início dos 
pagamentos da PARCE-
LA FIXA MENSAL, “ 

Lobo De Rizzo 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
 
 
Cláusula 27.3 

 
 
 
27.3. O IRC será calcula-
do da seguinte forma: 

 
 
 
 
Não aplicável 

Verificamos que o índi-
ce IPCA está sendo 
somado duas vezes na 
fórmula do reajuste 
(IRC). Para que os 
potenciais licitantes 
possam avaliar a perti-
nência do índice esco-
lhido em relação ao 
componente de custo 
objeto do reajuste, 
solicita-se a disponibili-
zação no Edital do 
racional para formula-
ção do IRC, especial-
mente para detalhar 
qual seria a custo a ser 
reajustado por cada um 
dos índices que for-
mam os fatores inte-
grantes da fórmula 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a fórmula 
está correta, com o 
IPCA em dois fatores 
de ponderação dife-
rentes. 
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paramétrica. 

Lobo De Rizzo 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
Cláusula 27.4 

“27.4. Os fatores de pon-
deração que compõem a 
fórmula do IRC, especifi-
cados na cláusula anteri-
or, serão objeto de varia-
ção, conforme definido no 
ANEXO III – INDICADO-
RES DE DESEMPENHO 
E METAS DE ATENDI-
MENTO deste CONTRA-
TO.” 

 
 
Não aplicável 

Recomenda-se que 
seja especificado com 
clareza no contrato de 
que forma ocorrerá a 
variação dos fatores de 
ponderação do IRC, 
uma vez que que não 
foi localizada a infor-
mação no ANEXO III – 
INDICADORES DE 
DESEMPENHO E ME-
TAS DE ATENDIMEN-
TO. 

Agradcecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a solicitação 
não foi acatada,uma 
vez que o licitante 
fornecerá as informa-
ções de P1, P2, P3 e 
P4 na licitação, na 
forma da subcláusula 
27.3 do Contrato. 
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Lobo De Rizzo 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Cláusula 29.1 

 
“30.2. Por ocasião da 
assinatura do CONTRA-
TO, o PODER CONCE-
DENTE divulgará a 
agenda da primeira revi-
são ordinária a ser reali-
zada após o decurso de 4 
(quatro) anos contados 
do início da OPERAÇÃO 
DO SISTEMA, sendo que 
ao final do processamen-
to de cada revisão ordi-
nária será divulgada a 
agenda da próxima revi-
são ordinária.” 
“30.4. Por ocasião da 
revisão ordinária caberá 
à CONCESSIONÁRIA 
apresentar ao PODER 
CONCEDENTE” 
“34.3. Quando de iniciati-
va da CONCESSIONÁ-
RIA, o pleito de reequilí-
brio econômico-financeiro 
deverá ser endereçado 
ao PODER CONCEDEN-
TE, instruído com um 
demonstrativo de FLUXO 
DE CAIXA MARGINAL, 
nos termos previstos 
neste CONTRATO”. 
“34.5. O PODER CON-
CEDENTE terá o prazo 

“30.2. Por ocasião da 
assinatura do CONTRA-
TO, a AGÊNCIA REGU-
LADORA divulgará a 
agenda da primeira revi-
são ordinária a ser reali-
zada após o decurso de 4 
(quatro) anos contados 
do início da OPERAÇÃO 
DO SISTEMA, sendo que 
ao final do processamen-
to de cada revisão ordiná-
ria será divulgada a 
agenda da próxima revi-
são ordinária.” 
“30.4. Por ocasião da 
revisão ordinária caberá à 
CONCESSIONÁRIA 
apresentar à AGÊNCIA 
REGULADORA [...]” 
“34.3. Quando de iniciati-
va da CONCESSIONÁ-
RIA, o pleito de reequilí-
brio econômico-financeiro 
deverá ser endereçado à 
AGÊNCIA REGULADO-
RA instruído com um 
demonstrativo de FLUXO 
DE CAIXA MARGINAL, 
ou demonstrativo de im-
pacto no PLANO DE 
NEGÓCIO, nos termos 
previstos neste CON-
TRATO”. 

 
 
Considerando que (i) 
as agências regulado-
ras são caracterizadas 
pela ausência de tutela 
ou de subordinação 
hierárquica, pela auto-
nomia funcional, deci-
sória, administrativa e 
financeira e pela inves-
tidura a termo de seus 
dirigentes e estabilida-
de durante os manda-
tos, com a missão de 
promover e zelar pela 
eficiência econômica e 
técnica dos serviços 
públicos submetidos à 
sua competência regu-
latória, propiciando 
condições de regulari-
dade, continuidade, 
segurança, atualidade, 
e universalidade; (ii) os 
pleitos de reequilíbrio 
econômico-financeiro 
devem ser apreciados 
por entidade autônoma 
e com capacitação 
técnica, para que os 
processos sejam con-
duzidos com celerida-
de, imparcialidade e 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a solicitação 
não será acatada, 
uma vez que a Agên-
cia Reguladora não 
possui relação direta 
com a Concessioná-
ria. 
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de até 120 (cento e vinte) 
dias para decidir motiva-
damente acerca do ree-
quilíbrio econômico-
financeiro postulado, a 
partir do recebimento da 
manifestação e da apre-
sentação do demonstrati-
vo referido nas cláusulas 
anteriores pela CON-
CESSIONÁRIA.” 

“34.5. A AGÊNCIA RE-
GULADORA terá o prazo 
de até 120 (cento e vinte) 
dias para decidir motiva-
damente acerca do ree-
quilíbrio econômico-
financeiro postulado, a 
partir do recebimento da 
manifestação e da apre-
sentação do demonstrati-
vo referido nas cláusulas 
anteriores pela CON-
CESSIONÁRIA.” 

sem influências de 
terceiros; 
(iii) a Agência Regula-
dora de Serviços Públi-
cos Delegados do Es-
tado do Ceará – ARCE 
possui experiência na 
regulação técnica e 
econômica de serviços 
de saneamento básico, 
nos termos da Lei es-
tadual nº 12.786/1997; 
recomenda-se que a 
ARCE seja responsável 
por processar e decidir 
os pleitos de reequilí-
brio econômico-
financeiro e revisão 
contratual. 

Lobo De Rizzo 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Cláusula 33.2.i 

 
 
 
“33.2. À exceção dos 
riscos alocados pelo pre-
sente CONTRATO ou 
pela legislação à respon-
sabilidade do PODER 
CONCEDENTE, a CON-
CESSIONÁRIA, a partir 
do 
início da vigência da 
CONCESSÃO, é integral 
e exclusivamente res-
ponsável por todos os 

 
 
 
“33.2. À exceção dos 
riscos alocados pelo pre-
sente CONTRATO ou 
pela legislação à respon-
sabilidade do PODER 
CONCEDENTE, a CON-
CESSIONÁRIA, a partir 
do início da vigência da 
CONCESSÃO, é integral 
e exclusivamente respon-
sável por todos os riscos 
e obrigações relaciona-

Considerando que a 
alocação à Concessio-
nária do risco de de-
manda de forma inte-
gral pode dificultar a 
precificação das pro-
postas e gerar incerte-
zas quanto à rentabili-
dade do projeto, suge-
re-se limitar a alocação 
do referido risco à hipó-
tese de adensamento 
populacional, ressal-
vando-se que o risco 
de crescimento popula-

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a solicitação 
não será acatada, 
uma vez que trata-se 
de riscos próprios do 
negócio, uma vez ser 
a concessionária res-
ponsável pelas liga-
ções de esgotos. 
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riscos e obrigações rela-
cionados à exploração e 
prestação dos SERVI-
ÇOS, inclusive, mas sem 
limitação, pelos seguin-
tes:” 
“i. variação da demanda 
dos SERVIÇOS e dos 
SERVIÇOS COMPLE-
MENTARES, inclusive, 
mas sem se limitar, em 
decorrência do adensa-
mento populacional dis-
tinto do previsto, existên-
cia de ligações irregula-
res, da não ligação à 
rede, alteração do perfil 
habitacional ou do padrão 
de consumo ou da com-
posição de usuários, 
dentre outros;.” 

dos à exploração e pres-
tação dos SERVIÇOS, 
inclusive, mas sem limita-
ção, pelos seguintes:” 
“i. variação da demanda 
dos SERVIÇOS e dos 
SERVIÇOS COMPLE-
MENTARES, inclusive, 
mas sem se limitar, ex-
clusivamente em decor-
rência do adensamento 
populacional distinto do 
previsto, existência de 
ligações irregulares, da 
não ligação à rede, alte-
ração do perfil habitacio-
nal ou do padrão de con-
sumo ou da composição 
de usuários, dentre ou-
tros, observada à cláusu-
la [•];” 

cional, ligações irregu-
lares e não ligação à 
rede e variação nos 
pontos hidrometrados 
será alocado à CAGE-
CE. De modo geral, 
faria sentido alocar à 
Concessionária os 
riscos inerentes ao 
negócio e que podem 
ser por ela gerencia-
dos, o que não é o 
risco de crescimento 
populacional e de liga-
ções irregulares e de 
não ligação à rede, até 
porque tais hipóteses 
envolvem a atuação da 
CAGECE na gestão do 
cadastro. Ademais, 
relembra-se que a pró-
pria Lei federal nº 
11.445/2007 admite a 
cobrança por disponibi-
lidade. Se a gestão 
comercial for integral-
mente transferida, faria 
sentido atribuir à Con-
cessionária o risco de 
variação de demanda 
por ligações irregula-
res. 
De outro lado, caso 
não seja transferida a 
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gestão comercial, re-
comenda-se não realo-
car o risco referente à 
variação de demanda 
por ligações 
irregulares, conside-
rando que o risco deve 
ser alocado à parte que 
melhor puder evitar sua 
materialização ou miti-
gar os efeitos de sua 
materialização. Nesse 
caso, se a Concessio-
nária não assumir a 
gestão comercial, a 
parte que melhor pode 
gerenciar esse risco e 
mitigar seus efeitos 
seria a CAGECE. 

Lobo De Rizzo 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
 
 
Cláusula 33.2.xix 

“33.2. À exceção dos 
riscos alocados pelo pre-
sente CONTRATO ou 
pela legislação à respon-
sabilidade do PODER 
CONCEDENTE, a CON-
CESSIONÁRIA, a partir 
do 
início da vigência da 
CONCESSÃO, é integral 
e exclusivamente res-
ponsável por todos os 
riscos e obrigações rela-
cionados à exploração e 
prestação dos SERVI-

33.2. À exceção dos ris-
cos alocados pelo pre-
sente CONTRATO ou 
pela legislação à respon-
sabilidade do PODER 
CONCEDENTE, a CON-
CESSIONÁRIA, a partir 
do início da vigência da 
CONCESSÃO, é integral 
e exclusivamente respon-
sável por todos os riscos 
e obrigações relaciona-
dos à exploração e pres-
tação dos SERVIÇOS, 
inclusive, mas sem limita-

Entende-se que não é 
adequado alocar à 
concessionária os ris-
cos relacionados aos 
dispêndios resultantes 
dos defeitos ocultos 
quando tais defeitos 
forem pretéritos ao 
início das operações. 
Tal sistemática já está 
refletida no Contrato na 
cláusula 24.2.14, em 
que é atribuída ao Con-
tratante a responsabili-
dade por atos ou fatos 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
não será acatada, 
uma vez que ,salvo 
as regras legais acer-
ca da descoberta de 
vícios redibitórios 
previstas no Código 
Civil e demais legisla-
ção aplicável, a con-
cessionária é respon-
sável pelo equacio-
namento dos custos 
decorrentes de vícios 
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ÇOS, inclusive, mas sem 
limitação, pelos seguin-
tes: xix. dispêndios resul-
tantes de defeitos ocultos 
nos BENS REVERSÍ-
VEIS;” 

ção, pelos seguintes: xix. 
dispêndios resultantes de 
defeitos ocultos nos 
BENS VINCULADOS, 
desde que originados 
após a celebração do 
TERMO DE TRANSFE-
RÊNCIA DO SISTEMA;” 

anteriores à data de 
início da Operação do 
Sistema pela Conces-
sionária. Assim, para 
conferir maior clareza à 
alocação do risco, re-
comenda- se incluir a 
ressalva específica na 
cláusula referente aos 
bens vinculados. 

ocultos nos bens re-
versíveis - aqueles 
transferidos a partir 
da operação pela 
concessionária e 
também aqueles nos 
investimentos do Po-
der Concedente. 

Lobo De Rizzo 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
Cláusula 33.4, ii. 

 
 
 
 
“33.4. As hipóteses abai-
xo descritas, caso se 
concretizem e desde que, 
comprovadamente, im-
pactem o equilíbrio eco-
nômico-financeiro do 
CONTRATO, para mais 
ou para menos, enseja-
rão a sua revisão extra-
ordinária nos moldes aqui 
fixados: ii. retomada dos 
SERVIÇOS pelo TITU-
LAR, ou por quem exerça 
a titularidade em razão 
da regionalização, duran-
te o prazo de vigência 
deste CONTRATO, inclu-
sive em virtude da extin-
ção dos CONTRATOS 
DE PROGRAMA;” 

 
[novo item] 
“33.4.[•]. Na hipótese de 
extinção antecipada dos 
CONTRATOS DE PRO-
GRAMA, por qualquer 
razão, ou decisão política 
unilateral de qualquer dos 
MUNICÍPIOS no sentido 
de retomar a prestação 
dos SERVIÇOS, a CON-
CESSIONÁRIA poderá 
optar por: (i) pleitear o 
reequilíbrio econômico-
financeiro, que deve ser 
apreciado e implementa-
do de forma célere por 
mecanismo que garanta a 
sustentabilidade econô-
mico-financeira do CON-
TRATO; ou 
(ii) pleitear a extinção 
antecipada do CONTRA-
TO, devendo a indeniza-

Sugere-se que o risco 
de eventual extinção 
antecipada dos contra-
tos de programa ou de 
decisão política de 
qualquer dos municí-
pios no sentido de re-
tomar a prestação dos 
serviços seja tratado 
com maior detalhamen-
to no contrato de con-
cessão, especialmente 
para (i) garantir um 
mecanismo de reequi-
líbrio célere e eficaz 
para não comprometer 
a saúde financeira da 
Concessionária no 
curto, médio e longo 
prazos; e (ii) permitir a 
extinção antecipada do 
contrato, com direito à 
indenização calculada 
nos termos da cláusula 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
não será acatada, 
uma vez que já há 
previsão de reequilí-
brio econômico-
financeiro em caso de 
retirada de municípios 
da PPP em virtude da 
eventual extinção 
antecipada do contra-
to com a CAGECE. 
Informamos, também, 
que eventos nesse 
sentido serão anali-
sados caso a caso, e 
tratados de forma 
negociada, nos ter-
mos do contrato. 
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ção por investimentos 
não amortizados ser cal-
culada nos termos da 
cláusula 40, que trata da 
hipótese de encampa-
ção.” 
“33.4.[•]. Na hipótese da 
cláusula acima, a Con-
cessionária apenas sus-
penderá a prestação dos 
SERVIÇOS e deixará de 
receber a correspondente 
CONTRAPRESTAÇÃO 
quando o reequilíbrio for 
concluído e devidamente 
quitado em seu favor”. 

40, que trata da hipóte-
se de encampação. Tal 
disposição também é 
relevante em razão da 
constituição das garan-
tais, considerando que 
a garantia da PPP será 
composta por parte da 
receita auferida pela 
CAGECE nos municí-
pios atendidos. Em 
eventual saída anteci-
pada de municípios, a 
garantia também pode-
rá ser impactada. 
Importante destacar 
que deve ser previsto 
que será condição para 
a saída do município a 
conclusão do reequilí-
brio em favor da Con-
cessionária. Noutras 
palavras, até que a 
Concessionária seja 
indenizada pela saída 
do município manterá a 
prestação dos serviços 
no município em ques-
tão, bem como fará jus 
ao recebimento da 
correspondente contra-
prestação pecuniária. 
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Lobo De Rizzo 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
 
 
Cláusula 33.4 

 
 
“33.4. As hipóteses abai-
xo descritas, caso se 
concretizem e desde que, 
comprovadamente, im-
pactem o equilíbrio eco-
nômico-financeiro do 
CONTRATO, para mais 
ou para menos, enseja-
rão a sua revisão extra-
ordinária nos moldes aqui 
fixados: [...]” 

[novo item] 
33.4.24. variação da de-
manda dos SERVIÇOS e 
dos SERVIÇOS COM-
PLEMENTARES em de-
corrência do crescimento 
ou não da população, em 
relação à projeção popu-
lacional considerada nos 
dados no Relatório Eco-
nômico-Financeiro elabo-
rado para atestar a viabi-
lidade da CONCESSÃO, 
bem como em decorrên-
cia de ligações irregula-
res, não ligação à rede ou 
alteração de perfil habita-
cional” 

 
Considerando que a 
alocação à Concessio-
nária do risco de de-
manda de forma inte-
gral pode dificultar a 
precificação das pro-
postas e gerar incerte-
zas quanto à rentabili-
dade do projeto, reco-
menda-se alocar ao 
Poder Concedente o 
risco de variação de 
demanda em razão do 
crescimento ou não da 
população em relação 
à projeção populacional 
considerada nos dados 
do Relatório Econômi-
co-Financeiro prepara-
do para atestar a viabi-
lidade econômico-
financeiro. 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
não será acatada, 
uma vez que trata-se 
de risco próprio do 
negócio. 

Lobo De Rizzo 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
 
 
 
 
 
Cláusula 33.4 

 
 
 
 
“33.4. As hipóteses abai-
xo descritas, caso se 
concretizem e desde que, 
comprovadamente, im-
pactem o equilíbrio eco-
nômico-financeiro do 
CONTRATO, para mais 

[novo item] 
“33.4.[•]. Sem prejuízo da 
alocação de riscos refe-
rente à variações no nível 
de atendimento prevista 
na cláusula [•], a Conces-
sionária terá direito ao 
reequilíbrio de forma 
imediata e automática, 
por meio de ajuste pro-
porcional da CONTRA-

 
 
Considerando que a 
quantidade de pontos 
hidrometrados é es-
sencial para a projeção 
do fluxo de receitas da 
Concessionária, bem 
como para o correto 
dimensionamento dos 
investimentos necessá-

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
não será acatada, 
uma vez que trata-se 
de risco assumido 
pela concessionária 
na concessão, de-
vendo ser dimensio-
nado em sua propos-
ta comercial. Contu-
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ou para menos, enseja-
rão a sua revisão extra-
ordinária nos moldes aqui 
fixados: [...]” 

PRESTAÇÃO, conforme 
anexo [•], que não preju-
dique a liquidez e a sus-
tentabilidade econômico- 
financeira da CONCES-
SÃO, caso haja qualquer 
divergência entre os pon-
tos hidrometrados cadas-
trados no sistema infor-
matizado do PODER 
CONCEDENTE e a quan-
tidade de pontos hidro-
metrados efetivamente 
verificadas anualmente 
pelo VERIFICADOR IN-
DEPENDENTE a partir 
dos dados fornecidos 
pela CONCESSIONÁRIA” 

rios, recomenda-se que 
seja previsto o direito 
ao reequilíbrio imediato 
e automático por meio 
de fator de ajuste na 
CONTRAPRESTAÇÃO 
sempre que houver 
divergência entre o 
número de pontos hi-
drometrados previstos 
nos sistemas informati-
zados da CAGECE e 
aqueles efetivamente 
verificados pela Con-
cessionária. 

do, informamos tam-
bém que os docu-
mentos foram altera-
dos para prever a 
hipótese de reequilí-
brio econômico-
financeiro em caso de 
variação superior a 
10% entre o nível de 
cobertura do sistema 
informado na licitação 
e aquele efetivamente 
existentes. 

Lobo De Rizzo 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
Cláusula 33.4 

“33.4. As hipóteses abai-
xo descritas, caso se 
concretizem e desde que, 
comprovadamente, im-
pactem o equilíbrio eco-
nômico-financeiro do 
CONTRATO, para mais 
ou para menos, enseja-
rão a sua revisão extra-
ordinária nos moldes aqui 
fixados: [...]” 

[novo item] 
“33.4.[•]. Impactos aos 
SERVIÇOS e aos INDI-
CADORES DE DESEM-
PENHO decorrentes de 
obras, reparos ou inter-
venções de qualquer 
natureza realizados pela 
Administração Pública ou 
pelo PODER CONCE-
DENTE e que afetem o 
SISTEMA.” 

 
Recomenda-se, para 
maior segurança jurídi-
ca e previsibilidade das 
regras da Concessão, 
que a Concessionária 
não seja responsabili-
zada, em hipótese 
alguma, por impactos 
aos Serviços em decor-
rência de obras, repa-
ros ou intervenções de 
qualquer natureza de-
sempenhadas pela 
CAGECE. 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
não será acatada, 
uma vez que todas as 
intervenções por par-
te da CAGECE e das 
autoridades públicas 
estão previstas nos 
Investimentos do 
Poder Concedente e 
tratados na cláusula e 
no anexo correspon-
dente. 
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Lobo De Rizzo 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
 
Cláusula 33.4 

“33.4. As hipóteses abai-
xo descritas, caso se 
concretizem e desde que, 
comprovadamente, im-
pactem o equilíbrio eco-
nômico-financeiro do 
CONTRATO, para mais 
ou para menos, enseja-
rão a sua revisão extra-
ordinária nos moldes aqui 
fixados: [...]” 

[novo item] 
“33.4.[•]. Impactos aos 
SERVIÇOS e aos INDI-
CADORES DE DESEM-
PENHO decorrentes de 
atos, inclusive ilícitos, 
imputáveis aos USUÁ-
RIOS e/ou terceiros e que 
afetem o SISTEMA.” 

É sabida a existência 
de atos de terceiros, 
inclusive ilícitos, que 
comprometem a higi-
dez e segurança das 
redes. Nesse sentido, 
recomenda-se que a 
Concessionária não 
absorva as consequên-
cias referentes ao 
eventual comprometi-
mento dos Serviços e 
dos Indicadores de 
Desempenho em razão 
de atos, inclusive ilíci-
tos, imputáveis a Usuá-
rios e terceiros. 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
não será acatada, 
uma vez que trata-se 
de risco próprio do 
negócio. 

Lobo De Rizzo 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
 
 
Cláusula 33.4 

 
 
“33.4. As hipóteses abai-
xo descritas, caso se 
concretizem e desde que, 
comprovadamente, im-
pactem o equilíbrio eco-
nômico-financeiro do 
CONTRATO, para mais 
ou para menos, enseja-
rão a sua revisão extra-
ordinária nos moldes aqui 
fixados: [...]” 

 
 
[novo item] 
“33.4.[•]. Dificuldade ou 
impossibilidade de aces-
so a determinadas áreas 
de alta periculosidade 
para a prestação dos 
SERVIÇOS, desconside-
rando-se, ainda, eventu-
ais impactos aos INDI-
CADORES DE DESEM-
PENHO”. 

Considerando a reali-
dade atual brasileira 
em regiões metropoli-
tanas, com áreas de 
difícil acesso em razão 
de sabida periculosida-
de, recomenda-se, 
para maior segurança 
jurídica e financiabili-
dade da Concessão, 
que o Contrato expres-
samente aloque ao 
Poder Concedente o 
risco associado à difi-
culdade e/ou impossibi-
lidade de acesso a 
determinadas áreas 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
não será acatada, 
uma vez que trata-se 
de risco próprio do 
negócio, com exce-
ção das áreas remo-
tas e dos núcleos 
urbanos informais 
consolidados, que 
possuem regramento 
específico no contra-
to. 
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consideradas perigo-
sas, inclusive para que 
não haja impacto no 
cumprimento dos Indi-
cadores de Desempe-
nho previstos no Con-
trato. 

Lobo De Rizzo 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
 
 
 
 
 
Cláusula 33.4 

 
 
 
 
“33.4. As hipóteses abai-
xo descritas, caso se 
concretizem e desde que, 
comprovadamente, im-
pactem o equilíbrio eco-
nômico-financeiro do 
CONTRATO, para mais 
ou para menos, enseja-
rão a sua revisão extra-
ordinária nos moldes aqui 
fixados: [...]” 

“33.4.[•]. Descumprimento 
e/ou atraso, pelo PODER 
CONCEDENTE, de suas 
obrigações legais e con-
tratuais na universaliza-
ção do sistema de abas-
tecimento e tratamento 
de água.” 
“33.4.[•]. Na hipótese da 
subcláusula acima, a 
CONCESSIONÁRIA fica 
autorizada a assumir as 
obras de responsabilida-
de do PODER CONCE-
DENTE relativas aos 
sistemas de abasteci-
mento e tratamento de 
água, garantido o direito 
ao reequilíbrio econômi-
co-financeiro em razão da 
inclusão de novos inves-
timentos previsto na 
33.6.” 
“33.4.[•]. O disposto na 
cláusula 33.4.[•]. não 
constitui obrigação da 
concessionária, mas sim 

 
Destaca-se que embo-
ra a PPP tenha por 
objeto apenas os servi-
ços de esgotamento 
sanitário, não é possí-
vel descartar a interfa-
ce da prestação de 
referidos serviços com 
aqueles que serão 
mantidos com a CA-
GECE, notadamente os 
serviços e investimen-
tos afetos ao abasteci-
mento e tratamento de 
água. 
Dessa forma, por se 
tratar de risco não ge-
renciável pela Conces-
sionária, mas com sig-
nificativo impacto na 
prestação dos serviços 
a ela concedidos, tor-
na-se essencial, visan-
do a solvência e segu-
rança jurídica do proje-
to, que seja contem-

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
não será acatada, 
uma vez que tais 
intervenções estão 
previstas nos Investi-
mentos do Poder 
Concedente e são 
tratadas na cláusula e 
no anexo correspon-
dente. Além disso, a 
realização das obras 
e operação do serviço 
de abastecimento de 
água não é escopo da 
PPP. 
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mera liberalidade, sendo 
seu exercício condiciona-
do à 
prévia negociação com o 
PODER CONCEDENTE, 
o qual deverá delimitar o 
escopo do investimento e 
seu reequilíbrio” “33.4.[•]. 
O disposto na cláusula 
33.4.[•]. não afasta o 
direito ao reequilíbrio da 
CONCESSIONÁRIA pela 
frustração de receita e 
eventuais impactos na 
prestação dos SERVI-
ÇOS e outros custos e 
prejuízos adicionais incor-
ridos,”. “33.4.[•]. Em qual-
quer caso, não serão 
aplicáveis quaisquer pe-
nalidades ou redutores 
dos INDICADORES DE 
DESEMPENHO E ME-
TAS DE ATENDIMENTO 
por eventuais descum-
primentos ensejados por 
descumprimentos do 
PODER CONCEDENTE 
relativos aos sistemas de 
abastecimento e trata-
mento de água 

plado expressamente a 
alocação do risco de 
descumprimento dos 
investimentos afetos ao 
sistema de abasteci-
mento e tratamento de 
água ao Poder Conce-
dente. Caso a CAGE-
CE descumpra suas 
obrigações a Conces-
sionária não poderá ser 
prejudicada, seja por 
potencial perda de 
receita, seja por even-
tual impossibilidade de 
cumprimento de suas 
obrigações contratuais. 
Finalmente, como for-
ma de mitigar riscos e 
evitar longos atrasos e 
prejuízos ao planeja-
mento dos investimen-
tos indispensáveis à 
universalização, reco-
menda-se a inclusão 
da possibilidade de a 
Concessionária assu-
mir obras de responsa-
bilidade da CAGECE 
relativas aos sistemas 
de abastecimento e 
tratamento de água, a 
seu exclusivo critério. 
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Lobo De Rizzo 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
 
 
 
 
 
Cláusula 36.5 

 
 
“36.5. Sem prejuízo da 
possibilidade de comina-
ção de multas em razão 
do descumprimento con-
tratual, observados os 
procedimentos e parâme-
tros fixados, respectiva-
mente, nas subcláusulas 
36.9 e 36.11, a CON-
CESSIONÁRIA se sujei-
tará desde logo às se-
guintes sanções pecuniá-
rias, sem prejuízo de 
outras hipóteses: 
vii. por atraso que exceda 
a 12 (doze) meses da 
execução de investimen-
to previsto em localidade, 
multa correspondente ao 
valor do investimento 
previsto e não realizado.” 

 
 
“36.5. Sem prejuízo da 
possibilidade de comina-
ção de multas em razão 
do descumprimento con-
tratual, observados os 
procedimentos e parâme-
tros fixados, respectiva-
mente, nas subcláusulas 
36.9 e 36.11, a CON-
CESSIONÁRIA se sujei-
tará desde logo às se-
guintes sanções pecuniá-
rias, sem prejuízo de 
outras hipóteses: vii. por 
atraso que exceda a 12 
(doze) meses da execu-
ção de investimento pre-
visto em localidade, multa 
correspondente ao valor 
do investimento previsto 
e não realizado, limitado, 
em qualquer hipótese, ao 
valor de uma PARCELA 
FIXA.” 

Entende-se que a esti-
pulação de multa no 
valor integral do inves-
timento não realizado é 
desarrazoada e des-
proporciona, uma vez 
que os custos dos in-
vestimentos do projeto 
são elevados e o pa-
gamento de multa des-
sa natureza pode invi-
abilizar por completo a 
continuidade da execu-
ção dos serviços. Nes-
se sentido, o valor da 
penalidade deve ser 
arbitrado levando em 
consideração um valor 
que desestimule a prá-
tica da conduta infraci-
onal sem inviabilizar o 
empreendimento. Por-
tanto, é preciso que a 
penalidade seja ade-
quada e proporcional à 
gravidade da conduta 
praticada e compatível 
com o resultado pre-
tendido com sua apli-
cação. Desse modo, 
sugere-se a limitação 
da referida penalidade 
ao valor da parcela 
fixa, tal como é previsto 

Agracedemos a parti-
cipação e informamos 
que a sugestão foi 
acatada 



 

 

 

 

 

171 

 

Empresa_Pessoas 
Físicas 

Doc Item / Claúsula Texto Original Texto Sugerido 
Justificativas / Fun-
damentos / Questio-

namentos 

Reposta ao questio-
namento 

para outras penalida-
des na cláusula 36.5. 

Lobo De Rizzo 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
 
Cláusula 40.2 

“40.2. A encampação 
deverá ser precedida de 
contratação, pelo PODER 
CONCEDENTE, de em-
presa de consultoria do-
tada de expertise na ava-
liação de ativos para 
proceder aos levanta-
mentos e avaliações ne-
cessários à determinação 
do montante da indeniza-
ção eventualmente devi-
da à CONCESSIONÁRIA, 
o qual deverá ser com-
posto das seguintes par-
celas:” 

 
[novo item] 
“40.2.[•]. A consultoria 
contratada deverá com-
provar experiência de no 
mínimo 4 (quatro) anos 
na área de avaliação de 
ativos, não sendo admiti-
da a contratação de enti-
dade que, de alguma 
forma, possa ter sua in-
dependência e imparcia-
lidade comprometida.” 

 
 
Para garantir a quali-
dade técnica e a im-
parcialidade da consul-
toria contratada, reco-
menda-se a inclusão 
de requisitos de expe-
riência prévia, isenção 
e imparcialidade. 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
foi parcialmente aca-
tada, para prever que 
a empresa de consul-
toria a ser contratada 
na hipótese da cláu-
sula 40.2 deverá ser 
isenta e independente 
das partes. 
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Lobo De Rizzo 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
 
 
 
 
Cláusula 40.2 

 
 
 
“40.2. A encampação 
deverá ser precedida de 
contratação, pelo PODER 
CONCEDENTE, de em-
presa de consultoria do-
tada de expertise na ava-
liação de ativos para 
proceder aos levanta-
mentos e avaliações ne-
cessários à determinação 
do montante da indeniza-
ção eventualmente devi-
da à CONCESSIONÁRIA, 
o qual deverá ser com-
posto das seguintes par-
celas:” 

 
 
 
 
 
[novo item] 
“Cláusula 40.2.1. Lucros 
cessantes, calculados 
nos termos e condições 
previstos na fórmula a 
seguir: (...)” 

Em concessões mais 
recentes (p.ex. conces-
sões rodoviárias do 
Estado de São Paulo, 
concessões municipais 
de iluminação pública 
estruturadas pelo 
BNDES, e, mais recen-
temente, nas conces-
sões federais), tem-se 
verificado a tendência 
de inclusão de previsão 
de lucros cessantes 
devidos especificamen-
te na hipótese de en-
campação, prefixados 
consoante fórmula 
objetiva que proporcio-
na o pagamento de um 
valor equivalente ao 
custo de oportunidade 
do capital investido 
pela Concessionária. 
Considerando que a 
cláusula proporciona 
maior financiabilidade 
do projeto, recomenda-
se a inclusão de previ-
são específica nesse 
sentido, com fórmula 
matemática objetiva. 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
não foi acatada, uma 
vez que a regra da 
clausula 40.2. segue 
as práticas de con-
cessões recentes de 
saneamento. Além 
disso, haverá Norma 
de Referência da 
ANA sobre o tema 
das indenizações 
devidas. 
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Lobo De Rizzo 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
Cláusula 40.2.2 

“40.2.2. Investimentos 
que tenham sido realiza-
dos com capital próprio 
para o cumprimento das 
obrigações contratuais 
ainda não amortizados ou 
depreciados, atualizados 
pelo IPCA, ou, ou, na 
ausência deste, pelo 
índice que o substituir.” 
“40.2.1. Para fins do cál-
culo do valor indenizável, 
e ressalvada exigência 
legal em sentido diverso, 
a depreciação ou amorti-
zação deverá ser consi-
derada linearmente, de 
acordo com as regras 
contábeis brasileiras, a 
partir da realização do 
respectivo investimento, 
pelo menor prazo dentre 
(i) a vida útil do bem, ou 
(ii) o prazo remanescente 
de vigência da conces-
são; e Custo de desmobi-
lização, incluindo o valor 
de todos os encargos e 
ônus decorrentes de mul-
tas, rescisões e indeniza-
ções devidas a emprega-
dos, fornecedores e ou-
tros terceiros credores da 
CONCESSIONÁRIA, a 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
Não aplicável [Esclareci-
mento acerca da metodo-
logia de valoração dos 
investimentos na Con-
cessão] 

Nesse sentido, com o 
objetivo de estabelecer 
um conjunto de regras 
uniforme e coerente 
com a lógica econômi-
co- financeira de uma 
concessão (em que a 
concessionária privada 
realiza investimentos 
relevantes nos anos 
iniciais da concessão, 
que somente serão 
remunerados no longo 
prazo, por meio da 
exploração do serviço 
concedido pela vigên-
cia do contrato), pro-
põe-se que seja adota-
do o critério financeiro 
de indenização previsto 
no art. 36, da Lei nº 
8.987/1995, para se 
reconhecer como “in-
vestimento” a aplicação 
de capital realizada no 
presente com a expec-
tativa de um benefício 
futuro (conceito que, no 
presente caso, incluiria, 
por exemplo, gastos 
com o pagamento da 
outorga fixa, gastos 
com CAPEX e gastos 
na fase pré-operacional 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
não foi acatada por 
entendemos que a 
estrutura atual da 
cláusula não configu-
ra óbice para o cálcu-
lo da indenização 
devida. 
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qualquer título, devida-
mente atualizados pelo 
IPCA, ou, ou, na ausên-
cia deste, pelo índice que 
o substituir”. 

da operação assistida) 
e como “amortização” o 
processo de extinção 
de uma dívida através 
de pagamentos perió-
dicos que correspon-
dem à soma do valor 
investido e do prêmio 
(juros) exigido pelo 
investidor sobre o capi-
tal investido; e que a 
metodologia de cálculo 
do valor da indenização 
(abrangência da inde-
nização e taxa de des-
conto a ser considera-
da na atualização dos 
valores no tempo) varie 
em função de ter ou 
não a Concessionária 
dado causa à extinção 
do Contrato de Con-
cessão. Para tanto, é 
necessário modificar 
substancialmente as 
subcláusulas do Con-
trato de Concessão 
sobre a indenização no 
caso de extinção ante-
cipada da Concessão. 
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Lobo De Rizzo 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Cláusula 41.2 

 
 
 
 
 
 
“41.2. A caducidade da 
CONCESSÃO, por ação 
ou omissão da CON-
CESSIONÁRIA, poderá 
ser declarada se: [...] 
a CONCESSIONÁRIA 
atingir o Indicador de 
Desempenho Operacio-
nal – IDO abaixo do 
mínimo de 0,90, por 6 
meses consecutivos ou 7 
meses não consecutivos 
em menos de 2 anos; 
a CONCESSIONÁRIA 
atingir o Indicador de 
Disponibilidade do Siste-
ma de Esgoto – IDSE 
abaixo do mínimo de 0,9 
em menos de 2 anos 
consecutivos, poderá ser 
declarada a caducidade 
do CONTRATO;” 

 
 
 
 
 
 
 
“41.2. A caducidade da 
CONCESSÃO, por ação 
ou omissão da CON-
CESSIONÁRIA, poderá 
ser declarada se: [...] 
a CONCESSIONÁRIA 
atingir o Indicador de 
Desempenho Operacio-
nal – IDO abaixo do mí-
nimo de 0,90, por 2 anos 
consecutivos; 
a CONCESSIONÁRIA 
atingir o Indicador de 
Disponibilidade do Siste-
ma de Esgoto – IDSE 
abaixo do mínimo de 0,90 
por 2 anos consecutivos, 
poderá ser declarada a 
caducidade do CON-
TRATO;” 

Entende-se que decla-
ração de caducidade 
decorre do descumpri-
mento relevante e reite-
rado de obrigações 
fundamentais da Con-
cessionária. 
Quando se avalia uma 
decisão de instaurar 
processo para decretar 
a caducidade de uma 
concessão de serviço 
público, o Poder Con-
cedente deve mensurar 
todos os custos e as 
consequências dessa 
medida, incluindo (i) 
indenização pelos in-
vestimentos não amor-
tizados; (ii) custos ope-
racionais envolvidos na 
própria assunção dos 
serviços, uma vez que 
o Poder Concedente 
passaria a bancar os 
investimentos na ma-
nutenção e na opera-
ção da infraestrutura 
que até então era con-
cedida e (iii) eventual 
demora para se estru-
turar nova licitação 
para a concessão dos 
serviços, o que poderia 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
não foi acatada, uma 
vez que a proposta 
exige alteração na 
periodicidade da 
mensuração do IDO 
para fins de declara-
ção da caducidade da 
concessão. 
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atrasar a universaliza-
ção. Também é rele-
vante considerar que a 
mera instauração de 
processo administrativo 
de caducidade pode 
dar ensejo ao venci-
mento antecipado de 
financiamentos existen-
tes, inviabilizando por 
completo a continuida-
de da execução contra-
tual. Nesse sentido, 
recomenda-se que as 
hipóteses de caducida-
de em razão da aplica-
ção da nota mínima 
dos indicadores sejam 
revistas para que a 
caducidade só seja 
cabível quando carac-
terizado o descumpri-
mento reiterado e rele-
vante da Concessioná-
ria, aferido de forma 
anual, de acordo com a 
contribuição feita relati-
va à aferição anual dos 
indicadores.. 
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Lobo De Rizzo 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
Cláusula 46.3 

 
“46.3. Será concedido 
acesso ao cadastro dos 
USUÁRIOS utilizado pelo 
PODER CONCEDENTE 
gratuitamente à CON-
CESSIONÁRIA quando 
do início da OPERAÇÃO 
DO SISTEMA, o qual 
será atualizado pelas 
PARTES e mantido pelo 
PODER CONCEDENTE 
em sistema informatiza-
do.” 

“46.3. Será concedido 
acesso ao cadastro dos 
USUÁRIOS da 
ÁREA DE ABRANGÊN-
CIA DO PRESTADOR 
DE 
SERVIÇOS, utilizado pelo 
PODER CONCEDENTE 
gratuitamente à CON-
CESSIONÁRIA quando 
do início da 
OPERAÇÃO DO SISTE-
MA, o qual será atualiza-
do e mantido pela CON-
CESSIONÁRIA em sis-
tema informatizado.” 

Com a finalidade de 
otimizar o processo de 
faturamento e cobran-
ça, reduzir as perdas 
comerciais e mitigar a 
inadimplência, reco-
menda-se atribuir à 
Concessionária a res-
ponsabilidade por ge-
renciar os cadastros 
dos Usuários 
na área da Concessão, 
uma vez que tal possi-
bilidade permite captar 
as melhores técnicas 
de mercado para apri-
morar a arrecadação 
da CAGECE, garanti-
do, por consequência, 
maior segurança jurídi-
ca ao fluxo de receitas 
da Concessão. 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
não foi acatada. 

Lobo De Rizzo 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
Cláusula 46.4 

“46.4. Por meio da assi-
natura do ANEXO X - 
ACORDO DE TRATA-
MENTO DE DADOS 
PESSOAIS, a 
CONCESSIONÁRIA ade-
re e se submete à Políti-
ca de Privacidade do 
PODER CONCEDENTE.” 

 
 
[não aplicável – pedido 
de informações adicio-
nais] 

Para que os potenciais 
interessados possam 
dimensionar os custos 
envolvidos no cumpri-
mento da obrigação de 
tratamento de dados, 
recomendamos que 
seja disponibilizada na 
fase licitatória a íntegra 
da política de privaci-
dade mencionada na 
cláusula 46.4. 

Agracedemos a parti-
cipação e informamos 
que a sugestão foi 
acatada. 
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Lobo De Rizzo 

 
 
 
ANEXO III 
Indicadores 
de desempe-
nho e metas 
de atendi-
mento 

 
 
 
 
 
Apêndice II e III 

“Economias Totais de 
Esgoto (ETE): somatório 
do número de economias 
das categorias RESI-
DENCIAIS, COMERCI-
AIS, ENTIDADES FI-
LANTRÓPICAS, MISTAS 
e 
PÚBLICAS, nas situa-
ções de ligação ATIVA, 
TAMPONADA, SUS-
PENSA, LIGADA SEM 
INTERLIGAÇÃO, SEM 
LIGAÇÃO, SEM CONDI-
ÇÃO DE INTERLIGAR e 
na 
situação de rede ATIVA, 
FACTÍVEL e POTEN-
CIAL, considerando todos 
os padrões de imóveis 
conforme norma interna 
da Cagece. Salientando 
que devem ser excluídas 
todas as economias ca-
racterizadas com ligação 
de água FATURADA 
POR OUTRO IMÓVEL” 

 
 
 
“Economias Totais de 
Esgoto (ETE): somatório 
do número de economias 
totais de água disponíveis 
nos cadastros da CAGE-
CE, ressalvando-se que a 
CAGECE deverá dar total 
acesso à CONCESSIO-
NÁRIA quanto aos dados 
relativos às economias 
totais de água, tanto por 
meio de seu cadastro ou 
por qualquer outro meio 
hábil para tanto.” 

 
 
Embora o texto leve a 
crer que serão conside-
radas as economias 
totais de água, para 
tornar mais claro o 
conceito de economias 
totais de água, reco-
menda-se alterar a 
redação para dispor 
com clareza que as 
economias totais de 
esgoto serão corres-
pondentes às econo-
mias totais de água 
gerenciadas pela CA-
GECE, devendo a CA-
GECE dar amplo aces-
so à CONCESSIONÁ-
RIA em relação a es-
ses dados. 

Agracedemos a parti-
cipação e informamos 
que a sugestão não 
foi acatada, por en-
tendermos não ser 
necessária para o 
entendimento propos-
to. 
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Lobo De Rizzo 

 
 
 
 
ANEXO III 
Indicadores 
de desempe-
nho e metas 
de atendi-
mento 

 
 
 
 
 
 
Apêndice II e III 

 
 
 
 
Apêndice II – Metas Mu-
nicipais de Cobertura de 
Esgoto 
Apêndice III – Metas de 
Cobertura de Esgoto e 
Prazos Estabelecidos nos 
Contratos de Programa e 
no Novo Marco Legal 
para os Municípios da 
Concessão. 

 
 
 
 
 
 
[não aplicável – pedido 
de consolida-
ção/padronização das 
metas] 

As metas contratuais 
de cobertura de esgoto 
estão apresentadas em 
locais distintos dos 
documentos licitatórios, 
e em determinados 
pontos com conteúdos 
divergentes entre si. 
Exemplificando, no 
Apêndice II as metas 
estão descritas por ano 
de contrato, e no 
Apêndice III estão des-
critas por ano calendá-
rio. Adicionalmente, os 
percentuais de cobertu-
ra também estão diver-
gentes, sendo que no 
Apêndice II consta a 
obrigação de atingir 
95% no Ano 30 da 
Concessão e no Apên-
dice III consta a obriga-
ção de atingir 100% no 
Ano 2040, que equivale 
ao ano 17 do contrato. 
Diante de tais diver-
gências, recomenda-se 
consolidar as metas de 
cobertura de esgoto em 
uma única 
tabela, para que os 
potenciais interessados 
tenham clareza no 

Agracedemos a parti-
cipação e informamos 
que a redação dos 
documentos foi corri-
gida para esclarecer 
que a meta a ser 
cumprida é de 100% 
em 2040, sendo ad-
mitida uma margem 
de variação de até 
5% do valor da meta 
de cobertura. 
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dimensionamento dos 
investimentos necessá-
rios para atingir as 
metas contratuais. 

Lobo De Rizzo 

 
 
 
ANEXO III 
Indicadores 
de desempe-
nho e metas 
de atendi-
mento 

 
 
 
 
 
 
Item 2.3.5 

 
 
 
“2.3.5 ILAE – Índice de 
Ligações Ativas de Esgo-
to [...] Este indicador ava-
lia como está a utilização 
da rede coletora de esgo-
to indicando percentual-
mente a quantidade de 
ligações ativas sobre a 
quantidade de ligações 
cobertas, disponibilizadas 
pela Companhia para 
atender os clientes por 
meio de ligações a seus 
imóveis.” 

 
 
 
 
 
 
[Exclusão] 

Entende-se que o indi-
cador está buscando 
mensurar o nível de 
adesão dos usuários 
por meio da relação 
entre ligações ativas e 
ligações cobertas. Con-
tudo, a Concessionária 
não é responsável por 
todos os serviços rela-
tivos à gestão comerci-
al, e a ativação de de-
terminada ligação de-
pende de providências 
da própria CAGECE. 
Nesses termos, consi-
derando que a perfor-
mance avaliada de-
pende da ação de ter-
ceiros não gerenciados 
pela Concessionária, 
sugere- se a exclusão 
do indicador. Alternati-
vamente, pode-se am-

Agracedemos a parti-
cipação e informamos 
que a sugestão não 
foi acatada, pois a 
adesão dos usuários 
é importante para a 
sustentabilidade da 
PPP. 
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pliar o escopo da con-
cessão para que a 
Concessionária fique 
responsável por todos 
os atos relacionados à 
gestão comercial. 

Lobo De Rizzo 

 
 
 
 
 
ANEXO III 
Indicadores 
de desempe-
nho e metas 
de atendi-
mento 

 
 
 
 
 
 
 
 
Item 2.3.6 

 
 
 
 
 
 
“2.3.6 ICO – Indicador de 
Continuidade em Elevató-
rias e Estações de Tra-
tamento de Esgoto” 

 
 
 
 
 
 
 
 
[Exclusão] 

Entende-se que a regra 
de cálculo do indicador 
ICO não é tecnicamen-
te adequado. Isso por-
que, em que pese ser 
mencionado que o 
objetivo é “avaliar a 
continuidade de quanto 
do esgoto coletado é 
encaminhado para 
estações elevatórias e 
estações de tratamento 
de esgoto”, referido 
indicador permitirá 
única e exclusivamente 
a medição do extrava-
samento nestas unida-
des e não a continui-
dade almejada. Além 
disso, nas estruturas 
de extravasamentos, a 
medição através de 
horímetros ou por me-
didores de vazão se 
torna inviável uma vez 

Agracedemos a parti-
cipação e informamos 
que a sugestão não 
foi acatada, sendo o 
IDO essencial para a 
prestação dos servi-
ços da concessão 
com qualidade. 



 

 

 

 

 

182 

 

Empresa_Pessoas 
Físicas 

Doc Item / Claúsula Texto Original Texto Sugerido 
Justificativas / Fun-
damentos / Questio-

namentos 

Reposta ao questio-
namento 

que estas estruturas 
ficam enterradas. 
Assim, de forma a con-
ferir segurança jurídica 
ao projeto e a proporci-
onalidade entre a re-
muneração e os servi-
ços prestados, referido 
indicador deve ser 
excluído do escopo da 
avaliação do desempe-
nho da SPE. 

Lobo De Rizzo 

 
 
 
 
 
 
 
 
ANEXO III 
Indicadores 
de desempe-
nho e metas 
de atendi-
mento 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
2.3.3 IOR – Indi-
cador de Obstru-
ção de 
Ramais 

 
 
 
 
Este indicador consiste 
na relação entre a quan-
tidade de obstruções de 
ramais registradas duran-
te o mês e o número de 
ligações de esgoto ativas 
no primeiro dia do mês, 
multiplicada por 1.000 
(mil). As obstruções têm 
correlação com o uso 
inadequado das instala-
ções sanitárias pela po-
pulação em geral; a res-
ponsabilidade pela redu-
ção dos índices será da 
CONCESSIONÁRIA, seja 
pela melhoria dos servi-
ços de operação e manu-

 
 
 
 
 
Propõe-se a alteração do 
racional de referido indi-
cador, contemplando (i) a 
mensuração do percen-
tual de ordens de serviço 
de reparo de ramais rea-
lizadas dentro do prazo e 
(ii) a divulgação de cam-
panhas educativas com o 
objetivo de os USUÁ-
RIOS sobre correto uso 
das instalações sanitárias 
de seus imóveis. 
 
Paralelamente, propõe-se 
que seja incluída previsão 
expressa de suspensão 

Como cediço, o objeti-
vo de indicadores de 
desempenho é o de 
viabilizar a justa remu-
neração da concessio-
nária com base no 
serviço por ela presta-
do. Dessa forma, os 
indicadores que nortea-
rão a remuneração da 
Concessionária preci-
sam deter intima corre-
lação com os serviços 
prestados e com as 
medidas que devem 
ser adotadas pela SPE, 
sob pena de impossibi-
litar o atendimento nos 
moldes almejados pelo 
Poder Concedente e 
prejudicar a solvência 
da Concessão por ato 

Agracedemos a parti-
cipação e informamos 
que a sugestão não 
foi acatada, pois en-
tende-se que a fórmu-
la do indicador está 
adequada, uma vez 
que ao risco de uso 
inadequado pelos 
usuários é próprio do 
negócio e deve ser 
equacionado pela 
concessionária. 
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tenção da rede coletora, 
seja por meio de meca-
nismos de correção e 
campanhas educativas 
por ela promovidos, de 
modo a conscientizar os 
USUÁRIOS sobre correto 
uso das instalações sani-
tárias de seus imóveis. 

de aplicação/apuração do 
índice por um período de 
6 horas após o cessa-
mento de chuvas e outros 
fenômenos que possam 
comprometer os ramais. 

alheio à SPE. 
No caso em comento, o 
indicador não atuará 
como parâmetro ade-
quado para sanar os 
problemas elencados 
(uso inadequado das 
instalações, bem como 
o estado atual das 
mesmas). 
Destaca-se que é pre-
visto que as obstruções 
possuem relação direta 
com o uso inadequado 
pelo cidadão, sendo 
que o quantitativo de 
obstruções –que não 
está no controle da 
SPE - é variável da 
fórmula de cálculo. 
Dessa forma, a medi-
ção do serviço nos 
moldes atuais permitirá 
que a Concessionária 
seja impactada por 
ação de terceiro, o que 
é totalmente contrário 
aos preceitos afetos ao 
tema. Por essa razão e 
visando garantir o obje-
tivo do Poder Conce-
dente de disponibilida-
de de rede sem obstru-
ções, bem como a 
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proporcionalidade entre 
a remuneração da SPE 
e seu desempenho, 
entende-se que seria 
pertinente a alteração 
do racional da formula, 
de modo a contemplar 
como variáveis do ser-
viço prestado pela 
SPE: (i) a mensuração 
do percentual de or-
dens de serviço de 
reparo de ramais reali-
zadas dentro do prazo 
e (ii) a divulgação de 
campanhas educativas 
com o objetivo de os 
USUÁRIOS sobre cor-
reto uso das instala-
ções sanitárias de seus 
imóveis, em substitui-
ção ao quantitativo de 
obstruções. Por fim, é 
essencial que seja 
inserira a regra de sus-
pensão da avaliação 
por um período de 6 
horas após a ocorrên-
cia de chuvas, tendo 
em vista que o fenô-
meno impacta os ra-
mais, independente-
mente de ação da con-
cessionária, o que im-
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pede que ela venha a 
ser penalizada por 
tanto. 

Lobo De Rizzo 

 
 
 
 
 
 
ANEXO III 
Indicadores 
de desempe-
nho e metas 
de atendi-
mento 

 
 
 
 
 
 
2.3.4 IEX – Indi-
cador de Extra-
vasame ntos de 
rede 
de esgoto 

 
 
 
 
Este indicador consiste 
na relação entre a quan-
tidade de extravasamen-
tos em redes coletoras e 
a extensão das redes, em 
quilômetros. Os extrava-
samentos têm correlação 
com a manutenção pre-
ventiva às obstruções e 
corretiva quando ocor-
rem; a responsabilidade 
pela redução dos índices 
será da CONCESSIO-
NÁRIA, pela melhoria dos 

 
 
 
 
Sugerimos mensurar o 
percentual de ordens de 
serviço de reparo de re-
des por extravasamento 
realizadas dentro do pra-
zo. Além disso a divulga-
ção de campanhas edu-
cativas com o objetivo de 
os USUÁRIOS sobre 
correto uso das instala-
ções sanitárias de seus 
imóveis. 
 
Paralelamente, propõe-se 

Nos mesmos termos 
dos comentários sobre 
o “IOR – Indicador de 
Obstrução de Ramais”, 
a manutenção do IEX 
nos moldes atuais po-
derá inviabilizar seu 
atendimento e, conse-
quentemente, prejudi-
car a solvência da 
Concessão. 
 
Isso porque o extrava-
samento das redes de 
esgoto também possui 
intima relação com as 
ações dos usuários, de 
modo que, caso manti-

Agradecemos a parti-
cipação e informamos 
que o histórico de 
extravasamentos será 
disponibilizado. 
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serviços de operação e 
manutenção da rede 
coletora. 

que seja incluída previsão 
expressa de suspensão 
de aplicação/apuração do 
índice por um período de 
6 horas após o cessa-
mento de chuvas e outros 
fenômenos que possam 
comprometer os ramais. 

da, a Concessionária 
será impactada por 
ação de terceiro, o que 
é totalmente contrário 
aos preceitos afetos ao 
tema. 
Por essa razão e vi-
sando garantir o objeti-
vo do Poder Conceden-
te de disponibilidade de 
rede sem obstruções, 
bem como a proporcio-
nalidade entre a remu-
neração da SPE e seu 
desempenho, entende-
se que seria pertinente 
a alteração do racional 
da formula, de modo a 
contemplar 
como variáveis do ser-
viço prestado pela 
SPE: (i) a mensuração 
do percentual de or-
dens de serviço de 
reparo de redes por 
extravasamento reali-
zadas dentro do prazo 
e (ii) a divulgação de 
campanhas educativas 
com o objetivo de os 
USUÁRIOS sobre cor-
reto uso das instala-
ções sanitárias de seus 
imóveis, em substitui-
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ção ao quantitativo de 
extravasamento. Caso 
não seja acatado, de-
verá ser, ao menos, 
disponibilizado o histó-
rico de extravasamen-
tos para que os licitan-
tes possam ter conhe-
cimento técnico das 
efetivas condições do 
sistema e, consequen-
temente, precificar 
corretamente os inves-
timentos e medidas 
necessárias ao atendi-
mento dos indicadores. 
Por fim, é essencial 
que seja inserira a 
regra de suspensão da 
avaliação por um perí-
odo de 6 horas após a 
ocorrência de chuvas, 
tendo em vista que o 
fenômeno impacta os 
ramais, independente-
mente de ação da con-
cessionária, o que im-
pede que ela venha a 
ser penalizada por 
tanto. 
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Lobo De Rizzo 

 
 
ANEXO III 
Indicadores 
de desempe-
nho e metas 
de atendi-
mento 

 
 
2.3.7 IETE – Indi-
cador de Eficiên-
cia no Tratamen-
to de Esgoto 

As amostras só serão 
consideradas conformes 
quando todos os parâme-
tros analisados daquela 
amostra estejam aten-
dendo aos padrões da 
legislação vigente; 
Demais condições, pa-
râmetros e/ou padrões de 
lançamentos de efluentes 
podem ser exigidos pelo 
órgão ambiental, portan-
to, devendo acatar exi-
gências do órgão ambi-
ental e não se limitar 
apenas ao Plano de 
Amostragem inicialmente 
estabelecido; 

As amostras só serão 
consideradas conformes 
quando 90% dos parâme-
tros analisados daquela 
amostra estejam aten-
dendo aos padrões da 
legislação vigente; 
Demais condições, parâ-
metros e/ou padrões de 
lançamentos de efluentes 
podem ser exigidos pelo 
órgão ambiental, portan-
to, devendo acatar exi-
gências do órgão ambien-
tal e não se limitar ape-
nas ao Plano de Amos-
tragem inicialmente esta-
belecido; 

Destaca-se que da 
forma como atualmente 
previsto, referido índice 
acabará por impossibili-
tar o atendimento, ten-
do em vista que qual-
quer descumprimento 
dos parâmetros da 
amostra, por mais sim-
ples que seja, já acar-
retará o não atendi-
mento ao índice. As-
sim, é razoável a inser-
ção do percentual de 
compatibilidade de 
90% tendo em vista 
que já comprova a 
adequada prestação do 
serviço pela Concessi-
onária sem impossibili-
tar seu atendimento, o 
que garante a razoabi-
lidade na aplicação. 

Agradecemos a parti-
cipação e informamos 
que a contribuição 
não foi acatada, pois 
o que está sendo 
exigido atende a le-
gislação aplicável. 
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ANEXO III 
Indicadores 
de desempe-
nho e metas 
de atendi-
mento 

 
2.3.11 IRE – Indi-
cador de Recla-
mações 
de Esgoto 

Este indicador busca 
avaliar a quantidade de 
reclamações mensais 
referentes aos serviços 
de esgotamento sanitário 
abaixo, registrados por 
meios dos canais de 
atendimento da Cagece 
dirigidas à CONCESSIO-
NÁRIA. 
É definido pelo total de 
reclamações mensais de 
esgotos dirigidas à 
CONCESSIONÁRIA, 
incluindo repetições, pela 
quantidade total de liga-
ções ativas de esgoto à 
rede pública. A cesta de 
serviços que compõem 
os registros de reclama-
ções direcionadas a 
CONCESSIONÁRIA é 
composta pelos seguin-
tes serviços: DESCRI-
ÇÃO DO SERVI-
ÇO/RECLAMAÇÃO VE-
RIFICAÇÃO DE LIGA-
ÇÃO DE ESGOTO FA-
TURADA NÃO EXECU-
TADA VERIFICACAO DE 
SERVICO SOLICITADO 
E NAO EXECUTADO 
DESOBSTRUCAO DA 
REDE DE ESGOTO RE-

 
Retirar da cesta de servi-
ços os seguintes tópicos: 
RECUPERACAO DO 
PAVIMENTO 
RECUPERACAO DO 
PASSEIO MAU ATEN-
DIMENTO 

No que se refere aos 
itens “RECUPERACAO 
DO PAVIMENTO e 
RECUPERACAO DO 
PASSEIO”, destaca-se 
que sua manutenção 
permite a computação 
de ocorrências na 
mesma localidade, o 
que levaria ao cenário 
da Concessionária ser 
duplamente penalizada 
pelo mesmo ato, o que 
é totalmente contrário 
aos preceitos aplicá-
veis à temática de indi-
cadores de desempe-
nho, especialmente 
considerando o non bis 
idem.  Destaca-se, 
ademais, que conside-
rando a interface na 
operação com a CA-
GECE, pode haver 
conflitos quanto à res-
ponsabilidade pela não 
recuperação do pas-
seio/pavimento, o que 
pode vir a gerar dis-
cussões e obstaculizar 
a prestação do serviço.  
Especificamente sobre 
“MAU ATENDIMEN-
TO”, importante desta-

Agradecemos a parti-
cipação e informamos 
que a contribuição 
não foi acatada. 
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CUPERACAO DO PAVI-
MENTO RECUPERA-
CAO DO PASSEIO DE-
SOBSTRUCAO DA LI-
GACAO DE ESGOTO 
RECOLOCACAO TAMPA 
CAIXA LIGACAO DE 
ESGOTO RECOLOCA-
CAO DO TAMPAO DO 
POCO DE VISITA NIVE-
LAMENTO DO POÇO DE 
VISITA VERIFICACAO 
DE INTERLIGACAO DE 
ESGOTO MAU ATENDI-
MENTO 

car que importa subje-
tividade, o que não é 
compatível com o es-
copo de avaliação de 
desempenho, que deve 
pautar a objetividade, 
sob pena de prejudicar 
sem qualquer justifica-
tiva razoável a solvên-
cia da Concessionária 
e pode não caracterizar 
de forma adequada o 
indicador.  Por essa 
razão, e visando siste-
mática de desempenho 
que, de um lado, confi-
ra ao Poder Conceden-
te prerrogativas para 
descontar a remunera-
ção da SPE por baixo 
de desempenho, mas, 
de outro lado, não se 
configure em violação 
aos princípios da pro-
porcionalidade e razo-
abilidade, referidos 
itens não devem com-
por o escopo da avalia-
ção da SPE. 
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Lobo De Rizzo 

 
 
 
 
ANEXO IV – 
Caderno de 
Encargos 

 
 
 
 
 
Apêndice II 

 
 
 
 
“Apêndice II – Reformas 
e substituições a serem 
realizadas nos 5 primei-
ros anos de contrato.” 

 
 
 
 
 
[Exclusão] 

O Apêndice II do Anexo 
IV – Caderno de En-
cargos elenca um con-
junto de reformas e 
substituições em insta-
lações existentes até o 
quinto ano da Conces-
são, porém foi apresen-
tada somente a tabela 
simplificada listando as 
obras, sem o devido 
detalhamento. Tal situ-
ação inviabiliza que os 
potenciais interessados 
possam estimar os 
custos envolvidos em 
tais reformas. Por 
exemplo, para as tubu-
lações não existe in-
formação de profundi-
dade. 
Considerando que a 
Concessionária será 
responsável por operar 
todos os ativos de es-
gotamento sanitário, 
sugere-se excluir a 
referida lista de refor-
mas e substituições, 
até para que a Con-
cessionária tenha au-
tonomia técnica e liber-
dade gerencial para 
definir a forma mais 

Agradecemos a parti-
cipação e informamos 
que a contribuição 
não foi acatada. A 
concessionária terá 
liberdade para decidir 
sobre as melhorias no 
restante do sistema, 
sendo aquelas previs-
tas no Anexo críticas 
e já consideradas na 
modelagem econômi-
co-financeira do pro-
jeto como investimen-
tos da concessionária 
a serem priorizados. 
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eficiente de implemen-
tar as reformas neces-
sárias ao atingimento 
dos indicadores de 
desempenho. Subsidia-
riamente, caso se en-
tenda pela necessidade 
de manter as referidas 
obrigações, sugere-se 
a disponibilização de 
maior detalhamento 
como localização, es-
tado de conservação, 
quantitativos envolvi-
dos, etc. Por fim, suge-
re-se utilizar o termo 
“recuperação” ao invés 
de substituição, para 
que a Concessionária 
possa julgar qual infra-
estrutura pode ser re-
cuperada e qual deve 
ser substituída. 

Lobo De Rizzo 

 
 
 
 
 
ANEXO IV – 
Caderno de 
Encargos 

 
 
 
 
 
 
Item 4.4.1 

“A CONCESSIONÁRIA 
deverá implantar rede 
coletora em sistema se-
parador absoluto, que 
consiste no recolhimento 
das águas residuárias 
(domésticas) e das águas 
de infiltração (água do 
subsolo que penetre 
através das tubulações e 
seus acessórios), que 

 
 
 
 
 
 
[não aplicável – pedido 
de informações] 

O Caderno de Encar-
gos menciona em seu 
item 4.4.1 que deverá 
ser implantado no Mu-
nicípio de Fortaleza um 
sistema de captação 
em tempo seco, mas 
não foi fornecido qual-
quer detalhamento a 
respeito dessa infraes-
trutura. Para que os 

Informamos que as 
águas pluviais deve-
rão ser coletadas e 
transportadas em um 
sistema de drenagem 
pluvial independente 
que não é de respon-
sabilidade da CON-
CESSIONARIA, não 
estando incluı́do no 
objeto do CONTRA-
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constituem o esgoto sani-
tário. As águas pluviais 
deverão ser coletadas e 
transportadas em um 
sistema de drenagem 
pluvial independente que 
não é de responsabilida-
de da CONCESSIONÁ-
RIA, não estando incluído 
no objeto do CONTRA-
TO, excetuando-se a 
operação das infraestru-
turas de tomada de tem-
po seco a serem implan-
tadas pelo Município de 
Fortaleza.” 

potenciais interessados 
possam ter acesso a 
todas as informações 
indispensáveis para a 
precificação dos inves-
timentos envolvidos no 
projeto, sugere-se a 
descrição detalhada 
desse sistema com 
informações de abran-
gência, validade para 
cumprimento das me-
tas, caracterização das 
especificações técnicas 
etc. Por fim, é impor-
tante esclarecer se há 
alguma obrigação da 
concessionária ou se a 
obra será de responsa-
bilidade do Município 
de Fortaleza. 

TO, excetuando-se a 
operacão das infraes-
truturas de tomada de 
tempo seco a serem 
futuramente implan-
tadas pelo Municı́pio 
de Fortaleza, caso 
que ensejará o ree-
quilíbrio econômico-
financeiro do contrato 

Lobo De Rizzo 

 
 
ANEXO IV – 
Caderno de 
Encargos 

 
 
 
Item 4.4.1 

 
“A CONCESSIONÁRIA 
deverá operar os siste-
mas de esgotamento 
sanitário dentro dos em-
preendimentos “Minha 
Casa e Minha Vida Faixa 
I” ou de polıt́ ica pública 
de habitação que o venha 
substituir.” 

 
 
 
[não aplicável – pedido 
de informações] 

Para que os potenciais 
interessados possam 
ter acesso a todas as 
informações indispen-
sáveis para a precifica-
ção dos investimentos 
envolvidos no projeto, 
sugere-se a descrição 
detalhada da relação 
de unidades existentes 
e sua caracterização 
(porte, processo de 
tratamento, estado de 

Agradecemos a parti-
cipação e informamos 
que a contribuição 
não foi acatada. 
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conservação etc.); 

Lobo De Rizzo Premissas 
para Item 2.1.1 

“2.1.1. Sistemas de Esgo-
tamento Sanitário Exis-
tentes Serão avaliados 
quanto à operacionalida-
de, áreas atendidas, ne-
cessidade de reforma das 
estruturas e equipamen-
tos existentes que estão 
sendo operados e/ou 
estão desativados. Con-
forme o estado de con-
servação e a operação 
das unidades levantadas 
durante as visitas de 
campo, serão analisados 
o Custo de Operação dos 
sistemas e o Custo de 
Manutenção das unida-
des: [...] “Substituição de 
toda extensão de rede 
condominial, em material 
do tipo cimento amianto e 
manilha de barro, em até 
10 anos para Fortaleza e 
em até 5 anos para as 
demais localidades;” 

“2.1.1. Sistemas de Esgo-
tamento Sanitário Exis-
tentes Serao avaliados 
quanto a operacionalida-
de, áreas atendidas, ne-
cessidade de reforma das 
estruturas e equipamen-
tos existentes que estao 
sendo operados e/ou 
estao desativados. Con-
forme o estado de con-
servacao e a operacao 
das unidades levantadas 
durante as visitas de 
campo, serao analisados 
o Custo de Operacao dos 
sistemas e o Custo de 
Manutencao das unida-
des: [...] “Substituicao de 
toda extensao de rede 
condominial, em material 
do tipo cimento amianto e 
manilha de barro, deven-
do tal substituicao ser 
concluida no prazo apli-
cavel para universaliza-
cao dos servicos 
(31.12.2033);” 

Para que os potenciais 
interessados possam 
ter acesso a todas as 
informações indispen-
sáveis para a precifica-
ção dos investimentos 
envolvidos no projeto, 
sugere-se a descrição 
detalhada das caracte-
risticas tecnicas, quan-
titativos envolvidos e 
localizacao geografica 
da rede condominial 
que deve ser substitui-
da, bem como da rede 
feita com cimento 
amianto e manilha de 
barro. Adicionalmente, 
considerando que a 
Concessionaria ja pos-
sui elevadas obriga-
coes de 
CAPEX no inicio da 
Concessao, recomen-
da-se a postergação do 
prazo para conclusao 
das substituicoes, ten-
do como data limite o 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a estimativa 
de rede condominial a 
ser substituída foi 
disponibilizada de 
forma agregada na 
solução referencial de 
engenharia fornecida 
conjuntamente com 
os demais documen-
tos colocados em 
consulta pública 
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prazo para universali-
zacao dos servicos. 

Lobo De Rizzo 

 
 
 
 
 
ANEXO IV – 
Caderno de 
Encargos 

 
 
 
 
 
 
Item 4.4.1 

 
“A CONCESSIONÁRIA 
ficará responsável pela 
desativação de todo sis-
tema de tratamento iso-
lado por decanto digestor 
e reatores anaeróbicos 
que não atendam os pa-
drões vigentes de lança-
mento, em até́ 10 anos 
para Fortaleza e em até́ 5 
anos para as demais 
localidades. Para os mu-
nicípios de Fortaleza, 
Caucaia e Maracanaú́, 
inclui-se ainda a desati-
vação dos demais tipos 
de sistemas isolados 
(lagoas de estabilização 
etc.), devendo adotar 
solução técnica de esgo-
tamento 
sanitário” 

 
 
“A CONCESSIONÁRIA 
ficará responsável pela 
desativação de todo sis-
tema de tratamento isola-
do por decanto digestor e 
reatores anaeróbicos que 
não atendam os padrões 
vigentes de lançamento, 
devendo tal desativação 
ser concluída no prazo 
aplicável para universali-
zação 
dos serviços 
(31.12.2033). Para os 
municípios de Fortaleza, 
Caucaia e Maracanaú́, 
inclui-se ainda a 
desativação dos demais 
tipos de sistemas isola-
dos (lagoas de estabiliza-
ção etc.), devendo adotar 

Para que os potenciais 
interessados possam 
ter acesso a todas as 
informações indispen-
sáveis para a precifica-
ção dos investimentos 
envolvidos no projeto, 
sugere-se a descrição 
detalhada das caracte-
rísticas técnicas, quan-
titativos envolvidos e 
localização geográfica 
dos sistemas de trata-
mento isolado que 
deverão ser desativa-
dos, incluindo a descri-
ção de todos os quanti-
tativos de obras envol-
vidas e dos passivos 
ambientais eventual-
mente existentes. Adi-
cionalmente, conside-
rando que a Concessi-

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
não foi acatada. 
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solução técnica de esgo-
tamento sanitário” 

onária já possui eleva-
das obrigações de 
CAPEX no início da 
Concessão, recomen-
da-se a postergação do 
prazo para conclusão 
das substituições, ten-
do como data limite o 
prazo para universali-
zação dos serviços. 
caso de interrupção do 
fornecimento de ener-
gia elétrica. Contudo, 
naquelas bombas de 
menor repercussão à 
operação, a proposta 
seria contemplar plane-
jamento em periodici-
dade mensal, de modo 
a possibilitar a disponi-
bilização dos geradores 
conforme a efetiva 
necessidade do siste-
ma, o que garante mai-
or eficiência na gestão 
dos recursos necessá-
rios à prestação do 
serviço e, consequen-
temente, maior compe-
titividade no certame. 
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Stocche Forbes 

 
 
 
 
 
Edital 

 
 
 
 
 
10.2 

“10.2. A COMISSÃO 
DELICITAÇÃO 
publicaráas 
respostasaos 
pedidosde 
esclarecimentos a todas 
as LICITANTES no sítio 
eletrônico 
www.seplag.ce.gov.b r, 
até a data descrita 
nocronograma referenci-
al.”  

“10.2. A Comissão de 
Licitação disponibilizará 
as respostas aos pedidos 
de esclarecimento a to-
das as Licitantes em sítio 
eletrônico [•], até 10 dias 
úteis após o envio, ob-
servado o prazo limite até 
o 5º dia útil anterior à 
data de entrega dos en-
velopes.” 

O Edital prevê que a 
Comissão de Licitação 
pulicará as respostas 
aos pedidos de escla-
recimentos até a data 
descrita no cronograma 
referencial. Sugerimos 
que as respostas aos 
pedidos de esclareci-
mentos sejam dadas 
dentro de um prazo 
estabelecido no próprio 
Edital, observado um 
prazo máximo de ante-
cedência da data de 
entrega dos envelopes, 
de modo a possibilitar 
que as Licitantes te-
nham tempo hábil para 
levar em consideração 
as respostas na elabo-
ração de suas respecti-
vas 
propostas, conforme 
sugestão. 

Agradecemos a parti-
cipação e informamos 
que a sugestão não 
foi acatada, uma vez 
que se entende que a 
data estipulada no 
cronograma referen-
cial para a publicação 
das respostas já é 
suficiente para garan-
tir transparência e 
implementação de 
ajustes nas propos-
tas.  
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Stocche Forbes 

 
 
 
 
 
 
 
 
Edital 

 
 
 
 
 
 
 
 
11.1 e 11.2 

“11.1. Qualquer cidadão 
é parte legítima para 
impugnar o EDITAL por 
eventual irregularidade, 
devendo 
protocolizar a impugna-
ção em até 5 (cinco) dias 
úteis antes da DATA DE 
ENTREGA DOS VOLU-
MES. 
 
11.2. Decairá do direito 
de impugnar o EDITAL a 
LICITANTE que não o 
fizer até o 2º (segundo) 
dia útil que anteceder a 
DATA DE ENTREGA 
DOS VOLUMES.” 

“11.1. Qualquer cidadão é 
parte legítima para im-
pugnar o Edital, por even-
tual irregularidade, po-
dendo fazê- lo por meio 
de correspondência ele-
trônica (e-mail) dirigida ao 
endereço eletrônico cons-
tante deste Edital ou me-
diante protocolo na sede 
da CAGECE, endereçan-
do-a ao presidente da 
Comissão de Licitação, 
até o 2º (segundo) dia útil 
que anteceder a Data de 
Entrega dos Volumes”. 

Sugerimos que as im-
pugnações ao Edital 
também possam ser 
protocoladas por via 
eletrônica, conforme 
redação sugerida. 

Agradecemos a parti-
cipação e informamos 
que a sugestão foi 
acatada, promoven-
do-se os ajustes per-
tinentes ao item 11.3 
do Edital. 
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Stocche Forbes 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Edital 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
5.1 a 5.3 

“5.1. Esta LICITAÇÃO 
será julgada pelo critério 
de menor contrapresta-
ção, nos termos do artigo 
12, inc. II, “a”, da Lei fe-
deral nº 11.079, de 
30 de dezembro 2004, 
utilizando-se o menor 
preço unitário por 
metro cúbico de esgoto 
coletado, a ser aplicado 
no cálculo da 
CONTRAPRESTAÇÃO 
MENSAL. 
5.2. O valor de referência 
para o preço unitário por 
metro cúbico de esgoto 
coletado é de R$ 3,74 
(três reais e setenta e 
quatro centavos) para o 
Bloco 1 e de R$ 2,84 
(dois reais e oitenta e 
quatro centavos) para o 
Bloco 2. 5.3. O desconto 
ofertado na PROPOSTA 
COMERCIAL de cada 
Bloco em relação ao pre-
ço unitário por metro 
cúbico de esgoto coleta-
do será aplicado no seu 
respectivo Valor Fixo 
para Remunerar Investi-
mentos (VF), previsto na 
fórmula constante da 

“5.1. Esta LICITAÇÃO 
será julgada pelo critério 
de menor contrapresta-
ção, utilizando-se o me-
nor preço unitário por 
metro cúbico de esgoto 
coletado, combinado com 
o maior valor de OU-
TORGA, a serem aplica-
dos no cálculo da CON-
TRAPRESTAÇÃO MEN-
SAL, 
nos termos do artigo 15, 
inc. III, da Lei Federal nº 
8987/1995. 
 
O valor mínimo de OU-
TORGA será de [R$], o 
qual deverá ser conside-
rado para a formulação 
das propostas comerci-
ais, ainda que o desconto 
ofertado sobre o valor de 
referência não iguale o 
percentual previsto no 
item 5.1.2. 
 
O limite de desconto que 
poderá ser utilizado nas 
propostas comerciais 
será de [%] sobre o valor 
de referência para o pre-
ço unitário por metro cú-
bico de esgoto coletado.          

O Edital de Licitação 
indica que o critério de 
julgamento adotado 
para o certame será o 
de menor contrapresta-
ção. Entretanto, obser-
vando- se a necessida-
de de garantir o equilí-
brio entre as propostas 
comerciais das licitan-
tes, o cumprimento das 
metas de universaliza-
ção dos serviços e a 
necessidade de altos 
investimentos no proje-
to, sugere-se que o 
critério de julgamento 
utilizado não deva ser o 
de menor contrapresta-
ção, utilizando-se ex-
clusivamente o menor 
preço unitário por m³ 
de esgoto coletado. 
Além do valor de refe-
rência do m³, sugere-se 
que seja fixado pata-
mar máximo para o 
desconto, sendo que, 
uma vez atingido tal 
patamar, será devido 
um valor adicional mí-
nimo a título de outorga 
e o critério de julga-
mento passará a ser o 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
não será acatada, 
tendo em vista trata-
se de uma contrata-
ção na modalidade 
PPP. 
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subcláusula 24.4 do 
CONTRATO.” 

5.2. O valor de referência 
para o preço unitário por 
metro cúbico de esgoto 
coletado é de R$ 3,74 
(três reais e setenta e 
quatro centavos) para o 
Bloco 1 e de R$ 2,84 
(dois reais e oitenta e 
quatro centavos) para o 
Bloco 2.          5.3. O des-
conto ofertado na PRO-
POSTA COMERCIAL de 
cada Bloco em relação ao 
preço unitário por metro 
cúbico de esgoto coleta-
do será aplicado no seu 
respectivo Valor Fixo 
para Remunerar Investi-
mentos (VF), previsto na 
fórmula constante da 
subcláusula 24.4 do 
CONTRATO.          5.4. 
Caso mais de uma PRO-
POSTA COMERCIAL 
apresente desconto sobre 
o valor de referência igual 
ao limite previsto no item 
5.1.2, o critério de julga-
mento passará a ser o de 
maior valor de OUTOR-
GA, observando-se que o 
valor mínimo da OU-
TORGA será de [R$].” 

de maior valor de OU-
TORGA. 
 
A adequação do proje-
to para um critério de 
julgamento combinado 
se mostra mais vanta-
josa para a Administra-
ção Pública, afastando 
eventuais propostas 
inexequíveis e garan-
tindo segurança jurídi-
ca ao projeto. 
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Stocche Forbes 

 
 
 
Edital 

 
 
 
26.5 

“26.5. O 
procedimento previsto 
nos itens 38, 38 e 38 será 
repetido sequencialmente 
para os BLOCOS 
1 e 2. “ 

“26.5. O procedimento 
previsto nos itens 26.3 e 
26.4 será repetido se-
quencialmente para os 
BLOCOS 
1 e 2.” 

Correção de referência 
cruzada. 

Agradecemos a parti-
cipação e informamos 
que a sugestão foi 
acatada. 

Stocche Forbes 

 
 
 
 
 
 
 
 
Edital 

 
 
 
 
 
 
 
 
33.3.2 e 33.4.5 

“33.3.2. O valor indicado 
no subitem 33.3, referen-
te à remuneração fixa 
devida ao BNDES, consi-
derando a atualização 
prevista no item 33.3.1, 
será dividido igualmente 
para cada 
BLOCO que tenha uma 
LICITANTE VENCEDO-
RA.” 
 
“33.4.5. Os 
pagamentos indicados 
nos subitens 33.4 e 
33.4.2 serão divididos 
igualmente para cada 
BLOCO que tenha uma 
LICITANTE VENCEDO-
RA.” 

“33.3.2. O valor indicado 
no subitem 33.3, referen-
te à remuneração fixa 
devida ao BNDES, consi-
derando a atualização 
prevista no item 33.3.1, 
será dividido igualmente 
para cada BLOCO que 
tenha uma LICITANTE 
VENCEDORA e, não 
havendo propostas váli-
das para quaisquer dos 
blocos, a LICITANTE 
VENCEDORA do 
outro BLOCO somente 
será responsável pelo 
pagamento da metade do 
valor indicado no subitem 
33.3.” “33.4.5. Os paga-
mentos indicados nos 
subitens 33.4 e 33.4.2 
serão divididos igualmen-
te para cada BLOCO que 
tenha uma LICITANTE 
VENCEDORA e, não 
havendo propostas váli-
das para quaisquer dos 
blocos, a LICITANTE 

A redação do Edital 
prevê que o valor refe-
rente à remuneração 
fixa e residual devida 
ao BNDES será dividi-
do igualmente para 
cada Bloco que tenha 
licitante vencedora. 
Sugerimos que o texto 
seja retificado para 
indicar expressamente 
que, na hipótese de um 
bloco deserto, a licitan-
te vencedora do outro 
bloco só possui a obri-
gação de pagamento 
da metade do valor 
previsto. 

Agradecemos a parti-
cipação e informamos 
que a sugestão não 
foi acatada. Informa-
mos, também, que os 
licitantes devem con-
siderar em sua pro-
posta comercial a 
eventualidade de 
arcar com a remune-
ração integral para os 
dois blocos caso um 
deles não seja licitado 
com sucesso.  
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VENCEDORA do outro 
BLOCO somente será 
responsável pelo paga-
mento da metade do va-
lor indicado no subitem 
33.4 e 33.4.2.” 

Stocche Forbes 

 
 
 
 
 
 
Edital 

 
 
 
 
 
 
33.6.3 

“33.6. O valor devido a 
CAGECE: 
33.6.3. será dividido 
igualmente para cada 
BLOCO que tenha uma 
LICITANTE VENCEDO-
RA”. 

“33.6. O valor devido a 
CAGECE: 
33.6.3. será dividido 
igualmente para cada 
BLOCO que tenha uma 
LICITANTE VENCEDO-
RA e, não havendo pro-
postas válidas para 

A redação do Edital 
prevê que o valor refe-
rente ao pagamento 
devido à CAGECE em 
razão da contratação 
de apoio técnico será 
dividido igualmente 
para cada Bloco que 

Agradecemos a parti-
cipação e informamos 
que a sugestão não 
foi acatada. Informa-
mos, também, que os 
licitantes devem con-
siderar em sua pro-
posta comercial a 
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quaisquer dos blocos, a 
LICITANTE VENCEDO-
RA do outro BLOCO so-
mente será responsável 
pelo pagamento da me-
tade do valor indicado no 
item 33.5”. 

tenha licitante vencedo-
ra. Sugerimos que o 
texto seja retificado 
para indicar expressa-
mente que, na hipótese 
de um bloco deserto, a 
licitante vencedora do 
outro bloco só possui a 
obrigação de pagamen-
to da metade do valor 
previsto. 

eventualidade de 
arcar com a remune-
ração integral para os 
dois blocos caso um 
deles não seja licitado 
com sucesso.  

Stocche Forbes 
 
 
Edital 

 
 
N/A 

 
 
N/A 

 
 
N/A 

Solicita-se a inclusão 
de Anexo ao Edital 
contendo a relação dos 
contratos de programa 
e convênios de coope-
ração celebrados, bem 
como a disponibiliza-
ção na íntegra dos 
referidos 
documentos. 

Agradecemos a parti-
cipação e informamos 
que a sugestão será 
acatada mediante a 
disponibilização de 
tais documentos.  

Stocche Forbes 

 
 
 
 
Edital 

 
 
 
 
N/A 

 
 
 
 
N/A 

 
 
 
 
N/A 

Esclarecer se (i) já 
foram celebrados os 
termos aditivos aos 
contratos de programa 
para fins de incorpora-
ção das metas de uni-
versalização e demais 
previsões do Novo 
Marco Regulatório do 
Saneamento; (ii) todos 
os contratos de pro-
grama e convênios 
celebrados são instru-

Agradecemos a parti-
cipação e informamos 
que a sugestão será 
acatada mediante a 
disponibilização de 
tais documentos por 
ocasião do processo 
licitatório.    
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mentos reguladores, 
aprovados e/ou ratifi-
cados por lei municipal, 
não havendo relações 
jurídicas de 
natureza precária. 

Stocche Forbes 

 
 
 
 
 
 
Edital 

 
 
 
 
 
 
N/A 

 
 
 
 
 
 
N/A 

 
 
 
 
 
 
N/A 

De acordo com o obje-
to do projeto, as ativi-
dades complementares 
relacionadas à gestão 
comercial possuem 
escopo limitado e taxa-
tivo, consistindo ape-
nas na substitui-
ção/instalação de liga-
ções e hidrômetros, 
programa de retirada 
de fraudes e irregulari-
dades, atualização de 
dados cadastrais e 
telemetria (“programas 
comerciais”). Entende-
mos que aumentar o 
escopo das atividades 
envolvendo gestão 
comercial completa, em 
especial, passando a 
prever a inclusão de 
serviços de cobrança, 
leitura, emissão e fisca-
lização, por exemplo, 
pode tornar o projeto 
mais atrativo para po-

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
não foi acatada, não 
havendo alteração no 
escopo dos serviços 
de gestão comercial.  
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tenciais 
investidores. 

Stocche Forbes 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
7.4 

“7.4 Em relação ao(s) 
MUNICÍPIO(s) 
abaixo, em função do 
termo final do prazo dos 
CONTRATOS DE PRO-
GRAMA celebrado entre 
o PODER CONCEDEN-
TE e o referido MUNICÍ-
PIO, a prestação dos 
SERVIÇOS pela CON-
CESSIONÁRIA será fina-
lizada antecipadamente, 
nas seguintes datas: 
(para o Bloco 1) Eusébio: 
26/09/2049; Juazeiro do 
Norte: 22/04/2050; Mara-
canaú: 27/04/2048; e 
(para o Bloco 2) São Luis 
do Curu: 29/09/2049.” 

 
 
N/A 

A minuta de Contrato 
prevê que, em função 
do termo final dos pra-
zos dos contratos de 
programa celebrados 
entre o poder conce-
dente e parte dos mu-
nicípios   (i.e.   Eusé-
bio,   Juazeiro   do   
Norte, 
Maracanaú e São Luís 
do Curu), a prestação 
dos serviços pela Con-
cessionária será finali-
zada antecipadamente. 
Entendemos que os 
efeitos relacionados ao 
encerramento anteci-
pado da prestação dos 
referidos municípios 
devam ser detalhados 
na Minuta do Contrato 
de Concessão, bem 
como nos Anexos. 

Agracedemos a parti-
cipação e informamos 
que a sugestão foi 
acatada, uma vez que 
os contratos de pro-
grama desses muni-
cípios tiveram os pra-
zos de vigência unifi-
cados com os demais 
em razão de aditivo 
ao contrato de pro-
grama celebrado. 
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Nesse sentido, reco-
mendamos que a reda-
ção seja ajustada vi-
sando indicar expres-
samente se o término 
dos contratos de pro-
grama acima será obje-
to de reequilíbrio eco-
nômico-financeiro ou 
se deverá ser conside-
rado nas propostas 
comerciais das licitan-
tes. Ademais, durante a 
Audiência Pública ocor-
rida em 14.01.2022, foi 
comentado que houve 
a celebração de um 
aditivo por meio do 
qual os prazos de to-
dos os contratos de 
programa teriam sido 
igualados e posterga-
dos, de modo que não 
haveria mais a rescisão 
antecipada para uma 
parcela dos municípios. 
Caso o referido aditivo 
tenha sido celebrado, 
requer-se a adequação 
do Contrato de Con-
cessão para excluir a 
menção à rescisão 
antecipada com rela-
ção aos municípios de 
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Eusébio, Juazeiro do 
Norte, Maracanaú e 
São Luis do Curu. 

Stocche Forbes 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
 
 
 
14.2. 

“14.1. O PODER 
CONCEDENTE se 
compromete a 
executar os 
investimentos de acordo 
com o cronograma defi-
nido no ANEXO X – IN-
VESTIMENTOS DO PO-
DER CONCEDENTE.” 

“14.1. O PODER CON-
CEDENTE 
se compromete a execu-
tar os investimentos de 
acordo com o cronogra-
ma definido no ANEXO 
VIII – INVESTIMENTOS 
DO PODER CONCE-
DENTE.” 

Recomendamos que a 
redação seja retificada 
para constar o número 
correto do Anexo refe-
rente aos Investimen-
tos do Poder Conce-
dente (Anexo VIII). 

Agracedemos a parti-
cipação e informamos 
que a sugestão foi 
acatada 
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Stocche Forbes 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
 
14.1.1 e 14.2.1 

“14.1.1. O atraso no cro-
nograma definido no 
ANEXO VIII – INVESTI-
MENTOS DO PODER 
CONCEDENTE 
ou a não realização 
dos INVESTIMENTOS 
DO PODER CONCE-
DENTE poderá ensejar 
reequilíbrio econômico- 
financeiro do CONTRA-
TO.  14.2.1. Caso o atra-
so ou a não realização de 
INVESTIMENTO DO 
PODER CONCEDENTE 
comprovadamente im-
pacte o cumprimento do 
disposto no ANEXO III – 
INDICADORES DE DE-
SEMPENHO          E 
METAS DE ATENDI-
MENTO deste CONTRA-
TO, a CONCESSIONÁ-
RIA fará jus ao reequilí-
brio econômico- financei-
ro do CONTRATO”. 

“14.1.1. O atraso no cro-
nograma definido no 
ANEXO VIII – INVESTI-
MENTOS DO PODER 
CONCEDENTE ou a 
não realização dos IN-
VESTIMENTOS   DO   
PODER 
CONCEDENTE poderá 
ensejar reequilíbrio eco-
nômico- financeiro do 
CONTRATO.  14.1.2. Se 
comprovado atraso no 
cronograma superior a [x] 
meses em INVESTI-
MENTOS DO PODER 
CONCEDENTE, que 
resultem em impacto nas 
receitas da Concessão, a 
CONCESSIONÁRIA po-
derá, a seu critério, sob 
sua responsabilidade e 
riscos, assumir a execu-
ção das obras, sem preju-
ízo do posterior reequilí-
brio econômico- financei-
ro do CONTRATO” 

É necessária previsão 
detalhada sobre os 
efeitos e definição tem-
poral de atrasos nos 
investimentos do Poder 
Concedente, incluindo 
aqueles decorrentes de 
obras relativas ao 
abastecimento de água 
e esgotamento sanitá-
rio que possam impac-
tar as receitas da Con-
cessionária, além dos 
descritos no Anexo X. 
Sugerimos, ainda, em 
complemento à hipóte-
se de reequilíbrio eco-
nômico-financeiro, que 
a Concessionária tenha 
a possibilidade de rea-
lizar as obras em atra-
so, mediante ressarci-
mento. 

Agracedemos a parti-
cipação e informamos 
que a sugestão foi 
acatada, com a inclu-
são da cláusula 
14.1.1: "Na hipótese 
da subcláusula acima, 
a CONCESSIONÁRIA 
poderá, em comum 
acordo com o PODER 
CONCEDENTE, as-
sumir a realização 
dos INVESTIMEN-
TOS DO PODER 
CONCEDENTE em 
atraso, fazendo jus ao 
reequilíbrio econômi-
co-financeiro do 
CONTRATO." 
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Stocche Forbes 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
17.1 

“17.1. A 
CONCESSIONÁRIA 
prestará, e manterá, ao 
longo de todo período da 
CONCESSÃO, na forma 
do artigo 56 da Lei fede-
ral nº 8.666/93, GARAN-
TIA DE EXECUÇÃO DO 
CONTRATO em favor do 
PODER CONCEDENTE, 
a ser prestada da seguin-
te forma:      i. nos primei-
ros 6 (seis)       anos       
de execução do CON-
TRATO, a GARANTIA DE 
EXECUÇÃO DO CON-
TRATO será de 1% do 
Valor do Contrato.      ii. 
após o decurso do 6º 
(sexto) ano de execução 
do CONTRATO, e até o 
final do 13º (décimo ter-
ceiro)) ano de execução 
do CONTRATO, o valor 
da GARANTIA DE EXE-
CUÇÃO DO CONTRATO 
será de 0,5% do Valor do 
Contrato.      iii. após o 
decurso do 13º (décimo 
terceiro) ano de execu-
ção do CONTRATO, e 
até o final do 20º ano de 
execução do CONTRA-
TO, o valor da GARAN-

“17.1.    A    CONCESSI-
ONÁRIA 
prestará, e manterá, ao 
longo de todo período da 
CONCESSÃO, na forma 
do artigo 56 da Lei fede-
ral nº 8.666/93, GARAN-
TIA DE EXECUÇÃO DO 
CONTRATO em favor do 
PODER CONCEDENTE, 
a ser prestada da seguin-
te forma:      i. nos primei-
ros 6 (seis) anos de exe-
cução do CONTRATO, a 
GARANTIA DE EXECU-
ÇÃO DO CONTRATO 
será de [RS], correspon-
dente a 1% do Valor do 
Contrato.      ii. após o 
decurso do 6º (sexto) ano 
de execução do CON-
TRATO, e até o final do 
13º (décimo terceiro)) ano 
de execução do CON-
TRATO, o valor da GA-
RANTIA DE EXECUÇÃO 
DO CONTRATO será de 
[R%], correspondente a 
0,5% do Valor do Contra-
to.      iii. após o decurso 
do 13º (décimo terceiro) 
ano de execução do 
CONTRATO, e até o final 
do 20º ano de execução 

Após a definição do 
Valor do Contrato (cor-
respondente ao soma-
tório das contrapresta-
ções       mensais       
da       proposta 
vencedora), sugerimos 
que a Cláusula 17.1 
passe a indicar expres-
samente o valor da 
garantia de execução 
do contrato que deverá 
ser prestada pela Con-
cessionária (valor nu-
mérico e por extenso), 
e não somente a por-
centagem em cima do 
Valor do Contrato. 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
não foi acatada, por 
entendermos que a 
redação original da 
cláusula 17.1 está 
mais clara do que a 
sugerida na contribui-
ção.  
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TIA DE EXECUÇÃO DO 
CONTRATO será de 
0,25% do Valor do Con-
trato.      iv. após o decur-
so do 20º ano de execu-
ção do CONTRATO, até 
o final da vigência do 
Contrato, o valor da GA-
RANTIA DE EXECUÇÃO 
DO CONTRATO será de 
1% do Valor do Contra-
to.” 

do CONTRATO, o valor 
da GARANTIA DE EXE-
CUÇÃO DO CONTRATO    
será    de    [R%], corres-
pondente a 0,25% do 
Valor do Contrato.  iv. 
após o decurso do 20º 
ano de execução do 
CONTRATO, até o final 
da vigência do Contrato, 
o valor da GARANTIA DE 
EXECUÇÃO DO CON-
TRATO será de [R%], 
correspondente a 1% do 
Valor do Contrato.” 
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Stocche Forbes 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
21 

“21.1. As 
desapropriações e a insti-
tuição de servidões e 
quaisquer outras        
limitações administrativas 
necessárias a prestação 
dos SERVICOS objeto da 
CONCESSAO serão 
efetuadas pela CON-
CESSIONARIA, as suas 
expensas e sob sua res-
ponsabilidade, com obe-
diência da legislação 
aplicável.  21.3. Para dar 
cumprimento as suas 
obrigações relacionadas 
com as desapropriações 
ou instituição de servi-
dões administrativas, a 
CONCESSIONARIA de-
verá: [...]  ii. conduzir os 
processos de desapropri-
ação ou de instituição de 
servidões administrativas, 
responsabilizando-se por 
todos os custos relacio-
nados a estes, incluindo 
os referentes à imissão 
provisória na posse e à 
aquisição dos imóveis e 
ao pagamento de indeni-
zações ou de quaisquer 
outras compensações 
decorrentes da desapro-

“21.1. As desapropria-
ções e a instituição de 
servidões e quaisquer   
outras   limitações 
administrativas necessá-
rias à prestação dos 
SERVICOS objeto da 
CONCESSAO serão efe-
tuadas pela CONCESSI-
ONÁRIA,     às     suas 
expensas e sob sua res-
ponsabilidade, com obe-
diência da legislação 
aplicável e o descrito 
abaixo.    21.3. Para dar 
cumprimento às suas 
obrigações relacionadas 
com as desapropriações 
ou instituição de servi-
dões administrativas, a 
CONCESSIONÁRIA de-
verá: [...]  ii. conduzir os 
processos de desapropri-
ação ou de instituição de 
servidões administrativas, 
responsabilizando-se por 
todos os custos e despe-
sas relacionados a estes, 
incluindo os referentes à 
imissão provisória na 
posse e à aquisição dos 
imóveis e ao pagamento 
de indenizações ou de 
quaisquer outras com-

Entendemos ser reco-
mendável prever um 
orçamento fixo relativo 
aos custos com desa-
propriação pelos quais 
a Concessionária se 
responsabilizará, sendo 
que o valor que ultra-
passar essa importân-
cia, deverá ser objeto 
de reequilíbrio econô-
mico-financeiro.  Suge-
re-se, assim, que se 
estabeleça um montan-
te a ser considerado 
pelas licitantes para as 
desapropriações pre-
vistas, com vistas a 
permitir a adoção das 
mesmas premissas na 
elaboração das propos-
tas comerciais e, por-
tanto, a viabilizar a 
comparação objetiva 
entre as licitantes.  
Como consequência, a 
alocação de riscos no 
Item 33.2.xviii deverá 
refletir esta divisão de 
responsabilidade, atri-
buindo à Concessioná-
ria os riscos relativos à 
desapropriação limita-
dos aos custos referen-

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
não será acatada, 
uma vez que é de 
responsabilidade da 
concessionária arcar 
com todos os custos 
relacionados às de-
sapropriações neces-
sárias para a presta-
ção dos serviços, 
devendo esta dimen-
sionar, em sua pro-
posta comercial, valor 
estimado, sendo cer-
to, inclusive, que as 
desapropriações exi-
gidas podem variar 
conforme projeto a 
ser desenvolvido pela 
concessionária. Além 
disso, conforme a 
cláusula 21.2, as ins-
talações, infraestrutu-
ras e equipamentos 
integrantes do SIS-
TEMA, quando do 
início da OPERAÇÃO 
DO SISTEMA, deve-
rão ser transferidos 
pelo PODER CON-
CEDENTE à CON-
CESSIONÁRIA, sem 
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priação ou da instituição 
de servidões ou de outros 
ônus ou encargos relaci-
onados, incluindo even-
tual uso temporário de 
bens imóveis ou a realo-
cação de bens ou pesso-
as, bem como as despe-
sas com custas proces-
suais, honorários advoca-
tícios e de peritos.” 

pensações decorrentes 
da desapropriação ou da 
instituição de servidões 
ou de outros ônus ou 
encargos relacionados, 
incluindo eventual uso 
temporário de bens imó-
veis ou a realocação de 
bens ou pessoas, bem 
como as despesas com 
custas processuais, ho-
norários advocatícios e 
de peritos, até o limite de 
[R$].” 

tes ao montante esta-
belecido e, alocando à 
Poder Concedente, o 
valor que ultrapassar 
este montante. 

quaisquer ônus e/ou 
impedimentos de 
qualquer natureza, 
por meio do TERMO 
DE TRANSFERÊN-
CIA DO SISTEMA. 

Stocche Forbes 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
 
 
 
25.4 

“25.4   A    PARCELA 
FIXA será calculada de 
acordo com a seguinte 
formula: 
PF = VF x IDSE X C 
[...]” 

N/A 

Com relação ao cálculo 
da Parcela Fixa e do 
“Fator C”, entendemos 
que o número de liga-
ções ativas do serviço 
de esgotamento sanitá-
rio na data de transfe-
rência dos ativos (LA-
Ej0) deve indicar ex-
pressamente, como 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que as áreas 
elegíveis para reali-
zação de investimen-
tos são, de partida, 
aquelas previstas no 
Anexo IV, podendo 
ser incorporadas no-
vas áreas pelo Poder 
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referência fixa, o núme-
ro de ligações ativas na 
data de transferência 
dos ativos. Ainda, no 
caso de disparidade 
entre o número de 
ligações ativas indicado 
originalmente e o cons-
tatado pela Concessio-
nária, sugerimos que o 
Contrato de Concessão 
possua cláusula 
expressa como hipóte-
se de reequilíbrio eco-
nômico-financeiro. 

Concedente desde 
que respeitado o ree-
quilíbrio econômico-
financeiro do contrato. 
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Stocche Forbes 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
33.4 

“33.4.   As   hipóteses 
abaixo descritas, caso se 
concretizem e desde que, 
comprovadamente, im-
pactem o equilíbrio eco-
nômico- financeiro do 
CONTRATO, para mais 
ou para menos, enseja-
rão a sua revisão extra-
ordinária nos moldes aqui 
fixados: [...]  ii. retomada 
dos SERVICOS pelo 
TITULAR, ou por quem 
exerça a titularidade em 
razão da regionalização, 
durante o prazo de vi-
gência deste CONTRA-
TO, inclusive em       vir-
tude       da extinção dos 
CONTRATOS DE PRO-
GRAMA.” 

“33.4.   As   hipóteses   
abaixo 
descritas, caso se con-
cretizem e desde que, 
comprovadamente, im-
pactem o equilíbrio eco-
nômico-financeiro do 
CONTRATO, para mais 
ou para menos, enseja-
rão a sua revisão extra-
ordinária nos moldes aqui 
fixados: [...]  ii. retomada 
dos SERVICOS pelo 
TITULAR, ou por quem 
exerça a titularidade em 
razão da regionalização, 
durante o prazo de vigên-
cia deste CONTRATO, 
incluindo as hipótese de 
prorrogação ou redução 
da termo final ou, ainda, a 
extinção dos CONTRA-
TOS DE PROGRAMA.”  

Com relação aos con-
tratos de programa, 
sugerimos inclusão de 
redação, como hipóte-
se passível de reequilí-
brio econômico-
financeiro, os efeitos 
decorrentes de eventu-
al extensão ou redução 
do prazo dos contratos 
de programa celebra-
dos. 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
foi parcialmente aca-
tada. A nova redação 
da cláusula 33.4, II é: 
"retomada dos SER-
VIÇOS pelo TITU-
LAR, ou por quem 
exerça a titularidade 
em razão da regiona-
lização, durante o 
prazo de vigência 
deste CONTRATO, 
inclusive em virtude 
da extinção ou redu-
ção de prazo dos 
CONTRATOS DE 
PROGRAMA;" 
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Stocche Forbes 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
 
 
 
 
36.5 

36.5. Sem prejuízo da 
possibilidade de comina-
ção de multas em razão 
do descumprimento con-
tratual, observados os 
procedimentos e parâme-
tros fixados, respectiva-
mente, nas subcláusulas 
36.9 e 
36.11, a 
CONCESSIONÁRIA se 
sujeitará desde logo às 
seguintes sanções pecu-
niárias, sem prejuízo de 
outras hipóteses: [...]  v. 
por atraso na obtenção 
das licenças e autoriza-
ções de responsabilidade 
da CONCESSIONÁRIA, 
necessárias para a pres-
tação dos SERVIÇOS, 
multa de 0,05% do valor 
da CONTRAPRESTA-
ÇÃO MENSAL do mês de 
ocorrência da infração, 
limitada ao valor de uma 
PARCELA FIXA”. 

36.5. Sem prejuízo da 
possibilidade de comina-
ção de multas em razão 
do descumprimento con-
tratual, observados os 
procedimentos e parâme-
tros fixados, respectiva-
mente, nas subcláusulas 
36.9 e 36.11, a CON-
CESSIONÁRIA se sujei-
tará desde logo às se-
guintes sanções pecuniá-
rias, sem prejuízo de 
outras hipóteses: […] v. 
por atraso na obtenção 
das licenças e autoriza-
ções de responsabilidade 
da CONCESSIONÁRIA, 
necessárias para a pres-
tação dos SERVIÇOS, 
multa de 0,05% do valor 
da CONTRAPRESTA-
ÇÃO MENSAL do mês de 
ocorrência da infração, 
limitada ao valor de uma 
PARCELA FIXA;  36.5.1 
“Desde que comprovado, 
a Concessionária não 
será penalizada pelo 
descumprimento e/ou 
atraso no cumprimento 
das Metas e/ou Indicado-
res de Desempenho e 
outras obrigações sob 

A redação, da maneira 
como está descrita na 
minuta do Contrato de 
Concessão, não dispõe 
sobre as hipóteses de 
exceção para aplicação 
de penalidades à Con-
cessionária, em espe-
cial decorrentes da 
morosidade de órgãos 
públicos no que tange 
à obtenção de licenças 
e autorizações sob 
responsabilidade da 
Concessionária. 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
não será acatada, 
uma vez que a reda-
ção da cláusula 36.5 
está clara ao prever a 
responsabilidade da 
concessionária ape-
nas por atrasos a que 
tenha dado causa, 
ressalvados os casos 
de morosidade dos 
órgãos públicos com-
petentes. 
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sua responsabilidade 
contratual em razão de 
demora do órgãos públi-
cos que resulte na não 
obtenção tempestiva das 
licenças e autorizações 
necessárias, inclusive 
ambientais.”.  
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Stocche Forbes 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
45 

“45.1. Na extinção da 
CONCESSÃO, os BENS 
REVERSÍVEIS 
reverterão automatica-
mente ao PODER CON-
CEDENTE, nas condi-
ções estabelecidas neste 
CONTRATO.  45.2. Para 
os fins previstos nesta 
Cláusula, obriga-se a 
CONCESSIONÁRIA a 
reverter ao PODER 
CONCEDENTE os BENS 
REVERSÍVEIS, livres e 
desembaraçados de 
quaisquer ônus ou en-
cargos, devendo estar 
em condições normais de 
operacionalidade, utiliza-
ção e manutenção, res-
salvado o normal desgas-
te resultante do seu uso e 
operação.” 

“45.1. Na extinção da 
CONCESSÃO, os BENS 
REVERSÍVEIS reverterão 
automaticamente ao PO-
DER CONCEDENTE, nas 
condições estabelecidas 
neste CONTRATO.          
45.2. Para os fins previs-
tos nesta Cláusula, obri-
ga-se a CONCESSIO-
NÁRIA a reverter ao PO-
DER CONCEDENTE os 
BENS REVERSÍVEIS, 
livres e desembaraçados 
de quaisquer ônus ou 
encargos, devendo estar 
em condições normais de 
operacionalidade, utiliza-
ção e manutenção, res-
salvado o normal desgas-
te resultante do seu uso e 
operação.              45.2.1. 
Os Bens Reversíveis 
considerados obsoletos 
ou inservíveis poderão 
ser livremente alienados 
pela Concessionária, 
desde que isto não afete 
a qualidade dos serviços 
prestados e que referidos 
bens sejam substituídos 
por outros sem prejuízo 
do perfeito funcionamento 
dos Sistemas de Esgo-

Sugerimos a inclusão 
de cláusula permitindo 
a livre alienação dos 
bens reversíveis obso-
letos ou inservíveis, 
desde que isto não 
afete a qualidade dos 
serviços prestados e 
que referidos bens 
sejam substituídos por 
outros, conforme ne-
cessário. 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
não será acatada, 
pelo fato da hipótese 
sugerida já estar pre-
vista na clausula 10.6 
da minuta contratual. 
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tamento Sanitário.” 

Stocche Forbes 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
N/A N/A 

“Na hipótese de redução 
das 
economias com esgoto 
faturado, mediante mate-
rialização do risco aloca-
do ao Poder Concedente, 
a Concessionária mante-
rá sua receita, de modo 
que, se determinado mu-
nicípio se retirar da Área 
de Abrangência, as Par-
tes manterão o volume de 
esgoto inicial do referido 
município para efeito de 
cálculo da Contrapresta-
ção até o término do pro-
cesso de reequilíbrio que 

A   fim   de   abreviar   
as   discussões   acer-
ca   do 
reequilíbrio econômico-
financeiro nas hipóte-
ses de retirada/saída 
de algum município, 
recomendamos que o 
Contrato passe a pre-
ver um fator de ponde-
ração do peso de cada 
município no total da 
receita estimada da 
Concessão, de maneira 
que sua eventual reti-
rada implique a aplica-
ção automática de uma 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
não será acatada, 
uma vez que a reto-
mada dos serviços 
pelo titular já é causa 
para o reequilíbrio 
econômico-financeiro 
em favor da Conces-
sionária, e que os 
pesos para cada mu-
nicípio podem variar 
ao longo da execução 
do contrato. 
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apurará o efetivo impacto 
na equação econômico- 
financeira”. 

certa taxa de reequilí-
brio. Alternativamente, 
sugerimos a inclusão 
regra contratual pela 
qual, na hipótese de 
retirada de um municí-
pio, o Poder Conceden-
te permaneceria pa-
gando a contrapresta-
ção anterior, até o final 
do processo de reequi-
líbrio, evitando desca-
samentos no fluxo es-
timado.  Assim, suge-
rimos a inclusão de 
item, a evitar a queda 
de receitas pela retira-
da de municípios que 
torne inviável a execu-
ção do Contrato 

Stocche Forbes 

 
 
 
Caderno de 
Encargos 
(Anexo IV) 

 
 
 
 
4.1 

“Nos casos dos SISTE-
MAS DE ESGOTO   SA-
NITÁRIO 
de alguns Municípios, 
haverá́ investimentos em 
rede coletora sendo 
implantados pela CAGE-
CE e 
CONCESSIONÁRIA.” 

 
 
 
 
N/A 

A redação indica que 
nos casos dos siste-
mas de esgotamento 
de alguns municípios, 
haverá investimentos 
em rede coletadora a 
serem implantados 
pela CAGECE e pela 
Concessionária. Nesse 
sentido, sugerimos a 
inclusão de Anexo aos 
documentos indicando 
quais os municípios 
estão compreendidos 

Os investimentos a 
cargo da CAGECE 
estão descritos no 
Anexo VIII, corres-
pondente aos Inves-
timentos do Poder 
Concedente. 
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nessa situação e como 
se dará a segregação 
dos investimentos em 
rede coletora de res-
ponsabilidade da CA-
GECE e da 
Concessionária. 

Stocche Forbes 

 
 
Caderno de 
Encargos 
(Anexo IV) 

 
 
 
4.2.1 

“Nas obras entregues 
pela CAGECE à 
Concessionaria, a Con-
cessionaria assumirá    
todas as 
obrigações contratuais 
previstas durante a ope-
ração assistida (Ex: cus-
tos de produtos químicos, 
energia, entre outros).” 

“Nas obras entregues 
pela CAGECE à Conces-
sionaria, a CAGECE as-
sumirá todas as obriga-
ções contratuais previstas 
durante a operação assis-
tida (Ex: custos de produ-
tos químicos, energia, 
entre outros).” 

A redação indica que, 
nas obras entregues 
pela CAGECE, a Con-
cessionária assumirá 
todas as obrigações 
contratuais previstas 
durante a Operação 
Assistida (custos de 
produtos químicos, 
energia, entre outros). 
Considerando que, 
durante a Operação 
Assistida, as obriga-
ções são atribuídas 
ao   Poder    Conce-
dente,   entendemos    
que    a responsabili-
dade pelos custos deve 
ser assumida pela CA-
GECE. 

Agradecemos a parti-
cipação e informamos 
que a contribuição foi 
acatada.  O CADER-
NO DE ENCARGOS 
será revisto de forma 
a prever que os cus-
tos da operação  da 
obra entregue pela 
CAGECE A CON-
CESSIONÁRIA será 
arcada pelo PODER 
CONCEDENTE du-
rante o período da 
operação assistida da 
referida obra entre-
gue. 
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Stocche Forbes 

 
Anexo IV 
(Caderno de 
Encargos) e 
Anexo IV 
(Área de 
Abrangência 
do Prestador 
de Serviços) 

4.6 do Caderno 
de Encargos e 
1.0 do Anexo 
referente à 
Área de Abran-
gência do Pres-
tador de Serviços 

 
 
 
 
N/A 

 
 
 
 
N/A 

As definições constan-
tes no Anexo IV (Área 
de Abrangência do 
Prestador de Serviços) 
definem Núcleo Urba-
no, Núcleo Urbano 
Informal, Núcleo Urba-
no Informal Consolida-
do e Área de Preserva-
ção Permanente. Soli-
cita-se (i) inclusão de 
detalhamento acerca 
das zonas de preser-
vação permanente nas 
quais caberá à Con-
cessionária a operação 
e manutenção do sis-
tema já existente, caso 
existam APPs dentro 
da Área de Abrangên-
cia. 

Agradecemos a parti-
cipação e informamos 
que a contribuição 
não foi acatada. 
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Stocche Forbes 

 
 
 
 
Anexo IV 
(Caderno de 
Encargos) e 
Anexo IV 
(Área de 
Abrangência 
do Prestador 
de Serviços) 

 
 
 
 
4.6 do Caderno 
de Encargos e 
1.0 do Anexo 
referente à 
Área de Abran-
gência do Pres-
tador de Serviços 

 
 
 
 
 
 
 
N/A 

 
 
 
 
 
 
 
N/A 

As minutas trazem 
algumas definições (i.e. 
Núcleo Urbano, Núcleo 
Urbano Informal, Nú-
cleo Urbano Informal 
Consolidado e Área de 
Preservação Perma-
nente), mas não há 
confirmação se a Con-
cessionária deverá 
prestar os serviços em 
todas as áreas classifi-
cadas ou somente nas 
áreas urbanas e nú-
cleos urbanos informais 
consolidados que com-
põem a Área de 
Abrangência. Sugeri-
mos 
(i) que os anexos se-
jam retificados passan-
do a incluir redação 
específica no sentido 
de confirmar que os 
serviços não serão 
prestados em nenhuma 
região além das descri-
tas no Anexo IV; e (ii) 
indicação detalhada 
das regiões que com-
põem a Área de 
Abrangência do Pres-
tador de Serviços clas-
sificadas   como  Nú-

Agradecemos a parti-
cipação e informamos 
que os documentos 
revisados de modo a 
esclarecer que as 
obrigações da con-
cessionária se limitam 
à área de abrangên-
cia do prestador de 
serviços descrita no 
Anexo IV, incluindo as 
áreas remotas e nú-
cleos urbanos infor-
mais consolidados 
existentes dentro da 
área delimitada. 
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cleo    Urbano    Infor-
mal Consolidado. 

Stocche Forbes 

Anexo IV 
(Área 
de Abran-
gência do 
Prestador de 
Serviços) 

4.1 N/A N/A 

De acordo com o item 
4.1, serão elegíveis 
para a 
realização de investi-
mentos por parte da 
Concessionária todas 
as localidades urbanas 
e áreas contínuas do 
município/distrito, onde 
haja sistema de abas-
tecimento de água 
formal e regular pela 
CAGECE. Esclarecer 
(i) se as áreas elegíveis 
para a realização de 
investimentos estão 
abarcadas na lista de 
municípios, distritos e 
localidades indicadas 

Informamos que as 
áreas elegíveis para 
realização de investi-
mentos são, de parti-
da, aquelas previstas 
no Anexo IV, podendo 
ser incorporadas no-
vas áreas pelo Poder 
Concedente desde 
que respeitado o ree-
quilíbrio econômico-
financeiro do contrato. 
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no Quadro 2 ou se são 
relativas a novas regi-
ões a serem estabele-
cidas futuramente pelo 
Poder Concedente. 
Ainda, sugerimos que a 
definição de “áreas 
elegíveis para a reali-
zação de investimen-
tos” seja incluída na 
minuta do Edital e do 
Contrato de Conces-
são, para fins de coe-
são.  

Stocche Forbes 

Anexo VIII 
(Investimen-
tos do Poder 
Concedente) 

2.2 
 
 
N/A 

 
 
N/A 

Sugerimos que a tabela 
indicada no item 2.2 do 
Anexo VIII, que trata 
dos investimentos fora 
do domínio da CAGE-
CE seja retificada para 
constar a inclusão das 
datas previstas para 
conclusão pendentes, 
bem como indicação do 
responsável pelas 
obras (e.g. prefeituras, 
Estado, etc.). 

Agradecemos a parti-
cipação e informamos 
que a previsão de 
conclusão dos inves-
timentos foi inserida 
no Anexo VIII. Adicio-
nalmente, foram inse-
ridas as cláusula 
14.1.1 e 14.2.1 no 
contrato, com a previ-
são de reequílibrio em 
caso de descumpri-
mento dos prazos 
previstos. 
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Stocche Forbes 

Edital - Ane-
xo IV (Área 
de 
Abrangência 
do Prestador 
de Serviços) 

Mapas 
 
 
N/A 

 
 
N/A 

Com vistas a amparar 
os estudos populacio-
nais, solicitamos que 
os mapas indicados no 
Anexo sejam disponibi-
lizados também em 
versão editável (.kzm). 

Agracedemos a parti-
cipação e informamos 
que a sugestão foi 
acatada 

Stocche Forbes Estudos 

Projetos Concei-
tuais, Caderno de 
Premissas de 
Engenharia e 
Relatório 
Econômico- Fi-
nanceiro 

 
 
 
N/A 

 
 
 
N/A 

Para fins dos Estudos 
de Viabilidade Técnica 
e Econômica (EVTEs), 
foram disponibilizados 
os estudos (Projetos 
Conceituais, Caderno 
de Premissas de En-
genharia e Relatório 
Econômico- Financei-
ro). Solicita-se a dispo-
nibilização das plani-
lhas e estudos constan-
tes nos documentos 
em formato editável 
(Excel). Ademais, soli-
cita-se a 
equalização dos valo-
res que constam do 
Plano de Negócios com 
os valores indicados 
nos referidos estudos e 
os EVTES. 

Agracedemos a parti-
cipação e informamos 
que os arquivos em 
PDF serão disponibi-
lizados. 
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Stocche Forbes 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Estudos (Re-
latório Eco-
nômico- Fi-
nanceiro) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Tabela 1 
(“Distribuição dos 
Municípios por 
bloco e respecti-
vos prazos má-
ximos da PPP”) 

N/A N/A 

Não obstante a indica-
ção, no item 7.4 do 
Contrato de Conces-
são, de que a presta-
ção dos serviços pela 
Concessionária se 
encerrará antecipada-
mente em alguns mu-
nicípios tendo em vista 
o termo final de parte 
dos contratos de pro-
grama (antes de 30 
anos), a Tabela 1 do 
Relatório Econômico-
Financeiro demonstra 
que todos os demais 
contratos de programa 
(19 municípios) possu-
em vigência até de-
zembro de 2052. Nes-
se sentido, na hipótese 
de atraso na celebra-
ção do Contrato de 
Concessão e respecti-
vo Termo de Transfe-
rência dos Serviços 
para data superior a 
janeiro de 2023, o pra-
zo da concessão não 
alcançaria os 30 anos 
originalmente previstos. 
Ainda, no caso de pror-
rogação máxima do 
prazo da concessão 

Agradecemos a parti-
cipação e informamos 
que todos os contra-
tos de programa fo-
ram aditados preven-
do o prazo unificado 
até 2055, de modo a 
resguardar o prazo de 
30 anos da conces-
são. 
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(até 35 anos), percebe-
se que nenhum dos 
municípios estaria ele-
gível à prestação dos 
serviços, dado que a 
vigência da Concessão 
até 2057 extrapolará o 
prazo máximo da PPP, 
com o encerramento 
dos contratos de pro-
grama em dezembro 
de 2052. 
 
Assim, questiona-se: 
em caso de reequilí-
brio, quais serão as 
medidas adotadas pelo 
Poder Concedente em 
face do encerramento 
dos contratos de pro-
grama em 2052? 
 
Sugerimos a inclusão, 
no Contrato de Con-
cessão, de hipótese de 
reequilíbrio específica 
para o caso descrito 
acima, bem como pre-
visão de indenização 
devida à Concessioná-
ria se houver perda do 
objeto ou extinção an-
tecipada do Contrato 
quando do termo final 
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dos contratos de pro-
grama. 
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Stocche Forbes 

 
 
 
 
 
 
Estudos (Re-
latório Eco-
nômico- Fi-
nanceiro) e 
Contrato de 
Concessão 

 
 
 
 
 
Tabela 1 
(“Distribuição dos 
Municípios por 
bloco e respecti-
vos prazos má-
ximos da PPP”) e 
item 
7.4 do Contrato 
de Concessão 

7.4. Em relação ao(s) 
MUNICÍPIO(s) abaixo, 
em função do termo final 
do prazo dos CONTRA-
TOS DE PROGRAMA 
celebrado entre o PO-
DER CONCEDENTE e o 
referido MUNICÍPIO, a 
prestação dos 
SERVIÇOS pela CON-
CESSIONÁRIA 
será finalizada antecipa-
damente, nas seguintes 
datas: [...] Maracanaú: 
27/04/2048.” 

N/A 

O item 7.4 do Contrato 
de Concessão indica o 
termo final do prazo do 
contrato de programa 
do município de Mara-
canaú como sendo 
27/04/2048, enquanto 
o Relatório Econômico- 
Financeiro indica que o 
término do contrato de 
programa ocorrerá em 
março de 2048. 
 
Solicitamos a retifica-
ção da data do termo 
final do Contrato de 
Programa referente ao 
município de Maraca-
naú, tendo em vista a 
divergência entre as 
datas indicadas no item 
7.4 do Contrato de 
Concessão e no Rela-
tório Econômico-
Financeiro. 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que todos os 
contratos de progra-
ma foram aditados, 
resguardando assim 
um prazo de 30 anos 
da concessão. 
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IGUÁ 

 
 
 
 
 
 
Minuta do 
Edital 

 
 
 
 
 
 
Item 1.2.3 da 
Minuta do Edital. 

1.2.3. AGÊNCIA REGU-
LADORA: é a entidade 
competente, dentre aque-
las que atuam no exercí-
cio das funções de regu-
lação e fiscalização dos 
serviços de fornecimento 
de água e esgotamento 
sanitário sob responsabi-
lidade da CAGECE em 
cada um dos MUNICÍ-
PIOS que integram o 
escopo do presente EDI-
TAL, observado o dispos-
to nos termos dos convê-
nios de cooperação e 
legislações estadual 
e municipal vigentes. 

 
 
 
 
 
 
N/A 

A Minuta do Edital e a 
Minuta do Contrato não 
especificam qual será a 
agência reguladora 
com competência para 
regular e fiscalizar o 
contrato. A definição 
desse ente é, contudo, 
essencial para que as 
licitantes tenham pleno 
conhecimento de todos 
os órgãos públicos com 
os quais travarão rela-
ções e aos quais se 
sujeitarão durante todo 
o período de vigência 
da concessão. Assim, 
solicitamos que os 
documentos da licita-
ção indiquem, de forma 
expressa, qual a agên-
cia reguladora com 
competência para regu-
lação da concessão em 
referência. 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
não será acatada, 
uma vez que a agên-
cia reguladora não 
tem ingerência direta 
no acompanhamento 
do contrato de PPP. 
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IGUÁ 

 
 
 
 
 
 
 
Minuta do 
Edital 

 
 
 
 
 
 
 
1.2.48 da Minuta 
do Edital 

1.2.48. RECEITA ADICI-
ONAL: toda e qualquer 
receita alternativa, com-
plementar ou acessória 
que venha a ser auferida 
direta ou indiretamente 
pela 
CONCESSIONÁRIA em 
decorrência da explora-
ção de projeto associado 
ou da prestação de servi-
ço adicional aos SERVI-
ÇOS, na forma do artigo 
11 da Lei federal nº 
8.987/95, mediante pré-
via e expressa autoriza-
ção da CAGECE, obser-
vados os termos do 
CONTRATO e seus Ane-
xos; 

1.2.48. RECEITA ADICI-
ONAL: toda e qualquer 
receita alternativa, com-
plementar ou acessória 
que venha a ser auferida 
direta ou 
indiretamente pela 
CONCESSIONÁRIA em 
decorrência da explora-
ção de projeto associado 
ou da prestação de servi-
ço adicional aos SERVI-
ÇOS, na forma do artigo 
11 da Lei federal nº 
8.987/95, mediante prévia 
comunicação ao PODER 
CONCEDENTE; Ou, al-
ternativamente:  1.2.48. 
RECEITA ADICIONAL: 
toda e qualquer receita 
alternativa, complementar 
ou acessória que venha a 
ser auferida direta ou 
indiretamente pela CON-
CESSIONÁRIA em de-
corrência da exploração 
de projeto associado ou 
da prestação de serviço 
adicional aos SERVIÇOS, 
na forma do artigo 11 da 
Lei federal nº 8.987/95, 
mediante prévia e ex-
pressa autorização da 
CAGECE, dispensada 

Ao definir o termo “Re-
ceita Adicional”, o item 
1.2.48 da Minuta do 
Edital indica que a 
exploração de quais-
quer projetos associa-
dos ou serviços adicio-
nais que resultem em 
receitas adicionais 
deverá ser submetida à 
prévia e expressa auto-
rização da CAGECE. 
A obrigatoriedade de 
anuência prévia da 
CAGECE, porém, cria 
uma burocratização 
excessiva do processo, 
dificultando o desen-
volvimento dos projetos 
associados. No limite, a 
exigência pode deses-
timular as concessioná-
rias a buscarem o de-
senvolvimento desses 
projetos. 
Por essa razão, pro-
põe-se a supressão da 
exigência de anuência 
prévia da CAGECE 
para o 
desenvolvimento dos 
projetos associados ou, 
alternativamente, a 
inclusão, na Minuta do 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
não será acatada por 
decisão discricionária 
da CAGECE, que se 
reserva no direito de 
analisar e aprovar a 
exploração de recei-
tas adicionais e proje-
tos associados no 
âmbito da Conces-
são. 
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para o desenvolvimento 
daqueles previamente   
autorizados   nos termos 
deste CONTRATO; 

Contrato, de uma lista-
gem de projetos cujo 
desenvolvimento seja 
pré-autorizado pela 
CAGECE, sendo dis-
pensada a anuência 
prévia para sua execu-
ção. 

IGUÁ 

 
 
Minuta do 
Edital 

 
 
1.2.55 da Minuta 
do Edital 

 
 
N/A 

 
 
N/A 

Consta da Minuta do 
Edital um subitem 
“1.2.55” que, contudo, 
não possui qualquer 
conteúdo. Convém 
verificar se o subitem 
em questão foi incluído 
na Minuta do Edital por 
equívoco ou, então, 
informar qual termo 
definido deveria 
constar do item. 

Agradecemos a parti-
cipação e informamos 
que a sugestão foi 
acatada. 

IGUÁ 

 
 
Minuta do 
Edital 

 
 
Item 5.4 da Minu-
ta do Edital 

5.4. O valor de referência 
do Valor Fixo Mensal 
para Remunerar Investi-
mentos (VF) é de R$ 
22.750.632 (vinte e dois 
milhões setecentos e 
cinquenta mil seiscentos 
e trinta e dois reais) para 
o Bloco 1 e de R$ 
30.184.860 (trinta mi-
lhões cento e oitenta e 
quatro mil oitocentos e 

 
 
N/A 

O item 5.4. da Minuta 
do Edital estipula o 
valor de referência do 
“Valor Fixo Mensal 
para Remunerar Inves-
timentos”, indicador 
que compõe o cálculo 
da Parcela Fixa da 
Contribuição Mensal, 
conforme disposto na 
Cláusula 25.4. da Minu-
ta do Contrato. A Minu-

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
foi acatada. 
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sessenta reais) para o 
Bloco 2.  

ta do Edital e a Minuta 
do Contrato de Con-
cessão, contudo, não 
esclarecem como esse 
valor é calculado. Con-
siderando a relevância 
desse indicador para o 
cálculo da Contrapres-
tação Mensal devida à 
Concessionária, solici-
tamos a inclusão, nos 
documentos da licita-
ção, de detalhamento 
da fórmula de cálculo 
do Valor Fixo Mensal 
para Remunerar Inves-
timentos. 

IGUÁ 

 
 
 
 
 
 
Minuta do 
Edital 

 
 
 
 
 
 
Item 22.9 da Mi-
nuta do Edital 

 
 
 
 
22.9. No caso de CON-
SORCIO, a LICITANTE 
deverá apresentar ins-
trumento de constituição 
de consórcio ou de Com-
promisso de Constituição 
de SPE, subscrito pelas 
CONSORCIADAS, na 
forma do item 23.2 deste 
EDITAL. 

22.9. No caso de CON-
SÓRCIO, a LICITANTE 
deverá apresentar ins-
trumento de constituição 
de consórcio ou de Com-
promisso de Constituição 
de SPE, subscrito pelas 
CONSORCIADAS, na 
forma do item 23.2 deste 
EDITAL, dispensada, 
para fins de atendimento 
à habilitação jurídica pre-
vista neste EDITAL, a 
obrigação de registro do 
respectivo instrumento no 
Cartório de Registro de 
Títulos e Documentos. 

Com relação à partici-
pação do certame em 
consórcio, o item 22.9 
da Minuta do Edital 
dispõe que a Licitante 
deverá apresentar o 
instrumento de consti-
tuição do respectivo 
consórcio ou, então, 
compromisso de consti-
tuição de SPE. Em 
ambos os casos, con-
viria que não houvesse 
exigência de registro 
dos documentos no 
cartório de registro e 
títulos e documentos 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
não foi acatada, por 
entendermos que o 
Edital não obriga o 
registro em cartório 
do termo de compro-
misso de constituição 
de consórcio. 
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para entrega na data 
da proposta comercial, 
uma vez que tal exi-
gência conformaria 
excessiva burocratiza-
ção do processo. Nes-
se sentido, sugerimos 
que a desnecessidade 
de registro seja previs-
ta de forma expressa 
no item em referência, 
nos 
termos da sugestão ao 
lado. 

IGUÁ 

 
 
 
 
 
Minuta do 
Edital 

 
 
 
 
 
Item 22.10.1.1 da 
Minuta do Edital 

 
 
22.10.1.1. As LICITAN-
TES deverão apresentar, 
juntamente com as certi-
dões negativas exigidas, 
declaração emitida pelo 
foro de sua sede, indi-
cando quais os Cartórios 
ou Ofícios de Registros 
que controlam a distribui-
ção de falências e recu-
perações judiciais. 

Supressão integral do 
item 
 
Ou, alternativamente, 
inclusão do seguinte subi-
tem: 
 
"22.10.1.1.1. Fica dispen-
sada a apresentação da 
certidão indicada no item 
22.10.1.1 acima nos ca-
sos em que a comarca da 
sede da LICITANTE não   
emitir   documento   ofici-
al 
com    tal    teor,    deven-
do    a LICITANTE apre-
sentar, neste caso, decla-
ração assinada pelo RE-
PRESENTANTE CRE-

O item 22.10.1.1 prevê 
que, para além das 
certidões negativas de 
pedido de falência indi-
cadas no item 22.10.1., 
as licitantes também 
deverão apresentar 
“declaração emitida 
pelo foro de sua sede, 
indicando quais os 
Cartórios ou Ofícios de 
Registros que contro-
lam a distribuição de 
falências e recupera-
ções judiciais”. Contu-
do, além de essa de-
claração não constar 
do rol de documento de 
qualificação econômi-
co-financeira previstos 

Agradecemos a parti-
cipação e informamos 
que a sugestão de 
inclusão do item 
22.10.1.1.1 foi acata-
da. 
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DENCIADO informando a 
impossibilidade de apre-
sentação do referido do-
cumento, preservado o 
direito de a COMISSÃO 
DE LICITAÇÃO realizar 
diligências para apurar a 
veracidade do quanto 
declarado". 

na 
Lei de Licitações, há 
diversas comarcas no 
País que não emitem 
certidões específicas 
dessa natureza. Muitas 
delas incluem a infor-
mação na própria certi-
dão negativa de falên-
cia, outras se limitam a 
indicar os dispositivos 
aplicáveis da norma de 
organização judiciária 
correspondentes e, 
ainda, há aquelas co-
marcas que não ofere-
cem a certidão especí-
fica ou apõem à certi-
dão negativa de falên-
cia qualquer informa-
ção adicional. Nesse 
sentido, para ampliar a 
competitividade do 
certame sem privilegiar 
o formalismo exacer-
bado, sugere-se que 
seja suprimida a previ-
são do Item 22.10.1.1, 
haja vista o alto grau 
de preocupação a ser 
gerado nos licitantes 
para emissão da do-
cumentação nesses 
termos e, também, pela 
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dificuldade de se aten-
der ao requisito pelos 
motivos acima expos-
tos. Caso esse não 
seja o entendimento, 
seria o caso de incluir 
previsão que dispense 
as empresas de apre-
sentar tal certidão, 
quando aplicável. 
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IGUÁ 

 
 
 
 
 
Minuta do 
Edital 

 
 
 
 
 
Inclusão de novo 
item – Item 
22.11.1.1.1 

 
22.11.1.1. Se a LICITAN-
TE ofertar proposta para 
mais de um BLOCO, 
deverá apresentar docu-
mento(s) que comprovem 
o atendimento da exigên-
cia do item 22.11.1, para 
cada um dos BLOCOS, 
sendo vedada a utiliza-
ção do(s) mesmo(s) 
quantitativo(s) para mais 
de um BLOCO. 

Se a LICITANTE ofertar 
proposta para mais de 
um BLOCO, deverá apre-
sentar documento(s) que 
comprovem o atendimen-
to da exigência do item 
22.11.1, para cada um 
dos BLOCOS, sendo 
vedada a utilização do(s) 
mesmo(s) quantitativo(s) 
para mais de um BLOCO. 
 
Caso o quantitativo do 
atestado apresentado 
seja superior ao quantita-
tivo mínimo requerido na 
habilitação do BLOCO 
em que o atestado da 
LICITANTE for conside-
rado, o quantitativo exce-
dente poderá ser utilizado 
na participação da LICI-
TANTE isoladamente ou 
em consórcio em outro 
BLOCO. 

Ao tratar da qualifica-
ção técnico-financeira 
das licitantes, a Minuta 
do Edital prevê que as 
licitantes não podem 
utilizar os mesmos 
quantitativos para mais 
de um Bloco. A Minuta 
do Edital, contudo, 
deixou de tratar da 
possibilidade de apro-
veitamento dos exce-
dentes dos atestados. 
Com efeito, é possível 
que as licitantes apre-
sentem atestados com 
valores superiores 
àqueles exigidos para 
um bloco, hipótese em 
que lhe haveria de ser 
autorizado o aprovei-
tamento dos quantitati-
vos 
excedentes para viabi-
lizar sua participação 
na concorrência de 
outro bloco. A autoriza-
ção ao aproveitamento 
do excedente é medida 
que tende a ampliar a 
competitividade do 
certame e foi, inclusive, 
adotada em concorrên-
cias públicas prévias 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
foi acatada. 
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com modelagem seme-
lhante à ora discutida, 
como no caso da con-
cessão dos serviços de 
saneamento básico de 
Municípios do Estado 
do Rio de Janeiro. A 
inclusão ora proposta, 
portanto, tende a bene-
ficiar a competitividade 
do certame, ao mesmo 
tempo em que res-
guarda a adequada 
avaliação da qualifica-
ção técnica das propo-
nentes. 

IGUÁ 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
Minuta do 
Edital 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
Item 25.1 da Mi-
nuta do Edital– 
Evento nº 11 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
N/A 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
N/A 

O item 25.1 da Minuta 
de Edital estipula o 
cronograma referencial 
da licitação, ainda sem 
as datas específicas. 
Em relação ao evento 
de nº 11 (‘Data para 
recebimento, pela CO-
MISSÃO DE LICITA-
ÇÃO, na B3, dos volu-
mes de GARANTIA DA 
PROPOSTA; (ii) PRO-
POSTA COMERCIAL; 
e (iii) DOCUMENTOS 
DE HABILITAÇÃO.”), 
sugere-se 
que o prazo para apre-

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que o prazo para 
a apresentação das 
propostas comerciais 
e demais documentos 
de licitação será opor-
tunamente defindio 
pela CAGECE, sendo 
definido de forma 
coerente com a com-
plexidade do certame.  
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sentação da Proposta 
Comercial não seja 
inferior a 100 (cem) 
dias corridos, contados 
a partir da data da pu-
blicação do Edital, para 
viabilizar que as licitan-
tes disponham de tem-
po hábil para analisar 
os documentos da 
concorrência e infor-
mações a eles relacio-
nadas e, consequen-
temente, possam ela-
borar propostas comer-
ciais adequadas. Res-
salta-se que tal suges-
tão está em consonân-
cia com o disposto no 
art. 17 da Resolução nº 
1, de 13 de setembro 
de 2016, do Conselho 
do Programa de Parce-
rias 
de Investimento (PPI) 
da Presidência da Re-
pública. 
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IGUÁ 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Minuta do 
Edital 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Item 27.10 da 
Minuta do Edital 

Caso realizada etapa de 
lances viva-voz, a ratifi-
cação dos lances finais 
deverá ser feita mediante 
aposição de assinatura 
no termo de ratificação 
emitido pela COMISSÃO 
DE LICITAÇÃO na pró-
pria Sessão Pública, ou 
eletronicamente, no dia 
útil posterior ao da reali-
zação da Sessão Pública 
de leilão, por meio de 
correio eletrônico, envia-
do obrigatoriamente para 
os endereços[●]e lei-
loes@b3.com.br, deven-
do, neste caso, a respec-
tiva PARTICIPANTE 
CREDENCIADA assinar 
a ata emitida pela CO-
MISSÃO DE LICITAÇÃO 
consignando os lances 
ofertados. 
 
Não haverá ratificação de 
PROPOSTAS COMER-
CIAIS em não havendo 
etapa de lances vivavoz. 
A LICITANTE que ofertar 
o menor lance deverá 
juntar à ata de que trata o 
subitem 27.10 versão 
atualizada do PLANO DE 

Caso realizada etapa de 
lances viva-voz, a ratifi-
cação dos lances finais 
deverá ser feita mediante 
aposição de assinatura 
no termo de ratificação 
emitido pela COMISSÃO 
DE LICITAÇÃO na pró-
pria Sessão Pública, ou 
eletronicamente, no dia 
útil posterior ao da reali-
zação da Sessão Pública 
de leilão, por meio de 
correio eletrônico, envia-
do obrigatoriamente para 
os endereços [●] e lei-
loes@b3.com.br, deven-
do, neste caso, a respec-
tiva PARTICIPANTE 
CREDENCIADA assinar 
a ata emitida pela CO-
MISSÃO DE LICITAÇÃO 
consignando os lances 
ofertados. 
Não haverá ratificação de 
PROPOSTAS COMER-
CIAIS em não havendo 
etapa de lances vivavoz. 
A LICITANTE que ofertar 
o menor lance deverá 
juntar à ata de que trata o 
subitem 27.10 versão 
atualizada do PLANO DE 
NEGÓCIOS para refletir o 

O item 27.5 e seguintes 
da Minuta do Edital 
regula o procedimento 
de lances viva voz. Nos 
termos do item 27.5, as 
propostas comerciais 
serão classificadas de 
acordo com o valor 
proposto para o preço 
unitário por metro cúbi-
co de esgoto coletado. 
Assim, na etapa de 
lances, as licitantes 
deverão ofertar novos 
valores para esse pre-
ço unitário, até que se 
chegue a um valor final 
vencedor, que deverá 
ser ratificado pela lici-
tante vencedora. 
Ocorre que, na propos-
ta comercial original-
mente apresentada 
pelas licitantes, o preço 
unitário por metro cúbi-
co de esgoto é refletido 
em um desconto que 
será igualmente aplica-
do ao Valor Fixo para 
Remunerar Investimen-
tos, conforme consta 
de forma expressa no 
item 2.2. da Minuta de 
Proposta Comercial. 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que o critério de 
julgamento da licita-
ção sofreu alterações. 
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NEGÓCIOS para refletir o 
novo valor da PROPOS-
TA COMERCIAL, deven-
do, para tanto, manter os 
mesmosparâmetros 
apresentados original-
mente.  

novo valor da PROPOS-
TA COMERCIAL, deven-
do, para tanto, manter os 
mesmosparâmetros 
apresentados original-
mente. 27.10.3. O lance 
final ratificado nos termos 
do item 27.10. acima será 
refletido em um novo 
desconto em relação ao 
Valor FixoparaRemunerar 
Investimentos contido na 
Proposta Comercial.  

Diante dessa previsão, 
entende-se que, após a 
fase de lances, o preço 
unitário vencedor deve-
rá ser refletido em um 
novo valor de desconto 
no Valor Fixo para 
Remunerar Investimen-
tos. Para conferir maior 
clareza a esse proce-
dimento, sugere-se que 
a referência a esse 
desconto também seja 
incluída expressamente 
no item 27.10 da Minu-
ta do Edital, que regula 
o processo de ratifica-
ção do lance vencedor. 
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IGUÁ 

 
 
 
 
 
 
 
 
Minuta do 
Edital 

 
 
 
 
 
 
 
 
Item 28.3 da Mi-
nuta do Edital 

Na hipótese de descum-
primento das exigências 
de habilitação da LICI-
TANTE classificada em 
primeiro lugar, a vence-
dora da concorrência 
será a LICITANTE que, 
de acordo com a ordem 
de classificação, atenda a 
essas exigências, sendo 
que a inabilitação da 
LICITANTE VENCEDO-
RA, para cada BLOCO, 
implicará: 
A fixação de multa equi-
valente ao valor da GA-
RANTIA DE PROPOSTA 
e a execução integral da 
sua GARANTIA DE 
PROPOSTA para 
pagamento da referida 
multa quando caracteri-
zada atuação da LICI-
TANTE nos termos do 
item 25; e 28.3.2. A aber-
tura dos DOCUMENTOS 
DE HABILITAÇÃO da 
LICITANTE que tenha 
apresentado a segunda 
melhor proposta para o 
BLOCO em questão, e 
assim sucessivamente, 
até que uma LICITANTE 
cumpra com os requisitos 

28.3. Na hipótese de 
descumprimento das 
exigências de habilitação 
da LICITANTE classifica-
da em primeiro lugar, a 
vencedora da concorrên-
cia será a LICITANTE 
que, de acordo com a 
ordem de classificação, 
atenda a essas exigên-
cias, sendo que a inabili-
tação da LICITANTE 
VENCEDORA, para cada 
BLOCO, implicará a aber-
tura dos DOCUMENTOS 
DE HABILITAÇÃO da 
LICITANTE que tenha 
apresentado a segunda 
melhor proposta para o 
BLOCO em questão, e 
assim sucessivamente, 
até que uma 
LICITANTE cumpra com 
os requisitos da habilita-
ção, caso em que será 
considerada vencedora. 

 
O item 28.3. da Minuta 
do Edital autoriza a 
Comissão de Licitação 
a executar a Garantia 
da Proposta e a aplicar 
multa à licitante classi-
ficada em primeiro 
lugar caso ela seja 
inabilitada. A execução 
da garantia da proposta 
nessas hipóteses, con-
tudo, não é respaldada 
pelo ordenamento jurí-
dico pátrio, pois a inabi-
litação é a consequên-
cia jurídica do não 
atendimento aos requi-
sitos do Edital, de mo-
do que impor, ainda, 
uma pena tão elevada 
como a proposta care-
ce de proporcionalida-
de e razoabilidade. 
Nesse sentido, propõe-
se a alteração da reda-
ção do item 28.3 para 
que seja suprimida a 
autorização de aplica-
ção de multa e execu-
ção da garantia da 
proposta nessas hipó-
teses. 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
foi acatada. 
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da habilitação, caso em 
que será considerada 
vencedora. 

IGUÁ 

 
 
 
 
Minuta do 
Edital 

 
 
 
 
Item 31.1. da 
Minuta do Edital 

 
 
31.1. Para a assinatura 
do CONTRATO, a AD-
JUDICATÁRIA deverá 
constituir uma SPE, em 
conformidade com a lei 
brasileira, com sede na 
região geográfica do res-
pectivo BLOCO licitado. 

 
 
31.1. Para a assinatura 
do CONTRATO, a AD-
JUDICATARIA deverá 
constituir uma SPE, em 
conformidade com a lei 
brasileira, em MUNICÍPIO 
integrante do respectivo 
BLOCO licitado. 

O item 31.1. da Minuta 
do Edital, ao regular a 
constituição da SPE 
pela Adjudicatária, 
indica que a sede da 
referida empresa deve-
rá se localizar na “regi-
ão geográfica do res-
pectivo Bloco licitado”. 
O termo “região geo-
gráfica”, contudo, com-
porta incerteza e inde-
finição, podendo pro-
vocar equívocos entre 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
foi acatada. 
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as licitantes. Assim, 
sugere-se ajuste pon-
tual à redação para 
indicar que a sede da 
SPE deverá se locali-
zar em qualquer dos 
Municípios integrantes 
do Bloco 
licitado. 

IGUÁ 

 
 
 
Minuta do 
Edital 

 
 
 
Item 33.4 da Mi-
nuta do Edital 

33.4. Além do valor indi-
cado no subitem 33.1, a 
LICITANTE VENCEDO-
RA deverá comprovar, no 
mesmo prazo, o paga-
mento no valor de R$ 
4.744.947 (quatro mi-
lhões setecentos e qua-
renta e quatro mil nove-
centos e quarenta e    
sete    reais),    a    título    
de 
ressarcimento        dos        
gastos incorridos pelo 
BNDES com a contrata-
ção de serviços de tercei-
ros, operacionalizado 
mediante a emissão de 
boleto.             33.4.1. 
Primeiro, como condição 
para a assinatura do 
CONTRATO, deverá ser 
efetuado o pagamento de 
todas as despesas de-
sembolsadas pelo 

33.4. Além do valor indi-
cado no subitem 33.1, a 
LICITANTE VENCEDO-
RA deverá comprovar, 
como condição para a 
assinatura do CONTRA-
TO, o pagamento no va-
lor de R$ 4.744.947 (qua-
tro milhões setecentos e 
quarenta e quatro     mil     
novecentos     e 
quarenta e sete reais), a 
título de ressarcimento 
dos gastos incorridos 
pelo BNDES com a con-
tratação de serviços de 
terceiros, operacionaliza-
do mediante a emissão 
de boleto, corrigido men-
salmente pelo Índice Na-
cional de Preços ao Con-
sumidor Amplo – IPCA, 
ou por outro índice oficial 
que venha a substituí-lo 
ou, na ausência de subs-

Em uma concessão, é 
de extrema importância 
que todos os valores a 
serem desembolsados 
pelas licitantes sejam 
previamente estipula-
dos no Edital. Nesse 
sentido, a fixação de 
valor de ressarcimento 
ao BNDES pelos estu-
dos realizados é condi-
ção imprescindível para 
que as licitantes pos-
sam precificar as suas 
respectivas propostas 
comerciais. Com rela-
ção 
ao ressarcimento dos 
gastos incorridos pelo 
BNDES para contrata-
ção de serviços de 
terceiros, contudo, as 
previsões da Minuta do 
Edital são contraditó-
rias: enquanto os itens 

Agradecemos pela 
contribuição e iremos 
analisar a possibilida-
de de que o BNDES 
implemente eventuais 
ajustes na cláusula. 
De toda a forma, im-
portante observar que 
o texto já ocnstante 
da minuta de edital e 
contarto possibilita a 
formatação da pro-
posta comercial da 
licitante, uma vez que 
o valor contém uma 
estimativa do valor 
total a ser desembol-
sado (a título de re-
muneração e ressar-
cimento) pela Con-
cessionária, bem 
como o critério de 
atualziação sobre ele 
incidente.  
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BNDES até a data de 
emissão do boleto refe-
rente a esta cobrança, 
corrigidas mensalmente, 
a partir da data de cada 
desembolso realizado 
pelo BNDES, pelo Índice 
Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo – 
IPCA, ou por outro índice 
oficial que venha a subs-
tituí-lo ou, na ausência de 
substituto, pela média 
simples dos principais 
índices econômicos que 
apuram a inflação.             
33.4.2. Após a assinatura 
do CONTRATO, deverá 
ser realizado um paga-
mento residual relativo ao 
ressarcimento de despe-
sas desembolsadas pelo 
BNDES após a emissão 
da cobrança indicada no 
subitem 33.4.1, corrigidas 
mensalmente, a partir da 
data de cada desembolso 
realizado pelo BNDES, 
pelo IPCA, ou por outro 
índice    oficial    que    
venha    a substituí-lo ou, 
na ausência de substitu-
to, pela média simples 
dos principais índices 

tituto, pela média simples 
dos principais índices 
econômicos que apuram 
a inflação.  33.4.1. O 
pagamento indicado no 
item 33.4 será dividido 
igualmente para cada 
BLOCO que tenha uma 
LICITANTE VENCEDO-
RA. 

33.4. e 33.4.3 preveem 
uma "estimativa de 
valor total", o item 
33.4.4 acrescenta que 
esse valor não inclui 
despesas desembolsa-
das após determinada 
data. A ausência de um 
valor definido, porém, 
causa insegurança às 
licitantes, que se verão 
impedidas de elaborar 
uma proposta comerci-
al adequada. Para 
evitar esta inseguran-
ça, sugere-se que a 
CAGECE altere a Mi-
nuta do Edital para 
prever um valor fixo 
referente aos gastos 
incorridos pelo BNDES 
com a contratação de 
serviços de terceiros, 
mantendo-se, portanto, 
apenas o item 33.4, 
com supressão dos 
subitens 33.4.1 a 
33.4.4. 
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econômicos que apuram 
a inflação.             33.4.3. 
Para fins de estimativa do 
valor total a ser pago pela 
LICITANTE VENCEDO-
RA no âmbito dos subi-
tens 33.4.1 e 33.4.2, indi-
camos o valor estimado 
de R$ 4.744.947 (quatro 
milhões, setecentos e 
quarenta e quatro mil, 
novecentos e quarenta e 
sete reais), que contem-
pla todas as despesas 
desembolsadas pelo 
BNDES até 04/10/2021, 
corrigidas, mensalmente, 
a partir da data de cada 
desembolso realizado 
pelo BNDES, pelo Índice 
Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo – 
IPCA até 03/05/2021, 
somadas às despesas 
restantes estimadas para 
pagamento pelo BNDES 
no âmbito da estrutura-
ção da CONCESSÃO.             
33.4.4. O valor estimado 
indicado no subitem 
33.4.3 não contempla os 
valores de atualização 
monetária a serem calcu-
lados a partir de 
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[x]/[x]/2021 sobre as des-
pesas    desembolsadas   
pelo BNDES até 
[x]/[x]/2021, bem como as 
atualizações monetárias 
a serem calculadas sobre 
as despesas desembol-
sadas após [x]/[x]/2021, a 
partir da data de cada 
desembolso, até o último 
IPCA disponível na oca-
sião da emissão da co-
brança. 33.4.5. Os pa-
gamentos indicados nos 
subitens 33.4 e 33.4.2 
serão divididos igualmen-
te para cada BLOCO que 
tenha uma LICITANTE 
VENCEDORA 

IGUÁ 

 
 
 
 
 
 
 
 
Minuta do 
Edital 

 
 
 
 
 
 
 
 
Item 33.5 da Mi-
nuta do Edital 

 
 
 
 
 
33.5. As LICITANTES 
VENCEDORAS deverão 
efetuar, ainda, o paga-
mento no valor de R$ 
900.000,00 (novecentos 
mil reais) à CAGECE, em 
razão da contratação de 
apoio técnico externo 
para a revisão dos estu-
dos de estruturação da 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
N/A 

O item 33.5 da Minuta 
do Edital prevê que as 
Licitantes Vencedoras 
deverão pagar à CA-
GECE um valor de R$ 
900 mil “em razão da 
contratação de apoio 
técnico externo para a 
revisão dos estudos de 
estruturação da Con-
cessão”. Diferentemen-
te dos pagamentos 
previstos ao BNDES, 
porém, esse item não 
identifica o contrato 

Agradecemos a parti-
cipação e informamos 
que a sugestão foi 
acatada. 
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CONCESSÃO. celebrado entre a CA-
GECE e terceiros para 
prestação dos serviços 
em referência. É impor-
tante, contudo, que 
seja conferida devida 
transparência à desti-
nação que será confe-
rida aos recursos de-
sembolsados pelas 
licitantes e, sobretudo, 
que se assegure que 
essa destinação é de 
fato correlata ao de-
senvolvimento da con-
corrência pública e da 
concessão. Afinal o 
pagamento desse mon-
tante será,   em   última   
análise,   sopesado   
pelas 
licitantes na elaboração 
das propostas comer-
ciais. Assim, sugere-se 
que o item 33.5 da 
Minuta do Edital seja 
alterado para incluir os 
dados e informações 
sobre a efetiva destina-
ção dos recursos pa-
gos pelas licitantes 
vencedoras à CAGE-
CE. 
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IGUÁ 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Cláusula 1.1.3 da 
Minuta do 
Contrato de Con-
cessão 

 
 
 
 
 
 
 
 
1.1.3. AGENTE DE GA-
RANTIA: instituição fi-
nanceira responsável 
pela gestão da GARAN-
TIA PÚBLICA e pelo pa-
gamento da CONTRA-
PRESTAÇÃO MENSAL, 
nos termos deste CON-
TRATO e do ANEXO VII 
– DIRETRIZES PARA 
CELEBRAÇÃO DO 
CONTRATO DE ARRE-
CADAÇÃO E 
ADMINISTRAÇÃO DE 
CONTAS; 

 
 
 
 
 
 
1.1.3. AGENTE DE GA-
RANTIA: instituição fi-
nanceira selecionada e 
contratada pela Conces-
sionária, responsável 
pela gestão da GARAN-
TIA PÚBLICA e pelo pa-
gamento da CONTRA-
PRESTAÇÃO MENSAL, 
nos termos deste CON-
TRATO e do ANEXO VII 
– DIRETRIZES PARA 
CELEBRAÇÃO DO 
CONTRATO DE ARRE-
CADAÇÃO E ADMINIS-
TRAÇÃO DE CONTAS; 

A Cláusula 1.1.3 da 
Minuta do Contrato de 
Concessão define que 
o “agente de garantia” 
será a instituição finan-
ceira responsável pela 
gestão da garantia 
pública e pelo paga-
mento da contrapresta-
ção mensal. A Minuta 
não esclarece, porém, 
se a Concessionária 
terá qualquer participa-
ção no processo de 
seleção desse agente 
ou, então, se ele será 
definido exclusivamen-
te pelo Poder Conce-
dente. 
Considerando a rele-
vância da função de-
sempenhada pelo 
agente e que os custos 
envolvidos na contrata-
ção tendem a ser arca-
dos pela futura Con-
cessionária, conviria 
incluir, na minuta do 
Contrato de Conces-
são, que a escolha do 
agente será feita exclu-
sivamente pela própria 
Concessionária. 
Alternativamente, caso 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
não foi acatada, por 
entendermos que o 
Anexo VII já é sufi-
cente para explicitar 
as diretrizes de con-
tratação do agente de 
garantia. 
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se entenda que a Con-
cessionária não poderá 
selecionar o agente de 
garantia, conviria pré-
definir na própria Minu-
ta do Contrato a insti-
tuição que exercerá 
essa função, visto que 
é de extrema importân-
cia que as licitantes 
tenham condições de 
avaliar, ainda durante a 
licitação, qual será a 
instituição responsável 
por exercê-la. Desse 
modo, beneficia-se a 
publicidade e a trans-
parência do 
certame, ampliando as 
condições para sua 
competitividade e a 
avaliação de todos os 
aspectos que os licitan-
tes julgarem necessá-
rios para adequado 
desenvolvimento da 
proposta. 
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IGUÁ 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Cláusula 1.1.8 da 
Minuta do 
Contrato de Con-
cessão 

 
 
 
 
 
 
1.1.8. BENS REVERSÍ-
VEIS: conjunto de bens 
moveis e imóveis, englo-
bando instalações, equi-
pamentos, máquinas, 
aparelhos, edificações e 
acessórios integrantes 
dos sistemas de esgoto 
existentes, objeto da 
CONCESSÃO, essenci-
ais e indispensáveis a 
prestação dos SERVI-
ÇOS, que será transferi-
do a CONCESSIONÁRIA, 
bem como os demais 
bens essenciais a presta-
ção dos SERVIÇOS que 
vierem a ser adquiridos 
e/ou construídos pela 
CONCESSIONÁRIA, e 
que 
reverterão a CAGECE, 
quando da extinção da 
CONCESSÃO; 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
N/A 

A Cláusula 1.1.8 da 
Minuta do Contrato de 
Concessão dispõe que 
os bens reversíveis da 
Concessão compreen-
dem todos os bens 
móveis e imóveis que 
serão transferidos à 
Concessionária para 
prestação dos serviços 
e que, portanto, inte-
gram o objeto da Con-
cessão. Todavia, não 
foi publicada uma lista-
gem de todos os ativos 
considerados parte 
integrante do conjunto 
de bens móveis e imó-
veis da concessão. 
Considerando que a 
CAGECE é a atual 
prestadora dos servi-
ços de fornecimento de 
água e esgotamento 
sanitário nos Municí-
pios, entendemos que 
essa listagem já deve-
ria existir e que o aces-
so deve ser oportuni-
zado às licitantes 
quando da publicação 
do Edital e seus ane-
xos, momento apropri-
ado para avaliação do 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
não foi acatada, uma 
vez que a lista de 
bens reversíveis será 
aferida na elaboração 
do INVENTÁRIO DE 
BENS REVERSÍ-
VEIS, previsto na 
Cláusula Nona da 
Minuta Contratual 
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estado dos bens a fim 
de subsidiar a decisão 
sobre participar, ou 
não, do certame. Res-
salte-se, ainda, que a 
ausência de visibilidade 
quanto a esses pontos 
prejudica a elaboração 
de propostas comerci-
ais adequadas, cau-
sando prejuízos tanto 
às interessadas no 
certame quanto, em 
última análise, ao pró-
prio Estado e aos Mu-
nicípios da Concessão. 
Note-se também que a 
ausência da documen-
tação em referência é 
um desafio, haja vista 
que tais informações 
são essenciais para 
compor os elementos 
de projeto básico, con-
forme exigido pelo art. 
18, inc. XV, da Lei Fe-
deral 8.987/95. Nesse 
sentido, visando o 
atendimento à legisla-
ção e em benefício da 
publicidade, na forma 
do art. 37 da Constitui-
ção Federal e art. 14 
da Lei 8.987/1995, 
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sugere-se que a lista 
do inventário de bens 
reversíveis, com suas 
características e locali-
zação atuais, seja di-
vulgada juntamente 
com os demais docu-
mentos da Licitação. 
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IGUÁ 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
 
 
 
Cláusula 1.1.34 
da Minuta do 
Contrato de Con-
cessão 

1.1.34. GESTÃO CO-
MERCIAL: é a execução, 
pela 
CONCESSIONÁRIA, das 
atividades relativas aos 
SERVIÇOS COMPLE-
MENTARES, no âmbito 
da ÁREA DE ABRAN-
GÊNCIA DO PRESTA-
DOR       DE       SERVI-
ÇOS, 
atividades essas perti-
nentes à substituição, 
transferência e desloca-
mento de hidrômetros, 
serviço de verificação de 
fraudes, atualização ca-
dastral e telemetria de 
grandes clientes, nos 
termos 
do CONTRATO; 

 
 
 
 
 
 
N/A 

 
 
 
A definição da Cláusula 
1.1.34 da Minuta do 
Contrato de Concessão 
para o termo “Gestão 
Comercial” difere da-
quela apresentada no 
item 
1.2.37 da Minuta do 
Edital. Assim, solicita-
mos que as definições 
sejam revistas para se 
assegurar a unicidade 
dos termos utilizados 
nos diferentes docu-
mentos da concorrên-
cia pública. 

Agradecemos a parti-
cipação e informamos 
que a sugestão foi 
acatada. 

IGUÁ 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
Cláusula 1.1.36 
da Minuta do 
Contrato de Con-
cessão 

1.1.36. INVENTÁRIO DE 
BENS VINCULADOS: 
relatório permanentemen-
te atualizado, emitido 
pela CONCESSIONÁRIA, 
constando o rol dos 
BENS VINCULADOS, 
com suas descrições e 
informações mínimas, 
nos termos do 
CONTRATO; 

1.1.36. INVENTÁRIO DE 
BENS REVERSÍVEIS: 
relatório permanentemen-
te atualizado, emitido 
pela CONCESSIONÁRIA, 
constando o rol dos 
BENS REVERSÍVEIS, 
com suas descrições e 
informações mínimas, 
nos termos do 
CONTRATO; 

A despeito da Cláusula 
1.1.36 da Minuta do 
Contrato de Concessão 
conter a definição do 
termo “Inventário de 
Bens Vinculados”, to-
das as demais previ-
sões da Minuta dizem 
respeito ao inventário 
de bens “reversíveis” – 
categoria distinta dos 
“bens vinculados”. As-
sim, o ajuste proposto 

Agradecemos a parti-
cipação e informamos 
que a sugestão foi 
acatada. 
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busca adequar a defi-
nição do item 
1.1.36 às regras efeti-
vamente previstas ao 
longo da minuta contra-
tual. 

IGUÁ 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
 
 
 
 
 
 
Cláusula 7.2 da 
Minuta do 
Contrato de Con-
cessão 

 
 
7.2. O prazo de vigência 
deste CONTRATO, pre-
visto na subcláusula 7.1. 
poderá ser prorrogado 
para readequação do 
equilíbrio econômico-
financeiro deste CON-
TRATO, desde que esta 
hipótese seja a que me-
lhor realize o interesse 
público, conforme de-
monstrado em pareceres 
econômico-financeiro, 
técnico e jurídico, que 
analisem a economicida-
de da continuidade do 
serviço e o cumprimento 
dos padrões e indicado-
res de desempenho con-
tratuais por parte da 
CONCESSIONÁRIA. 

7.2. O prazo de vigência 
deste CONTRATO, pre-
visto na subcláusula 7.1. 
poderá ser prorrogado 
para readequação do 
equilíbrio econômico- 
financeiro deste CON-
TRATO, respeitado o 
prazo máximo de vigên-
cia do CONTRATO pre-
visto na Subcláusula 7.3 
e desde que esta hipóte-
se seja a que melhor 
realize o interesse públi-
co, conforme demonstra-
do em pareceres econô-
mico- financeiro, técnico 
e jurídico, que analisem a 
economicidade da conti-
nuidade do serviço e o 
cumprimento dos padrões 
e indicadores de desem-
penho contratuais por 
parte da 
CONCESSIONÁRIA. 

 
A Lei Estadual 
14.391/2009, que insti-
tui normas sobre parce-
rias público-privadas no 
Estado do Ceará, dis-
põe que o prazo máxi-
mo de vigência dos 
contratos de PPP no 
Estado é de 35 anos. 
Nesse sentido, enten-
demos que a possibili-
dade de prorrogação 
do prazo de vigência 
do Contrato de Con-
cessão para readequa-
ção do equilíbrio eco-
nômico-financeiro, 
regulada na Subcláusu-
la 7.2 da Minuta do 
Contrato de Conces-
são, está limitada ao 
prazo máximo de vi-
gência contratual de 35 
anos, sob pena de 
violação ao dispositivo 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
não foi acatada, já 
que a subcláusula 7.3 
já prever o prazo má-
ximo da lei de PPPs 
para o projeto. 
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legal estadual. Por 
esse motivo, sugerimos 
ajuste pontual à reda-
ção da Subcláusula 7.2 
para esclarecer que, 
mesmo na hipótese de 
prorrogação da vigên-
cia para reequilíbrio 
econômico-financeiro, 
há incidência do prazo 
de 35 anos. 

IGUÁ 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
 
 
Cláusula 7.4 da 
Minuta do 
Contrato de Con-
cessão 

 
7.4. Em relação ao(s) 
MUNICÍPIO(s) abaixo, 
em função do termo final 
do prazo dos CONTRA-
TOS DE PROGRAMA 
celebrado entre o PO-
DER CONCEDENTE e o 
referido MUNICÍPIO, a 
prestação dos SERVI-
ÇOS pela CONCESSIO-
NÁRIA será finalizada 
antecipadamente, nas 
seguintes datas: 

7.4. Em relação ao(s) 
MUNICÍPIO(s) abaixo, 
em função do termo final 
do prazo dos CONTRA-
TOS DE PROGRAMA 
celebrado entre o PO-
DER CONCEDENTE e o 
referido MUNICÍPIO, a 
prestação dos SERVI-
ÇOS pela 
CONCESSIONÁRIA será 
finalizada antecipada-
mente, nas seguintes 
datas, aplicando-se nes-
ses casos o quanto dis-
posto na Cláusula 
33.4.(ii) deste CONTRA-
TO: 

A Cláusula 7.4 da Mi-
nuta do Contrato de 
Concessão indica que, 
com relação a determi-
nados Municípios, o 
Contrato de Concessão 
será encerrado anteci-
padamente, em função 
do termo final dos con-
tratos de programa 
correlatos. Com o intui-
to de assegurar a coe-
rência entre as previ-
sões contratuais sobre 
o tema, sugerimos 
ajuste pontual à reda-
ção do dispositivo para 
prever de forma ex-
pressa que, nessas 
hipóteses, aplica-se o 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que os contratos 
de programa foram 
aditados para se pre-
ver a unificação de 
seus prazos de vi-
gência. Em decorrên-
cia disso, a subcláu-
sula 7.4 foi suprimida. 
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direito a reequilíbrio 
econômico-financeiro 
previsto na Cláusula 
33.4(ii) do mesmo ins-
trumento. 

IGUÁ 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Cláusula 8.4.1 da 
Minuta do 
Contrato de Con-
cessão 

8.4.1. Franquear à CON-
CESSIONÁRIA livre 
acesso às informações 
necessárias acerca do 
SISTEMA e de todos os 
SERVIÇOS incluindo, 
mas não se limitando a: 
i. registros da prestação 
dos SERVIÇOS e quais-
quer outras atividades 
eventualmente prestadas, 
relativos aos 5 (cinco) 
anos anteriores; arquivos 
técnicos, cadastros, plan-
tas, desenhos e demais 
documentos e informa-
ções acerca das instala-
ções integrantes do SIS-
TEMA que serão opera-
dos pela CONCESSIO-
NÁRIA; 
licenças ambientais em 
vigor e demais documen-
tos relativos ao cumpri-
mento da legislação am-
biental, inclusive quanto a 

8.4.1. Franquear à CON-
CESSIONÁRIA livre 
acesso às informações 
necessárias acerca do 
SISTEMA e de todos os 
SERVIÇOS incluindo, 
mas não se limitando a: 
i. registros da prestação 
dos SERVIÇOS e quais-
quer outras atividades 
eventualmente prestadas, 
relativos aos 5 (cinco) 
anos anteriores; arquivos 
técnicos, cadastros, plan-
tas, desenhos e demais 
documentos e informa-
ções acerca das instala-
ções integrantes do SIS-
TEMA que serão opera-
dos pela CONCESSIO-
NÁRIA; 
licenças ambientais em 
vigor e demais documen-
tos relativos ao cumpri-
mento da legislação am-
biental, inclusive quanto a 

A Cláusula 8.4.1 da 
Minuta do Contrato de 
Concessão estipula 
que é dever do Poder 
Concedente franquear 
à Concessionária o 
livre acesso às infor-
mações necessárias 
pertinentes ao Sistema 
e aos Serviços, durante 
a fase de Operação 
Assistida do Sistema. 
Nesse sentido, os inci-
sos da Cláusula 8.4.1 
trazem uma lista não 
taxativa de informações 
que devem ser dispo-
nibilizadas à Concessi-
onária. Visando maior 
completude da lista em 
questão e para conferir 
maior segurança jurídi-
ca quanto aos direitos 
e deveres de cada uma 
das partes, convém 
incluir na listagem a 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
não será acatada, 
pelo fato do rol previs-
to na subcláusula 
8.4.1.  ser exemplifi-
cativo. 
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procedimentos de even-
tual licenciamento ambi-
ental em curso; 
registros dos BENS RE-
VERSÍVEIS imóveis; 
quaisquer outras infor-
mações relevantes ao 
planejamento e à adoção, 
pela CONCESSIONÁRIA, 
das providências neces-
sárias à adequada trans-
ferência do SISTEMA 
existente e de todos os 
SERVIÇOS. 

procedimentos de even-
tual licenciamento ambi-
ental em curso; 
registros dos BENS RE-
VERSÍVEIS imóveis; 
informações e cópias dos 
autos de inquéritos civis, 
processos judiciais e 
quaisquer outras investi-
gações  em curso, de que 
seja parte o PODER 
CONCEDENTE, o Estado 
ou os Municípios corres-
pondentes e que possam 
afetar a prestação do 
serviço; e vi. quaisquer 
outras informações rele-
vantes ao planejamento e 
à adoção, pela CON-
CESSIONÁRIA, das pro-
vidências necessárias à 
adequada transferência 
do SISTEMA existente e 
de todos os SERVIÇOS. 

obrigatoriedade de 
disponibilização de 
informações sobre 
autos de inquéritos 
civis, processos judici-
ais e outras investiga-
ções em curso que 
possam afetar os servi-
ços e, consequente-
mente, a Concessioná-
ria em suas atividades. 
Com efeito, tais infor-
mações podem ter 
impacto relevante so-
bre o desenvolvimento 
da Concessão, mas há 
notória dificuldade para 
seu acesso de forma 
independente, tendo 
em vista que a Con-
cessionária não é parte 
desses procedimentos. 
Nesse sentido, visando 
o atendimento à legis-
lação, em benefício da 
publicidade, na forma 
do art. 37 da Constitui-
ção Federal e art. 14 
da Lei 8.987/1995 e 
para que a Concessio-
nária tenha maiores 
condições de 
avaliar eventuais pas-
sivos que enfrentará, 
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sugere-se que seja 
incluída a previsão 
expressa de disponibi-
lização dessas infor-
mações durante o perí-
odo de operação assis-
tida. 

IGUÁ 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
 
 
 
Cláusula 8.14 da 
Minuta do 
Contrato de Con-
cessão 

 
 
 
8.14. Caso as informa-
ções faltantes não sejam 
supridas até prazo de 
encerramento da prorro-
gação da OPERAÇÃO 
ASSISTIDA DO SISTE-
MA, poderá a CONCES-

 
 
 
 
 
 
 
N/A 

A Cláusula 8.14 da 
Minuta do Contrato de 
Concessão estipula 
que a Concessionária 
poderá rescindir o Con-
trato, “na forma da 
subcláusula 0”, caso o 
Poder Concedente 
deixe de fornecer todas 
as informações neces-

Agradecemos a parti-
cipação e informamos 
que a sugestão foi 
acatada. 
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SIONÁRIA rescindir o 
CONTRATO, na forma da 
subcláusula 0. 

sárias durante o perío-
do de Operação Assis-
tida do Sistema. 
A redação da Cláusula 
em questão padece de 
vício de referência 
cruzada, pois não indi-
ca qual é a subcláusula 
a ser observada em 
caso de rescisão por 
falta de informações. 
Nesse sentido, com o 
intuito de assegurar a 
consistência dos do-
cumentos da licitação, 
convém rever a reda-
ção da Cláusula 8.14 
para 
correção da referência 
cruzada. 

IGUÁ 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

Cláusula 8.8 da 
Minuta do 
Contrato de Con-
cessão 

8.8. Ao final do período 
de OPERAÇÃO ASSIS-
TIDA DO SISTEMA      e      
atendidas      as 
obrigações prévias, o 
PODER CONCEDENTE 
e a CONCESSIONÁRIA 
celebrarão o TERMO DE 
TRANSFERÊNCIA DO 
SISTEMA, por meio do 
qual se procederá à 
transferência da OPE-
RAÇÃO DO SISTEMA à 
CONCESSIONÁRIA. 

8.8. Ao final do período 
de OPERAÇÃO ASSIS-
TIDA DO SISTEMA      e      
atendidas      as 
obrigações prévias do 
PODER CONCEDENTE 
dispostas nas Cláusulas 
8.4, 8.5 e 8.6 acima, o 
PODER     CONCEDEN-
TE     e     a CONCESSI-
ONÁRIA celebrarão o 
TERMO DE TRANSFE-
RÊNCIA DO SISTEMA, 
por meio do qual se pro-

A Cláusula 8.8 da Mi-
nuta do Contrato de 
Concessão prevê que o 
termo de transferência 
do sistema será cele-
brado entre as Partes 
ao fim do período de 
operação assista do 
sistema e 
desde que “atendidas 
as obrigações prévias”. 
Entendemos que, por 
“obrigações prévias”, a 
Cláusula 8.8 se refere 

Agradecemos a parti-
cipação e informamos 
que a sugestão foi 
acatada. 
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cederá à transferência da 
OPERAÇÃO DO SISTE-
MA à CONCESSIONÁ-
RIA. 

exclusivamente às 
obrigações do Poder 
Concedente listadas 
nas Cláusulas 8.4 a 
8.6, dado que, durante 
o período de Operação 
Assistida, o Poder 
Concedente permane-
cerá integralmente 
responsável pela pres-
tação dos serviços. 
Nesse sentido, propõe- 
se o ajuste pontual à 
redação da Cláusula 
8.8 com o intuito de 
trazer maior clareza ao 
dispositivo e, assim, 
ampliar a segurança 
jurídica da concessão. 
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IGUÁ 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
 
 
 
 
 
 
Cláusula 9.4 da 
Minuta do 
Contrato de Con-
cessão 

 
 
 
 
 
 
 
9.4. Os BENS REVERSÍ-
VEIS serão recebidos no 
estado em que se encon-
tram, cabendo à CON-
CESSIONÁRIA fazer as 
adequações necessárias 
para o atendimento do 
objeto da CONCESSÃO. 

 
 
9.4. Os BENS REVERSÍ-
VEIS serão recebidos no 
estado em que se encon-
tram, cabendo à CON-
CESSIONÁRIA fazer as 
adequações necessárias 
para o atendimento do 
objeto da CONCESSÃO, 
preservado o direito ao 
reequilíbrio econômico-
financeiro em razão dos 
investimentos que even-
tualmente vierem a ser 
realizados para devolver 
os BENS REVERSÍVEIS 
a condições plenamente 
operacionais, conside-
rando os padrões de de-
sempenho do CONTRA-
TO. 

Ao tratar dos bens 
reversíveis da Conces-
são, a Minuta do Con-
trato prevê, na Cláusu-
la 9.4, que tais bens 
“serão recebidos no 
estado em que se en-
contram, cabendo à 
CONCESSIONÁRIA 
fazer as adequações 
necessárias para o 
atendimento do objeto 
da CONCESSÃO”. 
Todavia, as adequa-
ções mencionadas 
pressupõem a realiza-
ção de investimentos 
por parte da Concessi-
onária, os quais não 
são previsíveis no mo-
mento da licitação, 
dado que às licitantes 
não é outorgado aces-
so aos bens existentes 
no ativo do Poder Con-
cedente, o que as im-
pede de avaliar os 
custos a serem incorri-
dos para viabilizar a 
efetiva utilização de 
bens em situação não-
operacional. Assim, as 
propostas a serem 
apresentadas pelas 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
não foi acatada, por 
entendermos que 
trata-se de risco pró-
prio do negócio a 
realização de investi-
mentos nos bens 
reversíveis transferi-
dos à concessionária 
para a prestação dos 
serviços. 
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licitantes não refletirão 
tais custos, de modo 
que sua realização 
implicará a necessida-
de de investimentos e, 
consequentemente, 
tende a 
afetar as condições 
econômico-financeiras 
originais   da   conces-
são.   Nesse   contexto,   
é importante que o 
Contrato preveja que 
os custos dispendidos 
pela Concessionária 
com bens reversíveis 
em estado não opera-
cional ou que seja ope-
racional, mas não per-
mita à futura Concessi-
onária atender satisfa-
toriamente os parâme-
tros de desempenho do 
CONTRATO poderão 
ser objeto de reequilí-
brio econômico- finan-
ceiro em favor da Con-
cessionária, caso os 
demais critérios para 
tanto sejam atendidos. 
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IGUÁ 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
 
 
 
 
Cláusula 10.1 da 
Minuta do 
Contrato de Con-
cessão 

 
 
10.1. A CONCESSÃO 
será integrada pelos 
BENS VINCULADOS, 
considerados assim to-
das as instalações, equi-
pamentos, máquinas, 
aparelhos, edificações e 
acessórios afetados à 
prestação dos SERVI-
ÇOS, excepcionados os 
BENS PRIVADOS, nos 
termos da Subcláusula 
10.3, e os veículos auto-
motores mencionados na 
subcláusula 9.1.4.2. 

 
 
 
 
 
10.1. A CONCESSÃO 
será integrada pelos 
BENS VINCULADOS, 
excepcionados os veícu-
los automotores mencio-
nados na subcláusula 
9.1.4.2. 

A Cláusula 10.1 da 
Minuta do Contrato de 
Concessão prevê que a 
Concessão será inte-
grada por todos os 
“bens vinculados”, en-
tendidos como aqueles 
afetos à prestação dos 
serviços, excepciona-
dos os bens privados 
da CAGECE. A reda-
ção, contudo, não está 
coerente com a defini-
ção que a Minuta do 
Contrato confere ao 
termo “Bens Vincula-
dos”, que necessaria-
mente comporta tanto 
os bens reversíveis 
quanto os bens priva-
dos, entendendo-se 
que esses, em conjun-
to, representam todos 
os bens utilizados na 
Concessão. Assim, a 
nova redação proposta 
à Cláusula em comento 
procura assegurar a 
coerência com as dife-
rentes definições 
utilizadas no Contrato. 

Agradecemos a parti-
cipação e informamos 
que a sugestão não 
foi acatada, pois a 
definição de bens 
vinculados foi supri-
mida para evitar con-
fusões. 
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IGUÁ 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
Cláusula 10.3 da 
Minuta do 
Contrato de Con-
cessão 

10.3. Serão considerados 
BENS PRIVADOS da 
CONCESSIONÁRIA as 
instalações comerciais e 
administrativas, tais como 
escritórios, lojas, depósi-
tos, almoxarifados     e     
pátios     de 
equipamentos, salvo 
aqueles que possuam 
comprovada afetação à 
prestação dos SERVI-
ÇOS e que constem no 
INVENTÁRIO DE BENS 
REVERSÍVEIS. 

10.3. Serão considerados 
BENS PRIVADOS da 
CONCESSIONÁRIA as 
instalações comerciais e 
administrativas, tais como 
escritórios, lojas, depósi-
tos, almoxarifados     e     
pátios    de 
equipamentos, e demais 
bens móveis e imóveis 
que não constem no IN-
VENTÁRIO DE BENS 
REVERSÍVEIS. 

A Cláusula 10.3 da 
Minuta do Contrato de 
Concessão exemplifica 
alguns bens que são 
qualificados como 
“Bens Privados”, ex-
cepcionando aqueles 
bens que constem do 
“Inventário de Bens 
Reversíveis”. Entende-
se que o propósito da 
Cláusula foi indicar 
que, 
como regra geral, as 
instalações comerciais 
e administrativas serão 
qualificadas como bens 
privados (e, portanto, 
não serão reversíveis), 
mas que essa regra 
pode ser excepcionada 
caso os imóveis este-
jam comprovadamente 
afetados à prestação 
dos serviços. Os ajus-
tes ora propostos ao 
dispositivo buscam 
trazer maior clareza a 
esse dispositivo e, 
consequentemente, 
evitar equívocos por 
parte dos licitantes. 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
não foi acatada, por 
entendermos que a 
redação original é 
mais clara que a su-
gerida. 
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IGUÁ 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Cláusula 10.7 da 
Minuta do 
Contrato de Con-
cessão 

 
 
 
 
 
 
 
 
10.7. Os BENS VINCU-
LADOS diretamente afe-
tos à prestação dos 
SERVIÇOS não poderão 
ser alienados ou onera-
dos pela CONCESSIO-
NÁRIA sem a prévia e 
expressa autorização 
pelo PODER CONCE-
DENTE. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
10.7. Os BENS REVER-
SÍVEIS não poderão ser 
alienados ou onerados 
pela CONCESSIONÁRIA 
sem a prévia e expressa 
autorização pelo PODER 
CONCEDENTE. 

A Cláusula 10.7 da 
Minuta do Contrato de 
Concessão dispõe que 
a Concessionária não 
poderá alienar ou one-
rar os bens vinculados 
sem a prévia e expres-
sa autorização do po-
der Concedente. Con-
tudo, conforme dispos-
to na Cláusula 1.1.9 da 
Minuta do Contrato de 
Concessão, o termo 
"bens vinculados" 
abarca não só bens 
reversíveis, mas tam-
bém bens privados da 
Concessionária. Con-
tudo, entendemos que 
a exigência de autori-
zação prévia para alie-
nar bens privados não 
é cabível, considerando 
que esses são bens de 
propriedade da con-
cessionária e não são 
considerados bem 
reversíveis, servindo 
para uso administrativo 
e/ou não essenciais à 
prestação regionaliza-
da dos serviços. Caso 
contrário, restariam 
violados os direitos 

Agradecemos a parti-
cipação e informamos 
que a sugestão foi 
acatada. 
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inerentes à propriedade 
privada, tais como a 
livre gravação, dação 
em garantia e aliena-
ção. Assim, sugere-se 
que a Cláusula 10.7 da 
Minuta do Contrato de 
Concessão seja altera-
da para manter a exi-
gência de autorização 
prévia do 
Poder Concedente 
apenas para alienação 
de bens reversíveis. 
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IGUÁ 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
 
 
 
 
 
 
Cláusula 10.8 da 
Minuta do 
Contrato de Con-
cessão 

 
 
 
 
 
 
10.8. Todos os bens que 
integrarem os BENS RE-
VERSÍVEIS não poderão 
ser gravados ou oferta-
dos em garantia para 
operações de financia-
mento realizadas pela 
CONCESSIONÁRIA, sob 
pena de cassação da 
CONCESSÃO. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Supressão integral da 
cláusula. 

A Cláusula 10.8 da 
Minuta do Contrato de 
Concessão prevê que 
“os bens reversíveis 
não poderão ser gra-
vados ou ofertados em 
garantia para opera-
ções de financiamento” 
pela Concessionária, 
sob pena de cassação 
da Concessão. Enten-
demos, contudo, que a 
restrição em questão é 
desproporcional, tendo 
em vista que a própria 
Minuta do Contrato de 
Concessão autoriza, 
como regra geral, a 
alienação e oneração 
de bens reversíveis, 
exigindo apenas 
anuência prévia do 
Poder Concedente. É 
de se notar, ainda, que 
a restrição pode dificul-
tar a obtenção de fi-
nanciamentos, dado 
que restringe o escopo 
das garantias que po-
dem ser ofertadas e, 
consequentemente, 
pode representar uma 
elevação do custo de 
capital da Concessio-
nária. Por todas essas 
razões, sugere-se que 
a cláusula em comento 
seja integralmente 
suprimida da 
Minuta. 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a cláusula 
10.8 foi alterada, aca-
tando parcialmente a 
sugestão. Nova reda-
ção da cláusula 10.8: 
"Todos os bens que 
integrarem os BENS 
REVERSÍVEIS não 
poderão ser gravados 
ou ofertados em ga-
rantia para operações 
de financiamento 
realizadas pela 
CONCESSIONÁRIA, 
sob pena de cassa-
ção da CONCES-
SÃO, exceto na hipó-
tese de contrato para 
fornecimento de ma-
teriais, equipamentos 
ou serviços na forma 
de venda parcelada 
ou financiada, com 
compromisso de 
aquisição definitiva do 
bem ao final do pa-
gamento." 
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IGUÁ 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
 
Cláusula 10.10 
da Minuta do 
Contrato de Con-
cessão 

 
 
10.10. Todos os custos 
relativos à desativação 
de instalações deverão 
ser assumidos pela 
CONCESSIONÁRIA, 
inclusive no que tange as 
condicionantes ambien-
tais. 

 
 
 
 
 
N/A 

A Cláusula 10.10 da 
Minuta do Contrato de 
Concessão estabelece 
que todos os custos 
relativos à desativação 
de instalações deverão 
ser assumidos pela 
Concessionária, inclu-
sive no que tange às 
condicionantes ambien-
tais. Todavia, não foi 
publicada uma listagem 
das condicionantes 
ambientais relativas 
aos bens da Conces-
são. Considerando que 
é obrigação da conces-
sionária   a   assunção   
de   tais   custos, 
entende-se que não é 
possível decidir ade-
quadamente sobre 
participar, ou não, do 
certame, bem como 
elaborar propostas 
comerciais adequadas 
sem tal visibilidade. 
Note-se também que a 
ausência da documen-
tação em referência é 
um desafio, haja vista 
que tais informações 
são essenciais para 
compor os elementos 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
não foi acatada. 
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de projeto básico, con-
forme exigido pelo art. 
18, inc. XV, da Lei Fe-
deral 8.987/95. Nesse 
sentido, visando o 
atendimento à legisla-
ção e em benefício da 
publicidade, na forma 
do art. 37 da Constitui-
ção Federal e art. 14 
da Lei 8.987/1995, 
sugere-se que seja 
disponibilizada a lista 
das condicionantes a 
ser considerada pelas 
interessadas. 

IGUÁ 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
 
 
 
 
 
Cláusula 11.7 da 
Minuta do 
Contrato de Con-
cessão 

 
11.7. A CONCESSIONÁ-
RIA encaminhará ao 
PODER CONCEDENTE, 
em até três meses da 
conclusão de cada uma 
das OBRAS DE APER-
FEICOAMENTO DO 
SISTEMA, 3 (três) exem-
plares completos das 
peças escritas e dese-
nhadas (desenhos “as 
built”), definitivas, relati-
vas as OBRAS DE 
APERFEIÇOAMENTO 
DO SISTEMA executa-
das, em meio eletrônico e 
impresso que permita a 

11.7. A CONCESSIONÁ-
RIA encaminhará ao PO-
DER CONCEDENTE em 
até três meses da con-
clusão de cada uma das 
OBRAS DE APERFEI-
ÇOAMENTO DO     SIS-
TEMA, 3 (três) exempla-
res completos das peças 
escritas e desenhadas 
(desenhos “as built”), 
definitivas, relativas às 
OBRAS DE 
APERFEIÇOAMENTO 
DO 
SISTEMA executadas, 
em meio eletrônico e 
impresso que permita a 

A Cláusula 11.1 da 
Minuta do Contrato de 
Concessão prevê que a 
Concessionária deve 
realizar as obras de 
aperfeiçoamento de 
acordo com as normas 
técnicas aplicáveis e 
em concordância com 
os projetos elaborados, 
sob sua conta e risco e 
exclusiva responsabili-
dade. Na sequência, a 
Cláusula 11.7 prevê 
que a Concessionária 
deverá submeter cópia 
do desenho “as built” 
das obras realizadas 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
não foi acatada. 



 

 

 

 

 

271 

 

Empresa_Pessoas 
Físicas 

Doc Item / Claúsula Texto Original Texto Sugerido 
Justificativas / Fun-
damentos / Questio-

namentos 

Reposta ao questio-
namento 

sua reprodução de acor-
do com as normas técni-
cas aplicáveis. 

sua reprodução de acor-
do com as normas técni-
cas aplicáveis. 11.7.1. Os 
desenhos “as built” referi-
dos na cláusula anterior 
têm exclusiva finalidade 
de compor o registro do 
acervo técnico dos BENS 
REVERSÍVEIS. 

três meses após a sua 
conclusão. 
Considerando que o 
fator que interfere na 
remuneração da Con-
cessionária é o cum-
primento de padrões de 
desempenho e, ainda, 
que ela é integralmente 
responsável pelos ris-
cos e obrigações rela-
cionados a defeitos nos 
projetos básico e exe-
cutivo das obras con-
templadas no Contrato 
de Concessão, 
conforme   previsto   
pela   Cláusula   
34.2(xii), entendemos 
que a submissão dos 
projetos “as built” servi-
rá apenas para registro 
técnico do que fora 
implantado pela Con-
cessionária, razão pela 
qual propomos a inclu-
são do novo dispositi-
vo. Seria importante 
deixar esse elemento 
claro. 
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IGUÁ 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Cláusula 11.11 
da Minuta do 
Contrato de Con-
cessão 

11.11. Qualquer altera-
ção na forma de execu-
ção das OBRAS DE 
APERFEIÇOAMENTO 
DO SISTEMA ou no cro-
nograma de investimen-
tos e obras da CON-
CESSIONÁRIA, devido a 
interferências externas, 
como alteração dos 
PLANOS MUNICIPAIS 
DE ÁGUA E ESGOTO e 
dos PLANOS MICROR-
REGIONAIS DE ÁGUA E 
ESGOTO (observado o 
disposto no art. 25, § 8º, 
do Decreto federal nº 
7.217, de 21 de junho de 
2010), solicitação da 
AGÊNCIA REGULADO-
RA, do TITULAR ou do 
PODER CONCEDENTE, 
entre outros entes, pode-
rá ensejar reequilíbrio 
econômico- financeiro do 
CONTRATO, desde que 
comprovadamente reper-
cuta nas obrigações as-
sumidas pela 
CONCESSIONÁRIA, 
ensejando prejuízos. 

11.11. Qualquer alteração 
na forma de execução 
das OBRAS DE APER-
FEIÇOAMENTO DO 
SISTEMA ou no crono-
grama de investimentos e 
obras da CONCESSIO-
NÁRIA, devido a interfe-
rências externas, como 
alteração dos PLANOS 
MUNICIPAIS DE ÁGUA E 
ESGOTO e dos PLANOS 
MICRORREGIONAIS DE 
ÁGUA E ESGOTO (ob-
servado o disposto no art. 
25, § 8º, do Decreto fede-
ral nº 7.217, de 21 de 
junho de 2010), solicita-
ção da AGÊNCIA REGU-
LADORA, do TITULAR 
ou do PODER CONCE-
DENTE, entre outros 
entes, poderá ensejar 
reequilíbrio econômico- 
financeiro do CONTRA-
TO, desde que compro-
vadamente repercuta nas 
obrigações assumidas 
pela 
CONCESSIONÁRIA, 
ensejando prejuízos.  
11.11.1. Não serão con-
siderados descumprimen-
tos do presente CON-

 
 
 
 
A Cláusula 11.11 da 
Minuta do Contrato de 
Concessão dispõe 
quanto ao direito a 
reequilíbrio econômico-
financeiro da Conces-
sionária por desequilí-
brios provocados por 
alterações na forma de 
execução das Obras de 
Aperfeiçoamento do 
Sistema ou no crono-
grama de investimen-
tos da Concessionária 
devido a interferências 
externas. Entendemos 
que, além do direito a 
reequilíbrio, também se 
deve assegurar que a 
concessionária não 
será penalizada por 
eventuais atrasos de-
correntes das altera-
ções impostas por in-
terferências externas - 
circunstância que, por 
óbvio, não se encontra 
na esfera de controle 
da concessionária, 
razão pela qual suge-

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
não foi acatada, uma 
vez que entendemos 
que a revisão extra-
ordinária (reequilíbrio) 
poderá endereçar 
questões relaciona-
das a cronogramas e 
metas do contrato. 
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TRATO e não terão im-
pacto na avaliação de 
cumprimento dos INDI-
CADORES DE DESEM-
PENHO os atrasos ou a 
impossibilidade de cum-
primento dos cronogra-
mas e obras na hipótese 
da cláusula 11.11. 

rimos a inclusão de 
subcláusula com esse 
conteúdo. 

IGUÁ 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

Cláusula 12.1 da 
Minuta do 
Contrato de Con-
cessão 

12.1. A CONCESSIONÁ-
RIA deverá prestar os 
SERVIÇOS nos 
NÚCLEOS URBANOS 
INFORMAIS 
CONSOLIDADOS e nas 
áreas remotas, onde os 
sistemas tradicionais de 
saneamento não são 
viáveis, através da ado-
ção de soluções individu-
ais, cabendo à CON-
CESSIONÁRIA respon-
sabilizar-se pela realiza-
ção das obras necessá-

 
N/A 

Ainda com relação à 
Cláusula 12.1 da Minu-
ta do Contrato   de   
Concessão, verifica-
mos que   a 
documentação da con-
sulta pública não con-
tém uma lista de quais 
são os núcleos urbanos 
nformais e as áreas 
remotas que demanda-
rão investimentos pela 
Concessionária, sua 
localização e dados 
granulares de cada 

É responsabilidade da 
concessionária reali-
zar o mapeamento 
das áreas remotas e 
núcleos urbanos in-
formais consolidados 
para a prestação dos 
serviços, sendo certo 
que a implantação e 
operação dos servi-
ços nessas áreas se 
limita àquelas locali-
zadas dentro da área 
de abrangência do 
prestador de serviços, 
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rias e pela integral opera-
ção e manutenção da 
infraestrutura ao longo da 
vigência do CONTRATO. 

uma delas, como nú-
mero de habitantes e 
economias, por exem-
plo. A definição da 
Cláusula 1.1.43 da 
Minuta do Contrato 
tampouco permite iden-
tificar tais áreas, uma 
vez que não há ne-
nhuma listagem de 
órgãos urbanísticos 
que tenha sido divulga-
da junto com os docu-
mentos da Consulta 
Pública. Nesse sentido, 
para fins de apreciação 
entre todos os interes-
sados e em benefício 
da publicidade, na for-
ma do art. 37 da Cons-
tituição Federal e art. 
14 da Lei 8.987/1995, 
sugere-se a disponibili-
zação de lista contendo 
dados relevantes sobre 
os núcleos urbanos 
informais consolidados 
e áreas remotas. 

descrita no Anexo III. 
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IGUÁ 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
 
 
 
 
Cláusula 12.2.1 
da Minuta do 
Contrato de Con-
cessão 

 
 
 
 
 
12.2.1. Na falta da reso-
lução de que trata a sub-
cláusula 12.2, a adoção 
das soluções depende de 
anuência da AGÊNCIA 
REGULADORA. 

 
 
 
 
12.2.1. Na falta da reso-
lução de que trata a sub-
cláusula 12.2, a CON-
CESSIONÁRIA deverá 
informar ao PODER 
CONCEDENTE a solução 
adotada, preservado o 
direito de regulação e 
fiscalização pela AGÊN-
CIA REGULADORA. 

A Cláusula 12.2.1. da 
Minuta do Contrato de 
Concessão dispõe que, 
caso inexista resolução 
da Agência Reguladora 
sobre o tema das solu-
ções individuais, a sua 
adoção dependerá de 
anuência da Agência 
Reguladora. A exigên-
cia de anuência para a 
adoção de cada solu-
ção individual, contudo, 
tenderá a tornar o pro-
cesso excessivamente 
burocrático e demora-
do, comprometendo a 
sua viabilidade opera-
cional. Assim, propõe-
se que a aprovação 
seja substituída pela 
comunicação a posteri-
ori das especificidades 
das soluções individu-
ais adotadas, preser-
vado o direito de a 
Agência Reguladora 
regular e fiscalizar a 
adequada prestação 
dos serviços por meio 
da solução 
adotada. 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a contribui-
ção não foi acatada, 
uma vez que, nos 
termos do art. 11-B, § 
4º, da Lei nº 
11.445/2007, compe-
te à agência regula-
dora "prever hipóte-
ses em que o presta-
dor poderá usar mé-
todos alternativos e 
descentralizados para 
os serviços de abas-
tecimento de água e 
de coleta e tratamen-
to de esgoto em 
áreas rurais, remotas 
ou em núcleos urba-
nos informais consoli-
dados (...)". 
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IGUÁ 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

Cláusula 12.4. da 
Minuta do 
Contrato de Con-
cessão 

12.4. Eventuais obras e 
investimentos executados 
diretamente        pelo        
PODER 
CONCEDENTE, MUNI-
CÍPIO ou 
ESTADO,   que   venham   
a   ser incorporados ao 
SISTEMA e que reduzam 
os custos de investimen-
tos sob responsabilidade 
da CONCESSIONÁRIA, 
ensejarão reequilíbrio 
econômico- financeiro do 
CONTRATO. 

12.4. Eventuais OBRAS 
DE APERFEIÇOAMEN-
TO DO SISTEMA execu-
tadas 
diretamente pelo PODER 
CONCEDENTE,   MUNI-
CÍPIO   ou ESTADO, que 
venham a ser incorpora-
dos ao SISTEMA e que 
se caracterizem como 
OBRAS DE APERFEI-
ÇOAMENTO DO SISTE-
MA ou, comprovadamen-
te, reduzam os custos de 
investimentos sob res-
ponsabilidade da CON-
CESSIONÁRIA, enseja-
rão reequilíbrio econômi-
co- financeiro do CON-
TRATO. 

A Cláusula 12.4. da 
Minuta do Contrato de 
Concessão prevê que 
as obras que venham a 
ser executadas        
diretamente        pelo        
Poder 
Concedente, Estado 
e/ou pelo Município 
serão incorporadas    
ao    sistema    e    
ensejarão    o reequilí-
brio econômico-
financeiro do Contrato. 
Entendemos que a 
cláusula em questão se 
refere a investimentos 
que estariam no esco-
po da Concessionária, 
mas que, por circuns-
tâncias supervenientes, 
acabaram sendo exe-
cutadas pelo Poder 
Público. No entanto, 
este aspecto não está 
claro na redação das 
cláusulas em referên-
cia, que parece, ao 
contrário, criar uma 
mecânica contratual 
que permitiria a incor-
poração de outras 
obras executadas pelo 
Poder Público ao sis-

Agradecemos a parti-
cipação e informamos 
que a sugestão foi 
acatada. 
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tema, o que seria con-
traditório com a lógica 
de um contrato de con-
cessão. Assim, os ajus-
tes propostos buscam 
trazer maior clareza ao 
dispositivo e, conse-
quentemente, ampliar a 
segurança jurídica da 
concessão. 
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IGUÁ 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
 
 
 
 
Cláusula 13 da 
Minuta do 
Contrato de Con-
cessão 

 
13.4. A CONCESSIONÁ-
RIA e o PODER CON-
CEDENTE terão a facul-
dade de fiscalizar a exe-
cução das obras execu-
tadas nos empreendi-
mentos de loteamentos. 
 
13.10.2.2. Na hipótese de 
não haver seguros e ga-
rantias de construção 
originalmente contratados 
pelos LOTEADORES não 
haverá reequilíbrio eco-
nômico-financeiro em 
favor da CONCESSIO-
NÁRIA. 

Opção (i) – Ajuste à re-
dação da cláusula 13.4. e 
supressão da subcláusula 
13.10.2.2. 
 
13.4. A CONCESSIONÁ-
RIA e o PODER CON-
CEDENTE terão a facul-
dade de fiscalizar a exe-
cução das obras execu-
tadas nos empreendi-
mentos de loteamentos, 
devendo o PODER 
CONCEDENTE diligenci-
ar para que os LOTEA-
DORES contratem segu-
ros e garantias de cons-
trução das obras realiza-
das. Opção (ii) – Ajuste à 
redação da Subcláusula 
13.10.2.2.  13.10.2.2. Na 
hipótese de não haver 
seguros e garantias de 
construção originalmente 
contratados pelos LOTE-
ADORES haverá reequi-
líbrio econômico- finan-
ceiro do CONTRATO em 
favor da CONCESSIO-
NÁRIA 

A Cláusula 13.10 da 
Minuta do Contrato de 
Concessão regula a 
hipótese de entrega, 
pelos loteadores, de 
obras realizadas em 
desconformidade com 
as normas aplicáveis. 
Nesses casos, a Con-
cessionária pode, a seu 
critério, assumir a ope-
ração da rede nos lote-
amentos e efetuar as 
correções necessárias. 
A Minuta do Contrato 
prevê, contudo, que a 
Concessionária não 
terá direito ao reequilí-
brio econômico-
financeiro pelos gastos 
incorridos com as 
obras de correção, 
podendo apenas valer-
se de seguros e garan-
tias de construção para 
pleitear ressarcimentos 
perante os loteadores. 
O regramento em 
questão aloca à Con-
cessionária um ônus 
elevado, atrelado a 
riscos que ela não po-
de gerenciar, quais 
sejam: (i) a entrega de 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
não foi acatada, por 
entendermos que a 
cláusula de referência 
permite à concessio-
nária assumir as 
obras a cargo dos 
loteadores a seu crité-
rio, bem como se 
ressarcir pelos gastos 
incorridos diretamente 
perante os loteado-
res, não fazendo jus 
ao reequilíbrio eco-
nômico-financeiro 
perante a CAGECE. 
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obras irregulares pelos 
loteadores; e (ii) a exis-
tência, ou não, de se-
guros contratados pe-
los loteadores para 
viabilizar o ressarci-
mento pelas correções 
executadas. Os riscos 
em questão são, po-
rém, gerenciáveis pelo 
Poder Concedente, 
pelo Estado e pelo 
Município, que efetiva-
mente possuem pode-
res para obrigar os 
loteadores a contratar 
seguros e garantias de 
construção como con-
dição à emissão de 
autorização para de-
senvolvimento do lote-
amento, o que viabiliza-
ria a mecânica de res-
sarcimento proposta. 
Assim, para que a me-
cânica contratual guar-
de maior aderência 
com a capacidade de 
gerenciamento de ris-
cos de cada parte e, 
assim, não represente 
ônus excessivos à 
Concessionária, pro-
põe-se que (i) os Lote-
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adores sejam obriga-
dos a contratar seguros 
e garantias de constru-
ção; ou, alternativa-
mente; (ii) seja assegu-
rado à Concessionária 
o direito ao reequilíbrio 
econômico-financeiro 
pelos gastos incorridos 
para correção de obras 
irregulares entregues 
pelos loteadores. 

IGUÁ 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
 
Cláusula 13.11. 

 
13.11. O PODER CON-
CEDENTE deverá dili-
genciar para que todas 
as ligações de água dos 
loteamentos possuam 
hidrômetro, nos termos 
da legislação aplicável. 

 
 
 
Supressão integral da 
cláusula 

A Cláusula 13.11 da 
Minuta do Contrato de 
Concessão prevê que 
“O PODER CONCE-
DENTE deverá diligen-
ciar para que todas as 
ligações de água dos 
loteamentos possuam 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
não foi acatada, por 
entendermos que o 
dispositivo contratual 
guarda relação com a 
gestão comercial dos 
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hidrômetro, nos termos 
da legislação aplicá-
vel.”. Todavia, a pre-
sente concessão não 
envolve os serviços de 
abastecimento de água 
em seu objeto, salvo 
para grandes clientes, 
em que a medição 
haverá de ser feita por 
telemetria. Por isso, a 
previsão, como está, 
parece fora de lugar. 
Nesse sentido, dada a 
sua inaplicabilidade ao 
objeto da concessão, 
convém suprimir o 
dispositivo 

serviços, a cargo da 
concessionária. 
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IGUÁ 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Cláusula 13.11. 
da Minuta do 
Contrato de Con-
cessão 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
13.11. O PODER CON-
CEDENTE deverá dili-
genciar para que todas 
as ligações de água dos 
loteamentos possuam 
hidrômetro, nos termos 
da legislação aplicável. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
N/A 

O item 13.11. da Minu-
ta do Contrato de Con-
cessão prevê que o 
Poder Concedente 
deverá diligenciar para 
que todas as ligações 
de água dos loteamen-
tos possuam hidrôme-
tro. Sobre o tema, os 
documentos da consul-
ta pública dispõem que 
a Concessionária será 
responsável pela mi-
cromedição de grandes 
clientes por telemetria. 
Nos documentos dis-
ponibilizados, porém, 
não consta listagem 
dos grandes clientes a 
serem atendidos, bem 
como identificação de 
sua localização. Ocorre 
que tais informações 
são essenciais para 
que as licitantes pos-
sam apurar de forma 
adequada qual o volu-
me de serviços a se-
rem prestados nesse 
âmbito e, assim, sejam 
capazes de precificar 
suas propostas em 
consonância com os 
custos a serem des-

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
não foi acatada, uma 
vez que as infiorma-
ções sobre grandes 
clientes foram coleci-
onadas no Caderno 
de Premissas Projeto 
Conceitual de Enge-
nharia, documento 
que foi disponibilizado 
durante o período de 
consulta pública do 
projeto. 
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pendidos. Ainda, é de 
se notar que a prévia 
avaliação dessas in-
formações é essencial 
para que as licitantes 
avaliem com apuro os 
parâmetros de desem-
penho a que se sujeita-
rão durante a Conces-
são. 
Assim, visando o aten-
dimento à legislação e 
em benefício da publi-
cidade, na forma do art. 
37 da Constituição 
Federal e art. 14 da Lei 
8.987/1995, sugere-se 
que seja disponibiliza-
da listagem dos 
grandes clientes a se-
rem atendidos pela 
Concessionária por 
telemetria. 
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IGUÁ 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
 
 
 
 
 
Cláusula 14.3.2. 
da Minuta do 
Contrato de Con-
cessão 

 
 
 
14.3.2. Tendo por objeti-
vo a mitigação do risco 
de inconformidades e 
vícios construtivos sobre 
os INVESTIMENTOS DO 
PODER CONCEDENTE, 
a 
CONCESSIONÁRIA po-
derá acompanhar a exe-
cução de tais obras, in-
clusive por meio da reali-
zação de visitas técnicas 
e da solicitação de do-
cumentos e informações 
que se fizerem necessá-
rios. 

14.3.2. Tendo por objeti-
vo a mitigação do risco 
de inconformidades e 
vícios construtivos sobre 
os INVESTIMENTOS DO 
PODER CONCEDENTE, 
a 
CONCESSIONÁRIA po-
derá acompanhar a exe-
cução de tais obras, in-
clusive por meio da reali-
zação de visitas técnicas 
e da solicitação de docu-
mentos e informações 
que se fizerem necessá-
rios, sem prejuízo do 
direito ao reequilíbrio 
econômico-financeiro 
caso verificadas incon-
formidades e vícios cons-
trutivos, nos termos da 
Subcláusula 14.4 abaixo. 

A subcláusula 14.3.2 
da Minuta do Contrato 
de Concessão confere 
à Concessionária o 
direito de acompanhar 
a execução dos inves-
timentos do Poder 
Concedente, como 
forma de mitigar o risco 
de verificação de incon-
formidades e vícios 
construtivos. É impor-
tante, porém, que a 
cláusula seja alterada 
para deixar claro que o 
acompanhamento das 
obras pela Concessio-
nária não cria para ela 
qualquer responsabili-
dade pela conformida-
de e regularidade das 
obras entregues pelo 
Poder Concedente, de 
modo que o direito ao 
reequilíbrio econômico-
financeiro do Contrato 
de Concessão será 
preservado caso verifi-
cadas quaisquer incon-
formidades. O ajuste 
proposto, portanto, visa 
apenas reforçar esse 
entendimento e, con-
sequentemente, pre-

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
não foi acatada, uma 
vez que as hipóteses 
de reequilíbrio eco-
nômico-financeiro já 
estão claramente 
previstas na subcláu-
sula 14.4. 
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servar a segurança 
jurídica das relações 
entre Poder 
Concedente e Conces-
sionária. 

IGUÁ 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
 
 
Cláusula 14.4.2. 
da Minuta do 
Contrato de Con-
cessão 

 
 
 
14.4.2. Após o período a 
que alude a Subcláusula 
14.4, a CONCESSIONÁ-
RIA não poderá pleitear 
reequilíbrio do CONTRA-
TO ou correções nos 
INVESTIMENTOS DO 
PODER CONCEDENTE. 

 
 
14.4.2. Após o período a 
que alude a Subcláusula 
14.4, a CONCESSIONÁ-
RIA não poderá pleitear 
reequilíbrio do CONTRA-
TO ou correções nos 
INVESTIMENTOS DO 
PODER CONCEDENTE, 
preservados tais direitos 
em caso de verificação 
posterior de vícios ocul-
tos. 

A subcláusula 14.4.2 
da Minuta do Contrato 
de Concessão prevê 
que, superado o perío-
do de 06 meses da 
celebração do termo de 
transferência dos in-
vestimentos do Poder 
Concedente, a Con-
cessionária não poderá 
pleitear o reequilíbrio 
econômico-financeiro 
do Contrato, tampouco 
correções nos investi-
mentos realizados. 
Entende-se, contudo, 
que a regra deve ser 
excepcionada para os 
vícios ocultos, isto é, 
vícios que só poderão 
ser notados com o 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
não foi acatada, por 
entendermos que a 
concessionária deve 
assumir a responsabi-
lidade pela existência 
de vícios ocultos, 
salvo os direitos pre-
vistos na legislação 
aplicável sobre os 
vícios redibitórios, 
conforme previsão na 
cláusula 33.4, xx. 
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decorrer     do     tem-
po.     Nesses     casos,     
a 
responsabilidade do 
Poder Concedente há 
de ser   mantida,   sob   
pena   de   se   impor   
à Concessionária risco 
e ônus excessivos, 
sobre os quais ela não 
possui qualquer capa-
cidade de controle. 
Nessa linha, propõe-se 
ajuste pontual à reda-
ção do dispositivo, para 
assegurar a manuten-
ção da responsabilida-
de do Poder Conce-
dente no caso de vícios 
ocultos. 

IGUÁ 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
 
 
 
 
Cláusula 14.5 

 
 
 
14.5. Será de responsabi-
lidade do PODER CON-
CEDENTE a cobrança de 
terceiros relativa ao cum-
primento das garantias 
emitidas em favor de 
cada um dos INVESTI-
MENTOS DO PODER 
CONCEDENTE executa-
do. 

 
 
 
 
 
 
N/A 

A Minuta do Contrato 
de Concessão, ao re-
gular os Investimentos 
do Poder Concedente, 
dispõe, nas Cláusulas 
14.5 e 14.5.1 sobre 
garantias emitidas por 
terceiros em favor dos 
investimentos executa-
dos. Não há clareza, 
contudo, quanto a que 
garantias os dispositi-
vos se referem. Nesse 
sentido, considerando 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
não foi acatada. 
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que a Minuta prevê a 
possibilidade de a 
Concessionária se sub-
rogar em indenizações 
e outros pagamentos 
relativos a tais garanti-
as, é de suma impor-
tância que a redação 
seja revista e que se 
esclareça quais são as 
garantias 
pertinentes. 

IGUÁ 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
 
 
Cláusula 15.2. da 
Minuta do 
Contrato de Con-
cessão 

 
 
15.2. Ressalvadas as 
hipóteses de intervenção, 
o controle societário da 
CONCESSIONÁRIA so-
mente poderá ser transfe-
rido mediante prévia 
anuência do PODER 
CONCEDENTE e depois 
de decorridos 5 (cinco) 
anos da assinatura do 
CONTRATO. 

 
 
 
15.2. Ressalvadas as 
hipóteses de intervenção, 
o controle societário da 
CONCESSIONÁRIA so-
mente poderá ser transfe-
rido mediante prévia 
anuência do PODER 
CONCEDENTE. 

A Cláusula 15.2 da 
Minuta do Contrato de 
Concessão dispõe que 
as transferências de 
controle societário da 
Concessionária somen-
te poderão ocorrer 
decorridos 5 anos da 
vigência do Contrato. 
Contudo, além de não 
possuir fundamento 
jurídico-normativo, a 
permissão à transfe-
rência de controle a 
qualquer momento da 
vigência do Contrato é 
expressamente autori-
zada pelo art. 27 da Lei 
8.987/1995 e não traz 
quaisquer prejuízos à 
concessão ou ao Poder   
Concedente,   tendo   

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
não foi acatada, sen-
do prevista no contra-
to a possibilidade de 
autorização excepci-
onal da transferência 
de controle.  
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em   vista   que   a 
própria Lei estipula 
requisitos que devem 
ser atendidos   como   
condição   à   transfe-
rência, assegurando a 
prerrogativa do Poder 
Concedente de avaliar 
a competência e capa-
cidade do novo contro-
lador para gerir o em-
preendimento, sempre 
à luz das regras do 
Edital e do Contrato de 
Concessão. Por essas 
razões, propõe-se que 
a limitação temporal 
ora discutida seja su-
primida. 
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IGUÁ 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Cláusulas 15.2   
e 
15.3. da Minuta 
do Contrato de 
Concessão 

15.2. Ressalvadas as 
hipóteses de intervenção, 
o controle societário da 
CONCESSIONÁRIA so-
mente poderá ser transfe-
rido mediante prévia 
anuência do PODER 
CONCEDENTE e depois 
de decorridos 5 (cinco) 
anos da assinatura do 
CONTRATO. 
 
15.3.1. É dispensada a 
anuência prévia do PO-
DER CONCEDENTE 
para qualquer alteração 
nos atos constitutivos da 
CONCESSIONÁRIA, ou 
na sua composição so-
cietária, que não configu-
re alteração do seu con-
trole societário ou trans-
ferência da CONCES-
SÃO, ou quaisquer reor-
ganizações societárias 
e/ou alterações de con-
trole entre empresas do 
mesmo grupo econômico 
da CONCESSIONÁRIA, 
desde que tais 
reorganizações e/ou alte-
rações de      controle      
também      não configu-
rem alteração do controle 

15.2. Ressalvadas as 
hipóteses de intervenção, 
o controle societário dire-
to da CONCESSIONÁRIA 
somente poderá ser 
transferido mediante pré-
via anuência do PODER 
CONCEDENTE.  15.3.1. 
É dispensada a anuência 
prévia do PODER CON-
CEDENTE nos casos de:     
(i) alteração nos atos 
constitutivos da CON-
CESSIONÁRIA ou de 
seus controladores que 
não implique alteração de 
controle direto da CON-
CESSIONÁRIA; transfe-
rência da CONCESSÃO;     
(ii) reorganizações socie-
tárias dentro do mesmo 
grupo econômico da 
CONCESSIONÁRIA que 
impliquem alterações de 
controle acionário indireto 
da CONCESSIONÁ-
RIA;(iii) transferência do 
controle societário indire-
to da CONCESSIONÁ-
RIA. 

Ainda com relação às 
regras de transferência 
de controle da Conces-
sionária, a leitura con-
jugada das cláusulas 
15.2 e 15.3 da Minuta 
do Contrato de Con-
cessão sugere que a 
anuência do Poder 
Concedente é desne-
cessária para transfe-
rências indiretas do 
controle. Isso porque a 
cláusula 15.3 prevê 
expressamente que 
haverá caducidade da 
concessão em caso de 
“transferência direta do 
controle societário da 
Concessionária” sem 
prévia anuência do 
Poder Concedente, não 
dispondo o mesmo 
com relação às transfe-
rências indiretas. Con-
tudo, considerando a 
sensibilidade do tema e 
a gravidade da penali-
dade prevista, sugeri-
mos alterações às re-
dações dos dispositivos 
de modo a esclarecer 
os casos em que a 
anuência prévia do 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
foi parcialmente aca-
tada. Informamos 
igualmente que a 
nova redação da 
cláusula 15.3 é a 
seguinte: "A transfe-
rência total ou parcial 
da CONCESSÃO ou 
a transferência do 
controle societário da 
CONCESSIONÁRIA, 
sem prévia anuência 
do PODER CONCE-
DENTE e demais 
requisitos especifica-
dos na legislação, 
implicará a caducida-
de da CONCESSÃO." 
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societário da CONCES-
SIONÁRIA ou transferên-
cia da CONCESSÃO. 

Poder Concedente é 
dispensada. 

IGUÁ 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
 
 
 
 
 
 
Cláusula 16.3. da 
Minuta do 
Contrato de Con-
cessão 

 
 
16.3. A CONCESSIONÁ-
RIA, salvo mediante pré-
via autorização do PO-
DER CONCEDENTE, 
não poderá reduzir seu 
capital social, sendo ve-
dada, sob qualquer título, 
reduções de capital social 
nas seguintes hipóteses: 
redução até o final do 18º 
(décimo oitavo) ano do 
CONTRATO; 

 
 
 
 
 
 
16.3. A CONCESSIONÁ-
RIA poderá, mediante 
prévia autorização do 
PODER CONCEDENTE, 
reduzir seu capital social, 
desde que seja preserva-
do o capital social mínimo 
previsto na Cláusula 16.1. 

A Cláusula 16.3 da 
Minuta do Contrato de 
Concessão estipula 
que a Concessionária 
não poderá reduzir seu 
capital social até o 18º 
ano do Contrato e, 
também, na hipótese 
de os Indicadores de 
Desempenho não esti-
verem sendo atendi-
dos. Não há, contudo, 
qualquer previsão nor-
mativa expressa que 

Agradecemos a parti-
cipação e informamos 
que a sugestão foi 
acatada, com a inclu-
são da cláusula 
16.3.1. "Salvo nas 
hipóteses previstas 
na subcláusula 16.3, 
a CONCESSIONÁRIA 
poderá reduzir seu 
capital social, desde 
que seja preservado o 
capital social mínimo 
previsto na subcláu-
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se os indicadores de 
universalização previstos 
no ANEXO III – INDICA-
DORES DE DESEMPE-
NHO E METAS DE 
ATENDIMENTO não 
estiverem sendo atendi-
dos. 

imponha essa exigên-
cia, que limita o contro-
le da Concessionária 
sobre sua própria situ-
ação financeira. Nes-
ses termos, entende-se 
que as reduções de 
capital devem ser per-
mitidas desde que o 
capital social mínimo 
exigido da Concessio-
nária seja mantido 
durante todo o período 
de vigência do Contra-
to. Dessa forma, confe-
re-se à Concessionária 
flexibilidade para gerir 
suas finanças, ao 
mesmo tempo em que 
se preserva a exigência 
mínima necessária 
para a adequada exe-
cução contratual. A 
redação ora proposta, 
portanto, busca atender 
tais 
objetivos. 

sula." 
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IGUÁ 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
Cláusula 16.4. da 
Minuta do 
Contrato de Con-
cessão 

16.4. Quaisquer altera-
ções no quadro de acio-
nistas deverão ser comu-
nicadas ao PODER 
CONCEDENTE, obser-
vadas as disposições 
contratuais sobre a trans-
ferência de controle acio-
nário efetivo estabeleci-
das no EDITAL e neste 
CONTRATO. 

16.4. Quaisquer altera-
ções no quadro de acio-
nistas deverão ser comu-
nicadas ao PODER 
CONCEDENTE em até 
30 (trinta) dias contados 
do registro do ato societá-
rio correspondente na 
Junta Comercial, deven-
do ser observadas      as      
disposições 
contratuais sobre a trans-
ferência de controle acio-
nário efetivo estabeleci-
das no EDITAL e neste 
CONTRATO.  

A Cláusula 16.4 da 
Minuta do Contrato de 
Concessão dispõe que 
“quaisquer alterações 
no quadro de acionis-
tas deverão ser comu-
nicadas ao Poder Con-
cedente”. Não há, con-
tudo, previsão de prazo 
para que tal comunica-
ção seja realizada, o 
que conferiria maior 
clareza quanto aos 
parâmetros para cum-
primento das obriga-
ções da Concessioná-
ria e evitaria 
prejuízos à execução 
contratual. Nesse sen-
tido, propõe-se ajuste à 
redação da cláusula 
em referência para 
inclusão de prazo para 
comunicação ao Poder 
Concedente. 

Agradecemos a parti-
cipação e informamos 
que a sugestão foi 
acatada. 
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IGUÁ 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Cláusula 16.5 da 
Minuta do 
Contrato de Con-
cessão 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
16.5. Os recursos à dis-
posição da CONCESSI-
ONÁRIA serão aplicados 
exclusivamente no de-
senvolvimento de ativida-
des relacionadas à 
CONCESSÃO, ressalva-
das unicamente as apli-
cações financeiras. 

 
 
 
 
 
 
 
 
16.5. Os recursos à dis-
posição da CONCESSI-
ONÁRIA serão aplicados 
no desenvolvimento de 
atividades relacionadas à 
CONCESSÃO, inclusive 
aplicações financeiras, 
autoprodução energética 
e outras que estejam 
diretamente relacionadas 
à obtenção de recursos 
necessários à prestação 
dos serviços correspon-
dentes. 

A Cláusula 16.5. da 
Minuta do Contrato de 
Concessão prevê que 
os recursos à disposi-
ção da Concessionária 
poderão ser utilizados 
exclusivamente no 
desenvolvimento de 
atividades relacionadas 
à Concessão, ressal-
vadas “unicamente” as 
aplicações financeiras. 
Entende-se que o pro-
pósito da cláusula é 
evitar que a Concessi-
onária desvirtue a con-
cessão ao desenvolver 
paralelamente ativida-
des sem qualquer cor-
relação com seu obje-
to. Contudo, a atual 
redação do dispositivo 
cria uma restrição ex-
cessiva que, no limite, 
poderia levar à inter-
pretação de que a 
Concessionária poderia 
executar apenas a 
atividade de prestação 
de serviços de esgota-
mento sanitário e não 
outras correlatas à 
própria execução do 
objeto contratual, como 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
não foi acatada, por 
entendermos que a 
hipótese levantada na 
contribuição está 
englobada ao desen-
volvimento de ativida-
des relacionadas à 
concessão. 
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a autoprodução de 
energia, por exemplo. 
Essa interpretação 
contraria os próprios 
objetivos da conces-
são, à medida em que 
a Concessionária deve 
ser incentivada a de-
senvolver atividades 
outras que lhe permi-
tam ampliar a eficiência 
da prestação dos servi-
ços finais de esgota-
mento sanitário. Assim, 
para evitar a adoção de 
interpretações restriti-
vas prejudiciais à con-
cessão, propõe-se a 
alteração pontual da 
redação do dispositivo. 
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IGUÁ 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
Cláusula 17.4 da 
Minuta do 
Contrato de Con-
cessão 

 
 
 
 
 
17.4. A GARANTIA DE 
EXECUÇÃO DO CON-
TRATO prestada não 
poderá conter qualquer 
tipo de ressalva ou con-
dição que possa dificultar 
ou impedir sua execução 
ou que possa deixar dú-
vidas quanto à sua firme-
za, podendo ser 
desembaraçadamente 
executada pelo      PO-
DER      CONCEDENTE, 
observadas as condições 
previstas neste CON-
TRATO. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
N/A 

Ao tratar da Garantia 
de Execução do Con-
trato, a Cláusula 17.4 
da Minuta do Contrato 
de Concessão estipula 
que a garantia “não 
poderá conter qualquer 
tipo de ressalva ou 
condição que possa 
dificultar ou impedir sua 
execução ou que possa 
deixar dúvidas quanto 
à sua firmeza”. Não há, 
na documentação des-
ta Consulta Pública, 
quaisquer informações 
sobre o que seriam 
considerados limitado-
res ou fatores de impe-
dimento de execução 
da Garantia, o que 
pode, no futuro, gerar 
impasses entre as Par-
tes. Nesse sentido, 
para que não haja dú-
vidas e discussões 
futuras que prejudi-
quem o andamento da 
Concessão e para que 
a documentação da 
licitação tenha compa-
tibilidade e coerência, 
conferindo maior segu-
rança jurídica à mode-

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
não foi acatada. 
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lagem da Concessão, 
sugere-se que seja 
incluído, dentre os 
anexos à Minuta do 
Contrato, um modelo 
Garantia de Execução 
do Contrato que identi-
fique condições ou 
limitadores que não 
podem ser incluídas na 
garantia em questão 
por 
dificultarem a sua exe-
cução. 

IGUÁ 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
Cláusula 17.13 
da Minuta do 
Contrato de Con-
cessão 

 
 
17.13. A GARANTIA DE 
EXECUÇÃO DO CON-
TRATO poderá ser utili-
zada nos seguintes ca-
sos: 

17.13. A GARANTIA DE 
EXECUÇÃO poderá ser 
utilizada nos seguintes 
casos, preservado o direi-
to da CONCESSIONÁRIA 
à ampla defesa e ao con-
traditório e observado o 
encerramento das instân-
cias administrativas perti-
nentes: 

Os processos adminis-
trativos instaurados 
pela Administração 
Pública em face de 
particulares devem 
observar a alguns prin-
cípios basilares, dentre 
eles o contraditório e 
ampla defesa, confor-
me disposto de forma 
expressa no art. 2º da 
Lei Federal 9.784/99 
(Lei de Processo Ad-
ministrativo). Conside-
rando a inafastabilida-
de desses princípios, é 
certo que, 
no âmbito de contratos 
de concessão, não é 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
não foi acatada. 
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admissível que o Poder 
Concedente proceda à 
aplicação de penalida-
des à Concessionária 
ou execute administra-
tivamente obrigações 
inadimplidas antes da 
conclusão do respecti-
vo processo adminis-
trativo, sob pena de 
esvaziamento dos direi-
tos legalmente assegu-
rados à Concessioná-
ria. Assim, recomen-
damos alterações às 
cláusulas que regulam 
a garantia de execução 
contratual para que 
delas conste expres-
samente a inafastabili-
dade dos princípios 
mencionados e, conse-
quentemente, a inviabi-
lidade de execução das 
obrigações antes da 
conclusão do processo 
administrativo que apu-
ra o inadimplemento 
contratual. 
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IGUÁ 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
 
 
 
 
Cláusula 21.1. da 
Minuta do 
Contrato de Con-
cessão 

 
 
 
21.1. As desapropriações 
e a instituição de servi-
dões e quaisquer outras 
limitações administrativas 
necessárias a prestação 
dos SERVICOS objeto da 
CONCESSÃO serão 
efetuadas pela CON-
CESSIONÁRIA, as suas 
expensas e sob sua res-
ponsabilidade, com obe-
diência da legislação 
aplicável. 

 
 
 
 
 
 
 
 
N/A 

A Cláusula 21.1 da 
Minuta do Contrato de 
Concessão prevê que 
as desapropriações, 
desocupações, institui-
ção de servidões e 
quaisquer outras limita-
ções administrativas 
necessárias à presta-
ção dos serviços serão 
efetuadas diretamente 
pela Concessionária, 
às suas expensas e 
sob sua responsabili-
dade. A amplitude do 
risco atribuído à Con-
cessionária nesse ca-
so, porém, não pode 
ser mensurada de for-
ma adequada na elabo-
ração do plano de ne-
gócios das licitantes, 
tendo em vista a au-
sência de informações 
e parâmetros suficien-
tes para avaliar o custo 
necessário para reali-
zar as desapropria-
ções. Com o intuito de 
assegurar    uma    
alocação    de    riscos    
mais 
adequada entre as 
partes, recomendamos 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
não foi acatada, uma 
vez que trata-se de 
responsabilidade da 
concessionária arcar 
com todos os custos 
relacionados às de-
sapropriações neces-
sárias para a presta-
ção dos serviços, 
devendo esta dimen-
sionar, em sua pro-
posta comercial, valor 
estimado, sendo cer-
to, inclusive, que as 
desapropriações exi-
gidas podem variar 
conforme projeto a 
ser desenvolvido pela 
concessionária. 
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que seja avaliada a 
possibilidade de atribuir 
ao Poder Concedente o 
risco sobre os custos 
atinentes às desapro-
priações ou, então, que 
se limite o risco da 
Concessionária a um 
determinado teto, a 
partir do qual o risco 
passa a ser do Poder 
Concedente. 
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IGUÁ 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Cláusula 21.1. da 
Minuta do 
Contrato de Con-
cessão 

 
 
 
 
 
 
 
 
21.1. As desapropriações 
e a instituição de servi-
dões e quaisquer outras 
limitações administrativas 
necessárias a prestação 
dos SERVIÇOS objeto da 
CONCESSÃO serão 
efetuadas pela CON-
CESSIONÁRIA, as suas 
expensas e sob sua res-
ponsabilidade, com obe-
diência da legislação 
aplicável. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
N/A 

Ainda com relação à 
Cláusula 21.1 da Minu-
ta do Contrato de Con-
cessão, verificamos 
que não há na docu-
mentação da consulta 
pública uma listagem 
das propriedades que, 
na perspectiva do Po-
der Concedente, de-
vam ser objeto de tais 
medidas, o que, à luz 
de especificidades das 
áreas que compõem a 
Concessão, representa 
considerável incerteza 
e reduz os elementos 
objetivos disponíveis 
para a adequada avali-
ação do risco. Nesse 
sentido, além de a área 
da Concessão ser ex-
tensa, fator que consti-
tui por si só um ele-
mento de risco relevan-
te, há que se conside-
rar elementos de incer-
teza adicionais como (i) 
o eventual volume ele-
vado de núcleos urba-
nos informais existen-
tes no Estado do Cea-
rá, que dificultam o 
mapeamento de desa-

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
não foi acatada, uma 
vez que trata-se de 
responsabilidade da 
concessionária arcar 
com todos os custos 
relacionados às de-
sapropriações neces-
sárias para a presta-
ção dos serviços, 
devendo esta dimen-
sionar, em sua pro-
posta comercial, valor 
estimado, sendo cer-
to, inclusive, que as 
desapropriações exi-
gidas podem variar 
conforme projeto a 
ser desenvolvido pela 
concessionária. Ade-
mais nos projetos 
conceituais disponibi-
lizados como solução 
referencial de enge-
nharia, foram forneci-
das estimativas das 
áreas e dos custos 
atinentes as desapro-
priações em cada 
município da PPP. 
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propriações e a própria 
efetivação dessas me-
didas e (ii) os custos 
imobiliários de cada 
município que tendem 
a, por exemplo, ampliar 
o montante de indeni-
zação a ser devido em 
caso de desapropria-
ções. Diante dessas 
complexidades ineren-
tes ao contexto da 
Concessão, é certo que 
deixar de disponibilizar 
uma listagem de todas 
as propriedades pode 
levar   à   redução   dos   
valores   de   outorga 
propostos e frustrar a 
competitividade do 
certame. Note-se tam-
bém que a ausência da 
documentação em 
referência é um pro-
blema, haja vista que 
tais informações são 
essenciais para compor 
os elementos de proje-
to básico, conforme 
exigido pelo art. 18, inc. 
XV, da Lei Federal 
8.987/95. Nesse senti-
do, visando o atendi-
mento à legislação e 
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em benefício da publi-
cidade, na forma do art. 
37 da Constituição 
Federal e art. 14 da Lei 
8.987/1995, sugere-se 
a disponibilização da 
listagem dos imóveis a 
serem objeto de desa-
propriações, desocu-
pações e quaisquer 
outras medidas admi-
nistrativas, bem como 
indicação de sua ex-
tensão, matrícula e 
localização. 
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IGUÁ 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
 
 
 
 
 
Cláusulas 21.3.e 
22.2(vii) da Minu-
ta do Contrato de 
Concessão 

21.3. Para dar cumpri-
mento as suas obriga-
ções relacionadas com 
as desapropriações ou 
instituição de servidões 
administrativas, a CON-
CESSIONÁRIA deverá: 
 
i. apresentar ao PODER 
CONCEDENTE, quando 
necessário, todos os 
elementos e documentos 
necessários à declaração 
de utilidade pública dos 
imóveis a serem desa-
propriados ou sobre os 
quais serão instituídas 
servidões administrativas, 
nos termos da legislação 
vigente; 22.2. Sem preju-
ízo das demais disposi-
ções deste CONTRATO, 
dos negócios jurídicos 
coligados e da legislação 
aplicável, são deveres do 
PODER CONCEDENTE: 
(...) vii. diligenciar, medi-
ante solicitação da CON-
CESSIONÁRIA, nos limi-
tes de suas competên-
cias, a emissão das de-
clarações de utilidade 
pública necessárias para 
as desapropriações ou 

21.3. Para dar cumpri-
mento as suas obriga-
ções relacionadas com as 
desapropriações ou insti-
tuição de servidões ad-
ministrativas, a CON-
CESSIONÁRIA deverá: 
 
i. apresentar ao ESTADO 
e/ou ao MUNICÍPIOS, 
conforme aplicável, com 
cópia ao PODER CON-
CEDENTE, todos os ele-
mentos e documentos 
necessários à declaração 
de utilidade pública dos 
imóveis a serem desa-
propriados ou sobre os 
quais serão instituídas 
servidões administrativas, 
nos termos da legislação 
vigente; 22.2. Sem preju-
ízo das demais disposi-
ções deste CONTRATO, 
dos negócios jurídicos 
coligados e da legislação 
aplicável, são deveres do 
PODER CONCEDENTE: 
(...) vii. diligenciar junto 
ao ESTADO e/ou aos 
MUNICÍPIOS, mediante 
solicitação da CONCES-
SIONÁRIA, nos limites de 
suas competências, a 

A Cláusula 21.3 da 
Minuta do Contrato de 
Concessão, em seu 
inciso “i”, prevê que 
caberá à Concessioná-
ria apresentar ao Poder 
Concedente “todos os 
elementos e documen-
tos necessários para a 
declaração de utilidade 
pública”. Semelhante é 
o teor da Cláusula 
22.2.(vii), que também 
atribui ao Poder Con-
cedente a responsabili-
dade pela emissão de 
tal documento. Questi-
ona-se, contudo, se a 
CAGECE dispõe de 
competência para pro-
videnciar a declaração 
de utilidade pública de 
imóveis visto que, a 
rigor, esta atribuição é 
exclusiva do Estado 
e/ou dos Municípios, 
conforme aplicável. 
Nesse sentido, sugere-
se a revisão da reda-
ção dos dispositivos, 
de modo que neles 
sejam identificados os 
entes com efetiva   
competência   para   

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
foi parcialmente aca-
tada. Dessa forma a 
nova redação da 
cláusula 22.2., inciso 
VII, ficou da seguinte 
forma: "22.2. Sem 
prejuízo das demais 
disposições deste 
CONTRATO, dos 
negócios jurídicos 
coligados e da legis-
lação aplicável, são 
deveres do PODER 
CONCEDENTE: (...) 
vii. diligenciar junto ao 
ESTADO e/ou aos 
MUNICÍPIOS, medi-
ante solicitação da 
CONCESSIONÁRIA, 
nos limites de suas 
competências, a 
emissão das declara-
ções de utilidade pú-
blica necessárias 
para as desapropria-
ções ou instituições 
de servidão adminis-
trativa, limitações 
administrativas e au-
torizações para ocu-
pação temporária dos 
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instituições de servidão 
administrativa, limitações 
administrativas e autori-
zações para ocupação 
temporária dos bens imó-
veis necessários para 
assegurar a realização 
das OBRAS DE APER-
FEIÇOAMENTO DO 
SISTEMA, assumindo a 
responsabilidade e os 
riscos por quaisquer atra-
sos na edição dos Decre-
tos, observado o progra-
ma de trabalho previsto 
na subcláusula 21.5.1; 

emissão das declarações 
de utilidade pública ne-
cessárias para as desa-
propriações ou institui-
ções de servidão admi-
nistrativa, limitações ad-
ministrativas e autoriza-
ções para ocupação tem-
porária dos bens imóveis 
necessários para assegu-
rar a realização das 
OBRAS DE APERFEI-
ÇOAMENTO DO SISTE-
MA, assumindo a respon-
sabilidade e os riscos por 
quaisquer atrasos na 
edição dos Decretos, 
observado o programa de 
trabalho previsto na sub-
cláusula 21.5.1;  

exercício   dessa 
atribuição. Por outro 
lado, caso a CAGECE 
disponha de tal compe-
tência, solicitamos que 
se esclareça qual é o 
seu fundamento nor-
mativo. 

bens imóveis neces-
sários para assegurar 
a realização das 
OBRAS DE APER-
FEIÇOAMENTO DO 
SISTEMA, assumindo 
a responsabilidade e 
os riscos por quais-
quer atrasos na edi-
ção dos Decretos, 
observado o progra-
ma de trabalho pre-
visto na subcláusula 
21.5.1;" 
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IGUÁ 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Cláusula 21.4. da 
Minuta do 
Contrato de Con-
cessão 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
21.4. Será de responsabi-
lidade da CONCESSIO-
NÁRIA a organização da 
documentação e execu-
ção de providências ne-
cessárias para a regulari-
zação, com anuência do 
PODER CONCEDENTE, 
dos BENS VINCULADOS 
que passarão para a 
gestão da CONCESSIO-
NÁRIA e não possuem 
documento de titularidade 
regular. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
N/A 

A Cláusula 21.4 da 
Minuta do Contrato de 
Concessão prevê que a 
Concessionária será 
responsável pela estru-
turação e organização 
da documentação ne-
cessária para a regula-
rização de bens vincu-
lados da CAGECE que 
passarão para sua 
responsabilidade. Não 
há nos documentos do 
projeto, contudo, qual-
quer informação a res-
peito de quais ativos da 
CAGECE que passarão 
para a responsabilida-
de da Concessionária e 
que não estão em situ-
ação regular, seja do 
ponto de vista imobiliá-
rio ou ambiental. Ocor-
re que essa informação 
é essencial para avali-
ação dos custos a se-
rem incorridos com o 
processo de regulari-
zação, dimensiona-
mento do risco e dos 
custos na operação da 
Concessão. Além dis-
so, entende-se que não 
é possível decidir ade-

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que nos termos 
da cláusula 21.4.1. e 
21.2, caberá ao PO-
DER CONCEDENTE 
arcar com todos os 
custos relacionados 
ao pagamento de 
precatórios, indeniza-
ções e emolumentos 
referentes a desapro-
priações iniciadas 
previamente à OPE-
RAÇÃO DO SISTE-
MA. A obrigação da 
concessionária se 
refere a a organiza-
ção da documentação 
e execução de provi-
dências necessárias 
para a regularização 
dos BENS REVER-
SÍVEIS que passarão 
para a gestão da 
CONCESSIONÁRIA e 
não possuem docu-
mento de titularidade 
regular. 
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quadamente sobre 
participar, ou não, do 
certame, bem como 
elaborar propostas 
comerciais adequadas 
sem tal visibilidade. 
Note-se também que a 
ausência da documen-
tação em referência é 
um problema, haja 
vista que tais informa-
ções são essenciais 
para compor os ele-
mentos de projeto bá-
sico, conforme exigido 
pelo art. 18, inc. XV, da 
Lei Federal 8.987/95. 
Nesse sentido, visando 
o atendimento à legis-
lação e em benefício 
da publicidade, na for-
ma do art. 37 da Cons-
tituição Federal e art. 
14 da Lei 8.987/1995, 
sugere-se a disponibili-
zação de lista dos ati-
vos irregulares 
da CAGECE que pas-
sarão para a gestão da 
concessionária. 
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IGUÁ 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Cláusula 
23.2(xlvi) da Mi-
nuta do Contrato 
de Concessão 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
23.2. Sem prejuízo das 
demais disposições deste 
CONTRATO e da legisla-
ção aplicável, são deve-
res da CONCESSIONÁ-
RIA: (...) xliv. diligenciar a 
sua inclusão em Termos 
de Ajustamento de Con-
duta (TACs) eventual-
mente pré-existentes a 
assinatura do CONTRA-
TO, ressalvando-se as 
responsabilidades por 
passivos ambientais rela-
cionados a eventos ante-
riores a data de transfe-
rência da 
responsabilidade opera-
cional; 

23.2. Sem prejuízo das 
demais disposições deste 
CONTRATO e da legisla-
ção aplicável, são deve-
res da CONCESSIONÁ-
RIA: (...) xliv. diligenciar a 
sua inclusão em Termos 
de Ajustamento de Con-
duta (TACs) eventual-
mente pré-existentes a 
assinatura do CONTRA-
TO cujo objeto envolva 
exclusivamente os servi-
ços de esgotamento sani-
tário, ressalvando-se as 
obrigações de TACs cu-
jos temas estejam adstri-
tos ao abastecimento de 
água e as responsabili-
dades por passivos am-
bientais relacionados a 
eventos anteriores a data 
de transferência da 
responsabilidade opera-
cional, preservado o direi-
to da CONCESSIONÁRIA 
à 
recomposição do equilí-
brio econômico-financeiro 
contratual; 
 
33.4. As hipóteses abaixo 
descritas, caso se con-
cretizem e desde que, 

A Minuta do Contrato 
Concessão, em sua 
Cláusula 23.2 (xliv), 
atribui à Concessioná-
ria a responsabilidade 
pela realização de dili-
gências para sua inclu-
são em Termos de 
Ajustamento de Condu-
ta (TACs) pré-
existentes à assinatura 
do contrato. Entretanto, 
nos documentos da 
presente consulta pú-
blica, não há quaisquer 
referências à TACs 
vigentes nos Municí-
pios da Área da Con-
cessão, tampouco à 
eventual obrigatorieda-
de de assunção, pela 
Concessionária, de 
responsabilidades e 
obrigações atreladas. 
Nesse sentido, para 
que a cláusula em refe-
rência seja mantida, é 
necessário que sejam 
disponibilizados às 
licitantes todos os 
TACs existentes, bem 
como informações 
detalhadas sobre seu 
objeto, o status do 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
não foi acatada. 
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comprovadamente, im-
pactem          o          
equilíbrio 
econômico-financeiro do 
CONTRATO, para mais 
ou para menos, enseja-
rão a sua revisão extra-
ordinária nos moldes aqui 
fixados:  [...]  xxiii. assun-
ção, pela CONCESSIO-
NÁRIA, de investimentos 
previstos em Termos de 
Ajustamento de Conduta 
(TACs) pré-existentes a 
assinatura do CONTRA-
TO cujo objeto envolva 
exclusivamente os   ser-
viços   de   esgotamento 
sanitário. 

cumprimento de suas 
obrigações e prazos 
atribuídos às partes, de 
modo a viabilizar a 
análise dos referidos 
instrumentos e dos 
impactos às obrigações 
e investimentos previs-
tos no Contrato de 
Concessão. Caso con-
trário, as licitantes não 
serão capazes de con-
siderar tais obrigações 
na precificação de suas 
propostas comerciais 
que, portanto, deixaram 
de refletir adequada-
mente todos os riscos 
assumidos pela futura 
concessionária. Caso 
inexistam TACs com 
impacto sobre a Con-
cessão, sugere-se a 
exclusão da Subcláu-
sula em referência. 
Além disso, na eventu-
alidade de sua   manu-
tenção,   convém   que   
a   cláusula 
delimite melhor a obri-
gação da Concessioná-
ria, a fim de que fique 
restrita aos casos en-
volvendo os serviços 
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que serão objeto do 
Contrato e assegure à 
Concessionária o direi-
to a reequilíbrio eco-
nômico-financeiro no 
caso de a ela serem 
atribuídos investimen-
tos novos e imprevisí-
veis no momento de 
celebração do Contrato 
de Concessão. Nessa 
linha, sugere-se que o 
direito ao reequilíbrio 
econômico- financeiro 
seja igualmente refleti-
do na Cláusula 33.4, 
que lista as hipóteses 
de recomposição do 
contrato. 
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IGUÁ 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
 
 
 
 
Cláusula 
23.2(xlvi) da Mi-
nuta do Contrato 
de Concessão 

23.2. Sem prejuízo das 
demais disposições deste 
CONTRATO e da legisla-
ção aplicável, são deve-
res da CONCESSIONÁ-
RIA: (...) 
xlvi. notificar com antece-
dência mínima de 30 
(trinta) dias os USUÁ-
RIOS do início da co-
brança pela disponibili-
dade da infraestrutura, 
informando a obrigação 
de os USUÁRIOS realiza-
rem a ligação intradomici-
liar com a rede existente, 
nos termos de resolução 
da AGÊNCIA 
REGULADORA, ressal-
vadas as instalações      
definidas      como PA-
DRÃO BÁSICO, que 
serão custeados pela 
CONCESSIONÁRIA; 

Supressão integral da 
Cláusula 23.2.xlvi e inclu-
são da Cláusula 
22.2.xxiv, nos seguintes 
termos: 
 
22.2. Sem prejuízo das 
demais disposições deste 
CONTRATO, dos negó-
cios jurídicos coligados e 
da legislação aplicável, 
são deveres do PODER 
CONCEDENTE: 
(...) 
xxiv. notificar com ante-
cedência mínima de 30 
(trinta) dias os USUÁ-
RIOS do início da co-
brança pela         disponi-
bilidade         da 
infraestrutura, informando 
a obrigação    de    os    
USUÁRIOS realizarem a 
ligação intradomiciliar 
com a rede existente, nos 
termos de resolução da 
AGÊNCIA REGULADO-
RA, ressalvadas as insta-
lações definidas como 
PADRÃO BÁSICO, que 
serão custeados pela 
CONCESSIONÁRIA.  

A Cláusula 23.2 da 
Minuta do Contrato de 
Concessão prevê, em 
seu inciso xlvi, que é 
dever da Concessioná-
ria notificar os usuários 
da cobrança pela dis-
ponibilidade da infraes-
trutura. Na presente 
concessão, contudo, a 
Concessionária não 
será responsável pela 
gestão comercial da 
prestação dos serviços 
junto aos usuários, 
sendo a CAGECE a 
responsável pela co-
brança das faturas dos 
usuários. Nesse senti-
do, não nos parece que 
seja coerente atribuir à 
Concessionária a obri-
gação de notificar os 
usuários, tendo em 
vista que a própria 
CAGECE dispõe dos 
elementos para fazer a 
notificação, por ser a 
responsável pela inter-
locução direta com os 
usuários. Nesse senti-
do, sugere-se que a 
atribuição do inciso xlvi 
da cláusula 23.2 da 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
não será acatada. 
Além disso, informa-
mos a nova redação 
da subcláusula 23.2, 
inciso xlvi: "23.2. Sem 
prejuízo das demais 
disposições deste 
CONTRATO e da 
legislação aplicável, 
são deveres da 
CONCESSIONÁRIA: 
(...) 
xlvi. notificar com 
antecedência mínima 
de 30 (trinta) dias os 
USUÁRIOS do início 
da cobrança pela 
disponibilidade da 
infraestrutura, con-
forme modelo de cor-
respondência definido 
pelo PODER CON-
CEDENTE, informan-
do a obrigação de os 
USUÁRIOS realiza-
rem a ligação intra-
domiciliar com a rede 
existente, nos termos 
de resolução da 
AGÊNCIA REGULA-
DORA, ressalvadas 
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Minuta do Contrato de 
Concessão seja aloca-
da ao Poder Conce-
dente, com a supres-
são integral do inciso 
xlvi em questão e a sua 
inclusão no rol de com-
petências do Poder 
Concedente previsto na 
Cláusula 22.2. 

as instalações defini-
das      como PA-
DRÃO BÁSICO, qu 
serão custeados pela 
CONCESSIONÁRIA;" 

IGUÁ 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
 
 
 
 
 
Cláusula 23.2(li) 
da Minuta do 
Contrato de Con-
cessão 

 
 
23.2. Sem prejuízo das 
demais disposições deste 
CONTRATO e da legisla-
ção aplicável, são deve-
res da CONCESSIONÁ-
RIA: (...) 
li. responder por penali-
dades imputadas ao PO-
DER CONCEDENTE por 
parte da Autoridade Na-
cional de Proteção de 
Dados (ANPD), em de-
corrência do tratamento 
inadequado de dados 

 
 
 
 
 
 
 
 
Supressão integral da 
Cláusula 23.2.li 

O inciso “li” da Cláusula 
23.2 da Minuta do Con-
trato de Concessão 
atribui à Concessioná-
ria o dever de respon-
der por penalidades 
imputadas ao Poder 
Concedente por parte 
da Autoridade Nacional 
de Proteção de Dados 
quando houver trata-
mento inadequado de 
dados. Ocorre, porém, 
que o escopo da con-
cessão não inclui o 
relacionamento direto 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
não será acatada, 
uma vez que como a 
concessionária terá 
acesso ao cadastro 
dos usuários, deve 
ser responsabilizada 
pelo tratamento dos 
dados. 
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pessoais por parte da 
CONCESSIONÁRIA; 

entre Concessionária e 
usuários, atividade que 
será mantida pela pró-
pria CAGECE. Nesse 
sentido, carece de 
razoabilidade imputar à 
Concessionária penali-
dades por eventual 
tratamento inadequado 
de dados pessoais, 
afinal, a responsabili-
dade por essa ativida-
de será, exclusivamen-
te, do Poder Conce-
dente, não tendo a 
Concessionária qual-
quer ingerência no 
tema. Sendo assim, 
convém suprimir o 
referido dispositivo da 
Minuta do Contrato. 
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IGUÁ 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

Cláusula 25.4 da 
Minuta do 
Contrato de Con-
cessão 

25.4. A PARCELA FIXA 
será calculada de acordo 
com a seguinte formula: 
 
PF = VF x IDSE X C 
Onde:  VF: é o Valor Fixo 
para remunerar os inves-
timentos; e  IDSE: é o 
Indicador de Disponibili-
dade do Sistema de Es-
goto, previsto no anexo 
INDICADORES DE DE-
SEMPENHO E METAS 
DE ATENDIMENTO do 
presente CONTRATO. 
Representa o fator de 
desconto em caso de não 
cumprimento do Crono-
grama de Expansão.  
Fator C: consiste na pro-
porção entre a cobertura 
prevista, sob a forma de 
ligações ativas de esgoto, 
no ano i e a estimada até 
o 18º ano do contrato. 
Tem como objetivo re-
munerar o CONCESSIO-
NÁRIO apenas pelos 
investimentos realizados. 

 
Exclusão do Fator C da 
fórmula para o cálculo da 
parcela fixa 

Segundo a definição de 
“Fator C” da cláusula, 
uma vez que o termo 
não consta dentre os 
definidos na minuta do 
contrato, trata-se de 
indicador que mensura 
o acréscimo na cober-
tura prevista, de acordo 
com o parâmetro de 
economias atendidas, 
“com o objetivo remu-
nerar o CONCESSIO-
NÁRIO apenas pelos 
investimentos realiza-
dos”. Nota-se, portanto, 
que a expansão das 
economias atendidas 
está diretamente ligada 
ao atendimento do 
cronograma de expan-
são que, por sua vez, 
depende da realização 
dos investimentos pre-
vistos no contrato. 
Ocorre que essas vari-
áveis são justamente 
aquelas medidas pelo 
IDSE, cuja definição 
contratual é esta: “é o 
Indicador de Disponibi-
lidade do Sistema de 
Esgoto, o qual mede a 
realização das OBRAS 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
não foi acatada. Sali-
enta-se que no caso 
do fator C, este será 
editado para valor fixo 
pré-definido nos do-
cumentos jurídicos do 
presente projeto. De 
todo modo, reforça-se 
também que o IDSE e 
fator C são compo-
nentes diferentes. O 
IDSE mede o cum-
primento da meta de 
cobertura e o Fator C 
é uma curva de evo-
lução fixa pré-
estabelecida que 
impacta na remune-
ração da contrapres-
tação fixa. Quanto ao 
erro na redação da 
cláusula supracitada, 
este foi solucionado 
trocando "ligações 
ativas" por "ligações 
cobertas". 
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DE AMPLIAÇÃO DO 
SISTEMA”. Um deles 
(“Fator C”), mede a 
expansão em termos 
de economias atendi-
das e o outro mede a 
expansão por meio da 
realização de obras. 
Percebe-se, então, que 
os dois indicadores 
medem a mesma vari-
ável, ainda que a partir 
de elementos distintos, 
de modo que a inclu-
são do IDSE e do “Fa-
tor C” na fórmula da 
remuneração fixa tende 
a gerar distorções rele-
vantes. De um lado, se 
o Concessionário dei-
xar de realizar investi-
mentos na ampliação 
do sistema, terá redu-
ções a partir do IDSE 
e, evidentemente, me-
nos economias atendi-
das, de modo que não 
naturalmente também 
terá descontos a partir 
do Fator C. Se, por 
outro lado, realizar os 
investimentos no sis-
tema, a fim de afastar 
os descontos do IDSE, 
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não necessariamente 
poderá garantir que 
mais economias se 
conectarão, dado que 
não terá relação direta 
com os usuários do 
sistema. Dessa forma, 
o Concessionário as-
sume o risco de rece-
ber dois abatimentos 
no valor da contrapres-
tação caso deixe de 
promover a ampliação 
do sistema, gerando 
bis in idem. Por essa 
razão, a manutenção 
de apenas um dos 
indicadores basta, o 
qual deve ser o IDSE, 
dado que é o único 
totalmente sob o ge-
renciamento do Con-
cessionário. 
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IGUÁ 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

Cláusula 25.12.1 
da Minuta do 
Contrato de Con-
cessão 

25.12.1. No referido pla-
no deve ser previsto o 
arranjo de 
compartilhamento das 
RECEITAS ADICIONAIS 
com o PODER CONCE-
DENTE, o prazo de dura-
ção das atividades refe-
rentes às RECEITAS 
ADICIONAIS, que não 
deve ultrapassar o prazo 
do CONTRATO, além de 
pareceres que apontem a 
viabilidade jurídica, técni-
ca e econômica da explo-
ração. 

25.12.1. No referido plano 
deve ser previsto o arran-
jo de 
compartilhamento das 
RECEITAS ADICIONAIS 
com o PODER CONCE-
DENTE e o prazo de 
duração das atividades 
referentes às RECEITAS 
ADICIONAIS, que não 
deve ultrapassar o prazo 
do CONTRATO. 

A Cláusula 25.12 da 
Minuta do Contrato de 
Concessão prevê a 
apresentação, pela 
Concessionária, de um 
Plano de Negócios 
para exploração das 
receitas adicionais. 
Esse documento, pros-
segue a subcláusula 
25.12.1, deve ser res-
paldado por pareceres 
que apontem para a 
viabilidade jurídica, 
técnica e econômica da 
exploração, os quais 
são elementos de cus-
to. A obrigatoriedade 
de apresentação de 
tais pareceres, contu-
do, não é exigência 
corriqueira na explora-
ção de receitas acessó-
rias em contratos de 
concessão, justamente 
porque há nessas ativi-
dades um elemento 
inafastável de risco e 
incerteza cuja decisão 
por assumir cabe aos 
sócios – o que não é o 
caso do Poder Conce-
dente dado que esse 
não compartilha risco, 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
foi acatada. 
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mas apenas, resultado 
positivo. Como em 
qualquer atividade 
econômica, não há 
como se garantir que o 
desenvolvimento des-
ses projetos terá êxito, 
já que há uma série de 
fatores que escapam à 
esfera de controle e 
previsibilidade da Con-
cessionária. Exigir a 
apresentação de pare-
ceres e condicionar a 
aprovação ao exercício 
da atividade a diagnós-
ticos favoráveis tolhe a 
prerrogativa da Con-
cessionária de tomar 
riscos e pode represen-
tar um elemento adici-
onal de custos, inclusi-
ve, desincentivando 
tais atividades. Para 
além disso, tais docu-
mentos podem induzir 
o Poder Concedente ao 
falso entendimento de 
que o desenvolvimento 
das atividades propos-
tas será um sucesso – 
certeza essa que não 
pode ser conferida pela 
Concessionária. Por 
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tudo quanto exposto, 
propõe-se a supressão 
da exigência de apre-
sentação     de     pare-
ceres     relativos     à 
viabilidade do desen-
volvimento das receitas 
adicionais. 
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IGUÁ 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Cláusula 26.7. da 
Minuta do 
Contrato de Con-
cessão 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
26.7. A PARCELA FIXA 
MENSAL será paga a 
partir da primeira apura-
ção do INDICADOR DE 
DISPONIBILIDADE DO 
SISTEMA DE ESGOTO – 
IDSE, que será aferido 
pelo VERIFICADOR IN-
DEPENDENTE, aplican-
do-se o ANEXO III – IN-
DICADORES DE METAS 
E NÍVEIS DE SERVI-
ÇOS. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
26.7. Nos primeiros 2 
(dois) anos de OPERA-
ÇÃO DO SISTEMA, o 
valor da PARCELA FIXA 
MENSAL não sofrerá 
deduções decorrentes da 
aplicação do INDICADOR 
DE 
DISPONIBILIDADE DO 
SISTEMA 
DE ESGOTO – IDSE, 
que será aferido apenas 
para fins referenciais, nos 
termos do ANEXO III – 
INDICADORES DE ME-
TAS E NÍVEIS DE SER-
VIÇOS. 

As regras contratuais 
relativas à medição do 
Indicador de Disponibi-
lidade do Sistema de 
Esgoto carecem de 
clareza. De um lado, a 
Cláusula 26.7. prevê 
que a parcela fixa 
mensal será paga ape-
nas a partir da primeira 
apuração desse índice, 
sem especificar quando 
tal apuração ocorrerá, 
o que compromete a 
capacidade de as lici-
tantes avaliarem a 
composição de parcela 
de sua remuneração. 
De outro, o Anexo III à 
Minuta do Contrato de 
Concessão prevê que o 
IDSE será medido a 
partir do início da ope-
ração do sistema pela 
Concessionária, mas 
que haverá um período 
de carência de 02 
(dois) anos para sua 
aplicação. A regra pre-
vista no Anexo III pare-
ce melhor se coadunar 
à dinâmica da conces-
são, considerando o 
prazo necessário para 

Agradecemos  a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
não foi acatada. In-
formamos, que o re-
cebimento da Contra-
prestação Fixa será 
devida a partir da 
primeira apuração do 
IDSE, que será feita a 
partir do início da 
operação pela con-
cessionária. A apura-
ção será anual, com  
período de carência 
de 2 anos apenas 
para aplicação de 
penalidades contratu-
ais, mas o IDSE será 
aplicado na Parcela 
Fixa.  
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que a Concessionária 
comece a realizar os 
investimentos que são 
medidos por esse indi-
cador. Assim, conside-
rando a sensibilidade 
do tema e a importân-
cia de se conferir a 
máxima clareza às 
regras pertinentes ao 
pagamento da parcela 
fixa mensal, propõe-se 
ajustes à redação da 
Cláusula 26.7. para 
assegurar a devida 
compatibilidade com as 
regras do Anexo III. 
Caso o regramento em 
questão não esteja 
correto, convém reava-
liar as disposições da 
Minuta do Contrato e 
do Anexo 
III para que o regra-
mento sobre o tema 
fique mais claro e deta-
lhado. 
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IGUÁ 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Cláusula 27 da 
Minuta do 
Contrato de Con-
cessão 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
N/A 

O cálculo do reajuste 
será realizado pela 
CONCESSIONÁRIA, 
encaminhado ao PODER 
CONCEDENTE e incor-
porado às faturas subse-
quentes. 
 
Havendo razões funda-
mentadas para a rejeição 
definitiva do reajuste, 
conforme previsto no 
artigo 5º, parágrafo pri-
meiro, da Lei nº 
11.079/2004, o PODER 
CONCEDENTE deverá 
publicar na imprensa 
oficial, no prazo de 15 
(quinze) dias corridos 
contados da apresenta-
ção da fatura, as razões 
de eventual rejeição do 
reajuste, bem como a 
proposta de novo valor a 
ser pago no período sub-
sequente, abrindo prazo 
para que a CONCESSI-
ONÁRIA possa discutir 
a decisão nos autos do 
processo administrativo 
correspondente. 

A Cláusula 27 da Minu-
ta do Contrato de Con-
cessão regula o reajus-
te da contraprestação 
mensal. Contudo, o 
dispositivo se limita a 
dispor sobre a fórmula 
paramétrica de reajus-
te, sem detalhar qual o 
procedimento para sua 
realização. Nesse sen-
tido, convém destacar 
que, nos termos da Lei 
Federal 11.079/2004, 
os reajustes devem ser 
adotados pela Conces-
sionária de forma au-
tomática, sem necessi-
dade de homologação 
do Poder Concedente, 
que poderá, motivada-
mente, rejeitá-lo e 
apresentar novo valor. 
Assim, propõe-se a 
inclusão de novas sub-
cláusulas para regula-
ção desse procedimen-
to, nos termos da Lei, 
assegurando-se à 
Concessionária o direi-
to de discutir adminis-
trativamente o valor 
proposto pelo PODER 
CONCEDENTE. 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
foi parcialmente aca-
tada, com a inclusão 
das seguintes sub-
cláusulas: "27.6. O 
cálculo do reajuste 
dos valores da CON-
TRAPRESTAÇÃO 
MENSAL será elabo-
rado pela CONCES-
SIONÁRIA, atendidas 
as subcláusulas 27.2, 
27.3, 27.4 e 27.5, e 
enviado ao PODER 
CONCEDENTE com 
antecedência mínima 
de 30 (trinta) dias da 
data prevista para a 
efetivação do reajus-
te. 
27.6.1. O PODER 
CONCEDENTE deve-
rá se manifestar so-
bre o cálculo do rea-
juste no prazo de 15 
(quinze) dias conta-
dos do recebimento 
do cálculo elaborado 
pela CONCESSIO-
NÁRIA."  
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IGUÁ 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
 
 
 
 
Cláusula 32.4 da 
Minuta do 
Contrato de Con-
cessão 

 
 
 
 
32.4. No caso de urgên-
cia devidamente justifica-
da, poderá ser dispensa-
da a manifestação prévia 
da CONCESSIONÁRIA, 
abrindo-se oportunidade 
para a sua manifestação 
mediatamente após a 
edição do ato. 

 
 
 
 
 
 
 
Supressão Integral da 
cláusula. 

A Cláusula 32.4 da 
Minuta do Contrato de 
Concessão prevê que, 
“no caso de urgência 
devidamente justifica-
da”, o Poder Conce-
dente poderá promover 
alterações unilaterais 
ao Contrato de Con-
cessão sem a prévia 
manifestação da Con-
cessionária. Entende-
mos, contudo, que esta 
previsão configura 
grave risco à seguran-
ça jurídica e à confian-
ça recíproca que deve 
reger a relação público- 
privada no âmbito de 
contratos de conces-
são, podendo suscitar 
graves discricionarie-
dades por parte do 
Poder Concedente, 
aptas a comprometer a 
adequada execução 
contratual e a própria 
continuidade da rela-
ção. 
Com o intuito de prote-
ger esses valores jurí-
dicos essenciais, suge-
re-se que a Cláusula 
32.4 seja suprimida da 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que sugestão 
não foi acatada. 



 

 

 

 

 

323 

 

Empresa_Pessoas 
Físicas 

Doc Item / Claúsula Texto Original Texto Sugerido 
Justificativas / Fun-
damentos / Questio-

namentos 

Reposta ao questio-
namento 

Minuta do Contrato de 
Concessão. 

IGUÁ 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Cláusula 33.2(i) 
da Minuta do 
Contrato de Con-
cessão 

 
33.2. À exceção dos ris-
cos alocados pelo pre-
sente CONTRATO ou 
pela legislação à respon-
sabilidade do PODER 
CONCEDENTE, a 
CONCESSIONÁRIA, a 
partir do início da vigên-
cia da CONCESSÃO, é 
integral e exclusivamente 
responsável por todos os 
riscos e obrigações rela-
cionados à exploração e 
prestação dos SERVI-
ÇOS, inclusive, mas sem 
limitação, pelos seguin-
tes: 
i. variação da demanda 
dos SERVIÇOS e dos 
SERVIÇOS COMPLE-
MENTARES, inclusive, 

33.2. À exceção dos ris-
cos alocados pelo pre-
sente CONTRATO ou 
pela legislação à respon-
sabilidade do PODER 
CONCEDENTE, a 
CONCESSIONÁRIA, a 
partir do início da vigên-
cia da CONCESSÃO, é 
integral e exclusivamente 
responsável por todos os 
riscos e obrigações rela-
cionados à exploração e 
prestação dos SERVI-
ÇOS, inclusive, mas sem 
limitação, pelos seguin-
tes: 
i. variação da demanda 
dos SERVIÇOS e dos 
SERVIÇOS COMPLE-
MENTARES, inclusive, 
mas sem se limitar, em 

 
A Cláusula 33.2.(i) da 
Minutado Contrato de 
Concessão prevê ser 
risco da Concessioná-
ria a variação da de-
manda dos serviços, 
inclusive em decorrên-
cia da existência de 
ligações irregulares e 
de não conexão à rede. 
Na estrutura da presen-
te Concessão, porém, 
a Concessionária não 
será responsável pela 
gestão da relação co-
mercial com os usuá-
rios, o que lhe confere 
pouco ou nenhum con-
trole sobre a situação 
das ligações irregulares 
nos Municípios. É de 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que sugestão 
não foi acatada. 
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mas sem se limitar, em 
decorrência do adensa-
mento populacional dis-
tinto do previsto, existên-
cia de ligações irregula-
res, da não ligação à 
rede, alteração do perfil 
habitacional ou do padrão 
de consumo ou da com-
posição de usuários, 
dentre outros; 

decorrência do adensa-
mento populacional dis-
tinto do previsto, altera-
ção do perfil habitacional 
ou do padrão de consu-
mo ou da composição de 
usuários, dentre outros, 
excluindo-se as hipóteses 
de variação de demanda 
em razão de ligações 
irregulares ou de não 
ligação à rede; 

se notar, ainda, que a 
experiência prática no 
setor demonstra que a 
maior parte das irregu-
laridades ocorre com 
relação aos serviços de 
abastecimento de água 
que, no caso, serão 
prestados pela própria 
CAGECE, e não pela 
Concessionária. Por 
fim, vale lembrar que a 
Concessionária não 
detém qualquer poder 
de polícia para impedir 
tais ligações irregula-
res, podendo, no má-
ximo, comunicar o fato 
ao Poder Concedente 
para providências. 
Nesse sentido, a atri-
buição desse risco à 
Concessionária não 
parece condizer com a 
modelagem da conces-
são e com a estrutura 
das obrigações atribuí-
das à Concessionária. 
Por tais motivos, pro-
põe-se a supressão 
dessas hipóteses da 
redação da cláusula 
em comento. 
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IGUÁ 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
Cláusula 33.4 da 
Minuta do 
Contrato de Con-
cessão 

33.4. As hipóteses abaixo 
descritas, caso se con-
cretizem e desde que, 
comprovadamente, im-
pactem o equilíbrio eco-
nômico-financeiro do 
CONTRATO, para mais 
ou para menos, enseja-
rão a sua revisão extra-
ordinária nos moldes aqui 
Fixados: [...] iii. descum-
primento, pelo PODER 
CONCEDENTE, de suas 
obrigações contratuais ou 
regulamentares, incluin-
do, mas não se limitando, 
ao descumprimento de 
prazos a eles aplicáveis, 
previstos neste CON-
TRATO e/ou na legisla-
ção vigente; 

33.4. As hipóteses abaixo 
descritas, caso se con-
cretizem e desde que, 
comprovadamente, im-
pactem o equilíbrio eco-
nômico-financeiro do 
CONTRATO, para mais 
ou para menos, enseja-
rão a sua revisão extra-
ordinária nos moldes aqui 
Fixados: [...] iii. descum-
primento, pelo PODER 
CONCEDENTE, de suas 
obrigações contratuais ou 
regulamentares, incluin-
do, mas não se limitando, 
ao descumprimento de 
prazos a eles aplicáveis, 
previstos neste CON-
TRATO e/ou na legisla-
ção vigente, e ao des-
cumprimento da regula-
mentação pertinente à 
qualificação econômico- 
financeira dos prestado-
res de serviços de sane-
amento básico; 

O Decreto Federal 
10.710/2021 regula-
mentou o art. 10-B da 
Lei Federal 
11.445/2007 e dispôs a 
metodologia para com-
provação da capacida-
de econômico-
financeira dos presta-
dores de serviços pú-
blicos. 
Nos termos do Decreto, 
serão irregulares os 
contratos de programa 
celebrados com pres-
tadores de serviços 
que não comprovarem 
a sua respectiva capa-
cidade econômico- 
financeira. Conforme 
noticiado na imprensa, 
entendemos que a 
CAGECE submeteu 
seus estudos de capa-
cidade econômico-
financeira à Agência 
Reguladora de Servi-
ços Públicos do Estado 
do Ceará (ARCE) em 
30.12.2021, de modo 
que ainda não houve 
decisão final da referi-
da agência confirman-
do que a CAGECE 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
não foi acatada, uma 
vez que a conclusão 
do processo de avali-
ação da capacidade 
econômico-financeira 
da CAGECE pela 
agência reguladora 
deve ser concluído, 
conforme prazo legal, 
antes da publicação 
da licitação. 
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atende aos requisitos 
do Decreto e pode, 
portanto, prestar os 
serviços nos municí-
pios cearenses. Consi-
derando que o atendi-
mento ao Decreto é 
pressuposto para viabi-
lizar o projeto e, ainda, 
que se caracteriza 
como evento alheio à 
esfera de controle da 
futura concessionária, 
entendemos que even-
tual decisão da ARCE 
ou de outras autorida-
des públicas no sentido 
de desqualificar a CA-
GECE para a presta-
ção de serviços públi-
cos de saneamento 
básico é risco exclusivo 
do Poder Concedente. 
Além disso, deveria ter 
um tratamento contra-
tual específico, oportu-
nizando a rescisão do 
contrato pela concessi-
onária na eventualida-
de de uma eventual 
decisão dessa natureza 
ocorrer. Assim, foi pro-
posta a inclusão, no 
item (iii) da Cláusula 
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33.4 da Minuta do Con-
trato de Concessão, de 
referência expressa à 
obrigatoriedade de 
atendimento da regu-
lamentação pertinente 
à qualificação econô-
mico-financeira    dos    
prestadores    de servi-
ços de saneamento 
básico. 
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IGUÁ 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Cláusula 42.2 da 
Minuta do 
Contrato de Con-
cessão 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
42.2. O CONTRATO 
também poderá ser res-
cindido por consenso 
entre as PARTES, inclu-
sive motivadas por caso 
fortuito ou em razão de 
força maior. 

O CONTRATO também 
poderá ser rescindido por 
consenso entre as PAR-
TES, inclusive motivadas 
por caso fortuito ou em 
razão de força maior. 
 
O CONTRATO poderá 
ser rescindido antecipa-
damente pela CONCES-
SIONÁRIA, já com a con-
cordância do PODER 
CONCEDENTE, na even-
tualidade de descumpri-
mento, pelo PODER 
CONCEDENTE, dos re-
quisitos econômico- fi-
nanceiros de prestadores 
de serviços de sanea-
mento básico instituídos 
pelo Decreto 10.710/21 e 
essenciais à manutenção 
dos contratos de progra-
ma, por meio de decisão 
administrativa prolatada 
pelos órgãos competen-
tes da qual não 
caiba mais recurso. 

 
 
 
 
 
Ainda na hipótese de a 
CAGECE não ser ca-
paz de comprovar sua 
capacidade econômico- 
financeira nos termos 
exigidos pelo Decreto 
Federal 10.710/21, 
entende-se que deve 
ser conferida às Partes 
a possibilidade de ex-
tinção antecipada ami-
gável do contrato. Isto 
porque, nesses casos, 
pode haver discussão 
quanto à legalidade do 
Contrato de Conces-
são, tendo em vista ter 
sido executado por 
autoridade pública sem 
competência para pres-
tação dos serviços 
públicos concedidos. 
Assim, para resguardar 
os direitos das partes, 
propõe-se a inclusão 
de cláusula que preveja 
de forma expressa o 
direito à extinção con-
tratual nesta hipótese. 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
não foi acatada, uma 
vez que a conclusão 
do processo de avali-
ação da capacidade 
econômico-financeira 
da CAGECE pela 
agência reguladora 
deve ser concluído, 
conforme prazo legal, 
antes da publicação 
da licitação. 
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IGUÁ 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
 
 
 
 
Cláusulas 36.3.2, 
36.3.3(iv) e 
36.3.4(iii) da 
Minuta do Con-
trato 

36.3.2. A infração será 
considerada de média 
gravidade quando decor-
rer de conduta voluntária, 
mas remediável, ou ainda 
de conduta efetuada pela 
primeira vez pela CON-
CESSIONÁRIA e que 
não traga para ela qual-
quer benefício ou provei-
to nem grande lesividade 
ao interesse público, por 
não prejudicar, efetiva ou 
potencialmente, a vida ou 
a incolumidade física dos 
USUÁRIOS, a saúde 
pública, o meio ambiente, 
o erário público ou a pró-
pria execução do CON-
TRATO: aplicável sanção 
de 
advertência ou de multa 
no valor de 0,2% (dois 
décimos por cento) da 
PARCELA FIXA;  36.3.3. 
A infração será conside-
rada grave, quando: iv. 
trouxer grande lesividade 
ao interesse público por 
prejudicar, efetiva ou 
potencialmente, a vida ou 
a incolumidade física dos 
USUÁRIOS, a saúde 
pública, o meio ambiente, 

36.3.2. A infração será 
considerada de média 
gravidade quando decor-
rer de conduta voluntária, 
mas remediável, ou ainda 
de conduta efetuada pela 
primeira vez pela CON-
CESSIONÁRIA e que não 
traga para ela qualquer 
benefício ou proveito nem 
grande lesividade ao 
interesse público, por não 
prejudicar, efetiva ou 
potencialmente, a vida ou 
a incolumidade física dos 
USUÁRIOS, a saúde 
pública, o meio ambiente, 
o erário público ou a pró-
pria execução do CON-
TRATO: aplicável sanção 
de 
advertência ou de multa 
de até o valor de 0,2% 
(dois décimos por cento) 
da PARCELA FIXA.  
36.3.3. A infração será 
considerada grave, quan-
do: iv. trouxer grande 
lesividade ao interesse 
público por prejudicar, 
efetiva ou potencialmen-
te, a vida ou a incolumi-
dade física dos USUÁ-
RIOS, a saúde pública, o 

 
 
As Cláusulas 36.3.2, 
36.3.3(iv) e 36.3.4(iii) 
da Minuta do Contrato 
dispõe sobre as san-
ções a serem aplicadas 
à Concessionária nas 
hipóteses de infrações 
consideradas média, 
grave e gravíssima. 
Nota-se, entretanto, 
que os percentuais 
originalmente adota-
dos, parecem excessi-
vos e carecem de pro-
porcionalidade e razo-
abilidade quando da 
sua adoção, a fim de 
não impor à Concessi-
onária um ônus exces-
sivo e incompatível 
com a efetiva gravida-
de. 
Nesse sentido, propõe-
se, que a redação e os 
percentuais das res-
pectivas cláusulas se-
jam ajustados, nos 
termos do texto sugeri-
do. 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
não foi acatada. 
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o erário público ou a pró-
pria execução do Contra-
to: aplicável sanção de 
advertência ou de multa 
de até 20% (vinte por 
cento) da PARCELA FI-
XA;  36.3.4. A infração 
será considerada gravís-
sima, podendo ser apli-
cada a penalidade pelo 
seu valor máximo previs-
to, quando, cumulativa-
mente: iii. trouxer grande 
lesividade ao interesse 
público por prejudicar, 
efetiva ou potencialmen-
te, a vida ou a incolumi-
dade física dos USUÁ-
RIOS, a saúde pública, o 
meio ambiente, o erário 
público ou a própria exe-
cução do Contrato. Caso 
em que poderá ocorrer a 
aplicação cumulativa ou 
alternada das sanções 
previstas neste CON-
TRATO, respeitado o 
limite de uma PARCELA 
FIXA; 

meio ambiente, o erário 
público ou a própria exe-
cução do Contrato: apli-
cável sanção de adver-
tência ou de multa de até 
o valor de 0,5% (cinco 
décimos por cento) da 
PARCELA FIXA;  36.3.4. 
A infração será conside-
rada gravíssima, podendo 
ser aplicada a penalidade 
pelo seu valor máximo 
previsto, quando, cumula-
tivamente: iii. trouxer 
grande lesividade ao 
interesse público por 
prejudicar, efetiva ou 
potencialmente, a vida ou 
a incolumidade física dos 
USUÁRIOS, a saúde 
pública, o meio ambiente, 
o erário público ou    a    
própria    execução    do 
Contrato. Caso em que 
poderá ocorrer a aplica-
ção cumulativa ou alter-
nada das sanções previs-
tas neste CONTRATO, 
respeitado o limite de até 
1% (um porcento) da 
PARCELA FIXA; 
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IGUÁ 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Cláusula 36.5(i), 
(ii) e (vii) da Mi-
nuta do Contrato 
de Concessão 

36.5. Sem prejuízo da 
possibilidade de comina-
ção de multas em razão 
do descumprimento con-
tratual, observados os 
procedimentos e parâme-
tros fixados, respectiva-
mente, nas subcláusulas 
36.9 e 36.11, a CON-
CESSIONÁRIA se sujei-
tará desde logo às se-
guintes sanções pecuniá-
rias, sem prejuízo de 
outras hipóteses: 
por impedir ou obstar a 
fiscalização pelo PODER 
CONCEDENTE ou pela 
AGÊNCIA REGULADO-
RA, multa, por infração, 
de 1% do valor da CON-
TRAPRESTAÇÃO MEN-
SAL do mês de ocorrên-
cia da infração por evento 
de obstrução; 
pela suspensão injustifi-
cada do SERVIÇO, de-
correntes de riscos ge-
renciáveis pela 
CONCESSIONÁRIA, 
multa, por infração, de 
1% do valor da CON-
TRAPRESTAÇÃO MEN-
SAL do 
mês de ocorrência da 

36.5. Sem prejuízo da 
possibilidade de comina-
ção de multas em razão 
do descumprimento con-
tratual, observados os 
procedimentos e parâme-
tros fixados, respectiva-
mente, nas subcláusulas 
36.9 e 36.11, a CON-
CESSIONÁRIA se sujei-
tará desde logo às se-
guintes sanções pecuniá-
rias, sem prejuízo de 
outras hipóteses: 
por impedir ou obstar a 
fiscalização pelo PODER 
CONCEDENTE ou pela 
AGÊNCIA REGULADO-
RA, multa, por infração, 
de 0,05% do valor da 
CONTRAPRESTAÇÃO 
MENSAL do mês de 
ocorrência da infração 
por evento de obstrução; 
pela suspensão injustifi-
cada do SERVIÇO, de-
correntes de riscos ge-
renciáveis pela CON-
CESSIONÁRIA, multa, 
por infração, de 0,05% do 
valor da CONTRAPRES-
TAÇÃO MENSAL do mês 
de ocorrência da infração; 
vii. por atraso que exceda 

A Cláusula 36.5. da 
Minuta do Contrato de 
Concessão dispõe 
sobre as sanções a 
serem aplicadas à 
Concessionária em 
determinadas hipóte-
ses. 
Nota-se, entretanto, 
que os percentuais 
originalmente adotados 
nos itens (i) e (ii), são 
excessivos e carecem 
de proporcionalidade e 
razoabilidade quando 
da sua adoção. 
Já especificamente 
com relação à hipótese 
do item (vii), nota-se 
que a multa cominada 
não segue a lógica das 
demais sanções con-
tratais, que são calcu-
ladas com base em um 
percentual do valor da 
contraprestação men-
sal: nesse caso, foi 
prevista multa corres-
pondente à integralida-
de do investimento 
previsto e não realiza-
do. No entanto, além 
de divergir da mecâni-
ca adotada em todas 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
foi parcialmente aca-
tada, com a seguinte 
nova redação do inci-
so VII da subcláusula 
36.5: "por atraso que 
exceda a 12 (doze) 
meses da execução 
de investimento pre-
visto em localidade, 
multa correspondente 
ao valor do investi-
mento previsto e não 
realizado, limitado ao 
valor de uma PAR-
CELA FIXA." 
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infração; vii. por atraso 
que exceda a 12 (doze) 
meses da execução de 
investimento previsto em 
localidade, multa corres-
pondente ao valor do 
investimento previsto e 
não realizado. 

a 12 (doze) meses da 
execução de investimento 
previsto em localidade, 
multa de 0,05% do valor 
da CONTRAPRESTA-
ÇÃO MENSAL do mês de 
ocorrência da infração, 
limitada ao valor de uma 
PARCELA FIXA. 

as demais hipóteses 
contratuais, essa multa 
carece de proporciona-
lidade e razoabilidade, 
impondo à Concessio-
nária um ônus incom-
patível com a gravida-
de do inadimplemento. 
É de se notar, inclusi-
ve, que a própria Minu-
ta do Contrato aborda o 
inadimplemento contra-
tual de forma mais 
responsiva e cooperati-
va, à medida em que 
confere à Concessioná-
ria um período de cura        
para        solucionar        
atrasos        e 
descumprimentos 
(Cláusula 36.1). A mul-
ta prevista,    portanto,    
foge    a    essa    lógica 
cooperativa e retoma 
enfoque estritamente 
punitivo e irrazoável, 
que tende a prejudicar 
as relações entre Po-
der Concedente e Con-
cessionária. Diante de 
todo o contexto, suge-
re-se, portanto, que as 
multas cominadas nes-
sas hipóteses sejam 
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modificadas e abran-
dadas, seguindo a linha 
das demais sanções 
pecuniárias previstas 
na Minuta. 

IGUÁ 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
 
 
Subcláusula 
36.5.2 da Minuta 
do Contrato de 
Concessão 

 
36.5.2. As demais multas 
eventualmente aplicadas 
pelo PODER CONCE-
DENTE por infrações não 
citadas na subcláusula 
36.5, deverão ser avalia-
das tendo como valor 
mínimo possível de 
0,02% (dois centésimos 
por cento) da PARCELA 

 
36.5.2. As demais multas 
eventualmente aplicadas 
pelo PODER CONCE-
DENTE por infrações não 
citadas na subcláusula 
36.5, deverão ser avalia-
das tendo como valor 
mínimo possível de 
0,02% (dois centésimos 
por cento) da PARCELA 

A subcláusula 36.5.2 
da Minuta do Contrato 
de Concessão dispõe 
sobre as demais multas 
eventualmente aplica-
das pelo PODER 
CONCEDENTE por 
infrações não citadas 
na subcláusula 36.5. 
Seguindo a linha das 
contribuições acima, 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
não foi acatada. 
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FIXA e o valor máximo 
permitido equivalente a 
uma PARCELA FIXA 
vigente. 

FIXA e o valor máximo de 
até 1% da PARCELA 
FIXA. 

entende-se que se faz 
necessário, além de 
limitar o percentual do 
valor mínimo possível, 
limitar também, o per-
centual do valor máxi-
mo que serão aplica-
dos sobre à PARCELA 
FIXA. Garantindo, des-
ta forma, à razoabilida-
de quando da sua apli-
cação. 

IGUÁ 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
Cláusula 41.2 da 
Minuta do 
Contrato de Con-
cessão 

41.2. A caducidade da 
CONCESSÃO, por ação 
ou omissão da CON-
CESSIONÁRIA, poderá 
ser declarada se: 
ii. a CONCESSIONÁRIA 
atingir o Indicador de 
Desempenho Operacio-
nal   –   IDO   abaixo   do 
mínimo de 0,90, por 6 
meses consecutivos ou 7 
meses não consecutivos 
em menos de 2 anos; iii. 
a CONCESSIONÁRIA 
atingir o Indicador de 
Disponibilidade do Siste-
ma de Esgoto – IDSE 
abaixo do mínimo de 0,9 
em menos de 2 anos 
consecutivos, poderá ser 
declarada a caducidade 
do CONTRATO; 

 
 
 
Supressão integral dos 
subitens 
(ii) e (iii) da Cláusula 
41.2. 

A Cláusula 41.2 da 
Minuta do Contrato de 
Concessão lista as 
hipóteses em que pode 
ser declarada a cadu-
cidade do contrato. As 
hipóteses descritas nos 
subitens (ii) e (iii), con-
tudo, carecem de pro-
porcionalidade, pois 
preveem que o não 
atingimento de metas 
de desempenho levará 
à incidência da conse-
quência mais grave 
prevista no âmbito 
das concessões, que é 
justamente a caducida-
de. Entende-se que, 
para esses casos, a 
consequência adequa-
da seria a aplicação de 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
não foi acatada, por 
entendermos que a 
regra contratual origi-
nal é justa e adequa-
da às melhores práti-
cas em concessões 
de saneamento. 
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penas à Concessioná-
ria, mas não extinguir o 
contrato, o que prejudi-
caria não apenas a 
própria Concessionária, 
mas os usuários que 
usufruem dos serviços 
públicos. Por essa 
razão, sugere-se que 
os itens (ii) e (iii) da 
Cláusula 41.2. sejam 
suprimidos. 
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IGUÁ 
Minuta do 
Contrato de 
Concessão 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
Cláusulas 46.3   
e 
46.6 da Minuta 
do Contrato de 
Concessão 

46.3. Será concedido 
acesso ao cadastro dos 
USUÁRIOS utilizado pelo 
PODER CONCEDENTE 
gratuitamente à 
CONCESSIONÁRIA 
quando do início da 
OPERAÇÃO DO SISTE-
MA, o qual será atualiza-
do pelas PARTES e man-
tido pelo PODER CON-
CEDENTE em sistema 
informatizado. 
 
46.6. A CONCESSIONÁ-
RIA estará sujeita à fisca-
lização exercida pela 
Autoridade Nacional de 
Proteção de Dados 
(ANPD), de modo que 
responderá por quaisquer 
irregularidades e ressar-
cirá o PODER CONCE-
DENTE de eventuais 
penalidades aplicadas 
pela ANPD em razão de 
condutas da CONCES-
SIONÁRIA no tratamento 
de dados pessoais. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Supressão integral das 
cláusulas. 

A modelagem da con-
cessão não atribui à 
Concessionária a obri-
gação de manter o 
relacionamento com os 
usuários para fins de 
cobrança pelos servi-
ços prestados. Conse-
quentemente, no má-
ximo se pode prever 
que a Concessionária 
ficará responsável por 
manter um cadastro 
paralelo dos usuários, 
para o fim específico 
de manter um levanta-
mento das economias 
atendidas. De todo 
modo, a Concessioná-
ria poderá fazê-lo a 
partir dos dados que 
são geridos pelo Poder 
Concedente e, então, 
não terá obrigações 
relacionadas à prote-
ção de dados, tampou-
co se sujeitará à fiscali-
zação da ANPD. Não 
obstante, as cláusulas 
46.3 e 46.6 da Minuta 
do Contrato de Con-
cessão se contrapõem 
a essa lógica ao preve-
rem que a Concessio-

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
não foi acatada tendo 
em vista que, diante 
do acesso ao cadas-
tro dos usuários pela 
concessionária, cabe-
rá a ela a responsabi-
lidade pelo tratamento 
dos dados. 
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nária será responsável 
pela atualização dos 
cadastros e, ainda, 
poderá ser responsabi-
lizada caso a ANPD 
aplique penalidades ao 
Poder Concedente em 
razão de irregularida-
des no tratamento de 
dados pessoais. Con-
siderando, porém, que 
tais 
dados serão utilizados 
exclusivamente pelo 
Poder Concedente, a 
redação dos dispositi-
vos implica que, na 
prática, a Concessioná-
ria será obrigada a 
assumir riscos por uma 
atividade executada 
exclusivamente pelo 
Poder Concedente, 
sobre a qual ela não 
possui qualquer contro-
le. Há, portanto, um 
ônus excessivo atribuí-
do à Concessionária, 
que compromete a 
matriz de riscos do 
projeto e reduz a sua 
atratividade. Assim, 
para manter a coerên-
cia das obrigações 
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atribuídas a cada parte, 
é necessário rever a 
redação das cláusulas 
46.3 e 46.6, suprimindo 
as obrigações da Con-
cessionária com rela-
ção ao tratamento de 
dados pessoais dos 
usuários. 
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IGUÁ 

 
 
 
 
 
Anexo III ao 
Edital – 
Modelo de 
Proposta 
Comercial 

 
 
 
 
 
 
 
N/A 

 
 
 
 
 
 
 
N/A 

 
 
 
 
 
 
 
N/A 

O Anexo III ao Edital 
apresenta o modelo de 
proposta comercial a 
ser utilizado pelas lici-
tantes. Cotejando o 
instrumento com as 
previsões dos demais 
documentos da consul-
ta pública, porém, no-
tamos uma inconsis-
tência: a minuta não 
apresenta campo para 
apresentação, pelas 
licitantes, dos fatores 
de ponderação P1, P2, 
P3 e P4, os quais, se-
gundo a Cláusula 27.3. 
da Minuta do Contrato 
de Concessão, seriam 
aqueles propostos pela 
licitante vencedora. 
Convém, portanto, 
rever o anexo em co-
mento para inclusão 
dos campos ou, então, 
rever a redação da 
Cláusula 27.3 da Minu-
ta do Contrato de Con-
cessão para indicar 
de antemão esses 
fatores. 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
foi acatada. 
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IGUÁ 
Anexo III ao 
Edital – 
Modelo de 

Item 2.1. do Ane-
xo III ao Edital – 
Modelo de 

2.1 A LICITANTE oferta o 
PREÇO 
UNITÁRIO de R$ xx/m³ 
de esgoto faturado, o que 
representa um 

2.1 A LICITANTE oferta o 
PREÇO 
UNITÁRIO de R$ xx/m³ 
de esgoto coletado, o que 
representa um 

O   item   2.1.   do   
Anexo   III   ao   Edital,   
que 
contempla o modelo de 
proposta comercial, 
contém referência 
equivocada ao preço 
unitário 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
foi acatada. 

IGUÁ Proposta 
Comercial 

Proposta Comer-
cial 

desconto de xx% em 
relação ao preço de refe-
rência, pelo direito de 
exploração dos SERVI-
ÇOS objeto da CON-
CESSÃO. 

desconto de xx% em 
relação ao preço de refe-
rência, pelo direito de 
exploração dos SERVI-
ÇOS objeto da CON-
CESSÃO. 

por esgoto “faturado”, e 
não coletado, conforme 
consta do Edital. Con-
vém, portanto, corrigir a 
redação do item para 
assegurar a devida 
coerência entre todos 
os documentos da 
licitação. 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
foi acatada. 

IGUÁ 

 
 
 
 
 
 
 
 
Anexo IV à 
Minuta do 
Edital – Área 
de abrangên-
cia 

 
 
 
 
 
 
 
 
Item 3.1 do Ane-
xo IV à Minuta do 
Edital – Área de 
Abrangência 

 
 
 
 
3.1. ÁREAS ABRANGI-
DAS NA OPERAÇÃO 
REGULAR DO SISTEMA 
 
A OPERAÇÃO DO SIS-
TEMA de 
forma regular pela CON-
CESSIONÁRIA abrange-
rá todas localidades ur-
banas e com áreas contí-
nuas do MUNICÍPIO ou 
DISTRITO, onde haja 
sistema de abastecimen-

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
N/A 

O item 3.1. do Anexo 
IV à Minuta do Edital 
prevê que a Concessi-
onária será responsá-
vel pela operação do 
sistema em “todas as 
localidades urbanas e 
com áreas contínuas 
do MUNICÍPIO ou 
DISTRITO”. A atual 
redação desse disposi-
tivo traz grande insegu-
rança jurídica às licitan-
tes, à medida em que 
não define precisamen-
te o que se compreen-
de por “áreas urbanas” 

Agradecemos a parti-
cipação e informamos 
que a redação do 
documento foi altera-
do, de modo a escla-
recer que a área de 
atendimento é aquela 
delimitada pelo anexo 
IV. 
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to de água formal e regu-
lar pela CAGECE. 

e “áreas contínuas”. A 
delimitação clara da 
área da concessão é, 
contudo, elemento 
fundamental para a 
modelagem do projeto, 
pois é o que permite às 
licitantes dimensiona-
rem adequadamente os 
investimentos a serem 
realizados, o que refle-
te diretamente na preci-
ficação das propostas 
comerciais. É essenci-
al, portanto, que o ane-
xo em questão seja 
revisto para que con-
temple delimitação 
precisa das áreas que 
serão objeto da con-
cessão, sob pena de se 
inviabilizar por comple-
to as análises pelas 
licitantes, frustrando 
o caráter competitivo 
do certame. 
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IGUÁ 

Apêndice III 
do Anexo III – 
Indicadores 
de Desem-
penho e Me-
tas de Aten-
dimento 

 
 
N/A 

 
 
N/A 

 
 
N/A 

O Apêndice III ao Ane-
xo III da Minuta do 
Contrato de Concessão 
contém tabela que, em 
tese, apresenta as 
metas de cobertura dos 
contratos de programa 
e do novo marco legal. 
Nota-se, porém, que a 
meta de cobertura fixa-
da neste apêndice 
(100%) difere daquela 
que consta em diversos 
documentos do projeto 
(90%), inclusive em 
outros itens do próprio 
Anexo III. A contradi-
ção entre os dispositi-
vos tende a causar 
insegurança aos licitan-
tes, prejudicando a sua 
avaliação e precifica-
ção do projeto. Con-
vém, portanto, rever o 
conteúdo do apêndice 
em comento para as-
segurar a unificação 
das regras relativas às 
metas de cobertura do 
serviço. 

Agracedemos a parti-
cipação e informamos 
que a redação dos 
documentos foi corri-
gida para esclarecer 
as diferenças das 
metas indicadas no 
Quadro de Indicado-
res e aquelas dos 
contratos de progra-
ma. Ambas devem 
ser cumpridas, sendo 
admitida ainda uma 
variação de 5% em 
relação a meta de 
cobertura do contrato 
de programa 



 

 

 

 

 

343 

 

Empresa_Pessoas 
Físicas 

Doc Item / Claúsula Texto Original Texto Sugerido 
Justificativas / Fun-
damentos / Questio-

namentos 

Reposta ao questio-
namento 

IGUÁ 

 
 
 
 
 
Anexo IV – 
Caderno de 
Encargos 

 
 
 
 
Item 4.1.4 do 
Anexo IV – 
Caderno de En-
cargos 

 
 
A meta de cobertura é de 
95% da população e 
economias com coleta e 
tratamento de esgotos, e 
considera os Planos de 
Investimentos e Metas 
previstos nos Contrato de 
Programas celebrados 
entre a CAGECE e os 
Municípios que fazem 
parte do escopo da PPP. 

 
 
A meta de cobertura é de 
90% da população e eco-
nomias com coleta e tra-
tamento de esgotos, e 
considera os Planos de 
Investimentos e Metas 
previstos nos Contrato de 
Programas celebrados 
entre a CAGECE e os 
Municípios que fazem 
parte do escopo da PPP. 

O item 4.1.4 do Anexo 
IV à Minuta do Contrato 
de Concessão – Ca-
derno de Encargos 
contradiz as demais 
previsões do documen-
to ao dispor que a meta 
de cobertura dos servi-
ços é de 95% da popu-
lação. De fato, todos os 
demais itens do docu-
mento, inclusive o item 
3, que dispõe sobre as 
metas de universaliza-
ção, preveem que a 
meta para universaliza-
ção dos serviços é de 
cobertura de 90% das 
economias. Entende-
se, portanto, que a 
informação contida no 
item 
4.1.4 está equivocada, 
devendo ser alterada 
para assegurar a con-
sistência entre todos os 
documentos da licita-
ção. 

Agracedemos a parti-
cipação e informamos 
que a redação dos 
documentos foi corri-
gida para esclarecer 
as diferenças das 
metas indicadas no 
Quadro de Indicado-
res e aquelas dos 
contratos de progra-
ma. Ambas devem 
ser cumpridas, sendo 
admitida ainda uma 
variação de 5% em 
relação a meta de 
cobertura do contrato 
de programa 
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IGUÁ 

 
 
 
Anexo IV – 
Caderno de 
Encargos 

 
 
 
Item 4.2.1 do 
Anexo IV – 
Caderno de En-
cargos 

 
 
 
4.2.1. Obras em Implan-
tação pela CAGECE, 
FUNASA, MUNICÍPIOS 
ou Estado a Serem Ope-
radas pela CONCESSI-
ONÁRIA. 

 
 
 
 
N/A 

A documentação da 
consulta pública não 
contempla listagem das 
obras em andamento 
correlatas ao escopo 
da futura Concessão, 
tampouco os seus res-
pectivos cronogramas, 
o que compromete a 
avaliação adequada 
dos interessados quan-
to à participação, ou 
não, no certame. Ainda 
que as licitantes sejam 
responsáveis pela rea-
lização de visitas técni-
cas 
para identificação e 
avaliação dos ativos da 
Concessão, a não dis-
ponibilização de lista-
gem das referidas 
obras tende a refletir de 
forma negativa na pre-
cificação de custos por 
parte das interessadas, 
além de violar o princí-
pio da publicidade, 
consagrado pelo art. 37 
da Constituição Federal 
e art. 14 da Lei 
8.987/1995. Note-se 
também que a ausên-
cia da documentação 

As informações perti-
nentes com relação 
aos investimentos da 
CAGECE e de autori-
dades públicas estão 
previstas no Anexo 
VIII relativo aos Inves-
timentos do Poder 
Concedente. 
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em referência é um 
problema, haja vista 
que tais informações 
são essenciais para 
compor os elementos 
de projeto básico, con-
forme exigido pelo art. 
18, inc. XV, da Lei Fe-
deral 8.987/95. Nesse 
sentido, visando o 
atendimento à legisla-
ção e em benefício da 
publicidade, na forma 
do art. 37 da Constitui-
ção Federal e art. 14 
da Lei 8.987/1995, 
sugere-se que seja 
divulgada a lista de 
todas as obras de im-
plantação em anda-
mento e com previsão 
de realização, quais 
sejam correlatas ao 
escopo da futura Con-
cessão e seus respec-
tivos cronogramas 
juntamente com os 
demais documentos da 
Licitação. 
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IGUÁ 

 
 
 
 
Anexo IV – 
Caderno de 
Encargos 

 
 
 
 
Item 4.6 do Ane-
xo IV – Caderno 
de Encargos 

A concessionária obriga-
se a realizar investimen-
tos em núcleos urbanos 
informais consolidados e 
em áreas remotas. Para 
tanto, poderá adotar so-
luções alternativas de 
investimentos, desde que 
devidamente autorizado 
pelo CONTRATANTE, 
pela AGÊNCIA 
REGULADORA e pelo 
poder público. 

A concessionária obriga-
se a realizar investimen-
tos em núcleos urbanos 
informais consolidados e 
em áreas remotas. Para 
tanto, poderá adotar so-
luções alternativas de 
investimentos, inclusive 
soluções que envolvam 
coletores de tempo seco 
ou outras alternativas 
técnicas que 
se mostrem viáveis, des-
de que devidamente   
autorizado   pelo CON-
TRATANTE, pela AGÊN-
CIA REGULADORA e 
pelo poder público. 

O item 4.6. do Anexo 
IV à Minuta do Contrato 
de Concessão – Ca-
derno de Encargos 
dispõe sobre os inves-
timentos a serem reali-
zados nos núcleos 
urbanos informais con-
solidados e áreas re-
motas. O item prevê 
expressamente que a 
Concessionária é auto-
rizada a adotar “solu-
ções alternativas de 
investimentos” nessas 
áreas, desde que devi-
damente autorizado 
pela CAGECE, agência 
reguladora e poder 
público. Com base 
nessa previsão, enten-
de-se que a 
Concessionária poderá 
utilizar soluções técni-
cas que entender perti-
nentes nessas áreas, 
como as de coletor de 
tempo seco, caso veri-
ficada a inviabilidade 
de adoção do sistema 
de coletor absoluto. 
Esse encaminhamento 
permitiria à Concessio-
nária contornar os pro-

Informamos que a 
concessionária pode-
rá utilizar soluções 
alternativas, desde 
que sejam aprovadas 
pelo Poder Conce-
dente e pela agência 
reguladora, nos ter-
mos do art. 11-B, § 
4º, da Lei nº 
11.445/2007. 
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blemas técnicos atrela-
dos à implementação 
da coleta absoluta, 
viabilizando a presta-
ção dos serviços nes-
sas áreas remotas. 
Propõe-se, nessa linha, 
que a utilização desse 
sistema, ou outros que 
se revelem tecnica-
mente adequados, seja 
expressamente autori-
zada no anexo em 
comento,    resguarda-
da    a    necessidade    
de autorização por 
parte dos órgãos com-
petentes. 
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IGUÁ 

 
 
 
 
 
 
 
 
Anexo IV – 
Caderno de 
Encargos 

 
 
 
 
 
 
 
 
Item 8.2 do Ane-
xo IV – Caderno 
de Encargos 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
8.2. Licenciamentos e 
Autorizações Ambientais 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
N/A 

O item 8.2 do Anexo 
IV- Caderno de Encar-
gos atribui à Concessi-
onária a responsabili-
dade por questões 
envolvendo a regulari-
dade ambiental de toda 
a infraestrutura sob sua 
implementação e/ou 
operação, inclusive no 
que pese a regulariza-
ção das unidades exis-
tentes e as ampliações 
do Sistema Existente. 
Todavia, a documenta-
ção da Consulta Públi-
ca não menciona a 
situação/status da re-
gularidade ambiental 
dos ativos que serão 
transferidos à Conces-
sionária, o que impede 
as licitantes de estima-
rem os custos a serem 
incorridos com os pro-
cedimentos de regula-
rização e, consequen-
temente, prejudica a 
adequada precificação 
de suas propostas. 
Nesse sentido, para 
viabilizar a análise dos 
ativos que estão irregu-
lares ou precisam de 

Informamos obriga-
ções expressas no 
caderno de encargos 
(como desativação 
dos sistemas do tipo 
decanto-digestores) 
são suficientes para 
estabelecer os cus-
tos. Passivos e danos 
ambientais preexis-
tentes e identificados 
durante a operação 
assistida e não relaci-
onados a obrigações 
da Concessionária 
conforme disposto no 
caderno de encargos 
e no contrato e seus 
anexos serão de res-
ponsabilidade da 
CAGECE. 
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providências e para 
que possa ser feita a 
precificação dos custos 
para sua regularização, 
bem como para fins de 
apreciação entre todos 
os interessados e em 
benefício da publicida-
de, na forma do art. 37 
da Constituição Federal 
e art. 14 da Lei 
8.987/1995, sugere-se 
a disponibilização de 
lista identificando a 
situação de todos os 
ativos e toda a infraes-
trutura da CAGECE no 
que pese a regularida-
de perante as autorida-
des ambientais compe-
tentes. 
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IGUÁ 

 
Apêndice II 
ao Anexo IV 
– Reformas e 
substituições 
a serem rea-
lizadas nos 
5 primeiros 
anos de con-
trato 

 
 
 
 
 
N/A 

 
 
 
 
 
N/A 

 
 
 
 
 
N/A 

O Apêndice II ao Anexo 
IV à Minuta do Contrato 
de Concessão – Ca-
derno de Encargos traz 
uma lista de reformas e 
substituições que de-
vem ser realizadas nos 
05 primeiros anos do 
contrato. No entanto, 
nenhum item do Anexo 
esclarece qual será a 
parte responsável pela 
realização de tais re-
formas. Para ampliar a 
clareza quanto às obri-
gações atribuídas a 
cada parte, convém 
revisar o anexo e incluir 
previsões dispondo 
sobre a responsabili-
dade pela realização 
das reformas descritas 
no apêndice em co-
mento. 

Informamos que o 
Apêndice II do Anexo 
IV refere-se a inves-
timentos sob a respo-
sabilidade da Con-
cessária, sendo os 
investimentos a cargo 
do poder concedente 
listados no Anexo 
VIII. 
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IGUÁ 

 
 
 
 
 
Relatório 
Econômico- 
Financeiro 

 
 
 
 
 
 
N/A 

 
 
 
 
 
 
N/A 

 
 
 
 
 
 
N/A 

Durante a análise do 
Relatório Econômico 
Financeiro disponibili-
zado na consulta públi-
ca, verificou-se a dis-
crepância entre os 
valores de investimen-
tos previstos ao longo 
do documento. Menci-
one-se, por exemplo, 
que na tabela 15, o 
investimento previsto 
para o ano de 2023 é 
de R$ 190 milhões 
para o Bloco 1 e R$ 
296 milhões para o 
Bloco 02. Já na De-
monstração de Resul-
tado de Exercício 
(DRE), os valores 
apresentados são ou-
tros, mais especifica-
mente de R$ 173 mi-
lhões para o Bloco 
1   e   R$   269   mi-
lhões   para   o   Bloco   
02. 
Considerando a rele-
vância desses valores 
para avaliação do cer-
tame pelas licitantes e 
o seu impacto para a 
precificação das pro-
postas econômicas, 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que, em termos 
gerais, a diferença é 
explicada da seguinte 
forma: na Demonstra-
ção do Fluxo de Cai-
xa os investimentos 
são registrados de 
acordo com os dis-
pêndios da concessi-
onária e com o valor 
de PIS/Cofins. Já na 
Demonstração do 
Resultado do Exercí-
cio o registro do in-
vestimentos é feito 
com a tomada de 
crédito antecipado do 
PIS/Cofins.  
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convém rever os valo-
res previstos ao longo 
do documento para 
sanar todas as incon-
sistências. 

IGUÁ 

 
 
 
 
 
 
Relatório 
Econômico- 
Financeiro 

 
 
 
 
 
 
 
Item 5.6 

 
De modo geral, o projeto 
prevê o atendimento dos 
serviços para 3,8 milhões 
de pessoas e deve gerar 
investimentos da ordem 
de R$ 4,1 bilhões no 
bloco 1 com 7 municípios 
e de R$ 2,9 bilhões no 
bloco 2, este com 16 
municípios. De forma 
detalhada, a seguir estão 
demonstradas a evolução 
do capex projetado agre-
gado por bloco e desa-
gregado por município: 

 
 
 
 
 
 
 
N/A 

Ainda com relação ao 
Relatório Econômico- 
Financeiro, verificou-se 
que os valores totais de 
investimentos previstos 
diferem daqueles apre-
sentados no Anexo III.1 
ao Edital – Plano de 
Negócios: enquanto no 
relatório os investimen-
tos são previstos em 
R$ 4,1 bilhões e R$ 2,9 
bilhões para os Blocos 
01 e 02, respectiva-
mente, no Plano de 
Negócios os valores 
são e R$ 2,3 bilhões e 
R$ 2,7 bilhões, respec-
tivamente. Consideran-
do a relevância desses 
valores para avaliação 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
foi acatadada. Sendo 
assim, os valores 
serão compatibiliza-
dos.  
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do certame pelas lici-
tantes e o seu impacto 
para a precificação das 
propostas econômicas, 
convém rever os valo-
res previstos ao longo 
do documento para 
sanar todas as incon-
sistências. 

IGUÁ 

 
 
 
 
 
Relatório 
Econômico- 
Financeiro 

 
 
 
 
 
 
N/A 

 
 
 
 
 
 
N/A 

 
 
 
 
 
 
N/A 

Ainda com relação ao 
Relatório Econômico- 
Financeiro, verificou-se 
que não foram incluí-
das determinadas in-
formações essenciais 
para viabilizar a análise 
do projeto pelas licitan-
tes. Nesse sentido, 
visando o atendimento 
ao princípio da publici-
dade, na forma do art. 
37 da Constituição 
Federal e art. 14 da Lei 
8.987/1995, solicita-se 
a divulgação das se-
guintes informações: (i) 
confirmação que o 
relatório e os estudos 
referenciais considera-
ram toda a área da 
concessão, inclusive os 

Agradecemos a con-
tribuição e responde-
mos às perguntas: (i) 
Sim; (ii) Há estimativa 
de hidrômetros que 
precisam ser substitu-
ídos no documento 
"PREMISSAS PARA 
ELABORAÇÃO DE 
PROJETO CONCEI-
TUAL DOS SISTE-
MAS DE ESGOTA-
MENTO SANITÁRIO - 
CEARÁ"; (iii) As in-
formações estão dis-
poníveis no item 5.10 
do documento "PRE-
MISSAS PARA ELA-
BORAÇÃO DE PRO-
JETO CONCEITUAL 
DOS SISTEMAS DE 
ESGOTAMENTO 
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distritos e 
localidades indicadas 
no Anexo IV – Área de 
Abrangência; (ii) infor-
mar a quantidade e 
idade média dos hi-
drômetros, segregando 
os grandes clientes e 
sua respectiva localiza-
ção; (iii) informar, ano a 
ano, a DRE e o fluxo 
de caixa de ambos os 
blocos; (iv) disponibili-
zar planilha de custo 
operacional (opex), 
contendo quantidade e 
valor unitário; (v) dis-
ponibilizar planilha de 
investimento (capex), 
contendo quantidade e 
valor unitário; e (vi) 
disponibilizar informa-
ções sobre os últimos 
36 meses de volume 
consumido e faturado 
de água/esgoto na área 
da concessão. 

SANITÁRIO - CEA-
RÁ"; (iv) As informa-
ções estão disponí-
veis no documento 
"RELATÓRIO ECO-
NÔMICO-
FINANCEIRO"; (v) As 
informações estão 
disponíveis no docu-
mento "PREMISSAS 
PARA ELABORAÇÃO 
DE PROJETO CON-
CEITUAL DOS SIS-
TEMAS DE ESGO-
TAMENTO SANITÁ-
RIO - CEARÁ"; (vi) as 
projeções de volumes 
de esgoto estão dis-
poníveis no documen-
to "RELATÓRIO 
ECONÔMICO-
FINANCEIRO". 
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IGUÁ 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Anexo III 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Item 2.3.5 

 
 
 
2.3.5 ILAE – Índice de 
Ligações Ativas de Esgo-
to 
(...) 
O cálculo do ILAE relaci-
ona em termos percentu-
ais as ligações que estão 
na situação ativa utilizan-
do a rede coletora de 
esgoto gerando fatura-
mento em relação ao 
total de ligações/imóveis. 
Neste total incluem-se as 
que usam a rede com 
faturamento e as que não 
usam ou não geram fatu-
ramento apesar da dis-
ponibilidade. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
Excluir o ILAE do cálculo 
dos indicadores de de-
sempenho da Concessio-
nária 

De acordo com o item 
2.3.5 do Anexo III do 
Contrato de Conces-
são, bem como com o 
Quadro de Indicadores 
de Desempenho (QID) 
exposto na audiência 
pública realizada em 
14.01.2022, 20% do 
desempenho da con-
cessionária será medi-
do a partir de um indi-
cador que mede a 
“adesão” dos usuários 
ao sistema, denomina-
do Índice de Ligações 
Ativas de Esgoto 
(ILAE). Consoante 
consta do item em 
referência, tal indicador 
basicamente calcula 
um percentual a partir 
do coeficiente entre as 
ligações que geram 
faturamento e aquelas 
que poderiam gerar. 
Ocorre que o fato de 
determinada ligação 
não gerar faturamento 
não é algo que esteja 
sob a alçada da futura 
Concessionária ou 
mesmo do Poder Con-
cedente, uma vez que 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
não foi acatada, pois 
a adesão dos usuá-
rios é essencial para 
a sustentabilidade da 
operação. 
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o imóvel, por exemplo, 
pode estar desocupa-
do. Além disso, vale 
mencionar que a Con-
cessionária tampouco 
possui Poder de Polícia 
para coagir os poten-
ciais usuários com 
ligações conectadas à 
rede a utilizar o sistema 
e pagar tarifas corres-
pondentes, elemento 
de coerção que apenas 
o Município terá. Dessa 
forma, incluir tal indica-
dor dentre aqueles que 
interferem no desem-
penho do Concessioná-
rio, sobretudo à razão 
de 20%, é uma temeri-
dade e representa 
substancial desincenti-
vo à participação de 
potenciais interessados 
no projeto. Por essa 
razão, sugere-se a 
exclusão do ILAE den-
tre os indicadores que 
são levados em consi-
deração para mensurar 
o desempenho da 
Concessionária. 
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IGUÁ 

 
 
Anexo III.1 à 
Minuta do 
Edital – 
Proposta 
Comercial 

 
 
 
 
N/A 

 
 
 
 
N/A 

 
 
 
 
N/A 

O Anexo III.1. à Minuta 
do Edital traz o modelo 
de Plano de Negócios 
a ser considerado pe-
las licitantes na formu-
lação de suas propos-
tas. Considerando tra-
tar-se de planilha que 
deverá ser preenchida 
pelas licitantes, sugere-
se que o documento 
seja disponibilizado em 
formato de planilha 
eletrônica (MS Excel), 
como forma de facilitar 
seu preenchimento e 
posterior submissão. 

Agradecemos a parti-
cipação e informamos 
que a sugestão foi 
acatada. 

IGUÁ 

 
 
 
Apêndice III 
ao Anexo III à 
Minuta do 
Contrato 

 
 
 
 
N/A 

 
 
 
 
N/A 

 
 
 
 
N/A 

O Apêndice III do Ane-
xo III à Minuta do Con-
trato apresenta uma 
série de indicadores 
cuja aplicabilidade não 
está clara na modela-
gem do projeto. Com 
efeito, tais valores apa-
rentam não ser utiliza-
dos em nenhum indi-
cador do Contrato, 
visto que o IACE e, por 
consequência, o IDSE 
usam os valores do 
Apêndice II do mesmo    
Anexo    (que    estabe-
lece    95%    de 

O Apêndice III do 
Anexo III da Minuta 
de Contrato apresen-
ta as metas de curto, 
médio e longo prazos 
que deverão ser 
cumpridas pelo Con-
cessionário. Tais me-
tas foram extraídas 
dos Contratos de 
Programa e do Marco 
Legal (Lei 
14.026/2020) 
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cobertura de esgoto 
como meta do contra-
to). Assim, solicitamos 
esclarecimentos quanto 
à aplicabilidade de tais 
indicadores e, caso 
necessário, retificação 
dos documentos do 
Edital para assegurar 
absoluta coerência na 
documentação da mo-
delagem. 

IGUÁ 

 
 
 
 
Relatório 
Econômico- 
Financeiro 

 
 
 
 
 
N/A 

 
 
 
 
 
N/A 

 
 
 
 
 
N/A 

Ainda com relação ao 
Relatório Econômico- 
Financeiro, verificou-se 
que não foi apresenta-
do o número de eco-
nomias residenciais no 
padrão básico, segun-
do a Norma Interna da 
CAGECE SCO 025. 
Assim, considerando a 
essencialidade dessas 
informações para a 
adequada análise do 
projeto pelas licitantes 
e visando o atendimen-
to ao princípio da publi-
cidade, na forma do art. 
37 da Constituição 
Federal e art. 14 da Lei 
8.987/1995, solicita-se 
a inclusão da informa-
ção no Relatório 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
foi acatada. Sendo 
assim, a informação 
será compatibilizada. 
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Econômico-Financeiro. 

IGUÁ 

 
 
 
 
 
 
Relatório 
Econômico- 
Financeiro 

 
 
 
 
 
 
 
N/A 

 
 
 
 
 
 
 
N/A 

 
 
 
 
 
 
 
N/A 

Ainda com relação ao 
Relatório Econômico- 
Financeiro, verificou-se 
que as tabelas disponi-
bilizadas contêm dados 
apenas a cada 05 
anos. A ausência de 
dados mais precisos e 
anuais, porém, com-
promete a capacidade 
das licitantes de avalia-
rem adequadamente o 
projeto, o que pode 
prejudicar a precifica-
ção das propostas e a 
competividade do cer-
tame. Por tal razão, e 
visando o atendimento 
ao princípio da publici-
dade, na forma do art. 
37 da Constituição 
Federal e art. 14 da Lei 
8.987/1995, sugere-se 
a disponibilização de 
todas as tabelas do 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
foi acatada. Sendo 
assim, a informação 
será compatibilizada. 
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Relatório Econômico-
Financeiro com os 
dados apresentados 
anualmente, e não 
apenas 
a cada 5 anos. 

IGUÁ 

 
 
 
 
 
 
Relatório 
Econômico- 
Financeiro 

 
 
 
 
 
 
 
N/A 

 
 
 
 
 
 
 
N/A 

 
 
 
 
 
 
 
N/A 

No Caderno de Pre-
missas do Projeto Con-
ceitual de Engenharia, 
notamos que a Seção 3 
estabelece que os cus-
tos de gestão comercial 
(incluindo substituição 
de hidrômetros) já es-
tão contabilizados no 
CAPEX. Considerando 
que nos Estudos Con-
ceituais fornecidos não 
é feito detalhamentos 
dos custos previstos 
para gestão comercial, 
solicitamos a apresen-
tação detalhada da 
composição dos custos 
de gestão comercial, 
tanto de investimentos 
(CAPEX) quanto de 
operação (OPEX). Tais 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
foi acatada. Sendo 
assim, a informação 
será compatibilizada, 
em especial no relató-
rio econômico-
financeiro. 
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informações, ressalte-
se, são essenciais para 
viabilizar a adequada 
análise do projeto pelas 
licitantes e sua dispo-
nibilização visa a aten-
der o princípio da   
publicidade,   na   for-
ma   do   art.   37   da 
Constituição Federal e 
art. 14 da Lei 
8.987/1995. 

IGUÁ 

 
 
 
 
 
 
Relatório 
Econômico- 
Financeiro 

 
 
 
 
 
 
 
N/A 

 
 
 
 
 
 
 
N/A 

 
 
 
 
 
 
 
N/A 

Ainda com relação ao 
Relatório Econômico- 
Financeiro, solicita-se 
que sejam disponibili-
zadas maiores infor-
mações sobre as pre-
missas e custos de 
OPEX, que permitam 
às licitantes realizar um 
estudo mais aprofun-
dado da modelagem do 
Projeto. Nesse sentido, 
solicita-se que sejam 
disponibilizados: (i) 
número de funcionários 
ano a ano separados 
para OPEX de esgoto e 
gestão comercial; (ii) 
custo da tarifa de ener-
gia, (iii) custo OPEX 
ano a ano separado 
para gestão de lodo e 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
foi acatada, de modo 
que os documentos 
serão atualizados 
para fornecer a infor-
mação. 
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para manutenção, (iv) 
estimativa considerada 
de geração de lodo em 
toneladas ano a ano e 
premissas de destina-
ção (distância de 
transporte) e (v) núme-
ro de fossas estimadas 
ano a ano 

IGUÁ 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Audiência 
Pública 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
N/A 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
N/A 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
N/A 

Durante a Audiência 
Pública realizada no 
dia 14.01.2021 foram 
disponibilizados alguns 
materiais de apoio e 
com informações acer-
ca da Concessão, tais 
como apresentações e 
documentos com da-
dos do projeto. Até o 
presente momento, 
contudo, não foi dispo-
nibilizada a gravação 
da audiência em local 
de domínio público, tal 
qual o site da Conces-
são. Nesse sentido, 
para que as Licitantes 
possam ter domínio de 
eventuais informações 
disponibilizadas na 
Audiência e para que 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
foi acatada. 



 

 

 

 

 

363 

 

Empresa_Pessoas 
Físicas 

Doc Item / Claúsula Texto Original Texto Sugerido 
Justificativas / Fun-
damentos / Questio-

namentos 

Reposta ao questio-
namento 

possam avaliar ade-
quadamente os docu-
mentos da licitação 
para fins de precifica-
ção da proposta, suge-
re-se que sejam dispo-
nibilizados todos os 
documentos e apresen-
tações utilizados duran-
te a Audiência Pública 
para que todos os inte-
ressados possam ter 
acesso aos documen-
tos de apoio da licita-
ção. A não divulgação 
desses documentos, na 
nossa avaliação, é 
incompatível com o 
princípio da publicida-
de, na forma do art. 37 
da Constituição Federal 
e art. 14 da Lei 
8.987/1995. Em adição, 
pelos mesmos motivos 
acima expostos, suge-
re- se que seja dispo-
nibilizada a gravação 
da Audiência no site da 
Concessão, juntamente 
com a sua ata. 
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UTILITAS         

Nos últimos anos a 
CAGECE e o Governo 
do Estado do Ceará 
tem buscado aumentar 
a disponibilidade hídri-
ca no estado do Ceará, 
principalmente na Re-
gião metropolitana de 
Fortaleza, através do 
investimento em novas 
fontes, tais como des-
salinização de água do 
mar e reuso dos efluen-
tes domésticos da ci-
dade de Fortaleza. No 
intuito de atender à 
crescente demanda por 
água na região do 
CIPP, a CAGECE de-
senvolveu uma estação 
de produção de água 
de reuso (EPAR). Dian-
te dos investimentos já 
realizados pela CAGE-
CE e no âmbito da 
futura PPP ora em 
comento, gostaríamos 
que fosse esclarecido 
se constam como obri-
gação das futuras 
CONTRATADAS os 
seguintes itens: • En-
tendemos que a EPAR 
não faz parte do objeto 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que o entendi-
mento está correto 
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licitado, está correto o 
entendimento? 

UTILITAS         

• Caso a resposta aci-
ma seja afirmativa, 
será obrigação da 
CONTRATADA entre-
gar 1,5m³/s de esgoto 
tratado (Tratamento 
primário e secundário) 
em um ponto situado 
em um raio de 500 
metros a partir da poli-
gonal da Estação de 
Tratamento de Água 
Oeste? 

Agradecemos a con-
tribuição, mas infor-
mamos que a suges-
tão encontra-se fora 
do escopo da PPP. 

UTILITAS         

A coordenada exata 
será definida pela Con-
tratante em momento 
oportuno. Será ainda 
permitido que a CON-
TRATADA implante a 
estação de tratamento 
de esgoto primário e 
secundário nas proxi-
midades da EPAR? 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a escolha do 
local da ETE será de 
responsabilidade da 
concessionária. 
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UTILITAS         

• Caso a resposta aci-
ma seja afirmativa, 
confirmar que os inves-
timentos nas linhas de 
recalque até a EPAR e 
custo operacionais 
estão contidos no CA-
PEX e OPEX estima-
dos? 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que os investi-
mentos mencionados 
não são considerados 
no modelo econômi-
co-financeiro, uma 
vez que o objeto está 
fora do escopo da 
PPP. 

MARQUISE PB  (1º 
EMAIL)         

Como forma de redu-
ção de risco para o 
PODER CONCEDEN-
TE, assim como para a 
CONCESSIONÁRIA, 
sugerimos que o cer-
tame seja dividido em 3 
(três) blocos com CA-
PEX e OPEX aproxi-
mados, e não dois 
como proposto, se-
guindo a divisão das 
unidades de negócio 
da CAGECE, visando 
atingir os objetivos 
constitucionais das 
compras públicas de 
buscar maior eficiência, 
economicidade e me-
lhor proposta. 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
não foi acatada, uma 
vez que a divisão em 
dois blocos resulta de 
estudos econômico-
financeiros, de modo 
a garantir maior atra-
tividade e competitivi-
dade ao projeto. 

MARQUISE PB  (1º 
EMAIL)         

Seguindo a mesma 
lógica de redução de 
risco para o PODER 
CONCEDENTE suge-

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
não foi acatada, em 
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rimos que o edital in-
clua restrição, impedin-
do que uma mesma 
proponente se sagre 
vencedora em mais de 
um bloco. 

conformidade com 
recomendação do 
Tribunal de Contas do 
Estado do Ceará - 
TCE/CE. 

MARQUISE PB  (1º 
EMAIL)         

A matriz de risco apre-
sentada restringe as 
hipóteses onde a 
CONCESSIONÁRIA 
terá direito a solicitar 
reequilíbrio contratual, 
no entanto alguns itens 
devem retornar às hi-
póteses de possibilida-
de de solicitação do 
reequilíbrio, pois trata 
de efeitos adversos 
que estão fora de con-
trole da CONCESSIO-
NÁRIA e podem vir a 
impactar o contrato. 
Citamos: (1) Dissídios 
e Acordos Coletivos, 
(2) Variações extraor-
dinária nos custos de 
Operação e manuten-
ção, (3) Variação ex-
traordinária do custo de 
capital (juros/ Inflação/ 
Taxa de Câmbio). Co-
mo sugestão pode-se 
criar instrumento de 
aferição da inflação 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
não foi acatada, por 
entendermos que os 
riscos estão alocados 
à Parte que possui 
maior capacidade de 
gerenciá-los. Os itens 
relacionados na con-
tribuição fazem parte 
do risco de negócio 
da Concessionária. 
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interna da operação e 
compará-la com o rea-
juste previsto, em ha-
vendo distorção abre-
se processo de reequi-
líbrio do contrato. 

MARQUISE PB  (1º 
EMAIL)         

O contrato em sua 
subcláusula12.1. de-
termina que “A CON-
CESSIONÁRIA deverá 
prestar os SERVIÇOS 
nos NÚCLEOS URBA-
NOS INFORMAIS 
CONSOLIDADOS e 
nas áreas remotas, 
onde os sistemas tradi-
cionais de saneamento 
não são viáveis, atra-
vés da adoção de solu-
ções individuais, ca-
bendo à CONCESSI-
ONÁRIA responsabili-
zar-se pela realização 
das obras necessárias 
e pela integral opera-
ção e manutenção da 
infraestrutura ao longo 
da vigência do CON-
TRATO.” No entanto 
não condiciona tal 
prestação dos serviços 
de coleta de esgoto 
das localidades com a 

Agradecemos a parti-
cipação e informamos 
que a sugestão foi 
acatada com altera-
ção do Anexo IV - 
Caderno de Encargos 
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instalação prévia da 
rede de abastecimento 
de água e instalação 
de hidrômetros. Suge-
rimos que o Edital seja 
alterado, criando-se a 
condicionante que para 
a instalação de esgoto, 
seja precedida da ins-
talação de água e hi-
drômetro na localidade. 

MARQUISE PB  (1º 
EMAIL)         

Entendemos que a 
estrutura de cobrança 
para os imóveis cujo 
consumo seja inferior 
ao consumo típico da-
quele padrão de imó-
vel, seguirá a estrutura 
de cobrança já utilizada 
pela CAGECE, isto é, 
cobrança via consumo 
presumido. O Edital 
não trata desde assun-
to, e deve ser incluída 
cláusula que regula-
mente tal cobrança 
pela futura CONCES-
SIONÁRIA. 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
não foi acatada, sen-
do a concessionária 
remunerada pelo 
VEC. Informamos, 
ainda, que houve 
alterações na redação 
do VEC (Volume de 
Esgoto Coletado). O 
VEC não é apenas 
80% do volume mi-
cromedido: (i) para os 
casos em que há 
consumo de água de 
fontes alternativas, o 
VEC será calculado a 
partir de volume pre-
sumido; (ii) nos casos 
de utilização de água 
de fontes alternativas 
e também de água da 
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CAGECE, o VEC será 
calculado a partir de 
consumo mínimo, 
conforme resolução 
da CAGECE; e (iii) 
nos casos de indús-
trias com sistema de 
medição de esgoto, o 
VEC será calculado a 
partir do volume me-
dido pelo sistema. 

MARQUISE PB  (1º 
EMAIL)         

Tendo em vista o gran-
de aumento de preços 
ocorrido nos insumos 
de construção e opera-
ção, notadamente em 
tubos, produtos quími-
cos e Energia, questio-
namos se foi tomado o 
cuidado de reajustar o 
CAPEX e OPEX previs-
to para essa nova rea-
lidade do mercado? 
Qual a data-base do 
CAPEX e OPEX? 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
foi acatada. Sendo 
assim, a data base 
dos valores é de abril 
de 2021 e esta será  
salientada no relatório 
econômico-financeiro. 
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MARQUISE PB  (1º 
EMAIL)         

O Edital prevê apura-
ção de Indicadores de 
desempenho, sendo 
um deles o ILAE - Indi-
cador de Ligações 
Ativas de Esgoto, e que 
figura como um fator de 
penalização da Con-
cessionária. Ocorre 
que a Concessionária 
não terá poder de exigir 
que os residentes nas 
áreas atendidas pela 
rede de coleta se inter-
liguem à rede construí-
da, portanto a Conces-
sionária não pode ser 
penalizada no caso de 
baixa adesão. A pena-
lização não é compatí-
vel com a realidade 
que a Concessionária 
enfrentará em campo, 
sendo exposta a pena-
lização que não terá 
nenhum instrumento 
para cobrança e/ou 
exigência dos morado-
res que forem atendi-
dos com a rede cons-
truída. Isto é, a Con-
cessionária além de 
arcar com o investi-
mento necessário para 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
não foi acatada, por 
entendermos ser risco 
da concessionária. 
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construção da rede 
ainda será penalizada 
pela não ligação da 
economia na rede. As 
licitações da SABESP 
em São Paulo, por 
exemplo, o contratado 
é bonificado quando 
atinge determinado 
índice de interligação, 
não penalizado como 
proposto no Edital. 
Sugerimos que o Edital 
exija da Concessioná-
ria o investimento com-
pulsório em campa-
nhas de conscientiza-
ção para aumentar o 
índice de ligação ao 
sistema, e que o Indi-
cador de Ligações 
Ativas de Esgoto passe 
a figurar dentro dos 
Indicadores de Desem-
penho como instrumen-
to de bonificação, e 
não de penalização 
como proposto no Edi-
tal. 
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MARQUISE PB  (1º 
EMAIL)         

O Edital prevê o reajus-
te da tarifa de energia 
com base na tarifa 
cobrada pela concessi-
onária local (ENEL), no 
entanto não faz ne-
nhuma consideração 
às bandeiras tarifárias, 
que certamente serão 
enfrentadas pela Con-
cessionária quando da 
operação o sistema. 
Propomos que ao índi-
ce de reajuste, calcula-
do pela variação da 
tarifa de energia, seja 
somado o custo médio 
gasto no ano anterior 
(ano n-1) com bandei-
ras tarifárias. 

Agradecemos  a par-
ticipação e informa-
mos que a sugestão 
foi acatada, com a 
seguinte nova reda-
ção: "Bi: é o valor da 
tarifa de energia elé-
trica referente ao 
“Grupo A – Convenci-
onal, Subgrupo A4 
(2,3 kv a 25kv)”, valor 
de consumo em 
MWh, praticada pela 
concessionária distri-
buidora de energia 
local, correspondente 
ao quarto mês anteri-
or da data do reajuste 
tarifário. Deve ainda 
ser considerada a 
média das bandeiras 
tarifárias do período 
de 12 meses anterio-
res ao quarto mês 
anterior da data do 
reajuste tarifário;" 

MARQUISE PB  (1º 
EMAIL)         

O Edital prevê que o 
contrato terá o reajuste 
do fator “Energia” Anu-
almente, no entanto o 
custo da energia é 
reajustado pela Com-
panhia Local (ENEL) 
também anualmente, 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
não foi acatada. 
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portanto a Concessio-
nária trabalhará, sem-
pre, como uma defasa-
gem entre o reajuste de 
seu contrato junto à 
CAGECE e o reajuste 
da tarifa paga à ENEL, 
devido à diferença nas 
data-base dos dois 
reajustes.  Isto posto, 
propomos que o índice 
de reajuste do Contrato 
seja calculado pro-rata 
da base no reajuste da 
ENEL para a base do 
Contrato, deixando 
ambos reajustes na 
mesma data-base. 

MARQUISE PB  (1º 
EMAIL)         

O edital em seu item 
13.1., determina que 
“Poderão participar da 
LICITAÇÃO pessoas 
jurídicas, dentre as 
quais as entidades de 
previdência comple-
mentar, as instituições 
financeiras e os fundos 
de investimento, brasi-
leiras ou estrangeiras, 
isoladamente ou reuni-
dos em CONSÓRCIO, 
que satisfaçam plena-
mente todos os termos 
e condições deste 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que construtoras 
e operadoras estão 
incluídas no conceito 
de pessoa jurídica, de 
modo que estão auto-
rizadas a participar da 
licitação. 
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EDITAL e da legislação 
pertinente.” O texto se 
mostra extremamente 
restritivo, uma vez que 
limita a participação de 
empresas que detém 
expertise anterior com-
provada, o que vai 
contra os objetivos 
constitucionais de 
Compras Públicas que 
devem ser perseguidos 
pela Administração. 
Sugerimos que além 
das empresas já permi-
tidas pelo edital, am-
plie-se o leque de em-
presas que possam 
participar, incluindo 
Operadoras e Constru-
toras que se mostrem 
capazes de executar o 
contrato ora licitado, 
atendendo os requisi-
tos financeiros, jurídi-
cos e técnicos exigido 
pelo Edital. 

MARQUISE PB  (1º 
EMAIL)         

O Edital prevê o reajus-
te da parcela de pes-
soal baseando-se uni-
camente no IPCA, ig-
norando o aumento do 
poder de compra alme-
jado pela classe traba-

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
não foi acatada. A 
justificativa reside no 
ponto de que o rea-
juste via IPCA mos-
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lhadora nas negocia-
ções sindicais, e o que 
se espera para melhora 
do Brasil no longo pra-
zo, o que pode, ao 
longo dos anos distor-
cer a remuneração da 
Concessionária face os 
incrementos de custos 
que a mesma terá na 
operação do sistema. 
Isto posto, propomos 
que o reajuste da par-
cela de mão de obra 
seja calculado com 
base na convenção 
coletiva ou acordo as-
sinado pela Concessi-
onária com o Sindicato 
da Classe trabalhado-
ra, trazendo para o 
contrato o real impacto 
que a Concessionária 
estará exposta na rea-
lidade fática de sua 
operação. 

tra-se adequado pois 
dará menor incerteza 
para as projeções de 
viabilidade econômi-
co-financeira da con-
cessionária. 
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MARQUISE PB  (1º 
EMAIL)         

Na audiência pública 
foi informado que as 
redes condominiais 
existentes deverão ser 
desativadas. Tendo em 
vista que o índice de 
ligações intradomicilia-
res será aferido pelo 
Poder Concedente, 
entendemos que a 
Concessionária se verá 
diante de uma situação 
de conflito onde ela 
mesma não terá meios 
de resolver. Sendo a 
nova rede construída 
na via pública, e o pro-
prietário do lote com 
sua rede condominial 
em funcionamento, 
qual será a motivação 
do proprietário em se 
interligar na nova rede? 
Qual o poder que a 
concessionária terá 
para convencê-lo a se 
interligar? A concessi-
onária não pode ser, 
neste caso, penalizada 
em nenhum sentido, 
nem muito menos obri-
gada pelo contrato a 
desativação das redes 
condominiais. Sugeri-

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
não foi acatada, por 
ser política da CA-
GECE a desativação 
das redes condomini-
ais, sendo os custos 
relacionados à desa-
tivação considerados 
nos estudos econô-
mico-financeiros. 
Além disso, trata-se 
de risco alocado à 
concessionária o de 
não ligação dos usuá-
rios à rede. 
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mos que a Concessio-
nária seja obrigada por 
contrato a fazer cam-
panhas de conscienti-
zação para ligação das 
redes a serem constru-
ídas, mas não que seja 
obrigada a desativar as 
redes condominiais, até 
por que muitas das 
redes condominiais não 
mostram viabilidade 
técnica para serem 
desativadas, como 
sabido pela CAGECE. 

MARQUISE PB  (1º 
EMAIL)         

Dentre os Indicares de 
Desempenho é previsto 
no edital consta o IRE - 
Indicador de Reclama-
ção de Esgoto, que é 
calculado como uma 
razão do número de 
reclamações recebidas 
(QRE), sobre o Número 
de Ligações Ativas de 
Esgoto (NLE).  Tal 
razão não retrata a 
efetividade da Conces-
sionária em atender à 
população, apenas 
pontua a quantidade de 
reclamações recebidas.  
Como forma de incenti-
var a futura Concessio-

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a sugestão 
não foi acatada. Na 
atual modelagem do 
projeto Já existe um 
indicador que monito-
ra os serviços supra-
citados dentro do 
prazo. 
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nária e buscar eficiên-
cia em seu atendimen-
to, tal Indicador deveria 
ser calculado como o 
número de reclama-
ções atendidas fora do 
prazo sobre o número 
de ligações Ativas de 
Esgoto.  Dessa forma 
não será o fato de ha-
ver reclamação que 
incorrerá em uma pe-
nalização, mas sim a 
ineficiência da Conces-
sionária em resolver a 
reclamação dentro do 
prazo previsto, atuando 
assim, como um incen-
tivo à Concessionária a 
manter um bom nível 
de atendimento à popu-
lação. 

MARQUISE PB  (1º 
EMAIL)         

Os investimentos que 
estão sendo feitos em 
novas redes e infraes-
truturas foram descon-
tados no valor total do 
CAPEX previsto? 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que os investi-
mentos a cargo da 
CAGECE ou de ou-
tras autoridades pú-
blicas não estão con-
siderados nos inves-
timentos da concessi-
onária. 
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JOÃO RODRIGUES 
NETO 

Edital Anexo 
IV – Área de 
abrangência 
do prestador 
de serviços  

      

Considerando o adita-
mento dos contratos da 
CAGECE, que levou à 
uniformização dos pra-
zos de vigência até 
2055, sugere-se a in-
clusão do Município de 
Santana de Cariri no 
projeto da PPP.  

Agradecemos a parti-
cipação e informamos 
que a sugestão foi 
acatada. 

JOÃO RODRIGUES 
NETO 

Contrato 
ANEXO IV   – 
Caderno de 
Encargos da 
Concessão 
Administrati-
va  

      

Sugere-se excluir do 
escopo da PPP os 
serviços de instalação 
de novas ligações ou 
substituição das liga-
ções de água, que não 
estão diretamente liga-
dos aos serviços de 
esgotamento sanitário 
e de gestão comercial 
de água e esgoto, de 
modo a garantir maior 
eficiência à prestação 
dos serviços pelo par-
ceiro privado.  

Agradecemos a parti-
cipação e informamos 
que a sugestão foi 
acatada. 

JOÃO RODRIGUES 
NETO 

Contrato 
ANEXO III - 
Quadro de 
Indicadores 
de Desem-
penho e Me-
tas de Aten-
dimento  

      

Sugere-se reavaliar os 
pesos dos municípios e   
dos indicadores indivi-
duais no cálculo do 
Indicador de Disponibi-
lidade do Sistema de 
Esgoto – IDSE e do 
Indicador de Desem-
penho Operacional – 
IDO, de modo a garan-

Agradecemos a parti-
cipação e informamos 
que a sugestão foi 
acatada. 
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tir que induzam à efici-
ência do parceiro pri-
vado em todos os Mu-
nicípios atendidos. 

JOÃO RODRIGUES 
NETO 

Contrato 
ANEXO III - 
Quadro de 
Indicadores 
de Desem-
penho e Me-
tas de Aten-
dimento 
APÊNDICE I 
– Meta Anual 
dos Indicado-
res de De-
sempenho  

      

Considerando que o 
aumento das ligações 
de esgoto gera aumen-
to no faturamento da 
CAGECE, que por sua 
vez é garantia de pa-
gamento da contra-
prestação mensal do 
parceiro privado, suge-
re-se revisar os percen-
tuais das metas pro-
postas para o Indicador 
de Ligações Ativas de 
Esgoto – ILAE até o 
ano   11   da PPP 
(quando atingem a 
meta final de 82% de 
ligações) a fim de esti-
mular o parceiro priva-
do a realizar novas 
ligações mais rapida-
mente.  

Agradecemos a parti-
cipação e informamos 
que a sugestão foi 
acatada. 
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TÉRCIA MARIA 
PINHEIRO MAR-
TINS (CAGECE) 

        

1-    Como serão as 
ações quanto a obriga-
toriedade da interliga-
ção ao Sistema de 
Esgotamento Sanitário 
e a cobrança da tarifa 
de disponibilidade? 
Haverá legislação es-
pecífica?  

As regras relativas à 
obrigatoriedade de 
ligação ao sistema de 
esgoto e à cobrança 
de tarifa por disponibi-
lidade são tratadas na 
legislação federal (Lei 
nº 11.445/2007), com 
redação pelo novo 
marco regulatório do 
saneamento básico 
(Lei nº 14.026/2020). 
Contudo, a concessi-
onária será remune-
rada na forma previs-
ta no contrato, sendo 
que, na parcela variá-
vel, seráda remune-
rada conforme o VEC 
executado. 

TÉRCIA MARIA 
PINHEIRO MAR-
TINS (CAGECE) 

        

 2-      Como serão as 
ações de conscientiza-
ção da população 
quanto a importância 
da interligação ao SES 
e quanto a diferença 
entre o SES e o siste-
ma de drenagem?  

Conforme disciplinado 
no Caderno de En-
cargos, compete à 
concessionária a rea-
lização de ações de 
conscientização da 
população quanto à 
importância da liga-
ção ao sistema de 
esgotamento sanitário 
e à diferença entre o 
sistema de esgoto e o 
sistema de drenagem, 
cabendo a ela definir 
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a melhor forma de 
realizá-las. 

TÉRCIA MARIA 
PINHEIRO MAR-
TINS (CAGECE) 

        

 3-      Os indicadores a 
serem acompanhados 
junto a PPP estarão 
alinhados com os da 
ANA/Marco do Sanea-
mento? 

Agradecemos a parti-
cipação e informamos 
que o entendimento 
está correto. 

TÉRCIA MARIA 
PINHEIRO MAR-
TINS (CAGECE) 

        

4-      Quais seriam os 
impactos na PPP, caso 
ocorresse a perda da 
concessão de algum 
município devido ao 
não atendimento de 
metas estabelecidas 
pela ANA?  

O contrato prevê o 
reequilíbrio econômi-
co-financeiro em caso 
de retirada de algum 
município no escopo 
da PPP. Eventos 
nesse sentido que 
inviabilizem a con-
cessão serão decidi-
dos negocialmente. 

TÉRCIA MARIA 
PINHEIRO MAR-
TINS (CAGECE) 

        

5-      Estão previstas 
soluções alternativas, 
no caso da impossibili-
dade de interligação do 
imóvel à rede de esgo-
tamento sanitário? 

A Clausula 12.2 do 
contrato prevê a ado-
ção de soluções indi-
viduais de esgota-
mento sanitário nos 
núcleos urbanos in-
formais consolidados 
e nas áreas remotas, 
em que a ligação à 
rede tradicional de 
esgoto não é viável, 
devendo estas obe-



 

 

 

 

 

384 

 

Empresa_Pessoas 
Físicas 

Doc Item / Claúsula Texto Original Texto Sugerido 
Justificativas / Fun-
damentos / Questio-

namentos 

Reposta ao questio-
namento 

decer a resolução da 
agência reguladora 
sobre o tema, nos 
termos do art. 11-B, § 
4º, da Lei Nacional de 
SaneamentoBásico 
(Lei federal nº 
11.445/2007). Na 
ausência de resolu-
ção, será necessária 
a anuência da agên-
cia reguladora, nos 
termos da Cláusula 
12.2.1. 

TÉRCIA MARIA 
PINHEIRO MAR-
TINS (CAGECE) 

        

6 - Haverá alinhamento 
entre o cronograma de 
atividades a serem 
desenvolvidos pela 
PPP e o Plano Estadu-
al de Saneamento Bá-
sico?     

A modelagem foi de-
senvolvida orientan-
do-se pelas metas 
pactuadas nos contra-
tos de programa e em 
consonância com o 
Marco Vigente. En-
tende-se que não há 
disposições no Plano 
Estadual de Sanea-
mento que impactem 
o projeto. 

Giuliano De Paula 
(CAIXA)         

Existe alguma obrigato-
riedade de estudo de 
reuso do esgoto trata-
do? 

Não há previsão de 
reuso do esgoto tra-
tado no escopo da 
concessão. 

DÉBORA RIOS – 
COGERH         

Com relação ao quadro 
de indicadores de de-
sempenho – QID, na 
categoria de Qualida-

Entende-se que a 
qualidade da água no 
corpo hídrico é avali-
ada pelo indicador de 
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de/Meio Ambiente não 
seria interessante a 
inclusão de um indica-
dor p/qualidade de 
água do corpo hídrico? 
Que indique a questão 
da redução do impacto 
do esgoto sanitário no 
corpo hídrico 

eficiência do trata-
mento do esgoto 
(IETE) e de regulari-
dade ambiental (IRA). 

ANDERSON BAR-
BOSA CMFOR         

Que adversidade deve-
riam atrapalhar a uni-
versalização e quais os 
planos de contingência 
da Cagece para manter 
os prazos iniciais? 

Os indicadores de 
cobertura e qualidade 
dos serviços são apu-
rados e acompanha-
dos mensalmanente, 
permitindo a identifi-
cação de eventuais 
desconformidades no 
cumprimento das 
metas e a aplicação e 
penalidades de corre-
ção de rumos tem-
pestivamente. 

ENG. JÚLIO HEN-
RIQUE DONDI 
COSTROZIONI 

        

No caso de participa-
ção de empresas es-
trangeiras a documen-
tação e atestados de-
verão estar formalmen-
te traduzidas e conso-
larizadas?O acervo do 
profissional na questão 
operacional deverá ser 
transferido para o Bra-
sil através dos órgãos 
técnicos 

O edital exige, no 
item 19.5.2, que os 
documentos estran-
geiros sejam notari-
zados, consularizados 
e traduzidos para o 
português de forma 
juramentada, sendo 
aceito o apostilamen-
to no caso de países 
assinantes da Con-
venção de Haia. Para 
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participação na licita-
ção, o edital não exi-
ge que o acervo do 
profissional respon-
sável pelo atestado 
de qualificação técni-
co-profissional seja 
registrado no Brasil, 
devendo apenas se-
guir os trâmites para 
legalização de docu-
mentos estrangeiros 
(notarização, consula-
rização e tradução 
juramentada). 

Tauil e Chequer 
Anexo I - 
Contrato de 
Concessão 

Cláusula 33.8.1 
do Contrato de 
Concessão 

33.8.1. A metodologia de 
cálculo das variáveis da 
fórmula da taxa de des-
conto orientar-se-á pela 
Metodologia de Cálculo 
do WACC para conces-
sões públicas,    de    
2018,    do 
Ministério     da     Fazen-
da (atual Ministério da 
Economia), ou outra que 
venha a substitui-la. 

Sugere-se que o WACC 
seja previamente fixado 
pelo contrato e que reflita 
de maneira mais aderen-
te a realidade do custo 
médio ponderado de ca-
pital     para o projeto. 
Nesse sentido, sugere-se 
a utilização da média 
diária dos últimos 12 me-
ses da taxa bruta de juros 
de venda de juros de 
NTN-B com prazo de 
vencimento mais próximo 
ao término do contrato, 
acrescida de um spread. 

A não fixação do 
WACC no contrato se 
traduz em elemento de 
risco ao projeto. A su-
gestão proposta é 
construída em cima de 
dado público (i.e., NTN-
B) e 
afasta discussões so-
bre composição e cál-
culo, mostrando-se 
mais segura. 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que a fórmula de 
cálculo do WACC 
está em processo de 
revisão. 
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IGUÁ 
 
 
N/A 

 
 
N/A 

 
 
N/A 

 
 
N/A 

Os documentos dispo-
nibilizados junto à con-
sulta pública não escla-
recem se, nas novas 
ligações de água exe-
cutadas pela CAGECE, 
a 
Concessionária deverá 
custear e instalar os 
respectivos hidrôme-
tros. Solicitamos que   
a 

Agradecemos a con-
tribuição e informa-
mos que o escopo do 
projeto foi revisto para 
retirar da concessio-
nária a responsabili-
dade pela realização 
de novas ligações de 
água. A renovação do 
parque de hidrôme-
tros em todas as liga-
ções existentes per-
manece como obriga-
ção da concessioná-
ria. 

 

 

 

 

 

 


